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3 -ATA DA 160" SESSÃO DEUBERATIVA Projeto de Decreto Legislativo n. O 112, de 
ORDINÁRIA, EM 4 DE NOVEMBRO DE 1997 1997 (n.o 434/97, na Câmara dos Deputados), 

3.1 - ABERTURA que aprova o ato que renova a permissão outor-
3.2 - EXPEDIENTE gada à Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda. para ex-
3.2.1 - Aviso do Ministro de Estado dos piorar serviço de radiodifusão sonora em fre-

Transportes qOência modulada na cidade de Bebedouro, Es-
N.o 895/97, de 22 de outubro último, encami- tado de São Paulo. ................................................ 23816 

nhando as informações referentes ao Requerimento Projeto de Decreto Legislativo n. o 113, de 
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piorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé- que aprova o ato que renova a permissão outor-
dia na cidade de Caetité, Estado da Bahia ..... '" ...... 23785 gada à Rádio Campinas dO Sul Ltda. para explo-

Projeto de Decreto Legislativo n.o 106, de rar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
1997 (n.o 417/97, na Câmara dos Deputados), que dia de âmbito local na cidade de Campinas do 
aprova o ato que renova a concessão deferida à Rá- Sul, Estado do Rio Grande do SuL................... ... 23826 
dio Educadora de Guajará-Mirim Ltda. para explorar Projeto de Decreto Legislativo n.o 115, de 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na 1997 (n.o 453/97, na Câmara dos Deputados), 
cidade de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia. ....... 23788 que aprova o ato que renova a concessão outor-

Projeto de Decreto Legislativo n.O 107, de gada à Rádio Maratan Ltda. para explorar serviço 
1997 (n.o 420/97, na Câmara dos Deputados), de radiodifusão sonora em onda média na ,cidade • 
que aprova o ato que renova a concessão deferi- de Santana do Livramento, Estado do Rio -,Gran-
da à Rádio Brasil Sociedade Umitada para expio- de do Sul.. .............................................. ~............... 23831 
rar serviço de radiodifusão sonora em onda tropi- Projeto de Decreto Legislativo n.O 116, de 
cal na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 23793 1997 (n.o 454/97, na Câmara dos Deputados), 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 108, de que aprova o ato que renova a éoncessão outor-
1997 (n.o 427/97, na Câmara dos Deputados) gada à Rádio Serra da Capivara Ltda..;pa.iã~)(plo-. 
que aprova o ato que renova a permissão outor- rar serviço de radiodifusão sonora em.ondà iné-
gada à Rede Comunitária de Comunicações de dia na cidade de São Raimundo Non~to,Estado 
Rio. Grande Ltda. para explorar serviço de radio- do Piaul... ................................... ; .. ~........................ 23836 .' 
difusão sonora em freqOência modulada na cida- Projeto de Decreto Legislativo ri.o 117, de 
de de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul. 23799 1997 (n.o 455/97, na Câmara dós "-Deputados), 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 109, de que aprova o ato que renova a concessão deferi-
1997 (n.o 428/97, na Câmara dos DeputadOS), que da à Rádio Guafba SA para explorar S'érviço de 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à radiodifusão sonora em onda curta na ci~ade de 
Rádio Clube de ltaúna S/A para explorar serviço de Porto Alegre, Estado do Rio Grande doStiL ...... :. 23.841' 
radiodifusão sonora em freqOência modulada na ci- Projeto de Decreto Legislativo!,_ ~118; de 
dade de l1:aúna, Estado de Minas Gerais................. 23804 1997 1n.0 458/97, na Câm~ra dos D.eputados), 
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Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono- Prójefõ ae Decreto Legislativo n.O 119, de .. '. 
ra em freqOência modulada na cidade de Brus- 1997 (n.o 456/97, na Câmara dos Deputados), . 
que, Estado de Santa Catarina ........ ,.................... 23808 que aprova o ato que renova a permissão outor-

Projeto de Decreto Legislativo n. o 111, de gada à LA Pereira e Oliveira Ltda. - ME para 
19&7 (n.o 433/97, na Câmara dos Deputados), explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
que aprova0 ato que renova a permissão outor- qOência modulada na cidade de Santana do U-
gada à Rádio Jaboticabal Ltda. para explorar ser- vrarnento, Estado do Rio Grande'dó SuL............. 23851 
viço de radiodifusão sonora em freqOência modu- Projeto de Decreto Legislativo n. o 120; de 
lada na cidade de Jaboticabal, Estado de São 1997 (n.o 457/97, na Câmara dos Deputados), 
Paulo ................. : ... -.. -.. : ...................... :..................... 23812 que aprova o ato que renova a concessão deferi-

/ 



Novembro 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL -feira 5 23777 

da à Rádio Bandeirantes de Cachoeira Paulista:- põe sobre a polftica econômica d~ bor~cha, re-
Ltda. par~ explorar serviço de radiodifusão sono- gula sua execução e dá outras prOVidências. ....... 23880 
ra em onda tropical na cidade de Cachoeira Pau- ) N.o 224/97, de 3 do corrente, comunicando o 
lista, Estado de São Paulo. ................................... 23855 arquivamento do Projeto de Lei do ~enado n.o 56, 

Proj~to de Decreto Legislativo n.o 121, de de 1995 (n.o 479/95, naquela Casa)~ de aUtoria do 
1997 (n.oI459/97, na Câmara dos Deputados), Senador Pedro Simon, que fixa praio para restitui-
que aprova o ato que renova a concessão da Rá- t ção do Imposto sobre a Renda e Proventos des-
dio Cultu~ de Cambará Ltda. para explorar servi-! contado na fonte, e dá outras pro~dências.f............ 23880 
ço de radiodifusão sonora em onda média na ci- 3.2.4 - Comunicações da Presidência 
dade de dambará, Estado do Paraná. .... .... .... ...... 23861 Fixação do prazo de quarenta e cihco dias 

) proj~1 o de Decreto Legislativo n.o 122, de 1 para tramitação e abertura de prazÓ de cinco dias 
1997 (n.o 461/97, na Câmara dos Deputados), úteis, perante a Comissão de Educiação,jpara re-
que apr0"la o ato que renova a concessão outor- cebimento de emendas aos Projetos de Decreto 
gada à Rádio Patriarca de Cassilândia Ltda. para Legislativo n.os 105 a 124, de 1997, Iid6s ante-
explorar slerviço de radiodifusão sonora em onda riormente ............ ; ..................................... 1........... 23880 
média na fidade de Cassilândia, Estado do Mato Lembrando ao Plenário que o tem~o desti-
Grosso do Sul. ................. ;..................................... 23866 nado aos oradores da Hora do expediente da 

proj~o de Decreto Legislativo n.o 123, de sessão deliberativa ordinária deaman1hã será 
1997 (n.oI462197, na Câmara dos Deputados), destinado a comemorar o Dia da Cultura e Ciên-
que aprova o ato que renova a concessão da Rá- cia e o Dia do Cinema Brasileiro, nos te1rmos do 
dio Emissbra ABC Uda. para explorar serviço de Requerimento n.O 379, de 1997, de:autori~ da Se-
radiodifusAo sonora em onda média na cidade de nadora Benedita da Silva e outrds Sehadores, 
Santo André, Estado de São Paulo....................... 23870 continuando abertas as inscriçOes para aj referida 

proj~ de Decreto Legislativo n.O 124, de comemoração ................................ ..:......... ............ 23880 
1997 (n.o 1e3/97, na Câmara dos Deputados), que Arquivamento do Requerime~to n.1724, de 
aprova o ~o que renova a permissão outorgada à 1996, por haver perdido a oportunidade. ... ....... .... 23880 
Rádio Sociedade da Bahia SA para explorar servi- Recebimento da Mensagenl n. ° \182, de 
çode radiÓdifusão sonora em freqOência modulada 1997 (n.o 1.321/97, na origem), de l do corrente, 
na cidade de Salvador, Estado da Bahia. .. ........ ...... 23876 pela qual o Presidente da Repúbli~a solibita seja 

3.2.3 - Oficios do Prlmel~ret4rlo da autorizada a contratação de operação dé crédito 
Câmara dbs Deputados . externo, com garantia da República F~derativa 

N.O :bO/97, de 31 de outubro último, comu- do Brasil, no valor equivalente a at~ novelmilMes 
nicando a aprovação do Substitutivo do Senado e seiscentos mil dólares norte-americanos, de 
ao Projeto de Lei da Câmara n.O 71, de 1995 (n.o principal, entre·o Governo do Esta~o do ~eará e 
2.855/92, naquela Casa), que amplia os limites o Banco Internacional para Reconstrução e De-
do Parque Nacional do Superagui criado pelo De- senvolvimento - BIRD, destinada: ao flnancia-' 
creto n.O 97.688, de 25 de abril de 1989. .............. 23880 mento parcial do Programa de Ge~encialnento e 

N.O 221/97, de 3 do corrente, comunicando Integração dos Recursos Hfdricos :dO E~tado do 
oarquivart,ento do Projeto de Lei do Senado n. ° Ceará - Progerirh ........................... .l.. ...... .1..... ....... 23880 
67, de 1995 (n.o 971/95, naquela Casa), de auto- Recebimento da Mensagem' n.o ~83, de 
ria do Serlador Humberto Lucena, que dá nova 1997 (n.o 1.322/97, na origem), de 3 do corrente, 
redação ab art. 3° da Lei n.o 7.377, de 30 de se- pela qual o Presidente da República solibita seja 
tembro del1985, que dispõe sobre o exercfcio da autorizada a contratação de operação de crédito 
profissão de Secretário e dá outras providências. 23880 externo, éom garantia da República Fe~erativa 
I. I 

N.o 222/97, de 3 do corrente, comunicando do Brasil, no valor de cento e quinze milhões de 
o arquiva~ento do Projeto de Lei do Senado n. ° dólares norte-americanos, de prinCipal, lentre o 
49, de 1995 (n.o 1.791/96, naquela Casa), de au- Governo do Estado do Ceará e o Banco Intera- . 
to ria do S~nador Pedro Simon, que acrescenta mericano de DesenvoMmento - BID, déstinada 
parágrafo ~o art. 23 da Lei n.O 8.031, de 12 de ao financiamento parcial do Programa Ro~oviário 
abril de ~~90, qU,e criou o Programa Nacional de do Estado do Ceará .................................. .l........... 23880 
Desestatlzrção ... ;; ... ; .. ,,'~.~..................................... 23880 Recebimento de pedido de prorrog~ção da 

N.o ~23/97, de 3 do corrente, comunicando licença concedida, por motivo de doença,l ao Se-
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n. ° nador Alexandre Costa, por mais cento e oitenta 
176, de 1991 (n.o 3;874/93, naquela Casa), de dias, a partir de 3 do corrente. Aprqvada\a pror-
autoria do ISenadofMárCio ~acerda, que altera a rogação da licença, permanecendo, portanto, no 
Lei n.O 5.227, de 18 de janeiro de 1967, que dis- exercfcio da senatória o Senador B~1I0 Pa~ga. ..... 23880 
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Término do prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas, às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Camara n.o 13, de 1997 
(n.o 1.607/96, na Casa de origem), que revoga o 
art.'27 do' Decreto-Lei n.o 3.688, de 3 de outubro 
de 1941 - Lei das Contravenções Penais. ........... 23881 

Projeto de Lei da Camara n.o 33, de 1997 
(n:o 1.124/95, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criaçao da Escola Superior do Ministério 
Público da União e dá outras providências. .......... 23881 

3.2 .. 5 - leitura de projeto 

Projeto de Resolução n.o 145, de 1997-CN, 
que regulamenta a Lei n.o 9.506, de 30 de outu­
bro de 1997, que extingue o Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, e dá outras pro-
vidências.................. ............................ .................. 23881 

3.2.6 - Requerimento 

N.o 928, de 1997, de urgência para o Proje­
to de Lei da Camara n.o 89, de 1996, que autori­
za o Governo Federal a conceder apoio financei­
ro ao Distrito Federal e aos Municlpios que insti­
tulrem Programa de Garantia de Renda Mlnima 
associado a ações sócio-educativas.......... ........... 23882 

3.2.7 - Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Análise 
da grave crise financeira que atingiu o PaIs na 
semana passada, com a conseqUente elevação 
das taxas de juros e seu reflexo para o aumento 
do desemprego e da dIvida pública, além de afe­
tar negativamente as receitas govemamentais e 
colocar em risco a estabilidade das instituições fi­
nanceiras. Constante alerta de S. Exa. com a 
omissão do governo no tratamento de vários pro­
blemas econômicos, tais como os da substancial 
e persistente valorização cambial, acompanhada 
de uma politica de abertura às importações. Eva­
sivas e escapismo nas afirmações de que a vul­
nerabilidade do Plano Real deve-se à globaliza­
ção, à Oposição ou à lenta tramitação das refor-
mas constitucionais. ........ ............ .......................... 23882 

SENADOR PEDRO SIMON -Respostas 
de S. Ex.a à imprensa sobre a possibilidade do 
Senado trabalhar até o final de dezembro, inclusi­
ve aos sábados e domingos, visando votar as re­
formas e, também, relativamente à reunião, nesta 
manhã, do Presidente da República com os lide­
res de sua base parlamentar. Sugerindo ao Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso que, além 
das lideranças de sua base parlamentar, convo­
que as lideranças ou até mesmo os presidentes 
da Oposiçao, para que se discuta a crise que afe-
tou a economia brasileira. ........ ............................. 23882 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Consi­
derações sobre a crise das bolsas, discordando 
da anunciada relação com as reformas constitu­
cionais e da atribuição de culpa ao Congresso 

Nacional. Submissão da polltica econômica aos 
interesses do capital especulativo. Desperdlcio 
da transferência de dinheiro público a governado­
res comprovadamente corruptos, citando como 
exemplo o de Rondônia......................................... 23882 

SENADOR ROMEU TUMA - Lamentando 
que as falhas em um dos motores do VLS, primeiro 
foguete brasileiro em condições de colocar um sa­
télite em órbita, culminou com o fracasso em seu 
lançamento. Hipotecando sua concordancia com o 
editorial da Folha de S.Paulo de hoje, advertindo 
que o fracasso da primeira missão espacial brasilei­
ra, apesar de frustrante, não pode ser tomado como 
um desastre definitivo, nem é prova de incompetên-
cia ou motivo de condenação do programa. ............ 23889 

3.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n.o 138, de 1997, que 

autoriza a União a contratar operação de crédito 
extemo, no valor equivalente a trezentos milhões 
de dólares americanos, de principal, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Restruturação e Descentra­
lização de Rodovias Federais, a ser executado 
pelo Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - DNER. Aprovado, após usar da palavra 
o Senador Eduardo Suplicy. A Comissão Diretora 
para redação final. ...... .................... ....... ........ ........ 23891 

Redação final do Projeto <:a Resolução n.O 
138, de 1997. Aprovada. A promulgaçao............. 23893 

Projeto de Resolução n.O 110, de 1997, que 
denega autorização ao Municlpio de Goioerê 
para contratar operação de crédito junto ao Ban­
co do Estado do Paraná S.A. no valor de um mi­
lhão, quatrocentos e sessenta mil e duzentos 
reais, cujos recursos seriam destinados a obras 
de infra-estrutura urbana, bem como a aquisição 
de terrenos que seriam doados à Companhia de 
Habitaçã"l do Paraná - COHAPAR. Aprovlldo. A 
Comissão Diretora para redação final. .................. 23894 

Projeto de Resolução n.O 137, de 1997, que 
autoriza o Estado da Bahia a conceder garantias 
às operações de crédito a serem contratadas no 
ambito do Programa de Recuperação .da Lavoura 
Cacaueira Baiana, junto às instituições de crédito 
oficiais. Aprovado, ficando rejeitado o art. 3° do 
projeto, nos termos do Requerimento n. ° 929, de 
1997, após usar da palavra o Senador Waldeck 
Ornelas. A Comissão Diretora para redação final. 23894 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n.o 348, de 1991, de autoria do Senador Nelson 
Cameiro, que dá nova redação ao art. 90 do De­
creto-Lei n. ° 3, de 27 de janeiro de 1966, que dis­
ciplina as relações jurldicas do pessoal que inte­
gra o sistema de atividades portuárias. Vo~ção, 
em turno suplementar. Aprovado com emenda. 
A Comissão Diretora para redação final. .............. 23895 
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Req~erimento n.o 856, de 1997, do Sena-' i o endosso de cheques. Aprov~a. ÀlCâmara "'-
dor vilsonl KleinObing, solicitando, nos termos re- dos Deputados ................................. :......... ............ 239uO 
gim~ntais, a retirada, em caráter definitivo, do Redação final do Projeto de ~ei doi Senado 
Projeto dei Resolução n.o 50, de 1996, de sua au- 1n.o 176, de 1997, de iniciativa daÇomissão Par-
toria, que altera a Resolução n.o 69, de 1995; do lamentar de Inquérito dos Tftulos iPúblitos, que 
Senado F~deral, que dispõe sobre as operaçõ~s. dispõe sobre a gestão das entidad~s fechadas de 
de créditolintemo e extemo dos Estados, do Di~-; previdência privada e dá outras i provi'dências. 
trito Fede~l, dos Municfpios e de. suas respe~i- t • Aprovada. A Cãmara dos Deputados .... 1........... 23901 
vas autarquias, inclusive concessão de garantias, Projeto de Decreto Legislat~o n.J 72 de 
seus limi~~s e .condições de autorização, e dá o~-.{ 1997 (n.o 441/97, na Cãmara do~ De~utadOS), 
tras prOVidências. Aprovado ....... :........................ 2

1
3896 que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-

.ReqLerir:nen~o n.08.5!, de 1997, do Senà- t tural, celebrado entre o Govemo daiRepú~lica Fe-
d?r Vlls~n Kleln~btng, sohcitando, nos te~,!,os re- derativa do BrasU e o Govemo da ~epública ltalia-
glm~ntals, a retirada, ~m caráter definitIVO, c!o na, em Roma, em 12 de fevereiro ~e 199~. Apro-
Projeto de Resolução n. 80, de 1996, de sua au- vado. A Comissão Diretora para redação final. ....... 23902 
toria, que rltera a Res~lução n.o 69, de 1995, dOr Projeto de Decreto Legislat~o n.J 73, de 
Senado. F~deral, que dispõe sobre as operaçõ~s 1997 (n.o 452/97 na Cãmara do~ De lutadOS) 
de CréditO~ntemo e externo dos Estados, do Dls- t xt' d A d b: C ~ ~ , . . .. que aprova o e o o cor; o so re a oncessao 
trito Fede I, dos MUnlcfploS e de suas respectl- d V· t V· d N 6': I I st· 

uta ~ . "1' A d ti e IS os para lagens e eg CIO~, nve lmen-
vas a rq las, InC USlveconcessao e garan as, t d C bert J If t' I 'b d I tr r ·t d' õ d ut·,.s, dá' os e E. o ura orna s Ica, ce e ra o en e o 
seus Iml. ~s e .con IÇ es e a orlZa\,<"o, e o~- Governo da República Federativa ido Btasil e o 
tras proVldrn~las. Ap~v';'dO .............................. ;. 23896 Governo da República da Coréia, e~ Bra~flia, em 

.Requerlr:nen~o n. 8.5~, de 1997, do Sena- 11 de setembro de 1996. Aprovado. A C6missão 
d~r VI.taIS~n IKlelnt~btndg, SOIICitandát°' nods fite~t'!'os rde- Diretora para redaçã.o final. ............ .L. ....... L......... 23902 
glmen IS, a re Ira a, em car er e nI IVO, o . . ..; ° I 
Projeto de Resolução n.o 115, de 1996, de sua Projeto de Decreto LeglslatlVo~. 75, de 1997 
autoria, qJe altera a Resolução n.O 69, de 1995, (n.o 398197, na Câmara dos ~e~uta~os), q1ue ~pro-
do SenadÓ Federal, que dispõe sobre as opera- va o texto do Acordo ConstitutIVO 1a As~oClação 
ções de cr~dito interno e externo dos Estados' do dos Palses Produtores de Estanho,: celebrado em 
Distrito Fe1deral dos Municfpios e de suas ~es- 29 de março de 1983, em Londres.! A~ado. A 
pectivas aLtarq~ias, inclusive concessão de ga- Comissão Diretora para redação final; ...... ..!............ 23903 
rantias, se~s limites e condições de autorização, Projeto de Decreto LegislatiYo n.' 76, de 
e dá outras providências. Aprovado. ................... 23897 1997 (n.o 412/97, na Câmara do~ Dep~ados), 

SubJtitutivo do Senado ao Projeto de Lei que aprova o texto da Convenção s!lbre a Marca-
da Cãma~ n.o 22, de 1996 (n.o 177/95, na Casa ção de~pIOSivO$ Plásticos para :ns d~ Detec-
de origem~, que altera o art. 2D da Lei n.O 8.501, ção, aSSinada em Montr~al, e~.1 : de ~rço de 
de 30 de novembro de 1992 que dispõe sobre a'~ 1991. Aprovado. A Comissão DlretÇ)ra para reda-

, '. , I 
utilização de cadáver não reclamado, para fins de ção final ............................................ ;..................... 23903 
estudo ou pesquisas cientfficas e dá outras provi- Projeto de Decreto Legislat~o n.oI87, de 
dências. Aprovado. A Câmara dos Deputados.... 23897 1997 (n.o 387/97, na Câmara dos Deputados), 

SubStitutivo do Senado ao Projeto de Lei que ~p~ova o texto.do Acordo ~ntre ~ Go~erno da 
da Câma~ n.o 76, de 1996 (n.o 465/95, na Casa Repubhca Federativa do Brasil e ç Governo do 
de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade Reino dos Pafses Baixos relativo aó exe~fCio de 
de indica~o do número telefônico e do endereço atividades remuneradas por parte: de depend-
do Proconl por parte dos estabelecimentos co- entes do pessoal diplomático, cons~lar, édminis-
merciais e Ide prestação de serviços. Aprovado. ~rativo e técnico, celebrado em Bra~;flia, e~. 31 de 
A Câmara dos Deputados .................................... ! 23898 julho de 1996. Aprovado. A Coml!)são Diretora 

RedJção final das Emendas do Senado ao para redação final. ............................ :, ....... 1.......... 23904 
Projeto dei Lei da Cãmara n.O 25, de 1995 (n.o Projeto de Decreto Legislatj\}o n.oI88, de 
2.331/91, ~a CaSa de origem), que dispõe sobre 1997 (n.o 438/97, na Cãmara do~ Deputados), 
a criação de Área de Proteção Ambiental - APA que aprova o texto do Acordo da: Cooperação 
no Distrito de Joaquim Egldio, Municfpio de Cam- . para o Combate ao Narcotráfico e â Farmacode-
pinas, Esta~o de São Pa~lo. Aprovada. A Cãma- p~ndência, c~lebrado/e~tre o Governo d+ Repú-
ra dos Deputados. ... .... .... ........ .... .... .... .... .... .... ...... 23898 bhca FederatIVa do BraSil e o Govemo dos Esta-

RedJção final do projeto de Lei do Senadb dos Unidos Mexicanos, na Cidade dp Mé~ico, em 
n.O 175, dei 1997, de in~ci~iva da Co~issão Par:' 18 de. novembro de 1996. Apr~va~o. Alcomis-
lamentar dos Tftulos Publlcos, que dispõe sobre são Diretora para redação final. ....... ~.................... 23904 
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Projeto de Decreto Legislativo n.o 89, de 
1997 (n.o 482/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Internacional de 
Madeiras Tropicais, concluldo em Genebra, em 
26 de janeiro de 1994. Aprovado, após usarem 
da palavra a Senadora Marina Silva e os Sena­
dores Lúcio Alcântara e Coutinho Jorge. A Co-
missão Diretora para redação final. ........ .............. 23905 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
demdoDia 

Requerimento n.o 928, de 1997, lido no E>(.­
pediente da presente sessão. Aprovado, após 
usarem da palavra o Senador Eduardo Suplicy e 
a Senadora Emilia Femandes..... .......................... 23907 

Redações finais do Projetos de Resolução 
n.os 110 e 137, de 1997. Aprovadas, nos termos 
dos Requerimentos n.os 931 e 932, de 1997, res-
pectivamente. À promulgação... .................... ...... 23909 

Redação final do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n.o 348, de 1991. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n.o 933, de 1997. À CA-
mara dos Deputados. .......................................... 23911 

Redações finais do Projetos de Decreto Le­
gislativo n.os 72 e 73, 75 e 76, e 87 a 89, de 
1997. Aprovadas, nos termos dos Requerimen­
tos n.Os 934 a 940, de 1997, respectivamente. À 
promulgação. ....................................................... 23912 

3.3.2. - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -

Saudando o lançamento, hoje, na Livraria Cultu-
'ra,'- em São Paulo, do livro Uma vida entre livros -
reencontros com o tempo, de autoria de José 
Mindlin. .................................................................. 23918 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Solida­
rizando-se com o Senador Francelino Pereira.pe­
las homenagens prestadas a José Mindlin. Docu­
mento Em defesa do Brasil, que o Partido dos 
Trabalhadores divulgou ontem a respeito do me-
mento econômico que estamos vivendo............... 23919 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Reverência 
à passagem do centenário do nascimento do 
grande homem público mato-grossense, médico, 
polftico e jornalista, Dr. Agrlcola Paes de Barro. 23921 

3.3.3 - Discursos encaminhados l publi-
cação 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA - Come­
moração, no dia 21 de outubro de corrente ano, 
os 80 anos de criação do Departamento Nacionai 
de Obras Contra a Seca - DENOCS. Necessida­
de de decisão polftiea para a modemização do 
referido órgão, abastecendo-o de novos recursos 
humanos qualificados para o bom desempenho 
de sua missão................... ........ ........................ ...... 23924 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Corres­
pondência recebida da Prefeitura da cidade de 
Guarantã do NortelMT, referente à situação en-

frentada pelos mutuários do Programa de Crédito 
Especial para a Reforma Agrária - Procera, com 
contratos contraldos em 1994, que, devido às su­
cessivas correções nos empréstimos, agregadas 
quando das conversões de diversos Indices du­
rante o perlodo inflacionário, encontram-se pena­
lizados em comparação aos que obtiveram o 
mesmo financiamento a partir de 1995, após a 
implantação do Plano Real. Sugerindo ao Gover­
no Federal a absorção, pelo fundo contábil do 
Procera, dos respectivos adicionais, evitando-se 
o colapso dessa importante iniciativa, e dando 
prosseguimento à reforma agrária no Pais. ......... 23935 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Pa­
rabenizando o artista pláStico do Estado de 
Goiás, AntOnio Poteiro, pelo recebimento hoje, 
das mãos do Presidente da República, da Co­
menda da Ordem do Mérito Cultural-97. Enalte­
cendo o trabalho do artista, que engrandeceu o 
nome de Goiás, obtendo vasto reconhecimento 
internacional. .......... ............................................... 23937 

SENADOR EDISON LOBÃO - Reveren­
ciando a memória do Dr. Hélio Marcos Pena Bel­
trão, pela relevante participação no processo de 
desenvolvimento do nosso Pais, e pelas profun­
das reformas que patrocinou na administração 
pública............................................................. ....... 23937 

3.3.4 - Comunlcaçlo da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização da 

sessão deliberativa amanhã, às 14 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia anteriormente desig-
nada....................................................................... 23938 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 1558 Sessão Deliberativa Ordinária, 

realizada em 28 de outubro de 1997 e publicada no 
Di6r1o do Senado Federal do dia subseqOente...... 23939 

5 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
3-11-97 

6 -ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N.o 37, de 1997. ........................................... 23940 
7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N.o 3.261 a 3.280, de 1997. ......................... 23942 

·8 - MESA DIRETORA 
9 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
10 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
11 - LiDERES E VICE~iDERES DE PAR-

TIDOS 
12 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
13 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
14 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 



1 

\ 

1 

Novembro de 1997 DIÁRIÓ 00 SENADO FEDERAL LfcimS 23781 

\ 

CONGRESSO NACIONAL 

. Faço saber que o Congresso Nacional àpro-
vou, e e~, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte .' 

DEtRETO LEGISLAT1VO N° 62, DE 1997
i 

I Aprova o texto do Acordo de Coope-
ração Cultural, celebrado entre o Gover­
~o da República Federativa do Brasil e o 
<r0verno da República Italiana, em Roma, 
,m 12 de feve~iro de 1997. 

O Congresso NaCIonal decreta: 
Art.[1° É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração pultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública F~derativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 1997. 

Pa..{.grafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresáa Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar erll revisão do referido Acordo, bem como 
quaisque~ ajustes complementares que, nos termos 

I 

do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
cargos o~ compromissos gravosos ao patrimônio na-

cional. I 
. Art. ~ Este Decreto legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
. Sen1ado Federal, 4 de novembro de 1997. -

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
I 

Senado Nederal. 

(*) o Texto 1 acordo acima cilado está publicado no DSF de 7-1().()7. 

I ~. 
FaÇ9 saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu:, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado ~ederal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

I '. 
DECRETO LEGISLAT1VO N° 63, DE 1997 

I Aprova o texto do Acordo sobre a 
9oncessão de Vistos para Viagens de Ne­
g~Cios, Investimentos e de Cobertura 
Jornalística, celebrado entre o Governo 
d~ República Federativa do Brasil e o Go­
v~rno da República da Coréia, em Brasi­
I~, em 11 de setembro de 199&. 

O dmgresso Nacional decreta: 
Art. [1 ° É aprovado o texto do Acordo sobre a 

Concess o de Vistos para Viagens de Negócios, In-

vestimentos e de Cobertura Jornalística, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Coréia, iem Brasília, em 
11 de setembro de 1996. i, 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer :atos que possam re­
sultar em revisão do referido, Acol"do, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos 
do art. 49, I, da Constituição Federa!, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional. . I 

. Art. 211 Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' I 

Senado Federal, 4 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhãe~, Presidente do 
Senado Federal. . I 

(*) o Texto do acordo acima cilado está pUblicadO no DSF de 22-8-97 . 

. ' [ 

Faço saber que o Congresso: Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art.' 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o $eguinte , ' 

I I 
DECRETO LEGISLAT1VO;N° 64, DE 1997 

i I 

Aprova o texto d,o Ac1ordo Constitu-
tivo da Associação dos Países Produto­
res de Estanho, celebrado bm 29 de mar­
ço de 1983, em Londres. j 

O Congresso Nacional de~ta: I 
Art. 10 É aprovado o texto do Adordo Constituti­

vo da Associação dos Países Prod(rtores de Esta-
. 1 

nho, celebrado em 29 de março de 11983, em lon-
dre~ i 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer ~tos que possam re­
sultar em revisão do referido :Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares q~e, nos tennos 
do art. 49, I, da Constituição Federall acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ad patrimônio na-
cional. I 

Art. 211 Este Decreto legislativo I entra em vigor 
na data de sua publicação. : : 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, I Presidente do 

I 
Senado Federal. ! ~ 

(*) o Texto do acordo acima cilado está iPUblicadO 'no DSF de ~7. 
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Faço saber que o Congresso Nacional apro- vo e técnico, celebrado em Brasília, em 31 de julho 
vou, e eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente do de 1996. 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­

sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
DECRETO LEGISLA nvo N° 65, DE 1997 quaisquer ajustes complementares que, nos termos 

Aprova o texto da Convenção sobre do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
a Marcação de Explosivos Plásticos para cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
fins de Detecção, assinada em Montreal, cional. 
em 1 ° de março de 1991. Art. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto da Convenção sobre 

a Marcação de Explosivos Plásticos para fins de De­
tecção, assinada em Montreal, em 1° de março" de 
1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, ' 4 de novembro de 1997. -
Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

("> o Texto do acordo acima cilado está publicado no DSF de ~. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA nvo N° 66, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo entre -o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo do Reino dos Países Bai­
xos relativo ao exercício de atividades re­
muneradas por parte de dependentes do 
pessoal diplomático, consular, adminis­
trativo e técnico, ,celebrado em Brasília, 
em 31 de julho de 1996. 

"-
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino dos Países Baixos relativo ao exercí­
cio de atividades remuneradas por parte de depend­
entes do pessoal diplomático, consular, administrati,-

na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de novembro de 1997. -

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

(") o Texto do acordo acima cilado está publicado no DSF de19-9-97. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 67, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração para o Combate ao Narcotráfico e à 
Fannacodependência, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo dos Estados Unidos Me­
xicanos, na Cidade do México, em 18 de 
novembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração para o Combate ao Narcotráfico e à Farma­
codependência, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo dos Esta­
dos Unidos Mexicanos, na Cidade do México, em 18 
de novembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou-compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. - -

Art. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, Presidente do Senado Federal. 

("> o Texto do acordo acima cilado está publicado no DSF de 30-8-97. 
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Fa~ saber que o Congresso Nacionalapro- Parágrafo único. São suje~os à( aprovação do 
vou, e eu,l Antonio Car10s Magalhães, Presidente do Congresso Nacional quaisquer ~tos qtue possam re-
Senado Fbderal, nos termos do art. 48, item 28 do sultar em revisão do referido ~corao, bem como 
Regiment~ Intemo, promulgo o seguinte. ~ '; quaisquer ajustes complementa~es q~e, nos termos 

I o. do art. 49, I, da Constituição Fe~eral, acarretem en-
DECRETO LEGISLATIVO N 68, DE 1997 ; cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-

I 
t ' 

Aprova o texto do Acordo Interna- cional. o . '. i . . 
cional de Madeiras Tropicais, concluído Art.2 Este D~creto Leglsl~tlvo entra em VIgor 
erh Genebra, em 26 de janeiro de 1994) na data de sua publicação. :1 

J ; . Senado Federal, 4 de no"emllro de 1997. -
O C Ingresso Nacional decreta: : Senador Antonio Carlos Magal~ães1preSidente do 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo Intema- Senado Federal. ! 

cional de IMadeiras Tropicais, concluído em Gene-. . [ . 
bra, em 2 de janeiro de 1994. ' t r> o Texto do acordo aarna citado está pu~icado o OSF de24-9-97. 

SENADO FEDERAL 
1 
j 

Faço saber que o· Senado Federal aprowu, e 
eu, Ant0:tni Car10s Magalhães, Presidente, nos ler­
mos do a . 48, item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo a uinte 

R ~ SOL U ç Ã O N° 104, DE 1997 

1 Denega autorização ao MuniCíPiO' de 
G I ioerê - PR para contratar operação,de 
crédito junto ao Banco do Estado doPa­
ra~â SoA. no valor de R$ 1.460.200,00 (um 
milhão, quatrocentos e sessenta mil e du­
zehtos reaiS), cujos recursos seriam das­
tin~dos a obras de infra-estrutura urbana, 
behl como à aquisição de terrenos que 
se~am doados à Companhia de Habita­
çlb do Paraná - COHAPAR. 

O se~ado Federal resolve: 
Art. ~É denegada autorização para a Prefeitu­

ra do Muni ípio de Goioerê - PR para contratar ope­
ração de dito junto ao Banco do Estado do Para­
ná S.A. nd valor de R$ 1.460.200,00 (um 'milhão, 
quatrocentés e sessenta mil e duzentos reais), cujos 
recursos s~riam destinados a obras de infra-estrutu­
ra urbana,lbem como à aquisição de terrenos que 
seriam doa(fos à Companhia de Habitação do Para­
ná - COHAPAR. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

I 
Senado Federal, 4 de novembro de 1997. 

- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. 

! 
Faço saber que o Senado' Federal aprovou, e eu, 

AntoniO car10s Magalhães, presiderite, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento Interno, prOrrulgb a seguinte 

; I 

- . I 

R E S O L U ç A O N° 105, DE 1997 
': I 

Autoriza o Estado !da Bahia a conce-
der garantias às operações I de crédito a 
serem contratadas no âmbi~o do Progra­
ma de Recuperação da!Lavoura Cacauei­
ra Baiana, junto às inSt~uiçdes de crédito 
oficiais. ! 

O Senado Federal resolve: 1 

Art. 1 ° É o Estado da Bahié autorizado a con­
ceder garantias, no valor de até' R$ 14.400.000,00 
(catorze milhões e quatroéentos rhil re+is), às opera­
ções de crédito a serem contrat~das Ino âmbito do 
Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira 
Baiana, junto às instituições de i~dito 6ficiais. 

Parágrafo único. Os recurS,os rJferidos neste 
artigo serão destinados ao financi~men~o do controle 
da doença Vassoura de Bruxa e: à recuperação da 
produtividade e da competitivida~e dà lavoura ca-
caueira baiana. -! ( 

Art. 20 As operações de crédito referidas no ar-
.• I 

tigo anterior deverão observar as seguintes condiçõ-
es financeiras: : I 

a) volume de recursos: iR$120.000.000,OO 
, (cento e vinte milhões de reais), ~ra olano de 1997, 
: deduzido o valor das contrata~es ~ferentes ao 

exercício de 1996, confof111e ResQluçã nO 2.363, de 
1997, do Conselho Monetário Nacional. 

, , , , 
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b) encargos financeiros: 
~ taxa de juros: as usuais do Fundo Constitu­

cional de Financiamento do Nordeste, quando se tra­
tar de miniprodutores; taxa efetiva de juros de 4% 
(quatro por cento) e de 6% (seis por cento) para os 
pequenos produtores e os médios e grandes produ­
tores, respectivamente; 

- indexador: Taxa de Juros de Longo prazo -
TJLP; 

c) condições de pagamento: 
- do principal: em até oito anos de prazo total, 

em amortizações semestrais, com prazo de carência 
de até três anos; 

- dos juros: exigíveis semestralmente, sem pe­
ríodo de carência; 

d) garantia: vinculação de cotas do Fundo de 
Participação do Estado - FPE e de recursos do FUN­
DECON, limitadas ao valor de R$14.400.000,OO (ca­
torze milhões e quatrocentos mil reais). 

Art. 3° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado da data de sua publi­
cação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprowu, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N° 106, DE 1997 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo, no valor equiva­
lente a US$ 300,000,000.00 (trezentos mi­
lhões de dólares norte-americanos), de 
principal, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial 
do Projeto de Restauração e Descentrali­
zação de Rodovias Federais, a ser execu­
tado pelo Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem - DNER. 

o Senado Federal resolve: 
Art.1 ° É a União autorizada a contratar opera­

ção de crédito externo, no valor equivalente a US$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares norte-

americanos), de principal, junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e DesenvoMmento - BIRD. 

Parágrafo único. OS recursos referidos neste 
artigo serão utilizados no financiamento parcial do 
Projeto de Restauração e Descentralização de Ro­
dovias Federais, a ser executado pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem - ONER. 

Art. ~ A operação de crédito deverá apresen­
tar as seguintes características financeiras: 

a) valor: US$ 300,000,000.00 (trezentos milhõ­
es de dólares norte-americanos); 

b) juros: no início de cada período, o devedor 
pagará sobre o saldo devedor e a partir de cada de­
sembolso, juros com base na UBOR acrescida de 
0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); e me­
nos (ou mais) a média ponderada para cada período 
de juros, abaixo (ou acima) das taxas interbancárias 
ofertadas em Londres ou de outras ta>rns de referên­
cia para depósitos de seis meses, relativas aos em­
préstimos pendentes do BIRD, ou às parcelas dos 
mesmos alocadas pelo Banco para proporcionar re­
cursos a empréstimos em moeda única ou parcelas 
dos mesmos por ele concedidos e que incluam a 
quantia desembolsada para o referido período de ju­
ros, expressa como uma porcentagem anual; 

c) comissao de compromisso: 0,75% a.a. (se­
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
montante não desembolsado, contada a partir de 
sessenta dias após a data da assinatura do contrato; 

d) condições de Pagamento: 
- do principal: em vinte parcelas semestrais, 

consecutivas e iguais no valor de US$15,OOO,OOO.00 
(quinze milhões de dólares norte-americanos) cada 
uma, vencendo-se a Pri~eira em 15 de setembro de 
2002, e a última em 15 de março de 2012; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano; 

- da commitment fee: semestralmente vencida, 
em 15 de março e 15 de setembro de cada ano. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para pa­
gamento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art.3° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art.4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, . 4 de novem~ro de 1997. -
Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
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Ata da 160ª Sessão Deliberativa Ordiná;ria 
em 4 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura· 
Presi ência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

As ~4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-;SE chado - Teotônio Vilela Filho - Valrhir Campelo -
PRESEN1jES OS SRS. SENADORES: ! Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. I 

Ade1ir Andrade - Albino Boaventura - Antonio O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
Car10s Ma~alhães - Antônio Carlos Valadares - Bello de presença acusa o compareCimenro de 74 Srs. 
Parga - Bani Veras - Bemardo Cabral - Car10s Bezerra Senadores. Havendo número regimental, declaro 
- Car10s pkrocinio - Car10s Wilson - Casildo Mald~ner aberta a sessão. . I 
- Coutinhol Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
Elcio Alvarys - Emília Femandes - Ep~ácio Cafeteira - balhos. I 
Emand~ 't-morim - Esperidi~o Amin.- Fema~o Bezer- O Sr. 1° Secretário em. exercício, Se~ador Val-
ra - FlaVla~o Melo - Francehno Perellc~ - Freita~ Neto - mir Campelo, procederá à leitura do E~edlente. 
Geraldo Mrlo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - É lido o seguinte: ' 
Guilhenn~,~almeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu- EXPEDIEN.TÉ 
cena - Jadet Barbalho - Jefferson Péres - João França 
- João ROd,a - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo- A VISO t I 
saphat Maknho - José Agripino - José Alves - José 
Bianca - Jbsé Eduardo - José Eduardo Dutra - José .DO MINISTRO DE ESTADO DOS TRf'NSPORTES 

Fogaça - J6sé Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - N0 895/95 de 22 de outubro ú~imo encami-
José Serd - Júlio C~mpo~ - Júnia M~rise - La.u~ nhando as info~ações referentes ao IReq~erimento 
Campos -I~ornar QUlntanll~a. - Levy DiaS ~ LuC~dlO nO 518. de 1997, do Senador Guilhennf Palmeira. 
Portella - L~Clo Alcântara -: ~udlo Coel~o - Manna Silva As inforrnaçOes foram remetidas, em 
- Mar1~ce ~lntO - Na~r JUnior :- OdaCir Soares - On~ cópia ao requerimento. I I 
fre Quman T Osmar Dias - otomel M.achadO - Pedro S~ O requerimento vai ao Arquivo. 
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Fre.. . I 
re - RObertp Requião - Romero Jucá - Romeu TU"!8 - P~OJETOS RECEBIDOS ~A 
Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha - Sergio Ma- CAMARA DOS DEPUTAD0S 

Projeto de Decreto Legislativo nO 105, de 1997 
(N° 211/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da FUNDAÇÃO CULTURAL E EDUCACIONAL 
SANTANA DE CAETITÉ para explora~ ser­
viço de radiodifusão sonora errI onda 
média na cidade de Caetité, Est~do da 
Bahia. I 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
I 

1>..rt. 1°. Fica aprovado o ato a que se, refere o 

Decreto nO 98.974, de 21 de fevereiro de 1990, que renovk, por 

dez· anos, a partir de 24 de maio de 1988, a cOrlCesJão da 
. I 

çundação Cultural e Educaciónal Santana de cae~itél para 

explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
i I 

radiodifusão sonora em onda média na cidade de caeti~é, Estado 

da Bahia. 
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Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 162, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros doCon' 
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 49. inciso XII. COmbina­
do com o § iA do art. 223. da Constituição Fe­
deral. tenho a honra de, submeter à apreciação 
do Congresso Nacional. acompanh~do de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ministro de ~stado 
das ,Comunicações. o ato constante do Decreto 
nA 98.974. de 21 de fevereiro de 1990. pUbli­
cado no Diário Oftcial da União do dia 22 de 
fevereiro de i990. que 'renova'por 10 (dez) 
anos. a partir de 24 de fevereiro de 1988. a 
concessão da Fundação Cultural e Educacional 
Santana de Caetité. outorgada através do De­
creto nA 81.460. de 20 de março de 1978. para 
explorar. na cidade de Caetité. Estado da Ba­
h1a. sem direito de exclusividade. serviço de 
radiodifusão sonora em onda média". 

Brasilia. 
. Sarney. 

5 de março de 1990. José 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NA 68/90. DE 19 DE FEVE­
REIRO DE 1990. 00 SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú 
blica. 

Tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o processo de re­
novação de outorga requerida pela Fundação 
Cultural e Educacional Santana de Caetité. 
executante do serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. na cidade de Caetité. Estado da 

.. Bal+i~ . 

2. Os órgãos competentes deste Ministério 
manifestaram-se sobre o pedidO. aChando-o re­
gularmente 1nstruido. obedecidos os requis1tos 
legais e técnicos atinentes ao procedimento 
renovatório. 

3. Diante do exposto. tenho a honra de SUb­
meter a Vossa Excelência o anexo projeto de 
decreto consubstanciando a medida. 

4. ESclareço que o a~o de renovação somente 
virá a produzir seus efeitos legais após deli-

beração do Congresso Nacional. na forma do § 
3 , do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus prote~tos do 
mais profundo respeito. Antônio Carlos Maga-
lhães. -

DECRETO NA 98.974, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à FUndação 
CUltural e Educacional Santana de Caetité. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em ol'lda mécI i a • na c t dade de Caet i té • 
Estado da Bahta. 

O Presidente da República. usando das atri­
buições que lhe confere o art. 84. item IV. da 
Constituição. e nos termos do art. 6~. item I. 
do Decreto na 88.066. de 26 de janeiro de 
1983. e tendo em vista o que consta do Proces­
so nA 29107.000092/88. decreta: 

Art. IA Fica. de acordo com o art. 33. § 
3A• da lei nA 4.117. de 27 de agosto de i962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 24 de 
maio de 1988. a concessão da Fundação Cultural 
e Educacional Santana de Caetité. outorgada 
através do Decreto nA 8i.460. de 20 de março 
.de i978. para explorar, na cidade de Caetité, 
Estado da Bahia, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este 
Decreto. reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis SUbseqüentes e seus re­
gulamentos e, cumulativamente. pelas cláusulas 
aprovadas através do Decreto nA 88.066, de 26 
de janeiro de i983. às quais à entidade aderiu 
previamente. 

Art. 2A A concessão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso 'Nacional, na forma 'do § 3A• do art. 
223. da Constituição. 

Art. 3A Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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I 

I 
I 
I 

A mIO EDUCADORA' DE SANTANA DE CAE'fItt L'l'DA. executante do sérvi 

ço de radiodifusão em onda média: na cidade de Caetité, Estado da Bahia, reqJe -

reu tempestivamente a renovação da outorga que lhe foi deferida. I 

A requerente tem ~eus quadros societário e diretivo aprovados I p~ 
lo Decreto n9 81.460 de 20.03.78. 

COSTISTAS COTAS VALOR CR$ CARGO 

l'etrônio Gomes de Oliveira 50.000 50.000,00 Sócio 

Adhemar Cardoso Neves 2S .000 25.000,00 S~cio 

Osvaldo Pereira Magalhães 25.000 25.000.00 Sócio 

Manoel Cardoso Neves, 25.000 25.000,00 Diretor 

Francisco Helio Negreiros 25.000 25.000,00 Ciretor ---
TarAL 150.000 ISO.OuO, uO 

Decaiu o direito da entidade ao deferimento previsto no artigb 49 
_ r' I ' 

do Decreto n9 88.066/83, pelas ral1;oes constantes do oficio n9 0647/88/ ~ls 20} 
'- ' ' .' 

I 
Cumpre ressaltar que a postulante, durant~ o últLmo períódo da vi 

I -

outorga)sofreu a aà,rertênci.a constante da Informação SFIS 1n9 06/88. gência de sua 

Ã vista do exposto, opinamos pelo encaminhamento destes 4utos ã 
Divisão de Radiodifusão,para prosseguime,nto. 

Salvador, !8 de 'outubro de 1988. 

~~~~ 
Chd~ do ;.,p.o d. ....dWdiEusia 

De acordo. 

M Sr. Diretor da'lDi vis~o, de Radiodifusão/DENTEL. 

,Salvador, ./.)' de outubro de 1988. 

~ /J/~/()'.f.J 
LUIZ MOREIw..jDA ,snfvA 

Direto~ Regional do DENTEL 

em Salvador 

(À Comissão de Educação). 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 106, de 1997 
(N° 417/97, na Câmara dos·Deputados) 

Decreto 

anos, a 

Aprova o a te que renova a concessão 
deferida à RÁDIO EDUCADORA DE GUAJA­
RÃ-MIRIM LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropi­
cal na cidade de Guajará-Mirim, Esta­
do de Rondônia . 

• 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere o 

s/no, de 8 de agosto de 1994, que renova, por dez 

partir de 9 de março de 1992, a concessão deferida à 

Rádio Edu·cadora-" de Guajará"'Mirim Ltda. para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

onda tropical na cidáde de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 629, DE 1994 

Senhores Membros do Con~ Nacional. 

Nos u:nnos do anigo 49, inciso xn. combinado com o ~ l- do anigo 223. da 

Constituição Federal, submeto fi. apreciaçio de Vossas E.xc:el~ acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das ComunicaçOes. o aIO constante do Decreto de 8 de 

agosto de 1994. que -Renova a c:onoesslo outorpda llUdio Educadora de Guajará-Mirim Uda.. 

para explorar serviço de radiodifuslo SOIlOnl em onda trOpical na cidade de Guajará-Mirim. 
Estado de Rondônia-, 

BrasQia. 11 de agos co de 1994. 
,.--.... ,-
"7u.:i 

Itamar Franco 
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EXPOSIÇÃO DE MOllVOS N° S8IMC DE lO_DE AOOSTO DE 1994 00 SENHOR 
MINISn.O DE ESTADO DAS COMUNlCAçoES 

Excelent1ss1mo Senhor Presidente da República, 

I 

I 
I 
I 

I 
Submeto ã apreciação de Vossa Exceléncia, o incluso Processo I 

Administrativo n' 29120.000246/91, em que a RÁdio Educadora de 
Guajaré-~rim LtCIl.., concessionária do serviço de radioâifusão sonora_ 
em oncas tropicais, na cicade Guajaré-Mirim, Estaco de Roncõnia, , 
solicita renovaçã~.4o prazo de. vlqéncill. de sua concessão por mais dez: 
anos. . ~ ", 

~ 

2. O pedido cerénovação' encontra-se devidamente instruido de 
acordo com a leqislação em viqor, e a estação está funcionando dentr~ 
QaS caracteristicas técnicas a ela atribuidas por este Ministério. 

3. NOS ~ermos do S 39 do art. 223 da constituição, o ato, dE:I 
renovação somente produzirá' efeitos' legais após deliberação : de 
Conqresso Nacional, li. quem deverá ser remetico o proce,ssc 
administrativo pertinente, que esta acompanha . 

.) 

Respeitosamente, 

i ': " k' j: t!LJ~""· t _~: . \~"" 
DJAlIMA BAS'l'OS' DE MORA"IS'" "-

Ministro de "Estado das Comunicações 

Decret~ de 8 de agosto de 1994" 

I Renova a concessão OU~Oraada â Rádi. 
Educadora de Guaiar~-~irim Ltda. " 
para explorar serviço de rad_odifusãc 
sonora em onda ~ropical. na cidade dE 

, Gualar~-~irim. Estaco oe Rondõnia. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA. no uso das ~~ribu1cões que lhE 
conierem os ar~s. 84. ;nciso IV. e 223 oa Cons~ituição. e nos ~ermo~ 

do ar~. 69 , inciso 1. do Oecre~o n 9 88.066, de 26 de janeiro de 1983. 
e ~endo em vista o que cons~a dO'Processo n V 29120.000246/91. 

D E C R E T A: 

Art. 19 • Fica renovada. de acordo com o art. 33, S 39 , 
da I.ei n V 4.117. de~7 de agosto de 1962. por mais dez anos, a partir 
de 9 de março dé~992, a concessão deferida à Rádio Educadora :de 
Guajarã-Mirim Ltda., pelo Decreto n 2 86.855, de 14 de janeiro de 1982, 
sendo mantido o prazo residual da outorga" pelo Decreto de' 10 de ~io 
de 1991, para executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de Guajará-Mirim. 
Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo C6digo Srasileiro 
de Telecomunicaçpes, leis subse<lrüentes e seus regulamentos • \ j~, I 

! , .. , \ 
Art. 22. Este ato somente~ produzirá efeitos legais, aPós 

deliberação Co Congresso Nacion~,l, .no!: termos do S 30 do art. 223 ida 
Constituição. . I 

) I ,I •. l.; 

" I 

" ," 



, . . . : . 
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< 
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Art. 3 0 • Este Decreto entrará em vigor na· data de sua 
publicação. 

Br"-silia •. S de agos~o de 1994; 173 0 da lndependéncia e 106 0 

da.República. 

I· 
I • 

,~ \.\,'-

MINISTtRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURíDICA 

PARECER CONJUR/MC NQiJóz /94 

Referência Processo nQ 29120.000146/91 . 

Origem Delegacia do Mc no Estado de Rondônia~ 

Interessada: Rádio Educadora de Guajará-Mirim Ltda. 

Assunto 

Ementa 

Conclusão 

Renovação de outorga. 

Concessão para executar serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical 
cujo praio teve seu termo final em 
09/03/92. Pedido apresentado tempesti~ 
vamente. Regulares a situação técnica 
e a vida societária. 

Pelo deferimento do pedido. 

I - RELATÓRIO 

1. A Rádio Educadora de Guajará-Mirim Lt.da., concessio­
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade 
Guajará-Mirim', Estado de Rondônia; requer a renovação do prazo de vi­
gêricia de sui conc~ssão,cujo termo final 'o~orreu em 09-de março de 
1992. . . 

2.·Medi~nte Decreto nQ 86.855, de 14 de janeiro de 1982, 
publicado no Diário Óficial da União de 15 subseqüente, foi 
autorizada a concessão à Rádio Edu~adora de Guajará-Mirim Ltaa., para 
explorar o~erviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade 
de Guajará-Mirim, Est~do de Rondônia. 
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3. O Código Brasileiro de Telecomu~icafões, 
instituído pela Lei nQ 4.117, de,27'de agosto de 1962, e~tabelece 
prazo~ de outorgas de 10 (dez) aho~, ~ara o serviço de radfódi~us~o 
sonorA e 15 (quinze) anos pa~a ~ s~~~iço de televisão, que; po~er~o 
ser rJnovados por períodos sUcessivos e iguais (art.33 '- § 3Q), perl-' 
odos Jsses mantidos pela atü~l c,ons'tituição ~art.2~3 - § .5Q')1. I 
4. 1 Por sua ~ez, b Regulament~ dos SerV1çof de' 
Radio ifusão, aprovado pelo Decr'eto nQ 52.795, de 31 de ou~ubro de 
1963~ declara: j 

j 

Art.27 . ). -!'6s prazos de conc:essão e . ' , 

permissão ~erão de 1~ (dez) 
anos p~ra o s~~~iço\ de 
radiodifusão sonora I~ de 15 
(quinze) anos' para, 'o de 
televisão". ' t 

5. De acordo com o artigo 4Q da Lei nQ 5:785, dei 23 de' 
junho de 1972, as entidades qhe desejarem a renovação do prazb d~ sua' 
outorga, ~everão dirigir requerimento ao órgão competentei no: ~e~íodd 
compreendldo entre o 6Q (sexto) e o 3Q (terceiro) mês .anteriOU\ ao 
término do respectivo prazo. i 

6. A renovação deverá ocorrer a partir de 09 de março 
" I de 1992, e os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pelb ~razo 

residu 1, conforme o disposto no Decreto de 10 de maio d~ 1991, 
PUbliC[dO no Diário Oficial de 13 subseqüente. 

7. O pedido de renovação, da outorga, ora em exa$e, foi 
protoc

l 
lizado naquela Delegacia em 06: de dezembro de 1991, [dentro, 

pois d[O prazo legal. : 
i 

8. A peticionáriá tem seus quadros societário .pro~ado 
pela P rtaria de nQ 112, de 07 de juhho de 1982, com a $,eguinte 
composlçãO: 

COTIST S COTAS VALOR 

Luiz Gbmes de Arruda 211.000 211.000,OQ 
José V[eira de Lima 211.000 211.000,00 
Luiz dbs Reis Pacheco 111.000 211.000,0~ 

T O T A L 6;33.000 633.000,oq 

Sócios-Gerentes: Luiz,Gomes de Arruda 
José Vieira de Lima 
Luiz dos Reis Pacheco 

9. Vale ressaltar que, dUrante o período de vigê~cia da 
outorga, a entidade não sofreu advertências e nem penas d~I:, multa;' 
confor~e se verifica na Pasta 'Cadastral Jurídica da emissora. 
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10. A emisso~a se encontra operando regularmente; dentro 
das características técnicas que lhe foram atribuídas. 

11. ',I É regular a situação da concessionária perante o 
Fundo de Fiscalização das TelecOmunicações -"FISTEL. 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão, 
verificou-se ~ue' a ~nti~ade e seus sócios não ultrapas~am os limites· 
fixados pelo artigo i2 e seus parágrafos, do D.~creto-Lei nQ 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

" I 

III - CONCLUSÃO 

. ... " 
13. Mediante o exposto, opino pelo def~rlmento do pedido 
e sugiro o encaminhamerito dos autos ao ExmQ Sr. Ministro de Estado 
das Comunic"ações~ acompanhados,' da minuta de Decreto à Presidência da 
República para renovação da outorga, por mais dez anos, a partir de 
09 de março de 1992. 

14. ; Esclareço ainda, que de acordo com o 
3º! da Constituição, a matéria deverá ser apreciada e 
Congresso Nacional. a fim de que o ato de renovação 
ef~itos ~ega~~ .. 

É o p~recer "sub censura". 

artigo 223, § 
deliberada pelo. 
possa produzir 

~rasí 1 ia, .:2..<g de r 
ARI'SLA~~GES 

Chefe de Divisão 

de 1994. 

MIJOLER· 

t. ',F 
'Aprovo. Submeto ao_Sr. Consultor Jurídico. 

Brasília. 'l~de de 1994. 

'\ 
. , 

- .~.~ f ~ 
S~R' DE CA~AL~ 

\ 
Coordenador 

" 

, f ~ , •• 

(A Comissão de Educação) . . . ' 

/ 
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Projeto de Decret~ Legislativo N~ 107, de 19~7 
(No 420/97, na;Cimara dos Deputados) , 

t 
AProva o ato que renova a, cpnc~ssão 
déferida à RÁDIO BRASIL,' SOCIEDADE 
LIMIT~A para explorar serViçd de 

" 1 

radi~difusão sonora em onda :tropical 
na cidade de Campinas, EstadÓ dJ São 
Paulo. 

1 
1 
! 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

; 
, J 

Art. 1°. Fica àprovado o ato a que se ,. refere o 

s/no, de 27 de dezembro de 1994, que renova, i PO~1 dez 

a partir de 1° de maio de 1993, a concessão deterira à 

dio Brasil Sociedade Limitada para explorar, sem direito de 

iXClusiVidade, serviço de radi~difUSãO sonora em onda hroJical 

na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. i I 
Art. 2°. Este Decreto Legis~ativo entra em ~igOr na 

tlata de sua publicação. 

MENSAGEM N° 28, DE 1995 

Sennore~ Memhrns, do Congresso Nacional. 

Nos lermos do artigo 49. inciso ~II. combinado ~'om o § 1° do anigo:223. ra 

Consliluiçi!o Federal. suhmelo 11 al'rcciaçi!o de Vo!õ.Q.~ Excelencias. acompanhado de Ex~SiÇIO 'f 
Motivos do Senhor Minislro de Estado da.'i Comunicaçõcs. o ato constante do 0ccrC10 de 27 CIc 

dC7.cmbro de 19<>4. que "Renova a conees.~âo outor~ada 11 R4dio Bra.o;i1Sociedade Litni~da. pJ..a 
,", " ., I 

, - explorar r.crviço de radiodifusão sonora em ollda tropical. na cidade de Ca.mpina.<;~ Es~dp de Slo 

Paulo"." . 'i I 

- " 
"-'-

• "" .. ,J 

Bra.<;fIia. 5 de janeiro de 199" .. 

Fernando H~nrique ~ard~so • 
, , 
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r 

.-

'EXPOSIÇM DE HOTIVOS N9 231/MC, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994. 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS CmmNICAçOES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à apreciação de Vossa... Excelência o incluso 
.tProcess,.o Administrativo n~;508JO,002144/9:!: em que .a .Rádio Brasil 

Sociedade Limitada. concessionária do serViço de radiodifusão sonora 
-em onda tropical. n. cidade- de Campinas. Estado de São Paulo. solicita 

renovação do prazo de vigência de sua concessão por dez anos. 

~ O pedido de renovação ,~npontra-se devidamente 
instruído de-acordo com a legislação em vigo~,~ e a emissora está 
funcionando dentro das características técnicas a ela atribuldas por 
este Ministério. 

" 

J. Nos termos do § JQ do art. ~23 da Constituição. o 
ato de renovação somente produzirá efeitos legai~ após deliberação do 
Congresso Nacional. p~ra onde deverá ser remetido o processo 
idiiniiirat,ivo pertinente. que esta acompanha. 

Respe i tosamen te. 

:: t, .. 

. . '~I j~\: 't.\. t1 L \,,\.' 
, DJ tM~ BASTOS DE MORAIS 

Mlnlstr de Estado das Comunicações 

~ <~ ,"'. 

Decreto de 27 de dezembro de 1994 

,," .1 

Rádio Renova a concessão outorgada a 
Brasil Sociedade ~imltada. para 

serviço de radiodifusão 
onda troPical. na cidade de 
E"taao de $ão Paulo. 

explorar 
~onora em 
Campinas. 

,; 

... -,I I '. O PRESIDENTE DA "REPÚBLICA. no uso das atritluiç6es que 
.Ihe conferem os arts. 84. inciso IV: e :!:!3 da constituição. e nos 
te'rmos do "a'rt'. 6Q. inciso I,' do -Decreto 'n~ 88.066. de 26.de janeiro de 
1983. e tendo em vista o que consta do Processo nQ 50830~002144/92. 

'li • )." .. t ., ,~ D E C R ET A: 

Art. IQ fica renovada. de acordo com o ,art. 33. 
§ 3Q. da Lei nQ 4.117. de 27'de agosto de 1962. por dez anos. a partir 
de IQ de maio de 1993. a concessão deferida à Rádio Brasil Sociedade 

',Limitada pela Portar'ia MVOP~nQ 1005. de 11 de novembro de 1949. e pos­
teriormente renovada pelo Decreto nQ 93.432. de 16 de outubro de 1986. 
sendo mantido o prazo residual da outorga conforme Decreto de lO 'de 
maio 'de 1991'. 'alterado pelo Decreto de 14 de outubro de 1994. para 
executar. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical. na cidade de Campinas. Estado de São Paulo. 
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Parágrafo único. . .. exec:ução do serviço de radiodifu­
são. cuja outorga é renovada por este Dec:reto. reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunic:açOe~: leis subseqüentes e seus regulamenios. 

Art. 22 Este ato somente produzlrá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional. nos termos do § JQ do art.;~2J 
da Constituição. -

pub I i cação. Art. 32 Este Dec:reto entra.em vigor na data de ,sua 

. 
e 106Q da Brasília.27de

1
dezemtro de 1994; 1732 da Independência 

República. 4'. ' 
, -..;;.-; 

!t"'~_·· UI ~~. 
I • 

SERVIÇO POBLICO FEDERAL .... \ 
MIJIST~RIO DAS COMUNICAÇÕES 

DErlEGACIA DO MC EM SÃO PAÚLO 

PARECER JURÍDICO W 45/94 

'. 

I 

I 

\ 

Processo n9 50830.002144/92 I 
DCOM/MC/SPO 

REFE~NCIA 

ORIGEM, 

INTERESSADA 

ASSUNTO 
EMENTA 

i i 
MDIO BRASIL SOCIEDADE LIMIT~DA 

CONCLUSÃO 

,Renovação de Out?rga 
Concessão para executar 

de radiodi~usão sonora, 

zo teve seu termo final 
01/05/93. 
Pelo deferimento 

! I 
;servi1o 

dUjo pr~ 
em 

A MDIO BRASIL SOCIEDADE LIMITADA, condessioná 
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, --- n~ ci~ad~ 

I 
- ' -; I de Campinas, Estado de Sao Paulo, requer renovaçao do pra~o de vi 

gência de sua outorga, cujo termo final ocorreu em 01 de ~aio de 
19913. I 

. . 



,< 

- . 
• 

.. t /, \ ,'~ ... J..~/~ .... J~ ,~,.~,' 
'23796 Quarta-feira S- , -. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

I, -'bs FATOS, 

1. Mediante Portaria MVOP n9 1005, de 11 d'e novembro, de ~949, foi 

outorgada permissão à Rádio Brasil Sociedade 'Limitada, para ex-
p10rar' o serviço de radiodifusãõ sonora em'onda tropical, 

cidade de Campinas/SP. 
, ~ .. , - ". '~I 

na 

2. A outorga em apreço foi renovada 

Decretos n9s 76.870 de 19/12/75 

dos, respectivamente, no Diário 

por 2 (duas) vezes, conforme 

e ~9 3.432 de 16/10/86, publica-

/ 

; '. 
Oficia!~a União de 22/12/75 e 

17/10/86. 

3. Cumpre ressaltar que, durante o último períOdO de vigência da 

outorga, a entidade não sofreu nenhuma sanção, conforme infor­

mação do Setor Jurídico da Seção de Fiscalização constante de 
- ~ .... -q , 

fl. 27. • :..1 
" t!' . • 

De acordo com referida informação, encontra-se pedente de aná 

lise, o processo de apuração de infração n9 50830.001095/93, , 

instaurado por ter a entidade infringido dispositivo da legis-
i \. ;.' f\ • r~.· " I • ,; I II I ' lação vigente. .,' , .. ' ~ /. '. 

11 - DO ~RITO 
.. '" , , '.~ .. t> '. ~ ':" "1 &: ) r r ~ ., .) ~ ~ 

; .. " ." .; ~ - :..,; . 
4. ,O Código Brasileiro de Telecmnunicaçoes,' insti tu!do pela Lei 

I ~ I ~ ,11- j .. r." ) ~ \ ... ,. ._ 1. .•. , - ,OI. , , .,~. • -w I 

n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 10 
, '. \., ':' ~ .. t '.' <.~ t - ~ -:- . 

(dez) anos para o seiv'íço' 'de radiodifusao sonora e 15 (quinze) 
~ • ~ • .,- .: A' .,.. ."'" . ..,,:! .. '"l r ~. .. _ ~;. - _ ' • 

anos para o serviço'de televisao, qúe~poderao ser renbvados 
.. ..... ... ~ - • ~ r 

por períodós sucessivo~ 1e "i'guais (art. 33 § 39), períodos es-
\ . ..,.. ... ~, I:" ~ .• I .. ~ :1 ~.'" 

ses mantidos pela atual Constituição (art. 223 § 59) . 
.. :. '\ ....... \.L \ 

5. Por sua vez'; '6 Regularnen~6' dos sêr~r'iços' de Radiodifusão, apro­

vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara: 

,J ~ . ...:... ....' • ... t ~ t". ':...J -, 1 - . t ... i to '{ ( • 

, t. '. - ~ , 

, ,r,~),.. ",,, Os, p~azos. 5ie, "concessão e permissão serão de 
!' "I,' 10 . (dez) ,anos para o serviço de radiodifusão 

'. r ... .r. ..... .' • . 

sonora e 15 (quinze) anos para o de te1evi-' 
sao .. 
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6. de acordo co~ o ,ar;ig~ 49 d} ~~<~9~'.-7~5. _ de i3,~~ ~~+'l de 
~972, as ent~dades que deseJarem a renovaçao do prazo'de~ sua 

dutorga., deverão dirigir re~uerimento ao órgão competent.é;; I' no 

Jerí'odo compreendido entre-o 69" (sexto) Le o 39 (terceir6) 'rnes' 
dnterior ao término' do iespéctfvo prazo~" 'O" ,', i ,- ,I'~ 
I . .1" 

7. A outorga originãria da con~essão em apreço foi renovada auLo-

Ja~i~amente, conforme d~t~rrin~;'~o n~;inc~sO'I' ~~,"ia~~i~d': 19' \~a ' 
rle~ n9 5.785, de' 23'd'e'Junho de'1972, ate 01 de'ma~o de'197i3 , 

Jotivo pelo qual o' prazo 'de1 vigênCia p-àssou' á: ser 'conta'Ç'o' ali 
I 1 ," r I I gartir dessa data, por mais um período de 10 (dez) anos.' I 

~or conseguinte, a renovação _ aqui pIe i teada' deverã ocori--er \, ... a 
partir de, 0,1 de maio de 1993, sendo que os. efei tos jurídicos 

I ' , _.',,,' j t " -" ' .. , , , ', .. ". ~ r, l' ~.l~, Ti - 1 " • 

da,outorga foram mantidos pelo prazo residual, conforme dispos 
1 ' ',' ;.I.':,'!';),,'-·" ,_,-'i_",;~,:,t',I-

to em Decreto de 10 de maio de 1991, publicado no DiãrioiOfici 

a~ dO. dia 13 sUbseq~ente. . n -. !I

l .1-
0lp~~~dO d~ ren~vaçao da, ;o~~org~ 0:r:_~ em ~:xa.~e, __ .,fo~. ~~~~~J~~;~i~ 
d nesta Delegacia no dia 17 de novembro de 1992, dentro; pois', 
db prazo legal (fls. 01/02). 'J " ',' a.0 ... , "",;.-t! j 

1
, ("' - ~ ,"I.';, J - .' \, L r: v:' .. ~. , -' ,l" 'o, , '- !t ~ 1 

• I \.. ~: ~ ..lI. 1 ~ 1 r • 
8. A requerente tem seus quadros societãrio e diretivo aprovados, 

r spectivamente, pela Portaria n9 0149 de 05/04/88 e Dec~eto: 
n~1 93.432 de 16/10/86, com à seguint~, cÇ>I!IP~~!ção: I: I 

.. , .. \. 1,}.I .. l.J 

i 
COTISTAS COTAS VALOR CR$ 

SYN~~IO PEDROSO ... ' ,', " :"., ~~~~~;':"8'9"~_ • .., ..:11:P07!.,~90,pO 
SYN~fIO PEDROSO JUNIOR .I,!.. 97.~37.9: ."~, .(97.~7,0,pO 

MARCELO PEDROSO 97.370 97.~70,pO 

RALF~ PEDROSO " /1' -.1." • I 97.370 97.370,00 , 1, , TOTAL,,,,,, -.. 1.300.000 1.300.000.bo 

CARG S NOMES 

Direlior - Gerente SYN~SIO PEDROSO i 

R ssal'te-se', entretanto, que a entidade promoveu vãrias 11tera 
l . 1-

ç~es no seu contrato social com o objetivo de adaptar o :capi-

t11 social às várias denominações da moeda nacional,resu~tanko 
no capital de CR$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinqu~ntal 

I 

i 
I 

I 

23797 
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mil cruzeiros reais), distribuído proporcionalmente entre os 
, , . 

sócios. 

Referidas alterações devidamente analisadas estão sendo homolo 

gadas por este Ministério e constam do processo n9 29100.2201/ 
87. 

9. A emissora se encontra operando regularmente, dentro das carac 

ter{sticas técnicas que 1h~ fo~am atribuíd~s, ,conforme laudo ' 

de vistoria de fls. 12/13 e informação do S~tor de Engenharia' 

à f1. 17. 

v 
10. ~ regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fis 

calização das, Tele~omunicaç8es - Fistel, consoante informação 

de f1. 28. 

11. Final~ente, ob~erva-s~'q~e o 'pra~o de vigência da outorga de 
verá se'r' renovado a partir de 01 de maio de '1993,' tendo em 

vista a manutenção do prazo da outorga por Decreto 'de 10 de 

maio de 1991. 

CONCLUSÂO 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­

dido, sugerindo o encaminhamento dos autos à Secretaria de Fisca­

lização e Outorgas para prosseguimento.~ 

~ o pàrecer "sub-censura". 

Setor Jurídico 
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1) De acordo 
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2) Encaminhe-se o processo a Secretaria de Pis 

• 
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ca]ização e Outorgas para 

.. 
l· 

. ' 
t' " ' .~ ... 

" ! - J '!J ,; I 
",t I' ":-11""'1' '" , r • .s -.' .AJ' - , • 

, ,.' . '. ~i I .: ' :;) ,,-.V 1 • 
I 

~ :: I h., .. ~ T " ...... ~ .. 1-' .' k, _" ~. :".j I • 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 108, DE 1997 
'(N° 427/97, na Câmara dos Deputados). i: 

I' 

I 
I 
'I 

: ,I _ 
Aprova o ato que renova a perml.dSaO 

, ',I 
outorgada à REDE COMUNITARIA DE C0MU-
NlCAÇÕES DE RIO; GRANDE LTD~. ~ara 
,explor~r se~iço:,4e, radiodif.~Sà:o.I.~o-:-\· 
nora em freqüência modulada.na.cidade 
d~ Rio Grande, Éstado do: Rio JGr~nde 
do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

. . ,t .... ~ ... :;;- ~ir ,: r,,; ~<"1r~f 

Art. ,10 • Fica aprovado o ato' a' rqu9' se '.r#fere" a ., 

lortaria nO 1.284" de 29" éi; dei~einbro :<:ie.'~í,J9~:,,-, ~~·"!.:,~~~ê~i·:)~or".' . ~ 
dez anos, a partir de 2 de setembro de 1991, a permissão 

Jutor~~da 'à ~d~ Comuni târi~ de comunica'~Ões' de 'Rio"! Grlnde 

Jtda. para eXPl~rar, ~~ direi'to de "e~~lu~iVi'd~d~, ~Se&i'ç~~:,~~~: :~' 
Jadiodifusão ; sonora em freqüência modulada na cidade: de I~ Rio 

d ' .. 'li I L ,.i' .1· • 'J": I 

I
rande. ES::~ :: .~:t:a:::r::o S:~iSlati~O :~,tra ,~"~l~J na ., 

. data de sua' publicação., . . , " ,'.,,; i-
" ,~, 

.. · · · 



23., Q!!rta-feiIa S DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

MENSAGEM N° 115, DE 1995 

" 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tennos do anigo 49. inciso XII. combinado com o § lOdo artigo 223. da 

Constituiçio Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de 
~1otivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante,da Ponaria nO 1.284. de 

:9 de dezembro de 1994, que renova a pennissão outorgada à Rede Comunitária de ComunicaçOes 

de Rio Grande Ltda. para e:'tplorar. sem direitó de exclusividade. serviço de' radiodifusão sonora 

em freqüência modulada. na cidade de Rio Grande. Estado do Rio Grande do Sul. 

Brast1ia. .: !, de j~neiro de 1995. 

, ; 

", 

-' FemandoHenrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 2581MC, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994, 
. . DO SR:MiNISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACÕES 
, , . L' .. ' 3ra.'1IUa. .:) .II! :'e:embr::)~e 199 ... 

• ft 

~1Celtnti~!limo S.nhur l'resld.nu da ,~epu bUca. 

. " 

~ubmft" Il Ilprectllç40 lte "",,,a Esceltnchlll inclula PortaM" n' : 284, d. 2 9 
de .iezemcro ,', 6"". pfla ~ual r,no,," li permisdo ,)utoraada.li Rede Comuni",rt. ue 
Cumuníc:lç6ts de Rio "rande LLdL. pan c:'plnnsr lI'I'\'ico de nsdlodll'ut-Ao !lGno", .m freqüência 
n.cJduladL . na cidade de' Riu' ;rande. E.lado do Rio (irand. do Sul.' .,. .'.,. ' ' 

, . , 

:. OI orc'os ~omptten'" 41 .. ,. ~llnl~téMo mantrestar.lm-,e - sobre ° pedido. 
consld.nndo-o Inltnlldn d.ilCOrdO com :& 1,.1'~'o apllca",I. o; que' me 'levou • der .... r n 
r'qu.rimenlO d. rmu\'a~olo. ' < - " 

J. .\ PoriaMa n" 109. de :6 d. iulho de 19"9. autorizou iA usn.r;r;ncia da ptrmillto pan 
:& :atua' ,nlidad.. ,~ " , '. .. I • 

~. EHW'ten q~,,~ nOll termos do t J" do .an. ::3 da l"'"~tluildn. I' .. to de renO'tido 
~'flMnce produirá "reltOll leqllí" a~ d,lIbmldn ~o Conllr.~~ ~acionill; 'para unde solicito ~Ja 
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\ 
I 

~·nc .. minhado n rflfrlÚ4) .UI). ;,companhadu
t 
do Procfl~ .~dmini,.,nLlfn nol :~)lOl.OUtltlI91.57 que 

I· ::1t' deu o"qem. ~" 

, Rlspt.tosam,nt,. 
f 

~ . 
i~, I'~ 

\ ~ • I I 

" DJAL~\ BASTOS DE :\ lUIS 
\lIn •• 'ro d. [stado du ComlmicUIlH 

Ponaria n.l 12S 4 . de 19 de 
! 

dezembro de 19~ 

• I I 
" O 'f\lSTRO DE !::ST.illO DAS CO\\fl-:"ICACOES. :l1J uso 'Jl,i, suas atribuições. 

cootQrme u riSpOSlO :no .",n.. b"" incIso iI~. do ~ecreto n" ~8.U66. ue .::; oe Janeiro de 1 ~83. e tendo em 
,j'la o l!ue \!oo~ta do Processo 11.1 :~tO;.001313/91-57. resoln: ' I 

I. Jnovar. de acordo com n 3rt. 33. ~ 3·. da l.i n" ~.; 17. ;Ie ;~,de~!!~ld~,"961. por . I . . I '. ~ I, ~ - , ' I 

maasdeL anps. a partir de 1. de setembro de 1.991. a permissão outorgada a ~ede Comunitária de 
Comu~i~aç~es de Ri~ ~;rande ltda. peia P?~ria _o" 160. de 18, de .~~O~lO d~ .1981.lpara ~xplorar. 
~em direito lue t'xciuslvldade. sen1CO de r:ldlod .• rusao, sonor.1 em lre~':1Cn~,I~ moaulad.~ na Cidade de 
Rio Grande Estado du Rio (;rande ou .suL . j 1 

11. J .. ecucão do "",;co. cuja IlUI011!3 " renovada por esta Portaria. re!!~r.selá pelo Cód~o 
Brasileiro dk Tt'lecomunicacões. ll'às subseoüentes e seus re~u(améntos: .. ' '. ~ 

HI. tio ato ;oment~ produzira ef~ito.. lel!ais ,após delib~~~ãO d~ ,~d~~~1 ~acj,~~L nos 
termos do ~ 3° do an. ~:.J da Constituição. ,i I 

, " ,. 'I ' . , 
f '!'oI ... it, ;. ~t 

l\'. Esta Ponaria entra em "'i~or na data de !iua~publicação .. ., l# ,'1 '. • - i ~ l' .i ' 

, ,. 

, ..... i . 
, I • 
, . , , 

D.r.\l~,\ !3.~~TOS'DE ~!tfAlS 

.< 

- - .-.. -!: -
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MINISTtRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURíDICA 

PARECER CONJUR/MC NQ (DO'} /94. 

Referência 

Origem 

Processo nQ 29102.001313/91-57 

Delegacia do MC no Estado do Rio 
Grande do Su 1. 

Interessado: Rede comunitária de Comunicações 
de Rio Grande Ltda. 

Assunto 

Ementa 

Conclusão 

Renovação de outorga. 

Permissão para executar serviço de 
radiodifusão_sonora em freqüência 
modulada, cujo prazo teve seu 
termo final em 02/09/91. Pedido 
apresentado ~tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Pelo deferimento do pedido. 

I - RELATóRIO 

A Rede Comunitária de Comunicações de Rio Grande 
Ltda.', permissionária do serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, requer 
a renovação do prazo de vigência de sua outorga, cujo termo final 
ocorreu'em 2 de setembro de 1991. 

, , 

2. Mediante Portaria nQ 160, de 28 de agosto de 1981, 
publicada no Diário Oficial da União de 2 de setembro do mesmo ano, 
foi autorizada a permissão à Rede Comunitária de Comunicaçaes Ltda., 
para explorar o ser~iço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul 

3. Através da Portaria nQ 109, de 26/07/89, foi 
autorizada a cisão parcial da referida entidade, detentora de duas 
outras outorgas em FM, e o serviço em ques tão J coub-e assim à Rede 
Comunitária de Comunicações de Rio Grande Ltda. 

I I - DO MÉRITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído 
pela Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece prazos de 
outorgas de 10 (dez) anos. para o serviço de radiodifusão sonora e l~ 
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( .1 ) . d" 1 '. -' d-qUlnze anos para o serViço e te eVlsao, que po erao 
por beríodos sucessivos e iguais (art. 33 §, 3Q), 

ser rJnovados 
período~ esses 

mantidos pela atual Constituiç4o (art. 233 - § 5Q). 'i, 

5. 
são, 
ra: 

Por sua vez, o~regulamento dos serViçO?-~~Rad\liOdifU­
aprovado pelo Decreto nQ 5-2.795, de 31 de outubro de e1~63; decla-

"Art. 27 - Os prazos de concessão e 
permissão serão de i 101 (dez) 

t anos para o serviço de 
t ' radiodifusão sonora : e de 

15(quinze) anos para o de 
televisão" i :, 

; 

6. De acordo com o· artigo 4Q da Lei nQ 5.785,:de 23 de 
junh de 1972, as entidades qu~ desejarem a renovação do pr~zo ~e sua 
outo}ga, deverão dirigir requerimento ao órgão compete~te, do ~eríodo 
compteendido entre o 6Q (sexto) e o 3Q (terceiro) mês ariterior ao 
término do respectivo prazo. \ 

7. \ O prazo de vigência desta permissão teve 'seuj termo 
final dia 02/09/91, sendo que seu pedido de renoiação foi 
prot~colizado naquela Delegacia em 07j08/91, imtemp~sti~amente 

:~rtinto. A peticionária tem seus quadros societário e d retivo 
aprovados pela Portaria nQ 109, de 26 de julho de 1989, com a J • _ 
segulnte compOSlçao: 

COTIJTAS 
, I 
Robento Ross Netto 
Nerc~ Rodrigues Cardoso' 
Carlds Henrique Carrato 

I 

'TOTAL 

; , 

COTAS 

"24.000 
40.000 
16:000 

80.000 

Quadro Diretivo 

VALOR EM Ci$ 

2.400.000,',00 
,4.000.000,:00 
1 . 600 . 000 ,,00 

., 8.000.000,100, 

Roberto Ross Netto Sócio-Gerente 

10. Vale ressaltar- que, 
vigência da -outorga a entidade não 
confdrme se vc~ifica ás fls. 45~ 

durante 
sofreu 

o último 
qualquer 

\ 
período de 

" p;ena I idade, 

11. A emissora se encontra operando regularment~, d~ntro 
das características técnicas que lhe, foramatribuídas,fls.3r.'1 

12. t regular a situação da permission4ria ber~nte o 
Fundo de Fiêcalização das'Telecomunicações FIStEL, :,: codl$óante 
infor ação de f I s: 38. 

13. \ Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifus~d, I veri­
ficourse que a ent idade e seus sócios não ui trap,'assam ,os) imi tes

l 
fixa­

'dos PFlo artigo 12 e seus parágrafos, do_Decreto-Lei nQ 236,!de ,28 de 
fevereiro de 1967. 

- , 

, 
" 
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I I I - CONCLUSÃO, 

14. Mediante o exposto, 6pino pelo deferimento do pedido 
de renovação da outorga por mais dez anos, a partir de 2 de setembro 
de 1991, e proponho a submissão do assunto ao ExmQ Senhor Ministro 
para encaminhamento da p'ortaria e Exposição de Motivos à Presidência 
da República. 

15. Esclareço ainda, que de acordo com o artigo 223, § 3Q 
da Constituição Federal, a matéria deverá ser apreciada e deliberada 
pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de renovação' possa 
produzir efeitos legais. 

c, 

, . 
, I 

J 

t o parecer "sub-censura". 

B'rasUiá, )' de,d..L~de 1994. 

\fJL~ . 
VIVIAN ENCINAS COSTA 

Advogada ,- OAB/DF nQ 11.699 

Aprovo. Sub~eto ao Senhor Consultor Jurídico. 

de 1994. 

, AIÜSLANI~~~ MIJOLER 
,I' Chefe de Divisão 

(À Comissão de Educação.) 

Projeto de Decreto Legislativo n° 109, de 1997 
(N° 428/97, na Câmàra dos Deputados) 

• t J ~ 

Aprova o a to que renova a permi s são 
outorgada à RÁDIO CLUBE DE ITAÚNA S/A 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Itaúna, Estado de Minas 
Gerais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refer~ a, .. 
.. I 

Portaria n° 244, de 6 de outubro de 1995,~que renova, por âez 

aJos, a partir de 5 de outubro de 1994, ~ permissão outorg~da 
à I Rádio Clube de Itaúna S/A para explorar, sem direi to \ de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

~Ulada na cidade de Itaúna: Estado de Minas Gerais.' 1 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor i na 

data de sua publicaçio. 

MENSAGEM N° 1.287, DE 1995 

Senhore~ Memhro~ do Congres~ Nacional. 

Nos lermos do anigo 49. inci~ XII. c:ombina~o com o § 1· do anigo 223. da 

Consliluiçio Federal. submelo à apreciaçlio.·de \fossas Exccléneias. acompanhado de Exposição de 

MOlivos do Senhor Minislro d.e ESlado das ComunicaçÕCs. o aio conSUlnle da ·Ponaria n° .244. de 6 

de OUlubro de 1995. que renova a pcrmis.~o oUlo~gada à Rádio Clube de JUlúna S/A. para explorar. 

sem dircilo de cx~lusivi~dc. serviço de radiOdifusão sonora em frcqlltncia modulada. na cidado 

de IUlúna. EsUldodc Mina.~ Gerais. 

Brut1ia. 17 de novelllb ro de 1995 . 
. \ .// . 
'./\'"L-/" \, •. ( 

. .:; 

Fernando Henrique Cardoso, 

EXPOSICAO DE· i-t.JTIVOS ~Q 85, L>E 13 DE ~lOVENaRO DE 1995. DO SE;·;t:OR 

~lINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES: 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbl i.ca. 

Submeto a apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria n· 244. de 6 de outubro de 1995, pela 
qual foi renovada a permissão outorgada a RÁDIO CLUBE DE 
ITAWA S/A., para explorar serviço· de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada. na cidade de Itaúna. Estado de. Minas 
Gerais, pela Portaria n· 213, de J de outubro de 1984. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério 
manifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instruido de 
acordo com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o 
requerimento de renovaç4o. 

3. Esclareço que, nos termos do § )' do art.223 da 
constituição, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
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leqais após deliberação ;do, Congresso Nacional, para onde' 
solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do 
Processo Administrativo n· 50710.000344/94 que lhe deu 
origem. 

.' 
Respeitosamente, 

Portaria nO 244, de 6 de outubro de 1995. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAçõES; Interino, no uso de 
suas atribuições, conforme o disposto no art. 60, Inciso 11 do Decreto 
nO 88.066, de 26 de janeiro de'1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo nO 50710.000344/94, 

RESOLVE: 

Art. 10 Renovar, de acordo com o art. 33, § 30 da Lei nO 
4.117, de 27 de agosto·de 1962, por dez anos, a partir"de 5 de outubro 
de 1994, a permissão outorgada à RAlHO CLUBE DE .ITAÚNA S/A, pela 
Portaria nO 213, de 3 de outubro. de 1984, para explorar, sem direito 
de exclusividade,' serviço de' radiodifusão SO;lora em freqüência 
modulada, na cidade de Itaüna, Estado de. Minas Gerais. 

Art. 29 A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te'lecomunicações, 
leis subs~qü~ntes e seus regulamentos. 

Art. 39 Este ato somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 30, do art. 223 da 
Cdnstituiçáo. 

Art. 49 Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

SERVIÇO POBLICO FEDERAL 

PORTARIA NR. 039/95 DE 24 DE MARÇO DE 1995 

o DELEGADO,REGIONAL DO MINIST~RIO 
EM MINAS GERAIS • no .uso das atribuições que 
e tendo em vista o que consta do Processo nr. 

DAS COMUNICAÇOES 
lhe foram delegadas 
29.104-000430;85, . 

RESOLVE: 
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f 
r - Homologa': a transferência de açoes r~alizada 

pe a RADIO CLUBE DE ITAUNA S/A, com sede na cidade' deITA~NA, 
Estado de MINAS GERAIS, em decorrência do Processo de APu~ação 
de Infração nr. 29.104-000515/90. 

11 - Aprovar, ,portanto, as transferências de ações 
re lizadas e que resultaram rio seguinte quadro societário: I 

AckoNISTAS ,AÇOES VALoJ-Cr$ 

MI~UEL AUGUSTO GONÇALVES DE ~OUZ,A/ 5.226.000 17.76~L4010,00 
ARr CARVALHO/ I 4.537.000 15.425. 8QO, 00 
AFFONSO DE CERQUEIRA LIMV i 3.887.000 13.215.80;0,00 
GUARACY DE CASTRO NOGUEIRV ' 724.400 2.462.96:0,00 
AN~A GONÇALVES DE SOUZA. LIMA (esPólioY 250.000 850.00e,00 
!l8.~~WlO. CORRADI 232.500 799.5010,00 
DALcI ptRCOPE DE ANDRADE 155.000 527.00e,00 
ZU~MIRA Pt::RCOPE DE SOUZ~ 155.000 527. Ooe, 00 
MURILO BOTELHO NOGUEIRA/ 247.100 840.14p,00 
JO~O DE CERQUEIRA LIMA JUNIOR--' 125.000 425.00:0,00 
IRbEVAN NOGUEIRA/ 100.000 340.00:0,00 
ADEMAR GONÇALVES DE SOUZA (espólio)- 75.000 25~.00e,00 
ROSA MARIA NOGUEIRA BRASIL"'- 38.750 13.J...75p,00 
Sd3ASTI~O BOTELHO NOGUEIRA' 38.750 131.7510,00 
MARIA ARAUJO NOGUEIRA/"" 31.000 10S.40P,00 
IBSEN DRUMOND- 25.000 85.00;0,00 
JAÇOB LOPES DE CASTRO MAXIM~ 25.000 85.00p,00 
JOSÉ FERREIRA NETO --- 25. 000 8~. Ooe, 00 
PEtRONIO NOGUEIRA GUIMAR~ES (espólio{ 25.000 .8S.00P.00 
AR~ALDO MONtEIRO DA CRUZ- 15.500 52.700,00 
JO~O AUGUSTO DE OLIVEIRA (esPJlio)/ 15.500 52.70p,00 
LAtI NOGUEIRA DE ASSIS (espólio)--- 15.500 52.70p,00 
LUfIA GONÇALVES DA SILVA/ 15.500 52.70p,OO 
1'11 TON DE OLIVEI RA PENIDO (espól io ~ 15.500 5? 7010,00 

IlIRETOR- PRESIDEI-tTE 
;IRETOR-COMERC I AL 
QIRETOR-GERENTE 

, 

TOTAL 16.000.000 
i 

54.400.00p,00 
I 

111 - Aprovar o seguinte quadro diretir' 

: I 
LIMA( 1 

I ", 

~ I 
I 

- MIGUEL GONÇALVES DE SOUZA 
- MARCIO DE LIMA CARVALHO 
- A~FONSO HENRIQUE DA SILVA 

-
• O Ot!ilnollOi OSSinado ' , . ". . . .. ' 

ENGo. CASSIO DR~MQ~ DE PAULA LEMOS 
1 

1---·_ .... _­
-

'(A Comissão de Educação). 
" 

" 

~---. ,-~--_._-_., 

23807 
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Projeto de Decreto Legislativo N° 110, de 1997 
(No 430/97, na Câmara dos Deputados). 

~rova o ato que renova a permissão 
.outorgada à SOCIEDADE RÁDIO ARAGUAIA 
DE BRUSQUE LTDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na ~idade de' Brusque, 
Estado de Santa Catarina. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° . Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 98, de 22 de junho de 1992, que renova, por dez 

anos, a partir de 20 de outubro de 1990, a permissão outorgada 

à Sociedade Rádio Araguaia de Brusque Ltda. para explorar, sem 

direi to . de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada na cidade de Brusque, Estado de Santa 

Catarina. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEMN2 299,:DE 1992 

Senhores Membros tlo CongressoNac i onal . 

Nos termos dO art. 49. inciSo XII. combi­
nado com o§ 1Q do art. 223 da ·Constituição 
Federal: 'sUbmeto' à apreciação·odo Congresso 
Nac 1 óna 1 ..acomoanhedo de E,cpos i ção deMot i - . 
vos do 'Senhor'Minist'ro de Estado dos Trans­
portes e das Comunicações. o ato constante 
da Portaria nQ 9.8 •.. de 22 de junhO de 1992 
Que renova e permissão da SocledadeRédio 
Aragua1a de BrusQue Ltda .. para ·explorar 
.servl ço de radiodi fusão sonora em freQüência 
modulada;naC:ldade de BrUSQue.Estado de 
San"taCatar1ne. 

Brasil1a. 21 ~ j~lrtode 1992 .. 
Collor. . 

'Fernando 

EXPOSIÇl0 DE MOTIVOSNll 058/92~SNC~DE22 DE 
JUNHO .DE 1992 •. DOSENHORMINI STRO DE ES­
TADO 005 TRANSPORT~S'E DAS'COMUNICAÇÕES 

ExcelentisSimo Senhor Presidente .da RepÚ"7 
bl1ce. 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­
lência a inclusa Portaria n ll 98. de 22 de 
junho de 1992. pela Qual renovei .a·permissão 

Sociedade Rádj9 Araguaia de BrUSQue 
para explorar serviço de radiodifusão 
em f reaüênc i a modu l.ada •. na c idade, .. ·de 

.... úe. Estado'de Santa'::Catari na. . 

2. Os órgãos competentes deste Ministério 
manifestaram-se sobre o' pedido. 
considerando-o devldament'e instruido. o Que 
me levou a deferir o 'reQuerlmento de 
renovação. 
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3. Esc1lareço Que. ~os termos ao§ 3~,dO 
art. 223 ~a Constituição. o ato de renovação 
somente prOduzlráefeitos lega1s após dell-

1 . . . , 

tleração dO Congresso Nacional. a Quem enca­
reço se d!igne Vossa Excelêncla de encamln~ar 
a anexa pprtaria. acompanhada do processo 
administratlvo Que lhe aeu ongem. ,'" 

Respe i Lsamente. Affonso . Alves de Camargo 
Netto. M11ni stro de Estaco dos TransPortes' e 
das Comunicaç6es. j 

l'NISTtRIO OOS TRANSPORTES' 
I DAS COMUNICAÇÕES 

PORTARtA NA 98. DE 22'DE JUNHO DE 1992.! 
I ~ 

O Ministro de Estado dos Transportes e das 
'Comun i caç~es. no Uso de, suas a t r i tlu i çOes . e 
de acordO com o disposto no art. 6-. inciso 
11. alfne~. d, de Lei nA 8.422. de :'13 de 

maio de 11992. e tendo em vista .0 .Que, const~ 
do Processo nR 29.106-000361/90. resolve: ,I, , . 

I Renovar. de acordo ,.com o art ..... 33'.' § 
3-. da Leil nl: ,41.117. de 27 de' agosto, ·de 

) I . . 
1962. por 10 (dez anos. a part1r de 20 de 
outubro de 1990 •. apermissãó outorgada à :So­
ciedade'RádioAragua1a ·de·· Br.uSQue·Ltda .• 
pela Portaria nA .:233., .. de-1·3·· de ,I outubro::dt, 
1980. para explorar. sem aireito de exclusi­
vidade. sérviçode radiodi f·usão' sonora :,em 
f reQüênc i a modu lada .' 'na 'Ie 1 da de ,de B r.usque • 
Estado de Santa Catarina. 

! .' . 
I I · A - . .. .• _ execuçao -do. serv,l ço. ·cuJa .,outorga e 

renovada por esta Portaria. rege1r-se-ápelo 
Cõdigo 8rasile1ro de TelecÓmun1baçóes.leis 
subseQüentes e seus. regulamentosl. .' 

III _ Este ato' somente produizirá efeitos 
legais apõs deliberação do çongr~SSO-.NaCio­
nal. nos termos do § 3~ do art. 223 da 
Constituição. 

. I· IV ·EstaPortaria entrll:em v~gpr 
-de sua pub'1i cação. 

, I 
Affonso Alves de:~rgo 

I 
! 

nadet, 

MI~ISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 

PAmCER CONJUR/SER~ICO JURíDICO/SC N9 291/91 

REFERlNCIA : Processo n9 29106.000361/90 

ORIGEM 

ASSUNTO 

EMENTA 

: SCOM/SC -Renóvação de 6utorga I 
~ Y'. _ ' 1 

P7em~ssao para executar o serviço: de iradio 

difusãd sonora em freqüencia mOdu1adJ, cu: 

jo prazo teve seu termo final emkO/110/90, 

Pedido apresentado tempestivament~. 
Regulares a situação técnica e a -<rida socie 

tári~. 
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HIST6RICO 

1. . Me'diante portaria n9 233, de 13 de outubro de 1980, foi 

autorizada permissão à SOCIEDADE ~IO ARAGUAIA DE BRUSQUE LTDA, p~ 

ra explorar por 10 anos o serviço de radiodifusão sonora em FM, na 

cidade de ~ôf{ç~Bà! Estado de Santa Catarina. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 20/10/80, da-

ta de publicação da portaria de permissão no Diário Oficial. 

fiO m;RITO 

3. O código Brasileiro de Telecomun~cações, instituído p~ 

la Lei n9 4117, de 27 de agosto de 1962, estabelece o prazo de 10 

(dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora,e 15 (quinze) anos 

para o serviço de televisão, que poderão 'ser renovados por períodos 

sucessivos e iguais (art. 33, § 39), períodos esses mantidos pela 

atual Constituição (art. 223 § 59). 

4. Por sua vez, o Regulamento dos serviços de Radiodifusão, 

aprovado pe~o Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara 

"Art. 27- o.s prazos de concessão e permissão serao de 

10(dez) ãnos para o serviço de radiodifusão sonora' e 

de 15 (quinze) anos para o de televisãõ~ 

5. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5785, de 23 de junho, 

de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua Ou­

torga, deverão dirigir requerimento ao órgão competénte, no período , 
compreendido entre o 69 (sexto) e o 3çyterceiro) mês anterior ao ter 

mino do respectivo prazo. 

6. O prazo de vigência desta permissão teve seu termo final 

dia 20 de outübro de 1990,pqrnuanto coméçou<a vigorar em 20/10/80, com 

a publicação do ato correspondente no Diário Oficial de 20/10/80 e o 

pedido ora em exame foi protocolizado nesta 'unidade regional no dia 

27,/07/90, dentro, póis l ,do prazo legal tfls.01-expedição dodocumen­

to) • 

7. A requerente ,tem seus quadros societário e diretivo ain 

da não aprovados, em transferência', indireta, processo n9 29106.0005601 

89, encaminhado à Brasília em 22/09/89 com a~seguinte composição: 

'1,. ,'. '. 
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cargrs " 

Administradora 

cotiltas 

cirol Marcial Roza 

Denise Machado Roza 

Total 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Cotas . 
1.225 . 

1.225 
'1 

2.450. 
\ • 

~ ; t 

Nomes 

I 
I 

. I . 
: Quarjta-feua 5 

I 

Denise Mac~adq Roza 

Valor 

1.225,00 

1.225,00 

2.450,00 

23811 

8. Cumpre ressaltar q~e~ durante o último período ~e iigên­

cia da outorga, a entidade sofreu pena conforme se verifica na in for 
f I I 

maçãe procedente do Setor Jurídico sobre processos de apuração !de in 

fraçe.o. 

procLso 
A punição aplicada foi a seguinte: 

29106.000899/88 - multa - despe DG 
ç 

29106.000350/89 advertência - desPe DG 

29106.00Õ.~2/90 - adv~:rtência - desPe diretor DNF~ 
cujo comprovante de c~mprimento encontra-se no processo' mencionado. 

9. De acordo· com à informàção do Setor Técnico de b9 11 17 / 

91, i emissora encontra-se Operando dentro das' característifas l[téCIil.! 

cas gue lhe foram atribuídas. .' i 

10. I É regular a situação perante o FISTEL consoante; conj:,sulta 
"on line" no terminal, nesta data. 

11. 1 Finalmente, observa-se que o prazo de vigência <jla outor-

ga d verá ser renovado a partir de 20/10/90,' tendo em vista:a d6ta da I _ _ 
publicaçao da portaria de permissao no D.O.U. (fls.49) 

., .. 
CONCLUS1í.O 

Diante do exposto, :oncluímos ,?elo deferimento,l:ugFrindo/ 
o encaminhamento dos aubos a Coordenaçao de Outorgas do DNPV, para 
I I I 

submissão do assunto ao Sr., Diretor do DNPV. f : 
E o parecer;' ," sub-censura ~ 

"I,; .t 

Florian6polis, 16 de agosto de 1991. 

~~ 
ELSE LUIZA RAUSCH 

ASSISTENTE JURfDICO 
(À Comissão de Educação.) 



-' 
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Projeto de Decreto Legislativo N° 111, de 1997 
(No 433/97, na Câmara dos Deputados). 

Novembro de 1997 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO JABOTICABAL LTDA. 
para explorar serviço' de radiodifusão 
sonora ,em freqüência modulada na ci­
dade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado' o ato a que se refere a 

Portaria nO 1. 081, de 6 de dezembro de 1994,' que renova, por 

dez anos, a partir de 1° de abril de 1992, a permissão 

outorgada à Rádio Jaboticabal Lt~. para explorar, sem direito 

de exclusividade, . serviço de radiodifusão sonora· em freqüência 

modulada na cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 1.223, DE 1994 

'lenhores Membros do CóngressoNaeronal. 

Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 1° do artigo 223". da 

Constituição Federal. submc:to à' àpreciação ~ v~ E~ceiências. acompanhado de Exposiçlo de 

Motivos do Senhor Ministro de Estacto.dasc<~municàções.oato const8n~ da Portaria nO'1.081. de 

6 de dezembro de i 994. que ren'ova a 'JX:,nDissãooutorgada à, Rádio Jaboticabal,Ltda. •. para; 

explorar. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 

cidade de Jaboticabal. Estado de São Paulo. 

Brasília. 27 de dezembro de 1994. 

~ j ,',' ,/ l.t~ ~, 
, -

Itamar Franco. 
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I 

Exposição de motivos nO.:221/MC, de 14' de dezembro de 1994, do Senhor 
Ministro de Estado das Comunic'ações. • I 

j 

~xce:er.~iS5i::,0 5e"nhc: P::-E.;sid('nnc!,~O Rt:públic<., 

i 
Subm~to 6 apreciaçã~ de'Vossa [xcelência 8 inclusa Po~taria 

nQ 1.0S: dt' f, dt" dezembro de 1994, pel.s qual renovei a permissc1c1 

outorgada li' Rádio Jaboticábcit, Ltda .• , para - expioru serviçb de. 
radiodifusão sonora em fteqü~nd,a'·modollida. na cid'ade de. Jabotibabal,: 
Estado de São Paulo. I 'I ' 
~ Os órgãos c6~:~tent~~ de.~~~inisifrio manif~staram-se sobr~ 
(> pedido, consjderar, .. ,,-~' lTlst'UI(.l) dto acordo com li l-egislai,:ft", 
aplicável. ~ que me l~~ou a deferir 0 r~queriment0 de rcnovaçãc'l . 

'" .. . ... L. . ~l. Esc.larl·ço qut... no'- t~lrm\.''', d,\·r ,(" (,O 81 .... 1J..., C:;:I 

Constilui~ãl ... :> ate C: renO\·Ll~·Úl. sonl~n~~ l'rudt:zir.i eft'i:(I!' le!wi~ é.llH)~, 
deI iberétÇ"ã,) ele- Co'ngrt'ss,) !\é1rionétL paI fi onch' 501 iei to' S('j,o° t'ncamir.httc" 
o reiericie atl1. 8<:ompanhack de, ,Pro<,:c!>5c' .-\dministI"8tiv(; n9 
~983a. OO~(l::5F,:-:(1 'lU; 1 ih' dc'_\ 07 i Hin. ' , . 

", ." - .. o". "'o 

Portaria n21.081 ' '4e 6 de dezembro de 1994. 

o MINISTRO DB BSTADO DAS COHURICAÇOBS, 
atribuições, 'conforme o diapostono art. 612,' inciso 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista 
Processo nQ 29830.000055/92-20, resolve: 

no uso del suas 
I1,_ do Decreto nQ 
o que 'consta do 

! 
i 
I 

I. Renovar I de acordo com o art. 33, § 312,· da Lei nQ -4 .117 ~ de 
*7 de agosto de 1962, por mais dez anos "a partir de 1Q, de . abril' de 
~992, a permissão outorgada à Rádio Jaboticabal Ltda. pela Portaria nQ 
~6, de 30 de março de 1982 ti para exp'lorar I sem direito de 
éxclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência moduiada, 
fia cidade de J aboticabal, Estado de São Paulo. . 11 
I 'oi 

j
. T A execuçlodo sêrviço, cuja ojltorg5 é. rénQvada por esta 

"aria, reger-:-se-á pelo CÓdigo Brasileiro do Telecomunicações, leis 
dqüentes e seus regulâmentos. 

,n. Est.e alo somente pr~duz.iráiefeitos,.l.egais após de1,1:beraçã9 do 
Congresso Nacional, nos termos do, § 3Q doo art.'. 22 3' da Cortsti tulÇã~: 

IV, Bsta· Portaria entra em vigor na data de sua 'PUblicáÇ.ãO;' 
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. a~DIO ::JABOTICABAL LIMITADA 
J 

! 

"Df CIMA ALTERAÇ~O CONTRATUAL" 

::JOst'VICENTE -DIAS LEME, brasileiro, casado, 
empresário-radiodifus~r, ~esidente e domicl 
liaôo na praça Nove 'de<Julho, ng 51, aparto!: 
mento 32, centro, cidade de Jaboticabal-SP, 

~ .' . , 
portador da Cedula de Identidade RG ng 

'4.93S.410-SP e inscrito no' CIC/CPf sob ng 

035.834.578-20; ---------------------------

CARLOS ANTONIO STEfANI ASSONI," brasileiro, 
. ca~ado, engenheiro eletrotécnicó, residente 

e domiciliado na rua lran! Pimentel facury, 
n2 776, bairro Allan Kardec, cidade de fran 
ca~SP, portador da Cédula de Identidade RG 

, I 
14.433.477-SP e inscrito no CIC/CPf sob n9 

109.145.358-62; e -------------------------~ r ,~-. 

HELOER STEfANI ASSONI, brasileiro, casado, 
: jornalista-radialista, residente e domicill 

, ' , , :.. 

ado na rua Santo Andre, nO 228, bairro Nova 
Jaboticabal, cidade de Jaboticabal-SP, por 
tador da' Cédula .. de I denÚdade RG n Q 14.434: 

'754-S p' ,e in~cr"ito n~" CIC/CPf sob nQ '108. ~92. 
e78-59,~-~-~--~----------------------------~ ..• ,...... .• "1 , .• 

únicos sóclos componentes da sociedade por quotas de responsabill . . 
dade limita~a que ne~ta ci~~de de" Jabotic~b.l, Estado de S~o Paulo, 
gir~ s~b ad'énom"ina·~~o de ';RÁÓIO JABOTlCABAL LI~lITADA" ;(nome fanta , 
sia "Aguarela-fM-Stéreo lt i, estabeiecida lã rua Mario Guari ta Carta 
xo, nQ 123, b~irro ::Jardi~ P~u1ista, insórita no Mf/CGC sob nQ 

, , ". "',. I .. 

50.381.821/0001-93, c~lo -contr;~o de constituiçio foi arquivado na 
JUCESP sob nQ 35.200.-352.066 em sessio de 20.07.1979, e posterio 

I + • _ • I. . , , , ~. r~.... . .., . -

res a1teraçoes contratuais e~ numero,de 9,(nove) ar~uivadas_sob os 
nQs 1.151.012/81 - 15.01.1981; 26.051/83 - 24.03.1983; 50.803/83 -
2;~~8.1~83; 125.789/85 - 1~.09.1985~ 284.~59/86 ~ 15.05.1986; 496. 
496.806/87 - 11.12.i987; 619.199/88 - 24.08.1988; 77.718/91 - 04. 
06.1991; e 197.836/93-8 - 21.12.1993, resolveram, de comum aco.!: 
do, em 02.01.1995, com base no ,balanço contábil do exercicio de 

........ 
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1994, promover esta 10§ (d~cima) alteraç~o contratual, para pJrmi 
hr qu'e seja' ált~rado ~ elev~do o capital social, observando I a-; 
~l~usulas e condiç;es seguintes: i 

, i ' 
PRIME~RA - Alterar o capital socia~, 1e~, 

8.000.000,00 (oito milh;es d~ cruzeiros reais) p~ra RS 2~90~,09 

tdois mil, 'novecentos e n6veireais e nove oentavos), de 
I ' • dade com a Medida Provisoria~ng 542 de 30.06.1994 • .. 

PAR~G~AFO dNICO - O valor nominal de 
quota que era de a 1,00 (humicruzeiro real), passa a ser de 
~,ÕO (hum real). ' r. 

~ 

SEGUNDA - Elevar o capital social ide RS ., , 

2.909,09 (dois mil, novecentos e nove reais e nove centavos!) para 
I ,: I 

RS 60.000,00 (sessenta mil reais), mediante a incorporaç;o ~o ato 
d~ RS 56.817,20 (cincoenta e seis mil, oitocentos e dezess~te Ire 
ais e vinte centavos) da Rese\va de Capital ~ RS 273,71 (~u~en~o;' 
elsetenta e três reais e setenta e um centavos) da Reserva de !Lu 
crcs. I -

I I 
, . : J 

Assim, consequentemente, com as alteraçoes 
havidas, pelo ~resente instrumento e na melh~; forma de di~~itb, 
~Jsolvera~~ar;n6va redaç;o ~ cl~usula oitava do contrato ~oci~l 
~Je passa a ~i~orar c~mo seg~~: ' , " i I 

CL~USULA VIII -~O capital social totalmente sJbscli 
. , 1 . 'i-

tOle,i~~.eg~al~zado, ~UEl ~ dEi ~$ 60.000,00 (sessenta mil reais}Pf.!: 
malnece'~f\'ac~ionado em ,quotas ~e RSl, 00 (hum real) cada uma,: r1 
ca~do.distribuido entre oss~dios quotistas, na ord.m seguinte: 

NJME 00 S6CIO ... QUOTAS VlLOR 

Jdst VICENTE DIAS: LEME'" " 30.000 RS 30.qoo,po 

C+LOS ANTONI~ STEF'ANI.ASSQNI 15.000 RS 15,'~00,?0 
H~LDER STEFANI ASSONI' ) 15.000 RS 15. qOO'fO 

TOTAL. • • • • • • • • ',., ••• 60.000 RS 60.000,00 

l p~rmanEiCem)irtãlteradas as demais cI~usulls 
- - t" ti vil entes que nao colidirem ~om. as dis~osiçoes do presen e lns rl~ 

mento particular de alteraçao contratual. : I 

. E por estarem assim, Justos 
~ssinam estas 5 (cinco) vias de igual tear, da lOg 

O' 

I , 

1 \ e contratados, 
. i I 

(décima) t ai te 
: l­

i 

: 

23815 
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raç~o do cont~ato social, na forma legal~ com as presenças . das 
duas testemunhas abaixo assinadas. 

T E S TEM U N H A S 

I 

Carlos An~ -o.-St~;áí11 Asson! 
" . ......---/: , 

A" ~ 

Antonio Nlrlos IJanc' 

Antonio inetti 

(À Comissão de Educação.) 

Projeto de Decreto Legislativo n° 112, de 1997 
(No 434/97, Na Câmara dos Deputados) .. 

Aprova o ato que renova a pel:missão 
outorgada ~ __ ~IO lGUATEMI EM STÉREO 

" LTDA. para exp~orar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modu~ada 
na cidade de Bebedouro, Estado de são 
Pau~o. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 1.083, de 6 de dezembro de 1994, que renova, por 
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I - I 
dez anos, a partir de 1 ~ de julho de 1990, a pe~issão 

4utorgada à Rádio lquatemi.FM Stéreo Ltda. para explor*r, sem 

freito de exclusividade, Jserviço de radiodifusão so~ora em 

~reqüência modulada na cidade de Bebedouro, Estado de São 

I • Baulo. ' 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
i 

data de sua publicação. 

• 
* 

MENSAGEM N° 1.226, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 49, inciso xn, combinado com o § l° do artigo 223, da 
, I 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposi~ de 

MotivJs do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nÓ l.08~, de 

6 de dJzembro de 1994, que renova a permissão outorgada à Rádio Iguatemi FM Stereo Ltda.,lpara 
explonk, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula&.. na 
cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo, 

Brasília, 27 de dezembro 

9u (-
c. 

Itamar Franco. 

ExpOSição U.: motivos N° 224iMC. d.: 14 d.: dez.:mbro d.: 1994. do 
!;cnhor Mmlstro de Estado d~ ComwucllÇ(iQi. 

[1«I~nUSSlmo l>enhor PrHidt'tlll' da Rt'olÍlblin. 

Submeto li aprt'C,acjo d~ Vossa Elceiênc:ia a indusa Ponaria n° 1083 de '.i 
d" d!!!zemorode 19C14. pela qual ~no~'ei' a penunssão outoraada li Rjdio 18uatemi F!\I St('~ Uda.. : 
par, explorar servico dt radiodifusão sonora rm freqüência modulada. na cidade de Bebedouro. 
E.~tad(l d~ Sif) PIIUIc:>: ' 

2. Os órrios comjK:ente5 deste I\tinlsürio manlfestaram.se sobre o pedido. coaslderandfl-o ' 
instrutdo de acordo ,com a I~islaçao aplicinL o que me levou a defenr o ~uenmen(O de reoo~-açao. 

3. Esclareco que. nos lermos do § J. do an. 2!J da ConsUtuiçio. o ato de reoovação somente 
produzira ~Iffi," It'IIa,s apos delit..nlc8o do <':0fIlrr'fSS0 ,"nClOflà1. para ond~ solicito seja flICUIllnhadfl 
" ,..,r"riu" "lU. :u:ump:anh:wu !lu Pruces..u Aumm;"lnIti\'u n' 29100.000460/90 <lU" lhe d~ u~ 

Respeilosamentl~. \Jt-DJAL.~O ,S 
'tinlstro de Esllldo das Comu .• 

I 
de 1994. 

23817· 

J, \ 
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Portaria n° 1 O e J • de de áezembro de 1994. 

o MINISTRO DE ESTADO DASCOMUNlCAÇÓES. no 1150 de suas atribuic6es. 
coafonne o disposul ao lU't. 6°, inciso IL do Decreto 0° 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
\IIStI o que consta do Processo nO 19100.000460190. resotve: . 

I. Rmovv. de acordo com o lU't. 33, § J O
• da Lei nO 4.117. de 27 de ~osto de 1962 .. por mais 

dez IIJIOS. a partir de 1° de julho de 1990. a pt.,missio outonrada i Rádio lJruatemi FM St.ereo LtdL 
pela Ponana n° 147. de 14 de junho de 1980. ".,. nplonlr. sem direito de' exclusividade. sen'ico de 
radiodif\n.ioo sonora em freqüéooa moduladL na ciclae ele 8e~ouro. Estado (.Ie São Paulo. 

11. A necucio do serviço. cuja outorga ~ renovada por nu PoruriL regrr-se-a pdÓ Código 
Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüeolft e seus reguWnentos. 

111. úle ato somenle produziri efeitos legais apos deliberado do COnl!re5S0 NacioDaI. nos 
lermos do § J O do lU't. 2lJ da Constituição. 

1\'. Esta Portaria entra em vi,!or na data de sua publícaç&o. 

SERVIÇO P~BLICO FEDERAL 
MINIST~RIO DAS COMUNICACOES 
DELEGACIA DO MC EM sAO PAULO 

PARECER JURÍDICO N° 122/93 

REFERe:NCIA: Pr ClCeSj:;O no 29100.000460/90. 
DCOM/SPO 

Novembro de 1997 

ORIGEM 
INTERESSADA : RIfDIO IGUATEMI FREQU~NCIA MODULADA 

STEREO LTDA. 
ASSUNTO 
EMENTA 

Renovação de Oulorga. 
• Permissio para executar servi~D de 

radiodifusio sonora cujo prazo 
leve seu lermo final em 01/07/90. 

CONCLUS~O : Pelo deferimenlo do pedidO. 

A R~DIO IGUATEMI FREGU!NCIA MODULADA 8TEREO 
LTDA., permission~ria do servi~o de radiodifus~o sonora em 
frequéncia modulada. na cidade de Bebedouro. Estado de 810 Paulo, 
requer renovaçio do prazo de vigtncia de sua permiss~o, cujo 
lermo final ocorreu em 10 de julho de 1990. 
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I - os. FATOS 
i 
; 

, 
1 Mediarite Portar ia na 147 de 24/~6/80, 

no Di~rio Oficiai da Uniio de 01/07/80, ~oi ouldrgada 
a Rt-íDIO IGUATEMI FRE(\!Ut::NCIA MODULADA STEREO LTDA.,I para 

por' 10(de:<~) anos,] o s(~rviç:o de r·ádiodi·fu~.:;ão ~;9n(jrli.'l em 
modulada na !cidade de Bebedouro, Eslado r de 8;0 

, : I 

2 - A oulor~a em queslio ccome~ou a vigo0ar em 10 
clt;, ,julho d(·;~ t980, data de PLlb1 iC;H;~lO da POI"l<,lr ia no D.O.U., I 

3 - CUmpl-f? r,'essalt.j:lr qlH;':, duranl(·:? (j pf:?r'foc!:clo, d(·;·: 
. " 

vig(;~nci<.:t d,:;I. out.cH'9<:1., a entiel,:\cle não f,;o{-'reu qualquer' PE:nlk""oU 
a·;lv(·::r·l,~nc:i;;,., conforme Sf;': v,,::r.!ific;~. na In·forma~ão 110 74/92 do :~:kd.ol" 

'

I - "d' .... rl- c~~ ... - .. , ~ F" ....... , .... , ... ~~ ..... , .... , - 1'"'1''' ",r' \.. f'l' í' (J,/ I ~UI 1 I C ' .. .I _.d ... ,e.,.ao ü(~ I :"Cd,. I.· ... ::'.\:"'-C! u,=,:::·\.d .,1,·. '::.9<:._. la d ., "">'1 
I 

~ I' 11 ri ':, .. j F' ;. r 'V" ,", .. , r,") Il";~ I" ,~' ·f·' j:.' 1- I' d .:, i' n ·f (' I" m .:\ c.: ;;l .. , I", .. -c.. \.1. ••• .. •••• 1. •• I ". L. _... I ••• .- ••• (.. I·J (.. .. ~ •. r 

"'nn,,,1';:O q"'." tl"<:Imit.::l nq drc'~\"": pr,-";--"::''''S'''' "Ir.> aPltr':Iç:'ao dp inft'--lç·::j .. · P')I" ';1:. . :: .:' ;';. ..;: .: .... ~, . ~,... j:"~, .,;. .~" .~ ;::' c.: .:" '''1 .~ ;::.~ .. ':' ::.1 (.'~.. ~ , ..... :,.' ~ '. .. .. ,_ .. I 1 ~ . :~I~~ y ~._ 
'[ I '::.9 ... ld. Id".d,::.::, ... ° ,H e:. I. 1 ... 1, ... :, !"'.,.J.". e:"" .. ,t1d..lf~ e ... (')Il."t.at.<~d,~::, d_': <:IV::.:;, dd 
\' i;'; t ()i" i .:;\. n i n 1 () c: o "', in ()b ;;; i:. ;;'.n i. (.;.: o .. $/II(:;·SlnClS ,j d. t E"" em si c!o: \:;an .,\(;! Cl~ 
C:.;)nfor·lrIf:: infDrma(;;i~.o tdcnic.;:'. const.3.nte d.;:'. ·fl .. j,09. : : 

II -00 MERITO 

ó tddigo Brasileiro de Telecomu~ica~aes, 
i,sliturdo pela Lei no 4.1t7, de 27 deagoslo de 1962. e~labelece 
os prazos de 10(dez) anos pal-a o serviço d$ r·adiodi·f'u;;;io ;son6ra e 

I . _... .. . I.... I 

15(quinze) anos para o servi~o,de lelevisao, que poderaoj ser 
rJnovados .por per rodos sucessivos e iguais (Arl. 33, P~r'9rafo 

. 310) 7 per' rodos f;·:s~;e;:; RI<:\nt. i elo\:; pela alual Consl ilui ç:ão (Aft.. 112~.~3. 
Parágrafo 50). : 

, I 
6 - Pc)r sua ve~·~, o Regulamento do!.'; Serviç;o~s de 

Radiofusio, aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubrlo ele 
1963, declal-a= 
« AI- t. 27 I 

Os prazos de concessãc) E~ permh.:;são s'erãlo de 
10(d~z) anos para oserviçó de radloeli~usão 
sonora e de 1S(qunze) anos para o de 
televisão. I )} 

; , 
7 - De acordo com o art.igo 40 da Lei no S.78p, de 

2~ de Junho de 1972, as entidades que desejarem a reno~ação do 
prazo de sua oUlorga.,deverio dirigir requeriment.o ~o ~rgio 
I' . I 
cDmpetente no per rodo compreendido enlre o 6o(sextó) e o 
36"orceirol mê. anlorior ao l~r.ino do respeclivo prazo; I 

I 8 - O prazo de vig~ncia dest.a permissãO ~evel seu 
lermo final dia 01 de Julho de 1990. porquant.o começou a vi~orar 
e~ 01/07/80; com a publicação do alo correspondente no olo.ul. 

I O pedido de renovaçió ele oulorga i or~ e/ll 
e~ame, foi prolocol izado ne~la Oivislo no dia 14 de ~ar~b de 
11;90, portant.o clent.rn do pra~!:o h:gal (fI. 01). : I 
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A requ€1"E1nle lem S~~Uf'; qu ..... dros, soe ieték io e 
diretivo, aprovadas, respeclivamenle, pelas Portarias na 0111 de 
25/06/91 e na 147 de 01/07/80, € enconlram-se assim consl itufdos: 

COTISTAS 
Conceiçio Elors~ Gonçalves Garrido 
Joscl Carlos Baplisla do Carmo 
~oberta Aiv~s de Oliveira 
SJrgio Sessa Slamalo 

CARGOS NOMES 

COTAS 
75 
75 
75 
75 

[) í I'"!::!. ClI- G('~r' (":n l (,.: S~rgio Sessa Stamato 
Roberlo Alves de 01 iveira 

gALOR CJ:..$. 
7~j.000,00 
75.000',00 
75.000,00 
75,,000,00 

300,,000,00 

Dil'"o:·,:·l.or GCI'"f.'nt(~~ 

D i r ,,:·:l:..OI'" Gf::~r en t. (.~ Jos& Carles Baptisla do Carmo 

A emissora se enconlra operando regularmente 
dentro das condi~a~s tclcnicas que lhe ~oram atr ibu(das. conforme 
menc:iOl1i:'.dCl à f1. 109 .. 

E r~9~lar a siluaç~o da permissionãria p~ranle ~ 
FundO de FjscalizaG~o das Telecomuriic~ç5es - FISTEL, conforme 
consla h fl~ 108. 

CClns'ult.ado b Cadastro Nac ional de R<~di<:lfúsã(".l, 
~erificou-se que aenlidade, s~ussdcios e dirigenles nio 
ultrapassam os 1 imi.-les fixados pelo arl igo 1.2 e seus pal"ãgrafos, 
do Oecrelo-lei ~~'236, de 28 de fevereiro 1967. 

Finalmenle, observa-se que o prazo de vi9~ncia da 
oulorga deveri ser renovado a partir de 01 de Julho de 1990. 
lenda em visla a dala de publica~~o daPorlaria de permisslo, no 
O.O.U. de 01/07/80. . 

CQNCLUSl\Q 

Do exposlo, conclurmos pelo defer ime~to do 
pedido, sugerindo o encafuinhamenlo dos aulos • Coordenaçio Geral 
d~ Oulorga, do ONPV. para.submiss~o do assunto ao Senhor Oirelor 
do Deparlamenlo Nacional de Serviços Privados. 

,E! o parece~ I'sub...,censura". 

Selar Jur rd i co, ....fl:j _.9.j:.I-~~ .. 
o·· 
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..... v . 

I ' 

1/ De acor d(:) 
2/ ~; con~lder~ç~o dci Sr. Deleg~do do Miri~sl'ric das to~unicaçSes 

em 'São' Pau lo. 

'. ,'i !=lãci Paülc) ~ ".d_'?/Q1L_/_~-J . .. 'Jl~~_A 
ASlIlctont, Jurl41h 

J .' 
U D,elil.(:ordo "', 
2/ 'r.: Coc)rdenaç;ãd"Ger<:ll d€-~ 

NAL/FC, 
.: .... 

;' 
,; ~ . 

'. 

I ,\. 

I, 

, I 

! 
i 

(A Comissão de Ed~cação). 
, i 

Projeto de Decreto Legislativo n° 113, de 1997 
·r 

"t 

O', ',: ,:'" o",'',. 

(N° 435/97, na Câm:ara dos Deputados) , 

.. ,", { <:r 

Aprova o ato que renova a concessão 
da Ft.JNI.lAÇÃO FREI JOÃO BATISTA VOGEL -' 
O.F.M. para explorar serviço' de 
radiodifusão sonora em onda médi~ na 
cidade de Catal,ão, Estado de Goiás. ; ,I 

~ " .. j 
~ 1 ".1 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: • .( I 
.,' .! 

i . " 'I 
Art. 1°. Fica aprovado o ato a que . se ; refere o 

Decreto s'/nO, de- 4 de novE'.mbro de 1996, que. renova~ ip~rl dez 

anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da tundação 
, I 

Frei João Batista Voqel - O.F.M. para explora~, 's~. ~7e~~o de 
. '.:' 

I 

i 
-- -" .... '-;<~', ~_.,j.,~. 
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exclusividade;seririço 'de radiodifusão sonora em onda méd:i.a na 

cidade de Catalão, Estado de Goiás. 

Art. "2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação . 

.. ' 
MENSAGEM N° 1.144, UE 1996 

", "., , .. 
Senhores Membros do Congresso N~cional. 

Nos termos do anigo 49. ináso XII. combinado' com o § 30 do anigo 213. da 

Constituição Federal. submeto ã apreciação de Vossas ExcelênciJ. ac~mpanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das COm1lDj~ções, o atô, coristame do Decreto de 4 de 
I I .~. . . • I·. ( 

novembro de 1996, que "Renova a conceSsão da Fundação Frei JoãO BaUstã Vogd - O.F.M. para 
explorar serViço de radiodifusão sonora:' em onda média, na cidade de CatalÍo. Estado de Goiás-, 

Brasília, 7 de novembro de 1996, 
'. '. 

~k- ... \. 
Fernando Henrique Cardoso 

-~ f ' J • .:..... , ,y t /"' ... J~ ~" A" _ ........ - .... 
_ • ii .t ...~ ... __ li J p 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS rt» 2011MC. DE 24 OUTUBRO DE 1996 • 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES '. , 

')" '" .. 
1.", E.xcelenussimo Senhor Presiõentecia Repui:Jiica. 

.' " .. - , 

r ' .. 
.f .'1- I. - , 

, , Submeto ã consid~ de' \·~sSa E.~celência o induso Processo Administrativo nO 
53670.000108194: em que a Fundação Frei João Batista Vogd - O.F.M. solicita renovação da 
concessão para explorar serviço de radiodifusão sonOra em .on4a média. na cidade de Catalão. 

Estado de Goiás. outorgada originariamente à Rádio Cultura de Catalão Ltda. confonne Portaria 
MVOP nO 906. de 20 de ouwbro de 1955. -renovada nos termos do DCaeto nO 89.553. de 11 de 
abril de 1984. publicado no Diàrio Oficial da União do dia subseqüente. por dez anos. a paniT de 10 
de maio de 1984 e transferida para a requerente pelo Deàetõn091.522.. de9 de agosto de 1985. 

2. Observo que o ato de outoma original está amparado juridicameate. considCr.mdo as 
disposiçãcs contidas na Lei n° 5.785. de iJ de junho de 1972. e no Decreto n° 88.066. de 26 de 
janeiro de 1983. que a ~entou. que consideram como deferidos os pedidos ~e renovação 
requeridos na fonna devida e não decididos ao término do prazo de vic:ência da c?ncessão ou 

'-. permissIo. sendo. por isso. admitido, o fimcionamemo" precãrio ,das .eSiações. mesmo. ~do _ _ • 
expiradas as respecuvas outOrps. , -' \ " .# _. -. ',l 

. ~./ 
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4. Em sen40 renovada a ~ em apreço o atO com:spoadente deverã ~ que ~ 
tenO\-ação oc:orrerá a panir de 10 de mai~ de 1994. : r 

S. Nessa confonnidade. e em observància ao· que dispõem a Lei nO 5.785. de 1972. e 5eli 
RegulamentO. DeaetO nO 88.066. de 1983. submeto o assunto à superior consideração de V~ 
~ênc:ia para d~? ~ submissão da matéria ao CongresSo Nacional. em c:umprimento ao § 30

. dOI 
arugo 223 da COnstItWçao. ! 

i Respeitosamente. 
J 

.. 
DECRETODE .l DE DE 1996. 

r , 

Renova a concessão da Fundação Frei João Batista tvoRell. 
O.f.M .. para explorar seniço de radiodifusão sonora ém õnda 
meoi:t. na cidade rie C~talão. Estado de Goiàs. i I 

I· . 

O PRESIDE!'lTE DA REPÚBUCA. no uso das atribuições que lhe conferem os 8rts. 84. 
inciso IV. c: 223 da Constituição. e nos tesmos do art. (J0. inciso I. do Decreto nO 88.0ó6. de 26 de janeiro 
de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nO 53670.000108/94. I 

DECRETA: I 
Art. 1° Fica renovada. de acordo com o art. 33. § 3°. da Lei nO 4.117. de 27 de. agosto df 

1962. por dez anos. a partir de l° de maio de 1994. a concessão da Fundação Frei João Batista ;Vogd i 
O.F.M .• outorgada originariamente à Rádio Cultura de Catalão ltda. pela Portaria MVOP nO ?06. de 2~ 
de outubro de 1955. renovada pelo Decreto nO 89.553. de 12 de; abnl de 1984. e transferida· para li 
Fundação Frei João Batista VOIZeI - O.F.M. pelo Decreto nO 91.522. de 9 de LCYOsto de 1985. pélla 
explorar. sem direito de e:cc1umidade. serviço de radiodifusão sonora em onda media. na cidade d~ 
Cltalio. Estado de Goiãs. i I 

' I 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão. cuja outoroa e renovada por este 
Deaao. regcr-se-â pelo Código Brasileiro de TdecollltllDicações.leis subseqüenteS i seus regulam~ I 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos lestais após deliberação do Conuesso Nacional 
nos tennos do § 3° do art. 223 da CorÍstituição. -'.. -:. I 

Art. 3° Este Dea-eto entra em vigor na daLta de sua pubiicação. 

Brasília. 4 de novembro de 1996: 17S" da Indepen~ência e lor da ~lica. 

~ERVICO PUBLICO FEDERAL 
MiNiSTtRiO DAS OMU~IACõES 

DELEGACiA DO MCEM GOIÁS 

?ARECER/ASS/J~R/~RMC/30 

I NTER ESSI~!i):~ 

\ : 
\ ' 

I 
I 

I 
! 

\:':JGEL 
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,\SSUNTO'-

'Jr.. \' • Concess~o de ~Enovcl~~o para exec~tar 
o serv;ç;Q .. d(~· f'adic,d ~í-"i.ls?~ú. ':!. .. on()!"{=;\ CI.l.JC; 

prazo teve seu termo fin~l ~m 30 dE 
'i.-\b!'·il dE: 1.994" 

CONCLUSAC . 

Pedido a~resentado tempestivclmente. 
Re9ula~~s a 5it~açio ticnica e a vi~a 
soe i €·:-t ár ~ <:l li 

= Pelo Deferimento. 

A F~NDAC~O FREI JO~O BATISTA V08EL. conCEss i ooá,'" i <:\ 

do s2~yi'D de radiodifusio s~nor~ Em o~da5 mé~ias na cidade de Ca­
talio T Estado de Goiás~ ~or tra~sfErincia direta da concess~o, 
conforme Decreto n9 91.522. de 09 de asosto Je 1985, publicada no 
Diário Ofici~l da Uniio de 12 de agosto ~e 1933, reçuer renOYcl~aO 
do ~razo ~e vig€ncia de sua conce~sio. l~UJD termo final ocoYreu 
em ~:l0 dE abro i 1 dÊ'" i 994. 

:I. <;'34. +'0 i 

. -. OS fATOS 

-1 - ~ediante o DecrEto nQ S9.~53. 
autoriZdda a rEnGv~,âo da Cb~CEssâo à 

........ 
U(: . 

.-ôp -., " 

~~ - A cuto~ga Em ~uest~0 cornE~OU a vi90~af 2m 19 dE 
maio de 1994. por fDr~a do Decreto n9 89.5~3. dE 12 de abril dE 
1984. publicado no Di~rio Ofic~al da ~i~ i3 do meSMO m&s E ano. 

3 - A'cbnC2ssio em tela foi cLjeto de trans1er0nci~ 
direta. conform2 Decreto nQ 91.522. dp 09 dE agosto 
cada no 0j~rio Oficia1 do dia 13 s~bsequents. 

.,.1 ••• 

ti t·: 

I{ .... C Ij '(.'m i::' I"~ r~·~ i" E':' S S <;1. }, t ",i;.,:r \c:. U ~~. ~"J f:~ o V' (::: i~' i .;: i C c:a ti. .... ;~~ c·: ri [) ~~ (':t ~;~ .... 

sentamentos ~adastra;s d& Entida~E nenhum antECEdente infracional. 

ser renovados ~OF ~E~:o6os SUCESS;V~S E 

39) per iodos eS5e~ ~~nt idos ~e~a atual 
Sr'<:t.fo 5Q) .. 

6 - De acor~o co~ o a~ti3o 49 ~a Lei nº 5.78:. ~e 23 
de Julho de ~972. as enti~a~es ~I&~ ~esejarEm a ~~nDva~~D ~~ ~~~zc 
de sua outorS8, d2verio ~;risi~ ~ea~E~lmento ao 0rggc com~et,~te. 
no p~("rodo C:(Jmprc·::nc!;dO~€·:ritr·€: \) 69 \'1~::·~toi e:" ú 3~d .:t(~·:f'c(~:ilrr.)) r;;c:~:.' 
anter!or ao t~rmino de respectivo ~~azc. 

7: O ~(aZQ de vigfncia d~~t~ ~oncess~o tEV2 
di& ~0 de abr~l de !994. PD~5 COMEÇOU a viscra~ em 
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~l' ,. ... . r I 
d<:~ ;naio-de.·:!..984, atr'3,.,'É-S drJ D~:a::!"E·to r;"Q 8~i.553,. Jc-:' l~.! de r:,t:d"ill de:: 
.( f '~.;'.'. ~ -, • I. F' J 

~1a~ e ~~ efe~tGs ~U~jdlC05 da Duto~ga foram ment idos ~el0 pr~zo 
resldl.1.iIJ, coni·or,mE.' dls::lostc.) ~IO :Je:creta. cio dia 10 de: maio;cie 11991. 
pJblicado no"Di~rio Oficial ~o dia 13 5u~se~uente, ca~E~~~r,ssa:­
t~r que o prazo d~sta concE~sio Ji fo: ~enovado antariorment1' no 

PJddOdP Prr;.~pr;,~o: "> "i, 

.. ""'~' ,,~: 8" _. g ped ic!q. d~ rel1ovc\ç:ão Coa OIJton;a. ora em e>:.:\:ne. 
f' i ap,.."ese:nti:telo'Tlest<:i Del€o'gacia. no '-'ia 07.01.94. dentro POils lia 
p'lazo',~l eg~':,:fl s.~ ~~.- .IJlila . ve:'Z~ ql.!e dE.' acordo c~m o c! i sposto rlêl: :"'e i 
ela Renova~aoo pe:rloco Jeverla se~ 8?resentaao entre 30 de ~ovem­
oMo de 1993E>30 de aiJr'iLdeli9':il4" 

j 

9 - A requerente tem seu quadrd djr~tivo :aprov~do 
::leIo Podei" 

I 

ConcEdente com a ie9uint~ compOsi~io: 

OrlRGOS 

, •. :,.J'RETAVR' "l'.,"" _x PRESIDENTE FR DEUSDET BORGES DE CASTRO 
OiRETOR VICE~PRESIDENTE ER SE2AST!~O QUEIRdZ i 

DiRETOR FINANCEIRO FR WAGNER GOULART DIAS BASTOS! 
OiR~TO~-§ECREi~RIO FR RONAN DIAS DA SILVA I 

'I C," .. ' ' " , ,t 
10 - A emissora se encont~a Doe~ando ie~u~armente. 

d~ntro dascaracter[sticas tic~icas ~ue lhe foram atri~u(des~ con-
f"(!tJ"mf:~ indica () ·3~:tDr (tE-:' f.:·n5,E·nh~\r ;~'\ ~~r:; ·f'·.\~~'1I 4i.. 1:

1 
1I 

j 
, .... ' ~, ... ';, ,',-; 

t:" .. '. ". ,.:", •. ~i;~._~::/·eSjl..dêo.r é' ::".it,..:.ad:"io dê", conceSSiol1á~ia, .. p~:a~te o 
.' nwc d .. -:- I" i~:-r_.dl ,...:..<:\\o.c~a d,=\'? ... T~:;'(~c:c,;·!',:.!i"j ir..~i.ç:õ€'.:~ _. FlSrELv ,-on:4-Ci<l,.tL::. ::~ .... 
• (-'" I.~i'"' maç; ~~~G . d t·; I f·"l-:..... :32 ft' c' ! 

I 
.... ,i J '. I ., 

12 - Cons~~tado o 8adastro Nacional de ~adIPül~usao. 
v~rificou-se~ ~0E a ~~t i~~~e s SE~S di~i9Entes nia ultrapassam os 
','( J," ,',': :. ~' "'." ." .• ,. ~. •• .. • i' '" .."... f)' ~.~ c ,- at c' ) - 1 .d, ;' :", r,.'· . . ~. T:XCS pelo ar~!go _~ E SE~S oaragra7os, ~O • -~ ~ 

2~A dE 23 CE ~EvEreiro dE 1967. 

_Wj_' 13 _ Finalmente, obsErv~-se que o prazo de 
d~ 0utorg8 dev~~~ ser' ~EnDvado & ~~rt ir de 19 ~emaio dE 

t ' , j ~.,.,. CONCLUSliQ 

- ,,;'\". 

il. ~ 

;l~I.U~ 

.. )0 ... ' .. 
'. ,~t 
..... 1 ... 

. () 
. . QW~et~o---
JACILJ;O~ SILVA ROCHA 

Cnefe Servo Jurídjco~DRMC/GO 

I 

, 

vjJ€nci,,~ 
i '791" (\'}l 

(À Comissão d.e Educação). 

i 
'"i 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 114, de 1997 
(No 448/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CAMPINAS" DO SUL 
LTDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média de âmbi­
to local na ci~de de Campinas do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 96, de 22 de junho de 1992, que renova, por dez 

anos, a partir de 29 de maio de 1991, a permissão outorgada à 

Rádio Campinas d~ Sul Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média de 

âmbi to local na cidade de Campinas do Sul, Estado do Rio 

Grande do Sul. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua· publicação. 

MENSAGEM N2 297, DE 1992 

Senhores Memb~os do Congresso Nac~onal. 

Nos termos ao art. 45. Xl!. comolnado com 
o § 1 Jl do art. 223.,'aa Const1'tuição Federal. ' 
suomete à ao~eciação de Congresso lIIa<:10"8.1. 
acomoanhado de Expos~ção oe Motivos do Se­
nnor Ministre de f::;taao aos lránsportes e 
da~, ,Comunicacões. c ato cons-:ante da Porta-
·rlS'nJl 96. ae 22 deo jun~o ce 1992. oue reno­
va a permissão oa Rádl0 Campinas dO Svi 
Ltda .. para explorar serV1çe oe rad1001fusâo 
sonora em ontla ,média de âmbito local. na ct~ 
dade de Campinas 'ao Sul, 'Estado do Rio Gren-, 
de do Sul. . .. ' , -, 

1 . ~ .; i ~ • 

" erasil'1a. 21 de JulhO ae 1992. - FernandO 
Collor'. 
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EXPOSIÇÃO ~E MOTIVOS N~ 57/92-SNC DE 22 DE 
JUNHO DE 1992 DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DOS TRANSpq~TES E DAS COMUNICAÇÕES. 

y 

Excelen-:issimo ~ Se~hor PreSidente ca Repú-': 
blica. 

·t 
! 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exc~-~ 
lêncla a lnc)usa PortarlB n~ 96. de 22 ~e; 
Junho de 1992, pela cual renove' a permissao 
da Rádio Campinas: do Sul Ltda., para eJCplo-. 
rar serviço de radiOdifusão sonora em onca: 
m~C11a de embito local. na cidace de Camp'inas, 

;~l. Es~adc do;Rio Grande do Sul. . 

vS órgãos comoetentes deste Ministérto 
.. <1,festara;;'-se sobre o pedtco. cons,ceran-: 

'00-0 dev;camente lnstrlJioo. o cue me levou a 
defer i - c requerimento de renovação. 

3. ~scia~e~c Que. ~os termos de § 3~ oc~ 
ar~ ~23 da Co~StitU1Çio. c ato ce renovaçãc' 
sor~~:e proouzlré e~~itos legais após dell­
be:~çio do Co~g~ezso N3C~0"a~. a Quem enca-' 

reço se d'gne Vossa Excelêncla de encaminhar! 
a anexa porter;a. acomoanhaaa ~o O~ocesso 
aorr.'n'strat'ivo Que 'h~ oeu or'igenl. 

~esoe'tosamente. - Affonso Alves de Camar-: 
go Netto. Mlnlstro oe Estaoo oos Tra"soo~tes! 
e oas Comun~ca~ões. 

p'ortár i a n Q 96. de 22 de j unho de 1 992 

o M'nlStro de Es~~do dos Transportes e das: 
Comunlcações. no uso oe suas atriou1ções e! 
de acordo com o disoosto no art. 6~. inciso: 
11. alinead. da Lei n~ 8.422. de 1~ ce 
malo oe 1992. e tendo em vls~a o Que consta 
CO Proc~sso n~ 29.102.000051/91. resolve: 

I - renovar. de acordO com o art. 33. § 
3~. da Lei n~ 4.117. oe 27 de agos~c ce 
1962. por: 10 (d4J!Z) anos. a partir de 29 de 
ma,o de 1991. a oerm,ssão outoraada ã Rá~io 
Campinas do Sul l~da .. oela Portario n~ 82. 
de 22 oe maio de 1981 .. para explorar. sem I 
dlre1to de exclusõvidade. serviço de reoio­
difusão sonora em onda médl a de âmei to 1'0-
ca 1 .na ci oade de Can".ol nas dO. Sul. Estaco. dOI 
Ric Grande do Sul: 

\ 
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11 ~_ae)(ecução dO serviço .. cuja outorga é 
:-enovada cor eS1:a Portaria reger,:-se-á pelo 
CÓd~gó Brasileiro de i'elecomun1cações. 1elS 
sucseQüentes e seus regulamentos: 

111 - es1:e a1:O somente oroCuzirá efeltos 
legais aoós °de11beração do Congresso Nacio­
nal. nos termo~ do.§ 3~ dO art. 223 da Ccns­
'titU1Ç~0: 

°IV.- esta Portarla entra, em vlgor na data 
de sua PUtll'; cação. 

Affonso A'ves de Camargo Netto 

L 

Novembro de 1997 

MINISTf:RIo'DA INFRA-ESTRUTURA 

PARECER CONJUoR/~R-::-~AE/COT/DNRY/MlNFRA .. N9. .. 006/91 

I o 

oi 

, . 
.,...,' .... 

Referência: Processo. n9 29102.000051/91 

,OrigemRR,-PAE/COT/DNPV 

'Assunto 

Ementa 

Renovação da Outorga 

Permíssoão para executar o 

serviço de radiodifusão so -

nora em OM, cujo termo final 

sera em 29.05.91. Tempestivi : . -
dade. Regulares a ~ituação 

técnica e vida societária • 

Conclusão o': Pelo deferimento do pedido. 

, ~ '. 

.' 
t. 

A,RÁDIO CAMPINAS DO SUL LTDA, permissi~ 

nária do serviço de· radiodi'fusão sono:~ - em, OM, na c~dade de Camp'!. 

nas do Sul"EstadO do Rio Grande ,do' Sul, requer renovação do pra­

zo de vigência de sua outorga, cujo termofinalo ocorrerá em 

29.05.91. 

'-
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I ... ~ ... HISTO.RICO 

1. Mediante Portarian9 082, de 22 de mAio 

de 1981 foi autorizada permissão à RÂDIO CAMPINAS DO SUL LTDA, fp~ 
ra Jxplorar o serviço de radiodifusão sonora em OM, por 10(dez} , 

I . ". ,I 
anos na cidade de Campinas do Sul, Estado do Rio Grande do' Sul. 

2. l' A outorga em questão começou a' ~i<~or+r' 
em 9.05.81, com a publicação no D~O.U. da Portaria de permissão • 

., 
11 -'. DO ~RITO . " 

3. O código brasileiro de telecomunicaçpes 

ins ituido pela Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, est~belfce 

os krazos de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão "son?ra
l
' e 

I __ 
de [5(quinze) anos para o serviço de televisao, que pode~ao sefr~ 

novkdos por sucessivos e iguais períodos. (art.33 §39), sendo m~n-
tid6s pela Constituição de 1988. (art. 223 §59). ' 

; • 1/ . I 

.. ' 

4. Por sua vez, o Regulamento dos serv~ 
de Radiodifus~o , aprovado pelo Decreto n? 52.795, de 31 de ouiu-. 

brolde 1963, preceitua de forma idêntica a. Lein? 4.117, e~' se~ar 
, '1 -

tig' 33 § 39, dispondo sobre os prazos das outorgas no artigo 27. 

i 
5. O prazo de vigência desta Permiss~o tem 

i 
seu termo final dia 29 de maio de 1991, por quanto começou 'a vigo 

. 1-
rar em 29 de maio de 1981, com a publicação do ato correspdndetjlte , 
no D.O.U e o pedido ora em exame foi protocolizado nesta unidade' 

Regional no dia 07 de janeiro de 1991, dentro, pois, do prazo !le 

gallestiPUladO pela Legislação vigente. 

6. A 'requerente tem seu quadros societátio 
< 

e d retivo apr6Vados pela Portaria n9 082 de 22 de maio de 198*., 

com a seguinte composição. 

COTISTAS 

GO RCINDO BALDISSERA 

VALbIR CALE GARI 

NEL~ON ANTONIO COPPINI 

ANTbNIO VIT6RIO CORSO TAMAGNO 

TOTAL 

COTAS 

1 

1 

1 

1 

4 

VALOR :Cr$ 

50.000,00 

. 50.000,00 

50.000,00, 

50.000,00i 
I 

200.000,00i 

....•....• -_ .... ~_~-'-'..l~_~-'----_____ -'--'-~:..=:~. =._=,.=---=. =-.===='----"'~_ ........... _ .. _-- .~-.~_~_......;._-'--_~ ____ ~, 



23830 Quar!a-feim 5 

CARGOS 

GERENTE ADMINISTRATIVO 

GERENTE SUBSTITUTO 

DIRETOR TtCNICO 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

NOMES 

ANTÔNIO VITORIO C. TA 

MAGNO 

GOMERCINDO BALDISSERA 

NELSON ANTÔNIO COPPONI 

7. Cumpre ressaltar que durante o periodo' 

de vigência da outorga, a entidade não sofreu qualquer advertência 

ou pena, conforme se verifica na informação procedente do DNFI 

fls. 20 dos autos. 

8. 'A emissora encontra-se operando regulaE 

mente, dentro das caracteristicas técnicas que lhe foram atribui­

das, conforme mencionado às fis. 19. pelo setor de eng~n,haria des 

ta Regional •. 

9. gregular a situação da ,permi.s~~pnária, 
\ 

perante o Fundo de fiscalização das telecomunicações • FISTEL. 

10. Finalmente, observa-se que o prazo de v:i: 

gência da outorga deverá sEer renovado a partir de 2.9/05/91, tel1:do 
___ • o 

em vista a data de publicação da Portaria de permissão no D.O.U. 

lI! - CONCLUSÃO 

.~ 

Face ao exposto, concluímos pelo deferi 
~. i • -

mento do pedido, sugerindo que os autos sejam r.em~t~d~s. à coorde-

nadoria de outorgas, para submissão do assunto· ao. Sr .. :Diretor do 

Deprtamento Nacional de Serviços Privados. 

2'0 parecer, "sub-censura". 

Porto 991. 

(À Comissão de Educação). 
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I 

\ 

i 
'. I 
i . " . I 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
RÁDIOMARATAN LTDA; ~ para .. :explbrar 
serviço de radiodifusão sonora em onda inédi~ na 
cidade de' Santana do Livramento, Estad6,'do Rio 
Gt-ànde do Sul. .:-.' r ! • ; q " 

t 
'O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

f ' i 

Art. 1". Fica a;rovado o ato a que:~~;'~:f:~~ o 

Dicreto sIno, de 30 de julho' de 1992, que renova, por idez 

anos, a partir de 11 de-junho de 1990'1.a c::on~essão outorgada à 

~diO Maratan Ltda. para explorar, sem i 'cÜ.rei~o de 
I " 

eKclusividade, . serviço de radiodifusão :sonora' _em onda m~dial na 

C~dade de Sant'Ana do Livramento, Estado do Rio Grande qo Sal. 
; I 

Art. 2 0
• Este Decreto Legislativo entra em v1gor: na , I 

data de sua ~ublicação. • 

, , 
lo 

MENSAGEMN°<418, DEJ992 .. ~ ,,:t r:), .1",,,,, 
f tl ..,. 11 ,I \ ,. .... ~ 

.... ;, ~~ '"' I:t t. 
, - ~ o ~!. .l~' '1 

Senhores Membros do Congrr.sso Nacional. 

Nos lennos do anigo 49, inciSO Xn: t:ombinado com o § 10 do artigo 22~. da 

Constiluiçlo federal, submeto à apreciação do ·Congrcs.~o Nacional. acompanhado de Exposição 

de MOIivos do Senhor Ministro de Estado dos Transportes e dru; Comunicaçõcs. o ato conStante do 

Decreto que -Renova a conces.~~ oUlorgada 'à RÁDIO MARATAN L ToA:: pem. expiorarschtlço 
J . . -j • I " L:" . o' ~. l J ~tr.' 

ele radiodiru.Çio sonora em onda média. na cid~de de,Sanl'Ana do Livr.unento. E. .. tado.do'Rio 
Grande dI) Sul-. '.. ", .... (I' ri" 

Bra.c;nia. 30 de •. julho,. ;),deI9')2.'J 
{" ; .,. L ,j (~:.: • ,A" ~ .~ .i,.G 

(uu- I I 

- . Femando'Colibf: I~( ;:;~:,!~. 
'~. :1 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N0 120. DE 09 DE JULHO DE 1992 . ~ Qjl .r. ...... 
I 

i 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES EDAS'CÓM1JNI~AÇÔEls 

Excelent1ss1mo Senhor Presidente da RepÚbi1éa. ~J '.J(~ '~"". 
I .. I 

~ ;~, .. .: I 
Tenho a honra de submeter à elevada conSideração de Vossa 

1 

Excelênç1a o incluso projeto de decreto de renovação do prazo de vi 
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gênc1~' da concEúlsão out'crgada à RÁDIO MARATAN LTDA~_, 'j P!lr~~.~ e!,p~orar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade d~.;í\ Sant'Ana 
do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul. . \ ; .. r:, " , r 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruido de 

aCOrdo com a legislação em vigor e a estação está funcionando dentr~ 

das características técnicas a.ela atribuidas por este Mi~s~rio. 

3. . Nos termos do § 31 do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente prOduZirá efeitos legais após deliberação do Con 
gresso Nacional. a quem dever~ ser remetid6 o processo administrativo 
pertinente. que a esta acompanha. 

4. Estas. Senhor Presidente. as minhas consideraç~esla;.,respe.!. 
to ào mencionado projeto de decreto. que submeto à elevada considera 
ção de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. 

AFF~~LVES~~TO 
M.tn1stro de Estado dos Tramportes e das CaluúC8QÕes 

1. i,.i 

'. 

• :J -t/'. 

l "' ... ; •• .'1 i .. 

~ '" .... . 
.... .~ I oi .... N'" 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 \ €lt"J: ) ., r. f:,' ' 

Renova a concessão outorgada'à RÁDIO 
NARATAN LTDA' L para explorar se~v!;9 
de radlodifusao sonora em-onde· ::,:e.! ,­
dia. na cidade' de Sant"ÀlÍs' dó -':'l·.;r-ã' ~. 
mente. Estado do Rio Grande do ~~~.-

o p,. e s I d e n te d a. R e p ó b I i c a • ~.o 
uso das atribuições que.lhe conferem os arts. 84, •. inciso IV, e 22::. 
da Consti tUição, e nos termos de art. {,I, inciso I., dó Decreto :O. i 

88.066, de 26 de janeiro de 1983. e t~ndo em vista o que consta =0 
Processo n' 29102.000243/90 • 

. D E C R. E T A ~" . . i!t. I 

.' .. -.-,r;·i : :1.: .. : 
Art. li fica renovada, ,de acordo ;com,\o.:a~t .. ; ::" 

§ 3', da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 ,(dez) anos. & 

partir de 11 de junho de 1990, a coneessãooutorgadà"à'RÁDIO'" J4ARAT~ 
LTDA., 'cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo ,Decreto·)soe::-. :-.\.1 
mero de 10 de junho de 19911. para explorar, se,!, direito,d~., ex.cl.l.:s:·"l 
dade, serviço de radlodlfusao sonora em onda media, na cidade"" =oe 
Sant'Ana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul. 

parágrató único. A execução do serviço de radio 
difusão, cUja outorga é renovada P9r este Decreto, reger-se-á pelo, 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqUe~es e seus reg~' 
lamentos. 

Art. 2 1 Este ato somente produziráe~eitos le 
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3' dõ 
art. 223 da Constituição. . 

Art. 31 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 30 de 
Independência e 104' da República. 

julho de 1992; In' da 

{. {Ãa.r" '-,- • "'. . 

~. Fernando'Collor. 
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NINkSTf:RIO" DA INFRA-ESTRUTTUR1\ 

DELk'GACIA DO MINISTBRIO DA IN;RA-ESTRUTURA,cNO RGS. 

ENT~DADE: Rádio Maratan Ltda. i_ Santana do Livramento. 

PAJ:CER SEJUR/RR- RS . /COT /DNPV ;rUNFRA/N9 133/91 

1 r , 
REFERÊNCIÀ: Processo n9 29102.000243/90 

ORIGEf.l 

ASSUNTO 

EMENTA 

-+ I .. 

RR/PAE/Coordenação de Outorgasi/ 

DNPV. 
i 

~: Renovação de Outorga I 

,~: Concessão par~ executar, setyi~lo 
de radiodifusao sonora em çm ci~ 

I 
jo prazo teve seu termo fil'}al 'em 

11.06.90. 

Pedido apresentado :t:,empestt va~ente. 

Regulares a situação técniça J a 

vida ·s~bietári~. • ; , I 
CONCLUSÃO: Pelo deferimento. 

i 

I 

A RÁDIO r.1ARATAN, LTDA., concessionária do servi&o de Og 

das
l 

Mêdias, na cidade dé;:~an.tana,do· Livra~ent:ó" EstadO.:do.ki6··IG:~!! 
de Ik:lo Sul, requer renovaçao do prazo de vigencia de sua concessao, 

,. " I 
cujo termo final ocorreu em 11 de Junho de 1990 .• . ri 

t.j... t 
I - HISTÓRICO 

I 
!l: 'r , 
i'·, 

1. Mediante Decre~o n9 84.645, de 23 de Abril.de 1980\.foi 

õtitorgada ~:co.ricessão a RÁDIOMARATAN LTDA. para explorar, p?r lb anos 

o s~rv~ço de radiodifu~ão: ~'onora em,Ündas Médias, na Cidade;, de 'Isant~ 
na tio Livramento, Estado ,do· Rio Grande do Sul •. , ' , _. : . ,. 

2. A outorga em auestão começou a vigorar.~m ll'd~ J~nhO,de 
de 1980, data da publicação do Contrato de Concessão no Diarid Ofi­

cia~ da União. 

11 DO r.~RITO 

3. O Código Brasileiro de 

Lei 4.117, de 27 de Agosto de 1962, 

anols para o serviço de radiodifusão 

, . 

f 

."--' ,f. , '. 
: I 

Telecomuniçações, insti~uidOpela 
• ., I I 

estabelece os ~razos,d~ lO(dez) 

sonora ~ 15 (quinze) anos lra' o 
. ~ 

I 
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serviçode'tele~isão, que poderão ser renovados por períodos suces­

sivos e iguais{art. 33 - §39), períodos esses mantidos pela atual Cb~ 

tituição{art. 223 - § 59). 

4. Por sua vez, o 'Regulamento dos Serviços de,Radiodifusão, 

aprovado pelo Decreto nQ 52.795, de 31 de Outubro de 1963, declara: 

,":, Art. 27 - Os prazos de concessao e permissão serão de'-

10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão e de 15 (qúi.nze): anos 
para o de televisão". 

5. De acordo com o artigo 49 ca Lei n9 5.785, de ~ 

de Junho de 1972, as entidades aue desejarem a renovação do pr~ 

zo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão compe­

tente, no período compreendido entre o 69 (sexto) e o 39(tercei­

rol mes anterior ao término do respectivo prazo. 

6., ·0 prazo devigéncia'desta co~cessã~ 'teve seu ter-

mo final -dia' II 'de ·Junho de 1990 ,porquanto começou, a vigorar'em 

1·1 de Junho /ª-~ 1980, com a publica_~ão do Contrato de Concessão no 

Diário Ofici"! da União de 11.06.80 e o pedido ora em exame foi 

protocoliza90 nesta Unidade Regional no dia 21.02.90, dentro,p'oi~ 

do'prazo Íe~al (fls. 01). 

7. A rea,uerente tem s~usquadros:societário e direti-, 

vo aprovados, respectivamente, pela Portaria n9 349, de 23.08.89, 

Dec:peto nQ 84.645,-.OOU de 25.04.80 e Portaria ,268, de 04.07.88., 

com a seguinte composição: 

COTISTAS , 
JOS~ M~TONIO MOREIRA O'AVILA JUNIOR 

MARCO AU~LIO DELA ROSA D'ÁVILA 

TOTAL = 
"CARGO 

COTAS 

11. 600 

5.800 

17.400 

GERENTE: JOS~ ANTONIO MOREIRA D'ÁVILA'JUNIOR 

SUB GERENTE:, MA.~ AU~LIO DE LA ROSA D' AVI LA 

VALOR NCZ$ 

11. 600,00 

5.800,00 
F 

17.400,00 

Cumpre ressaltar a,ue, dur·ail.'té b pe;íodo de vigên­

cia da outorga, a entidade sofreu penas e foi advertida, confor­

me se verifica na Informação procedente do Departamento Nacional 

de Fiscalização 'das Comunicaçoe~àfls. 30 e 31. 

a) por infração ao art. 71, caput do CBT, ADVERT~NCIA estabeleci­

da em despacho do Sr. Diretor Geral do DENTEL, Ofício ne:? 144jFIS, 

de 19.03.84. 
" 

b) Por infração a Norma Técnica 06/76, ítens 8.1.6 e 6.1.3., le-' 

tra, "a"; artigo 46 docaput e ,§lQ,:combinado com o artigo 122,'item 



3J do 'Decreto n9 52, 795/63,ADVE~T1lNCIA, em Ofício, nQ 
I 
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,- I 
; 

:489IjPAE3, de 

'. i I, 21.09.85. 
'".. .. ~ 

4.117/62,AriVERT~NCI~ 

: I ' 

c> Por infração ao capnt do ~rt. 71 da Lei n<? 

em oficio n9 014/PAE3, de 09'. OL 86. ~ 

d>1 Por infração ao item 3.2 ~a Norma Té~nica 
cJo n<? 181/PAE3, de 09.06.87'. 

06/76, MUL~A,.ei Of! 

4.1 da Norma tecnl.ca 06/ 
: I e>1 Por i~fraç.~o ~o ~i~po~to ~o i tem, VIII 

.76, combl..nada com o art. 122·,i:tem"'34 do Decreto n<? 52.79,5/63,MU!! 

TJ, em OfiCio n9 602/PAE3, d~ 21.09.88. 

f)1 Por infração ao d~sposto no art. 62 in fine do CBT, L~i n9 4.117/, 

62, com a redação do art.39 do Decreto-Lei n9 236/67, Aml;ERTENCIA, 

el despacho do Sr, Diretor do DNFI,em 22.02,91- ,I' 
g) Por infraçã? ao disposto a ~orma Técnica 03/87, i.tern :(rI~12 eI: 
I .). \- \, - " ~ 
arti"go 122,' ítem 34' do' Decreto n'? 52. 795/63 ,ADVERTÊNCIA~ em des 
I -
pacho do Sr. Diretor do DNfo'I, em 11.03.91. 
I 
9. '.' . ,De acordo com a informação do menCionado" Droa;: 

hamento Uacionàl de' ~iscalizaç'ão das Comunicacões, a~'~~~ta:s fo 
I . '. ,'o ','o '. , I -~ ~ i ~ " ,. . 11. 

ram recolhidas, conforr.le comprovantes cujas cópias cónstarn'nes-I , ' _ 
te Processo a fls. 43 e 44. 

lo." ',' '"A emissora, se encontra operando' regularmenite 
!"':i ; .' ". .•. "\ .' , . #-. .,. c"f ... 

dentro das'~aracter1sticas tecnicas' que lhe foram atribuida~ , 

bon~oiine ~edci~nado k' fi~. "29, pelo Setor de Engenharia, dbsta I . " ".... : I • 1 

IDelegacia!Regional. ~ 

I 
'. 

11. ~ regular a situ~ção da concessionária perante 
I _ _. ' I 

Q Fundo de Fiscalizaçao das Telecomunicaçoes - FISTEL, consoan-I ' • I 
le informação do Seryiço, de Out?rg~s. _,' ,',' ! 

t2 • F~nalmente, obse~va-se que o prazo de ~1gê~01a 
da outorga deverá ser renóvado, a partir de 11 de Junho de 1990, 
I - . _ - , : _I 
rendO em vista a data depubl;icaç,ao do Contratoj.de, cO~5:e~~a..~ no 

Diário Oficial da União de 11 de .Junho de 1980. _ _ . I 
- i. - .... -. .• . "'- -.... \ i.~ I i . ~ ~, t·" .i .. ". 

':I 
I 

" 1,_ 

I . ) 

•..• _",' '! .~; ;1'Face_ ao exposto, sugeri~s. o deferimento do! pe­

dido devendo os autos serem encaminhados à Coordenação de Outor 
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gas do DNPV, para submissão 'do assunto ao,'Senhor Di~etor . dê:> De,.. 

partarnento Nacional de Serviços Privados. 

f, ,< 

" ' 

__ t 

~o Parecer, - i, Sub - Censura, .. 
, t , , 

. r" .. ,~ , i' . .;., . 

... , . . . . ~. .._~ . 
, Porto Alegre~ 14 dejuIp.o qe, 1991., ' , 

~ .... 

Assist. Jurídico 

(Li Comissão de Educação). 

Projeto de Decreto Legislativo'no'116,' de 1997 
(N° 454/97, na Çâmara dos Deputados) 

'Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO SERRA DA CAPIVARA 
LTDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na 
cidade de São Raimundo Nonato, Estado 
do Piaui. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

. l 

Art. 10. Fica aprovado o ·àto a que se refere" p 

óécreto . s/no, de 4 de agosto de' 1992, que renova, por dez 
< -

anos, a partir de 9 de novembro de 1991, a concessão outorgada 

à Rádio Serra da Capivara Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radzodifusão sonora em onda média na 

cidade de São Raimundo Nonato, Estado do Piaui. 

'Art. 2 0
• Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data' de su"public~. 

.,., 
~ .. 
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MENSAGÊM N.o 438, D.E 1992 

Senhores Membros dO Congresso Nacional, 
Nos termoS' do artigO' 49, inciSo XII, combinado 

com o § 1.0 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação -do Congresso Naeional, acom~ 
J:lanhado de E."{posição' de Motivos do Senhor Minis-: 
tro de Estado dos Transportes e das ComWlÍcaç~s, 
o ato constante do decreto que "renova a concessao 
outorgada à Rádio Serra da Capivara Ltda., para 
e,q>lorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na cidade de São' Raimundo Nonato, Estado 
do Piauí". 

Brasília, 4 de agostb de Jl992. -Fernando Collor., 
, 

- EXPOSI ~O DE: .:MOTIVOS N.0151192 DE 14 DE 
JULH0 DE 1992. DO SENHOR MINISTRO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

ExJlentíssimo Senhor Presidente da República. 

Tenhl- a honra de submeter à elevada conside­
ração dei Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de ~novação do .prazo de vigência da conces­
são outorgada à Rádio Serra da Capivara Ltda., para 
explorar IServiço de radiodifusão sonora, em onda 
média, nll. cidade de São Raimundo Nonato, Estado 
do Piauil 

2. O I pedido de renovaçâó, encon~ra-~ devi~­
mente instruído de acordo com a legislaçao em, V1-
gor e a estação -está funcio~do dentro das ~­
teristicas1técnicas a ela atribwdas por este Minis-
tério. I 

3. Nos termos do § 3.° do art. 223 da ConstituI­
ção, o ato de renovação wmente produzirá efeitos 
legais aPós deliberação do Congresso Nacional" a 
quem d~ ser remetido O processo admln1strativo 
pertinente, que esta acompanha. 

4. ~tas, Senhor Presidente, as minhas consi­
derações I a respeito do mencionado projeto de de­
creto. q~ submeto à elevada consideração de Vossa' 
Excelência. 

R~tosamente, - Affonso Alves ~e Cama~o 
NeUo,.:&nistro de Estado dos Transportes e das (;0-
munlcáçges .. 

i 

! 
! 
j 
I 

. I 
. : I 
DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Renova a :concessão: ouJrgada. à Rádio 
Serra da Capivara Ltda;. pata explorar ser­
viço de radiodifusão sonora. em onda. média, 
na. cidade de São Raimundo ;Nooato, Estado 
do Piauí. 

O Presidente da República, no Uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84. inciso IV. e 223. 
da Constituição, e nos termos. do ~ 6.°. inciso r, 
do Decreto n.0 88.066, de 26 de janeiro de 1983. e 
tendo em vista o que consta dO. Processo n. ° 
29.115-000182/91, decreta:- ! 

Art. 1.° Fica renovada. de acordo com O a.rt. 33. 
§ 3.°, da Lei n.o 4.117. de 27 de ago~to de 1962, por 
10 (dez) anos. a partir de 9 de novembro de 1991. 
a concessão outorgada à Rádio Serra. da Cipivara 
Ltda., cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto Sem número de 10 de: maio de 1991, 
para ~xplorar. sem direito de exclusividade. serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de São Raimundo Nonato. EsWio do I Piauí. 

ParágrafO único. A execução dd serviço de ra­
diodifusão. cuja outorga é renovada' por -este De­
creto, reger-se-á pelo Código BraSileir9 de Tele­
comunicações. leis subseqüentes. e se~ regulamentos. 

Art. 2.° Este ato somente prodUzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congressd Nacional. nos 
termos do § 3.° do art. 223 da Constituição. 

Art.3.0 Este decreto entra:em vigor na data de 
sua publicação. :. I 

Brasília, 4 de agosto de 1992; 1n.o da Indepen­
dência. e 104.° da .República. --.:. Fernando CollOr. 

I 
I 
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MINISTÉRIO DA·INFRA~ESTRUTURA 

DELEGACIA DO MINFRA NO ESTADO DO PIAUÍ/COT/DNPV NQ~/91. 
PARECER CONJUR 

REFERÊNCIA: Processo 29115.000182/91 

ORIGEM : -~~legacia do MINFRA no Piauí/Coordena 

ção de Outorgas/DNPV. 

ASSUNTO: Renovação de Outorga 

EMENTA : Concessão para executar serviço 

radiodifusão sonora em onda média 

de 

cu 

jo prazo tem seu termo final em 09.1l. 

91. 

Pedido apresentado tempestivamente. 

Regulares a situação técnica e a vida 

societária. 

CONCLUSÃO: Pela edição de decreto renovando o 

prazo da concessão. 

RÁDIO SERRA DA CAPIVARA LTDA - concessionária do 

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de são Rai 

mundo Nonato, Estado do Piauí, requer renovação do prazo de vigên­

cia de sua concessao, cujo termo final ocorr.etá em 09.1r.91. 

I - HISTÓRICO 

1 - Mediante Decreto n Q 86.416 de 30 de setem­

bro de 1981 foi autorizada concessão à RÁDIO SERRA DA CAPIVARA LI­

MITADA, para explorar, por 10(dez) anos o serviço de radiodifusão' 

sonora em onda média na cida'de de são Raimundo Nonato, Estado do 

P iaui. 

2 - A outorga em questão come~ou à vigorar em 

09 .11. ~1, data de pUblicaçª"O- ·QO contratá de concessão. 

II - DO MÉRITO 

3 - O Cód~go Brasileiro de Telecomunicações 

instituido pela Lei n Q 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece 

os prazos de 10(dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e 
15(quinze) anos para o s~rviço de t~levisão, que poderão ser 
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r novados por per~odos suces~ivos e iguais 

dJs esses mantidos pela atuai Constituiçao 

(art; 

(art. 

33 .- § '3~ ) ,pl~ri~ 
223 - § 5 º ) : 

1 
4 ~ p~r 

d Radiodifusão, aprovado pelo 

sua vez, o Regulamento do ~ervliços 

Decreto nº 52.795, de 31.d~ outu -
I . 

bro de 1963, declara: 

" Art. 27 - Os prazos de concess~ e per­

missão serão de 10(dez) anos para; o servi 

ço d~ radiodi fusão e de 15 ~<tuinze ~ anos' -:-

para' o serviço de televisão!. ! 
> 

5 - De ,acordo com o artigo 4º dai Lei nº . ' 
5 785, de 23 de junho de 197?, as entidades que deSejaremja neno-

vÁção do prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao 
, I ' . ! 
orgao competente, no periodo compreendido entre o 6º(sextb) e o 

! ' 
3

1

J(terceiro) mês anterior ao' término do respectivo prazo.! 

6 '- O prazo de vigência desta confess1ão I 

t m seu termo final dia 0,9.11.91, porquanto começou a vigç:>ran
l 

em I _ , : 
09.11.81, com a publicaçao do ato correspondente no Diarif O~iCial' 

dJ 09.11.81 e o pedido ora em exame foi protocolizado ne~ta jUni­

dÁde regional no dia 04.06.91, dentro, pois, do prazo legal,~ls.Ol. 

1 
7 - A requerente tem seus qUadrós!societ~' 

r a e diretivo aprovados, pesr*e.~4:VfifReRte, pela Portaria hº 28 d~ 
OJ.05.90, com a seguinte composi9ão: ' 

COTISTA 

- Waldemar de Castro Macedo 

- Raimundo Regis Santos Nogueira 

- Raimundo de Macedo Silva 

- Jurandir de Castro macedo 
" - Pedro Macario de Castro 

/ 

- Pedro Claudio de Moura Reis 

- Ars~nio Pereira de Oliveira 

(Falecido) 

- Newton de Castro Macedo 

Edvaldo Belo da Silva 
(Falecido) 

co~rAS 

48.905 

420 

420 

720 

3.400 

1.000 

840 

795 

600 

,. 

48.9Ó5 00 
: ' I 

4?O,OP 
': I 
420,00 
, ; I 

720,00 ; I, 
3.400,Oü 

: I 
1.000,00 

i I T,ar 
795,00 

i I 
600 00 

I ' 

23839 
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- José Siqueira 500 500,00 

CARGO NOME 

- Dir.Presidente Raimundo Regis Santos Nogueira 

- Dir.Financeiro Jurandir de Castro macedo 

8 - Cumpre réssal tar que, durante "0' úl timo 

periodo de vigência da outorga, a entidade sofreu as sanções,de~ 

critas na Folha de Antecedentes em anexo ao presente parecer. 

9 - Saliento que, as penas foram cumpridas 

- as multas foram, recolhidas, conforme comprovante anexo ao pr~ 

sente parecer. 

10 - A emissora se encontra ope~ando regu -

larmente, dentro das caracteristicas técnicas que. lhe' foram atri 

bul.das, conforme mencionado as fls.37, pelo setor de Engenharia' 

desta Delegacia. 

11 - É regu,lar a situação da concessionaria' . 

perante o Fundo de Fiscalização dIas Telecomunicações - FISTEL 

conforme consulta feita em nossos· cadastros. 

12 -' Finalmente, observa-se que o .prazo de 
, .' ") 

v~gência da outorga devera ser renovado.~ partir de 09.11.91,te~ 

do em vista a data de publicação do contrato d~ concessao no 

Diário Oficial. 

111 - CONCLUSÃO_ 

Diante do exposto, sugiro o encaminhamento dos 

autos à Coordenação de Outorgas, do DNPV, para submissão do as -

sunto ao Senhor Diretor do Departamento Nacioriai de Serviços Pri 

vados. 

É o parecer, "sub-sensura". 

Teresina, 19 de agosto de 1991. 

1-l/zia ('oIr;~~ 
As~f6lcllt,· .Jurltllca 

./ t4atrlculll. 44á1 

(À Comissão de Educação). 
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i : 
Projeto de Decreto Legislativo n° 117, de 1997 :' 

(N° 455/97, na Câmara dos Deputados ) 

t " 

AProva o ato que renova a concessão 
d~ferl.da· à RÁDIO GUAÍBAS .Â. para 
explorar serviço de radiodifusão I so­
nora em onda curta na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do SU:l. 

~ • 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: i 
i 

Art. 1°. Fica aprovado o. }.to a que se r~ferlle o 

Decreto sin°, de 8 de agosto r de 1994, que renova, por dez 

knos, a partir de 1° de novembro de 1993, a concessão deferida 

~ Rádio Guaíba S .A. para explorar, sem direi to I de 

kXC1USiVidade, serviço de radiodifusão sonora em onda curta na 

l:idade de Porto Alegre, Estado do 'Rio Grande do Sul I 
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra ~ yigor na 

âata de su~ publicaç~o~ :, J 

MENSAGEM N° 630, DE 1994 

i 
I 
i Senhores Membros do Congresso Nacional. 
i 
I 

Nos ...... do udgo 49. ~ xn. """""""" .... o § 1· do udgo l. da 
Constituição FcderaI. submeto l,apreciação de vossaS Exc:elêqci3S, acompanhado de ~ de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado ~ Comuuicações. o ato COIlSlaJl~ do 'Deado dei 8 de 
agOsto de 1994. que "Reaova a ~ outorgada à Rádio Guaíba S.A.. paraexpl~ serviço de 
radiocfifaslo soaora em onda _ Da cidade de Pono Alegre. Estado do Rio Onnde do SuI-.: 

.. , : I 

• I 
Brasília. 11 de agos to de 1994. 

c)L~/- I 

Itamar Franto. , ' 

I 
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EXPOSIC!ODEMOTIVOS NI? 63/Me, DE ~1 'DE AGOSTO DE 1994, DO SENHOR 

MINISTRO DE ESTADO DAS CmIUNlCAçOES: 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto ã apreciação de Vossa EXcelência, o inCluso Processo 

Administrativo n 2 50790 000699/93, em que a Rádio Guaíba S.A., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda curta, na 
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, solicita 
renovação do prazo de vigência de sua concessão por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instraído de 
acordo com a legislação em vigor, e a estaçÃo está funcionando dentro 
das características técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 32 do 
renovação somente produzirá 
Congresso Nacional, a quem 
administrativo pertinente, que 

art. 223 da ConstituiçÃo, o ato de 
efeitos legais após deliberaçÃO do 
deverá ser remetido o processo 

esta' acompanha. 

Respeitosamente, 

t f j ".' li j~ LL._ o.nl:LK~\BASTOS\"'DE; MORAIS 
Ministro! de Estado das Comunicações 

Decreto ~ 08 ~~ 

. , 

agosto üe 1994. 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Guaíba "S.A.~fÀra explorar 

, serviço àe radiodifusao sonora em 
onàa curta, 'na cidade de Porto·­
Alegre, Estad~,' doRi<? Grande do 
Súl .. ' I,,' 

O PRESIDENTE DA REPaBLICA, no uso' dasatribuiç'ões que lhe: 
conferem os arts. 84"lnciso IV, e 223 da ConstituiÇão, e nos termos 
do art. 61!, inciso I, do Decreto nl! 88.066, de 2,6' de : janeiro'· de 
1983"e tendo em vista o que consta do Processo nl!' 50790.000699193~ 

D E C R E'T.A: 

Art. lI! Fica renovada, de acordo com o art. 33, S 
311,~da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez' anoS, a 
partir de 12 de novembro de 1993, a concessao deferida à Rádio Guaí­
ba S.A~·pela ponaria n~!' MVOP·nQ 94,2;,de 1'6 de agosto de,1949, e re­
novada pelciDecreto n2 91.075; de 12 de março, de 1985, sendo mantido 
o prazo residual da outorga pelo Decreto de 10"de maio de'1991, 'para 
executar, se~ direito de 2xc!usividade, ser~iço de radiodifusão so­
nora en: onda curta," r:aciéade de ,Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul. ~. - -, t1 .. 

Parágrafo tlilico. ;.. execução do se=viço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada 'por este Decreto, reger.:.se-á pE!lO código Bra'; 
sileiro de Telecomunicações; leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2~ Este ato somente produzirá efeitos legais após de­
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 31! do art. 223 da 
Constituição. 
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i . ,'"',, 
Este Decreto entrará ~m vigor na data de ' s'ua 
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r 
" 

I pu­
I 

I 
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Brasilia, 8:le 
106 2 da República. 

agos'to de 1994; 173 2 da Independê;ncia I -e 

f· 
I 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURíDICA 

I 

t 

,PARECER,CONJUR/MC N° 1.161/94 , 
, I 
: I 

Processo nQ 50790 00069~/93. , , 

i 
Delegacia do MC no :Estado 
Rio' Grande do Su I.' I 

do 
" . 

Origem 
• • t 

~ 

, ! ' 
Inte~essada: Rádio Gu~íba"S.A. 

I 
Assunto 

Emenêa 

Conclusão 

, ) 

Ren~vação de outorgá. I 

Concessão para execJtarl servi­
ço de radiodifusão :sonora em 

, I 
, onda curta, cujo prazo teve 
seu termo final '<em i lQVll/93. 
Ped ido apresenta'do' telTip~s ti va­
mente. Regulares a s~tuação 
técnica e a vida s06iet~ria. 

Pelo deferimento.' 

1. , ARádioGuaíba~S.A., concessionária do serviço de 
radiodifus~o ~onora em o~da curta, na cidade de Porto Al~gie, Estado 
do R~o Grande do Sul, requer a'renovação do prazo de vigência ~e sua 
concbssão, cujo termo final oc~rreu em lQ de novembro d,e. <19~3. I 
2. Mediante Portaria MVOP nQ 942, de 16 de . ago,sto de 
1949, toi aut~rizada a coricessão à Rádio Guaíba ~.A., pa~a'~xplbrar o 
serviço de ra'diodi fusão sonora em onda curta,' na cidade,;' de por"to 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. " ." 

3. Ao examinar a pasta cadastral jurídic~ dat~e~tidade 
verifica-se que a outorga da emissora foi renovada por'~duAs Ivez~s, 
sendo uma 'pelo Decreto nQ 73.749, de 6 de março de 1974, publicado no 
Diário Oficial da União de 7 subseqüente, e outra, pelo D~crJto nQ 
91.075, de i2 ~e março de 1985, publicado no D.O. de 13 ~ub~eqdente. 

: I 
. ',!' ! 

de' 'Telecom~nicações, 
agoito de 1962,~st~belece 

: I 

4. O, Código Brasileiro 
instituípo pela Lei' nQ 4.117, de 27 de 

I I ·-DO MÉRITO 

I 
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prazos 'de outorgas de' 10 (dez) anos, para o serviço, de radiodifusão 
sonora e'15 (quinze') anos pará'o ,serviço de' 'televisão, que poderão 
ser renovados por.', peffodos 'sucessivos 'e ,igua'is ' (art'. 33 §, 3Q) , 
períodos esses' inant'idos:pehíàtuaiCo·nstituição(art.223 - § 5Q). 

. . . . ~. ...... . . 

... :~. \. ~.' 

5. Por sua vez, Ó Reguiame~to' dos Serviços 
outubro 

de 
de Radiodifusão, aprovado pelo Deti~to nQ 52.795, de 31 de 

1'963, declara: 

Art.27 - ~Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) 
anos' para o serviço de 
radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de 
televisão". 

6. De acordo com o artigo 4Q da Lei nQ 5.785, de 23 de 
junho de 1972, as 'entidades que desejarem a renovação do prazo de sua 
outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 6Q (sexto) e o 3Q (terceiro) mês anterior ao 
t érmi no -,~o respe.d i v,O prazo. ' , 

7. o'prazo d'e;,\r'igêndádesta concessão teve seu termo 
final dia l.Q de novembro de 1993. 

8. A renovação deverá ocorrer a partir de lQ de novembro 
de 1993, e os efeitos jurldico~ da outorga foram mantidos pelo prazo 
residual, conforme o disposto no Decreto de 10 de maio de 1991, 
p~blicado no Diá~io Ofici~l,de 13 ~ubseqüente. 

9. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi 
protocolizado naquela Delegacia em 25 de junho de 1993, dentro, pois 
do prazo legal. 

10. A peticionária tem seus quadro societário 
pela Por~aria nQ 243, de 21 de outubro de 1991 e seu quadro 
aprovado pela E.M. nQ 232/86, de 28 d~ outubro de 1986, 
seguintes composições: 1 

aprovado 
diretivo 

com as 

ACIONISTAS 

Renato Bastos Ribeiro 
Paulo Alberto Pasqualirii 
Paulo Caldas Milano 
Francisco Antonio Kessler Caldas 
Adriano Rocha 'Soares 
Lilá Milano Bergalo 
Luiz Caldas Milano 

Total 

Diretoria: 

AÇÔES 

13.105.864.218.213 
3.654'.n2.453 
1.827.156.883 
1. 461 ~ 725.775 
1.461.724.462 

365.431.107 
365.431.107 

13. 1,15.000.000.000 

Renato Bastos Ribeiro ...... : ...... Diretor Presidente 
Cleonice Augusta Merlin' Ribeiro ... Diretor Vice-Presidente 
CàT.lo~ ~lberto'Bastos Rib'eiro \ .. :~; 'Diretor Administrativo-Financeiro 

'. _ .. _-~.~~,-':'- .... : .. 
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l 
" I 

11. Vale ressaltar 'que, durante o período de vigência da 
outo ga, a entidade sofreu adv~rtência e penas de multa, confor~e se 
verifica em fls. 19 dos autos. I, 

12.l A emissora ~e ;ncontra operando regularment~: ~entro 
das aracterísticas técnicas que lhe fo~am atribuídas (fls.·20). 

, I 
13. 
Fund 

~ regula{ a: situação da. concessioná~ia per~nte o 
de Fiscalização das Tel~~omunicações -FISTEL (ils.2~). I 

14. Consultado o Cadastro Nacional de Radiod~fu~ãO, 
verificou-se que a entidade e ~eus "sóCios. não ultr~ú)assarii o's l!imHes 
fix~dds pelo'à~tigol2 e seus parágrafos, do D~creto~Let ,nQr" 2~6, de 
28 de fevereiro de 1967. I 

I I I' - CONCLUSÃO ! : , 

15. . Mediante o exposto, õpino pelo deferimento do Ipedido 
e sugiro o encaminhamento dos autos ao ExmQ Sr. Ministro de jEstado 
das Icomunicações, acompanhados da minuta de Decreto à Presidênqia da 
Rep~blica para renovação da outorga, por mais dez anos, a partir de 
lQ de novembro de 1993. ! t 

16. Esclareço ainda, que de acordo co~ o arti~o i23, § 
3Q, da Constituiçã6, a matéria deverá 'serapr~ciad~ é deliberadc pelo 
Congresso Nacional, a fim de que o ato de renovação possa ptoduzir 
efe~tos legais. i 

~ o parecer "sub censura~. 
Bras'í 1 ia, . /;?:de d-~~~ de 1994. 

ARISLAN~~ES 
Chefe de Divisão 

MIJOLER 

Aprovo. Submeto 'io Sr~ Consultor,. Jurjdico. 

" 

i Brasília, de +-ILv de 1994. 

~~~;:" ÇiRV~LH~ 
\. . . Coordenador 

I 

23845 
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DESPACHO .cONJUR/MC N° 1.369/94 

Adoto O Parecer CONJUR/MC N°' 1.161/94, que propôs o 
deferimento do pedido de renovação; do ,prazo de vigência da outorga da 
Rádio Guaíba S.A. para ·executar 'serviço de radiodifusão sonora em onda 
curta. Remetam-se os autos à consideração do ExmO Senhor Ministro, com 
vistas ao seu encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

, BrÁsília, 28 'de julho de 1994 . 

. { .~Ü~ LLdCLL/' ~~ . .-. 
I ANTÔNIO D MINGOS TÉIXEIRA BEDRAN 

Co sultor Jurídico 

\ ., (À Comissão de Educação). 

Projeto de Decreto 'Legislativo N° ti8, de1997 
(No 458/97, na Câmara dos Deputados) 

(, 

'A~rov;;' o ato que "renova a concessão 
da - TELEVISÃO VITÓRIA LTDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Vi tória, 
Estado do Espírito Santo. 

, . 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0. Fica aprovado 9 ato a que se refere o 
, ~ .., • , ... ·'t I' 

Decreto s/no, de 27 de dezembro de 1994, que renova, por 

quinze anos, a partir de 3 de agosto de 1994, a concessão da 

Televisão Vitória Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
, 

cidade de Vitória, Estado.do Espírito Santo. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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~ .~. 'o' 

~-
.~ . .. ~~ ; .+' . 

. ,i Se~horcsMcmbro~ dú Congrc~ .. oNa~ional, 

Nos tennos do anig~ 49, inciso XII, co~binado com o § 10 do anigo 223, da 

- Constituição Federal, submeto à aprccilição dé Vos.cia .. Excelência .. , acompanhado de Exposiçã9 de 

'.' Motivos do Senhor Ministro de Estad~ da .. Comunicaçõcs, o ato constante do Decreto de 27 de 

de7.cmbro de 1994, que "Renova a conCessão da Televisão Vitória Ltda .. para explorar serviço de 

radiodifusão de sons e imagens. na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo". 
r 
\ 

Brasma, 5~ de janeiro de 1995. 

V' / Fernando Henrique Cardoso. . 

(~~J~ 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS W 226IMC, DEI4 DE DEZEMBRO DE 1994,00 SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da RI~piJblica, i 
i 

. I 
Submeto â apreciação de ,Vossa Excelência o incluso Processo Administrativo nr 

53660.000087/94, em que a Televisão Vitória Lida, concessionária do serviço de radiodifusão de sons 

:~=..:. ~:~.:: q~I~"'f. r ~P;ri~ ~'" wkita ~~~o do ..... d. ,;g'~d. di 
2 . o pedido de renovação encontra·se devidamente instruido de acordo com a legislação em 
vigor e a emissora está funcionando dentró' das cataderisticas técnicas a :"Ia' atrib~idas por estJ 

t\tinistério. _ . . _ '. ': I 

3. Nos. termos do § 30 do art. 223 da Constituição. o ato de renova~o somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional; para onde deverá ser. remetido o process~ 
administrativo pertln4!Ote, que estiucompllJllha . . '. : I 

. ! I 
Respeitosamente, 

. ~J U~·I'" ................. ~ 
. WÁ, lA· ASTOS . 'l\fQ' S '. 

Minist de Estado das Comunicações 

" ... ,' 

.' ,', 
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". Decreto de 27 de. dezemilro. de 1994. 

. . 

,. 

Renova a concessão da Televisão Vitória Ltda.. 
para explorar !llerviço dé radiodifusão de sons e 
Imagens, na cidade de Vitória, Estado do Espirito 
Santo . 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 
84. inciso IV. e 211;da Constituição. e nos termos do art. 6°, inciso I. do Decreto nO 88.066. de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo nO 53660.000087194, 

DEC R ET A: 

Art. 1° Fica renovada. de acordo com o art. 33. § 30 
• da Lei nO 4.117. de 27 de agosto 

de 1962. por mais quinze anos. a partir de 3 de agosto de 1994. a concessão da Televisão Vitória 
Ltda.. outo~ada pelo Decreto n° 83.562. de 11 de junho de 1979. sendo mantido o prazo residual da 
oUlo~a conforme Decreto de 10 de maio de 1991. para l'le·cutar. sem direito de e1c1ushidade. 
serviço de radiodifusão de sons e imagens. na cidade de Vitória, Estado do Espirito Santo. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão. cuja outorga é renovada por 
este D«:reto. reger,se,á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. I('is subseqüentes e seus 
regulamentos. 

Art. r Este' ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Naciooal. nos tc:nnos do § 3° do art. .i23 da Constituição. 

. .. 

Art. 30 Este Decreto entra l'm\1gorna.c1ata de liua publicação. 

Brasília, 27 de d~ de 1994; 1730 da Independência e 1060 da República. 

:MINISTtRIO DAS COMUNICAÇOES 

PARECER SE~MC/ES N° 053/9.4 

Processu nQ S3660.0000B7j94 
Dr'1C/ES . 
Rt:lr,ovaçao de Outol'ga 

REFERtNCIA :. 
- ORIGEM 

ASSUNTO 
EMENTA . Concessão pai'a executai- serviço de I"a­

diodifusão em Som e Imagens,cujo prazo 
teve seu termo final em 03/08/[994. 
Pedido apr-esentado tempestivamente. 
R~gulares a_situaç~o técnica e a vida 
societál"ia. 

CONCLUS~O Pelo deterimento. 

TELEVIS~O VITORIA LTDA., concessionâria de serviço 
de radiodifusão em som e imagens na cidade de Vit6ria, Estado do 
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.'-~ 

Santo, requer 
te I'mo fi nal 

renovaçào do prazo de vigência de éua bonces-
ocorreu .em 03/08/1994., I 

I - OS FATOS 

(:UI.-:::' i··',~'::.:. 

'v'(- i i. \" 1. ::.~···d 

":0\ erlt.l.<:. 

II - DO MtRITO 

. !",-:. 

v i ç::ó (;~\ i" 8ííi ~)~'. 

:.~\)i· ti ·s;, [,'::.1 ,~if'; c:c·ri,,··\::.,::·(-··~,·· iiiJ , '0 : ",0

1

",0 " 

. L::::, .~.: i. .:\ i, i: .. ::; c· (',.í (. J.IÚ;J fi"'-! i' ,. te:,:., ,,;e 
i:~·~}j" G .... \. (';; . .13,'::":.) \/t:;~":E.::~:- 'f.~i,. \lLF~.I· I,),.i 

. '. ".' .:"'::.. ':! .. ;. ::-: ';fi\ I 

I 
I 
i 

4. O Código 8rasi leH o de 'e,;eco,,"unico9i5ec., ;"Ji tuido 
pela Lei nQ 4.117, de 27 de agos',:;o de 196:<:,. e5tabelec('~ O:;; i:>ra~os de 
lO(d z)2\l)OS p;",oa o serviço de r-adícdífus:3o <"OI)OI-a 8 15(qu:inz:~)ar';os pa-

'ra o Iserviço de televísào,que pbderào ser renov2\dos por periodds su­
cess~vos e íguais(art.33 3Q),periodos esses mantldos pela a~ua~ Cons-

tí.:tuj]ção(art.2? 5Q). ; I 
5. 1 Por sua vez, o Regulamento dos SeI viços de': 'RJdiodi­
fusã, aprovado pelo Decreto nQ 52.795,de 31 de outubro d~ 1963, 

decld ra: I 
"Art.27-0s prazoS de concessao e permissao serão de 
10(dez) anos para o serviço de radioditusã<i> sono­
ra e de 15 (quinze)anos para o de televísãoL" 

I 
I 

6. De acordo com o al'tigo 4Q da Lei n9. 5.785, de 23 de 
junhm de 1972, as entidades que desejarem a renovação do p~azolde sua 
outo~ga, deverão dirigir requerimento ao Orgão competente, no periodo 
comp!-eendido enti-e o 6g(sexto)e o sQ(tercBll'o) mês anterior :ao término 

do r~spectivo prazo. I 
I 

7. O prazo de vigência desta concessão,teve! se~ termo 
finaa no dia 03 de agosto de 1994. ' porquanto começou a vig6rarl com a 
publ~caçio do contr3to de concessão no Diário Oficial de O~ dei agosto 
de 1~79, e os efeitos juridicos da outorga foram mantido~ pe[o pra­
zo rf'Sidual., '-~;.~\nf<?nne ~i~posto no Df3';i-eto, dO dia 10 de m~üÓ dei 1991, 
PUblI·ocadO nD D18.;-1.0 Oflclal do d18 1~ 5ubsequenr,e. i 

Q I 
'0"0 :-J "", e o·' 1- "':0' ,"i'" ,-L"I' -"/"' r-"'()' . I' 'Y' . r .,'. ,-' "" ~---. -', lU' ô .... d Clé; Dur.Oi'~o:';C\, or'e em ,exame fOJ. 
: .. ,n n __ .OJ,lZ<'~'~!C' na':;t", [)e .. -.J.(.o;q .. ,,··',c·)'P ""n1 O-S ri r' . l .. ··/, ·tempes;t~,vlmente, , .~...... .. , .. E3 n.:3.10 0e ·l'7~4·, .1.:, a 

: I 
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f);:';C!J.(;;,') 

1994" 

d j r ~.:; Li ........ '.J 

,::'1.: .. > t"uv(.{clu .::. i.':F':-:) ',~ b1(,) r !::,:::-. i" :i, ":':, i) FU':iL // i:.~,,; ;":f' <'(i,::,l l:" ~::·'C} .. ' Cl:, .:/.,;'!..(.j. C :Ji'l: ":::': :';;89 U j il t.f~' 

,.,t'II!~)(j:':~.l.l:;: :-"c~· 

COTISTAS 

i"lJ J.}' e:.,I(, j' 
l. .. iY) I;', ::;IJ(,J 

!:iC!·~:.inl\i,i.i'·,l ;,,:1.. 1,<,::- .... 

TOTAL 

CARGO 

DIRETOR PRESIDENTE 
DIRETOR SUPERINTCNDENTE 

COTAS 

29.035 

Ai"1t:P1CO 
Ai-it:fÜCO 

VALOR EM CR$ 

_~'C:~~, ':'~.;(.JJ . '.,'.) 

,~': -:) ::,: , ':,.; (,> :, , .. ) \.,.' 

20.915.362,25 

NOME 

8U~lI Z 
BUP,IZ fILHO 

10.. A emissora se encontra opet"ando ,-egular'mente,dent"o 
das características têcnlcas que lhe foram atribuidas, conforme indica 
o SE.1tor de Engenhai"ia(fls:..68)" 

11. C regular a SlLuaçao da concessionária per~nte o 
Fundo de Fiscaljzaç~o das Telecomunicaç5es-FISTEL, consoante registros 
nesta Regional. 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifus~o ve­
rificbu-se que a entidade, seus s6cios e dirigentes nio ultrapassam 
os limites fixados pelo artigo 12 e seus parãgratos, do Decreto Lei nQ 
236, de 28 de fevereiro de 1967. 

13: FinaJrnente, observa-se que o prazo de vigência da 
outorga deve rã ser r~novado a partir ·de 04 de agosto de 1994. 

lC 

III-CONCLUS~O 

Do exposto~ cOi"lcluimos pe:Lo deferimento do pedido, 
sugerindo o encaminhamento dos autos ao Departamento de Outorgas,que o 
envial-ã à Consul toria ,Turidic~'1. para prosseguirnent:õ. 

t: o fx:::.recer, "sub cel",sura 

Vit6rla, 14 de novombro de 1994 

(À Comissão de Educação). 
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. . 

Projeto de Decreto Legislativo N° 119, de 1997 
, . 

(No 456/97~ na '~Câmara dos Deputados) 
- , 

I 

: • I -Aprova o ato que renova a p~rm1Fsao 

outorgada à L..A. PEREIRA E OLIVEIRA 
, I 

LIDA. - ME para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em fréqüêhcia 
mcidulada na - cidade de San tanai do I Li­
vramento' Estado do Rio Gr~, ndel do 
Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

" : I 
Art. 1 ° . Fica aprovado o ato a que se r~fere a 

Portaria nO 735, de 27 de setembro de 1994, que renova,! por 

kez anos, a partir de 21 de maio de 1992, a p+rmijSãO 

~utorgada à L.A. Pereira e Oliveira Ltda. - ME para explofar, 

bem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sobora 
I .! I r freqüência modulada na cidade de Santana do L1v;-amerto , 

Estado do Rio Grande do Sul. ! 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigok na 
~ I 

data de sua publicação. 

MENSAG~M N° 857, DE 1994 

S~nhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso )fi, combinado com o § l° do :artigo 223, da 

Co rlstituição Federal, submetq à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Mdtivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da poriana Jo 735. de 

I 
~ - I 

27 de Setembro de 1994, que renova,.por mais dez anos. a permissão outorgada àL.A!Pereira e 

Oliveira Ltda - ME, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão lonora em 

fre6uência modulada. na cidade-de Santana do Livramento. Estado do Rio Grande do Sull 

Brasilia, 18 de outubro I de 1994. 

c;( lLLr 
Itamar Fran~o. 
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Exposição de Motivos n° I44IMC. de 7 de outubro de 1994. do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações , 

Excelentissimo Senhór Presidente da República. 

, Submetti a apreciação de \'ossa Excelencia. a inclusa Portaria n~ 735' de 27 de 
setel1'tlEl'J de 199~; pela qual renovei a permis.~o outorgada a' L.A. Pereira e Olh'eira Ltda. - :\tE .• 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade de Santana do 
LhTamento. Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competl'ntes deste Ministério manifestaram-se sobre o pedido. considerando-o 
dnidamente instruido de acordo com a le~islaçào aplicável. o que me le,,'Ou a deferir o requerimento 
de rt'novação.' ' 

3. Esclareço que. no~ termos do ~ 3° do art."'223 da Constituicã~. o ato de reno"acão ~omente 
produzirá efeitos legais após de'liberação do Congresso ~acional. para' onde50Jicito seja e~cam.inhado 
o referido ato do Processo Administrativo nO 29790.000256/92-96 que lhe deu ori~enl. 

Respeitosamente. 

" 

Ponana n" 735 ,dl' 27 de setembrodt' 199-'. 

Novembro de 1997 

o ML"'STRO DE ' ESTAI><> DAS CO~n.-~ICAÇÓES. no uso· de sua~ atribuiçõe", 
conforme o disposto no art. 6ft

• inciso 11. do Decreto n° 88.066. de 26 de janeiro de 1983. t' tendo em 
"isUl o que consta do Processo nU ~979(j.()()0256192-96. 

R E S O L V E: 

I. Renovar. de acordo com o art. 33, § 3". da Lei n° -'.117. de 27 de agosto ot" 196:!. por mai\ 
dez anos. a partir de 21 dI' maio OI! 1992. a !K'rmissãll outor!!ada a L.A. Pprpira I' Oliveira 
Ltoa. -:\tE pela Portaria n° 99. dI' 19 dI' maio de 1982. pard e:\'llorar. sem direito de esclushidadt. 
serviço' de radiodifusão sonora en. freqüenciá 'rilixl'üláiJã; ''''ifa''c~de de 'S3'otana do Li\Tamento. 
E~t.,do do Rio Grande 00 Sul. 

'11. A execução do seniço. cuja outorea t renovada por esta Portaria. re~cr-l'~·;i pelo Códi~o 
Brasileiro de Telecomunicllçõu. leis subseqü'entel' e,seus reeulamentos. ' . 

lII. Este ato somente produzir.i efeitos legais após deliberação do. Con~resso :'\acional. no~ 
termos do § 3° do art. 223 da Con~tituição. 

I\'. Esta Portaria entra rOl \'i~or na datadl' sua publicaçiiu. 
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Sr. chefe do Serviço Jurídico: 
" 

'~IA: 
ORIGEM: 

·'ASsUN'ID: , . .. 
EMENTA: . 

, ., .,' ~ 

., , .' I, ~ 

.. _. '. , t 
< 

" . 

'ProCessó n9 29790:000256/9? 

I:M/RB' ' - l' 
. . I 

Feno~. de Olltorga. i.. I 
Pe.nnissao para' executar ~E 

Vico de radiodifuSão sonora . • . I 
éujo prazo teve seu. '~ terito 

··· .•. f~ em~~.05.92.; : .' j 
Pedidó "apresentadc) in~2. 

. ., 
; . , tiValtente~ , ; 1 ~ " 

.. '. '. ~ ,~ j 
Regulares a si tuaçao têc:n.t ':"' 
ca . e ~ vida sod.etár~. i ' 
Pelo defer:iJrento. I 

L.A. PEREIRA E OLIVEIRA L'lDA., i?ennissionária ab sery.! 
ço ~ radiodifusão sónorá em:EM, na ciCIada de Santana do Livrarrento, ',Estado 

. ã) 'I~ ~ ~ Sül.' ~.~ cb prazo de vigência de sua ~sl-
são, cujo tento final ooorz:eu em .. ~~.OG.42.. : 

, . 

,.' 

'.'; l··.· 

, ' 

Mediante Portaria n9 99, de 19 de maio de 1982, . 

~ada permissão a L.A. Pereira e Oliveira Ltda para explorar, POl:' 

(Jz) anos o sezviço de radiodifusão sonora em EM, na cidade de Santana 
. I·· ~. . 

,Livramento, Estado do Rio Grande do Sul. . 

, 

« 1 
foi 

riO 
,do 

i 
I 

2. A outorga em questão C:areÇoll a vigórar em 21 de rn:rlo 

de 1982, ~ta: de publicação da, portaria de, pennissão no Diário Oficia1.j : 

'. '3. . .' A outOrga em apreçn foi deferida à L. Pereira"e Saittos./IJ4., 

p:>sterionrente mudou a razão social para L.A. Pereira e Oliveira Ltc1:L, 

oohtoxme autorização da Portaria n9 277 de 04.08.87:.1 , I 
:J..., A requerente tem seus quadros societário e diretivo apro 

vlaos~~Specti~~, ~las Portarias 448 de 09.11.90, Portaria 099 ~ 
21.'05.82 e Portaria 756 de 12.11.82, com a seguinte conp:>sição: : \ 

.: :~ -
·· .. ·!'·l ;-: " 

o " ~.". • 

...... .. " ~ . 
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'I 

rorrSTAS 

IlJIZ ALBERID ALVES PEREIRA 50.000.00 

II.SA MARIA DE OLIVEIRA. PEREIRA 50.000.00 

GERENTE :. 

rorAL.". • • •• 100.000.00 

IlJIZ ALBERlO ALVES PEREIRA 

II.SA MARIA ALVES PEREIRA 

NóveÍnbrÓ de 1997 

li. A emi.ssóra se encontra operando regul.anrente, dentro 

das características técniCas que lhe foram atribuÍdas, confOJ:"IIe mencionado 
a fls. 38. ..~ 

A pennissionãria está .isenta de· recolher o Ftmdo de Fis-
.... ~ - • : l: .. I i .J 

12 • 

cali~ das Tele<Xl1lllmicações - FISTEL, consoante infOnnação de fls. 11. 
. .: - , ~ . t h - ~ ~ ~-l .... "'." 0(', .. J' .1 =~ ~_:. ...'!' ~ 

~ '." ".:" -verso ,procedente. do SEPRIV. 
.~ 

13.Cbnsultado o .cadaStro'Nacional-.de ;Radiodifusão, ,veriJ;i "'7, 
. .- ~ ...,.., 1 - .'" 

cou-seque a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam O;; limites 

f1ms pelo artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei nQ 236, de 28 de 

fevereiro de 1967. 

14. Final.rrente, observa-se'"qUe o prazo de vigência da outorga 

deverá ser renovado a partir de 21.05.92, tendo em vista a data de publica-

ção da portaria 'de 'permissãó, n8 biá:í:-ioOficiaJ..; '. . .,.j. 

I' .\ 

, " CONCLUSÃO. 
~ .-

Do eJ<POs1p, conclUÍIros' pelo deferiIrento dO. pedido,. sugé:­

rindo o ~cami.nhaIrento dos autOs à Coordenação-GeraLde OUtorgas, do DNJ?'!. -" 

para, submissão do assunto ao. Senhor Diretor do Depa.rt:.anentoNacional. de Ser 
• ........ - _. y -. .' _ ,~v: ; -

Viços pri vad.os. 
t ,~ ~ f 

~ o pareCer "sUb-=cerisura". 
~~ .~ .h.it .. ':.'- ~..l .' 1..~,L' .... rr"-";''''-!''"..ii-.rl''''~Jt~ 
Porto Alegre, 09 de Junho de 1992 .. 

t. ~'...'\ " I < 't! I \.. 

" flõ{~ .. ,. 
, . Maria Tereza Fernandes 

• ! A . • ',: r - r ~,t. '.' -:" > '" + 

Assistente Jurídico 
• I 

~ i • 
: ~ , b 
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I ' l 
S:rr. Cllefe da Di visão das Comunicações: I 

1 
' Encaminho o ~areCerSEJUR nQ 200/92,' quê aooJ..hq, IX>l 

s us j~ídi~s flIDdarrentos, sugerÍndo encarninh.arrento à ror/DNPV para p~ c .. ·• 

~to. i i: 'c 

Porto Alegre ~ 15 de junho de 1992. 

I 

I 

. I 
: I 

A..- r~v~, 

~L. i i 
) i I 

, . . . 

, I 

(A Comissão de Educação). 

Projeto de Decreto Legislativo n° 120, de 1997~ 
(No 457/97, na Câmara dos Deputados) , 

Aprova o ato que renova a cônce~são 
deferida à RÁDIO BANDEI~Z DE I CA­
CHOEIRA PAULISTA LTDA. para expl.orar 
serviço de radiodifusão soriora! em 

-onda tropical na cidade de Célcho~ira 
Paulista, Estado de São Paulo.: , 

O CONGRESSO NACIONAL dlecreta: 

f I 
Art. 1 0. Fica aprovado o a to a que se I I 

refere o 
, 

Decreto s/no, de 11 de novembro de 1994, que renova, ipor dez 
! '. 

· • · ' · 
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anos, a partir' dS 28 dé novembro de 1993, a concessão deferida 

à Rádio, Bandeirantes de 

explorar, sem direito 

Cachoeira Paulista 

de exclusividade, 

Ltda. 

serviço 

para 

de 

radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Cachoeira 

Paulista, Estado de São Paulo. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 1.039, DE 1994 

senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos lennos do artigo 49, inciso xn, combinado com o § 1° do artigo 223, dà 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estádo das Comunicações, o ato constanle 'do Decreto de 1I de 

novembro de 1994, que' "Renova a concessao outorgada à Rádio Bandeiranles de Cachoeira , \. . . 
Paulista Ltda, , paraexpforar shviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de 

Cachoeira Paulista, Estado de São Paulo". 

" ) Brasília, 22 de novembro de 1994, 

Itamar Franco. 

EXPOSiçÃO DE MOTIVOS N° 166IMC;, DE '7 DE NOVEMBRO DE , 
1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelenti~simo sen~or Pres~dente da RepQblica, 

! .... 

'Submeto à apreciação.de·Vossa Excelênc4a o incluso 
Processo Administrativo n2 50830.001044/93, em Que a Rádio 
Bandeirantes de Cachoeira Paulista Ltda., concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda" tropical , na.cidade de CaChoeira Paulista, 
Estado de São Paulo, ,sol1c,ita renovação do prazo de vigência de sua 
concessão por mais dez anos'.' 

2. O ped i do de reno'(,açio anco'rit r'a-se devi damente • i nst rui­
do de acordo com a legislação em vig~r e ,8 emissora está funcionan'do 
dent ro das caracteri st i cas técn,icas ,a' -ela atr,ibuidas por ast. J~im st6-
rio. 

3. Nos termos do § 39 do art. 223 da Constituição, o ato 
de'renovação somente produzirá efei'tos legais,_ após .deli.beraçio ,.do 

----- ----- , ...... __ . 
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Congresso Nacional, para onde deverá ser, remetido 
Administrativo pertinente, que~sta acompanha. 

o Processo I 

.< 

Respeitosamente, 

DECREtO DE 11 t de , , 
'navatm"o de 1994. 

j 
i 
I 

Renova a concesslo outõrgada • R.tldio 
Bandei rantes: de , Cachoei rapaul;i sta 
Ltda., para~xplorar serviço: de' 
radiodifuslo 'sonora em: onda 
tropical, na cidade de cacho;eiral 
Paulista. Estado de 510 Paulo. : 

.' I , .:', O'PRES'''''NTE "REPOIiLlo.. no u.o ... ..".uiÇ ... · QU' ,.J 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituiçlo, e nos termos 
do'~rt. 62i 'inciso I, do Decreto ,n2 88.066, ~e 26 de janeiro de, '983, 
e tendo em vista o que consta do Processo n2 50830.001044/93. ' 

D E C R E T A: 

Art. 12 ",Fica renovada, dil acordo com o 'art. 33, §: 32; 
da Le i n2 4.117, de', ,27 de agosto de 1962, por mai s dez anos ',' apart i 1 
de 28 de novembro de'J993, a concesslo deferida' R.tldio Bandair~ntes 
de Cachoeira Paulista L-tda. pelo Decreto n2 88.755, ,de 26 de setembr~ 
de 1983, sendo mantido O"'Pf8Z0 residual da outorga pelo Decreto de '9 
da maio de 1991, para executar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusiosonc)raeln ond81,:tropi,cal,na,cida~e de Cachoeira! paU-li 
lista,< Estado ,de.slo Paulo. " ... '~ I' 

;'-;. . ..:.. ' 

: ,Parágrafo único. A execuçic) 'do"'servtço deradiodifusio. i cuja 
outorga é renovada por este Dflcret'o, reger-se-á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações. leiS subseqüentes e seus regulamentos~ I I 

'.; ·"~·A"'rt.·22 Esta ato somente produzirá efeitos legais após deli~ 
beraçlo do Congresso Nacional, nos termos do § 32 do art. 223 da Consi 
tituiçlo. ' " I 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua pUb~ica~ 
çlo. 

Brasil ia, 11 de ncM!IIbro de 1994; 1732 da Independência. 
da RepÚblica. ., -.<) LW 

~IJ-, u.-t vl--
!L f '\~,!: 

f; 

~. I \ ,I 

I 
I 

I 

'0°1 

I 

I 
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PARECER itJRiDico N° 123/94 
" " .... 

REFE~NCIA :'Processo,nQ 50830.00.1044/93 
;. t.' 

ORIGEM' .' .:: DCOM/~C/SPO 
INTERESSADA',. : '~.itádio Bandeirantes de Cachoeira Pau 

lista Ltda 

ASSUNTO 

EMENTA 

CONCLUSÃO 
.; r. ... 

. . ' . 
<. 

Renovação de Outorga 

Concessão para executar serviço de 

radiodifusã9 so~ora, cujo prazo te­

ve seu termo final em 28/11/93. 

Pelo deferimento • 

, , ~A:' R.1\.~i[Q BANDEIRANTES DE CACHOEIRA PAULISTA LTDA 

concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda tropical,na 

cidade 'de Cachoeira Paulista, Estado de são Paulo, .. requer renovação 
" L ~ "'l", C' . ~. ) .. -. 

do prazó"de vigência de' sua outorga, lCUjO .termo final ocorre'u em 

28 de novembro de 1993. 

I - OS' FATOS 
J ~ ... ' "'.-. ! 

C ".1'''' ! + ':J 

... -; , . 
fJ·· • 

' . .I. " '\."\ J'" 

1. Mediante Decreto nQ 88.755 de '26 de setembro de 1983, .publicado ' 

rio D:Lário.Oficial da União de 28 subsequente, foi outorgada 

cessã~ à Rá<Ü.o'Bandeirantes de Cach~eira Paulista Ltda, para 

pIorar o serviço de radiodifusão ,sonora em onda tropical, na 
... ' .. -. . ~ .. '.. ...-

de de Cachoe!.ra Paulista, Estadó de Sao Paulo. 

con-

ex-

Cid;; 

2. A outorga em'questão começou a vigorar em 28 de novembro de 1983, 

data de publicação do contrato de concessao no Diário Oficial • 

. . , . 
3. Cumpre ressaltar que, durante o último período de vigência da ou 

torga,a entidade não sofreu nenhuma penalidade, nem tampouco foi 

advertida,.conforme se verífica no Laudo de Vistoria de fI. 19/20 
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I I -e Informaçao do Setor 

1egaCia, constante de 

Juríd'ico da Seção de F · l' -:d ti De' 1sca 1zaçao es, a 
'. fl. 23. 
" 

1 
DO ~RITO ... 

t 
4. I Código Brasileiro de TelEicomunicações instituído pela: Leili n9 

I i .' : f .117, de 27 de a~osto de 1~,62 ~. es:abelece os prazos de 10 (lâeZ) , 

anos para o serv1ço de rad10d1fusao sonora e 15 (quinze) anos pa-
I . • -' - ': I ~ ra o serv1ço de telev1sao, que poderao ser renovados por per10dos 
I "I I jUCeSSivos e igu~is (Art. ~3 §' 39), períodos esses manttdos

j 

pela 

atual Constituiçao (Art. 2~3 § 59). ! 

I f, , '_ I 
5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusao, a~rovado 

belo Decreton9 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara: I 

" Art. 27 
, 

. I I 
Os prazos de concessao e permissão se~ão Ide 10 

(dez) anos para o serviço de radiodifusão sono-
, "! I 

ra e 15 (quinze) anos para o de televisão " 

6. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785, de 23 de junho de 1972, 
. I 

as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga,de 

no perí~dolcompr; 
anterior ao térmi 

verão dirigir requerimento ao órgão competente~ 

endido entre o 69 (sexto) e o 39 (terceiro) mes 

no do respectivo prazo. 
: I 

I J 
7. O pedido de renovação da outorga ora em exame foi protdcol~zado :1 

nesta Delegacia no dia 10 de agosto de 1993, dentr~~'POis,ldO pr~ 
zo legal, (fI. 01). I. 

8. A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados,res 

pectivamente, pela Portaria n9 0649 de 27/02/84, pUblic!ada!no DO~ 
, , I 

de 07/03/84 e pelo Decreto de Outorga n9 88.755 de 26/09/83, DOU 

de 28/09/83, com a seguinte composição:- l I 
, I 

I 

23859 

. ' 
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COTISTAS 

Wagner Cintra Chagas 

Epifânio Fortes Porto 

Luzia de Assis Ribeiro 

! ~ 

CARGO 
" 

Santiago 

TOTAL 

NOME 
',--

COTAS 

8.980.300 

2:'565.800 

1.282.900 

12.829.000 

VALOR Cr$ 

8.980.300,00 

2.565.800,00 

1. 282.900,00 

12.829.000,00 

Sócia - Gerenté : Luzia de Assis Ribeiro Santiago 

9. Ressalte-se, entretanto, que a entidade requereu através do pro-
- • < " 

cesso n9 29100.003016/89, tr.ansferência indireta da outorga para 

novo grupo de cotistas que passa. a deter o mando da sociedade 

, com 90%,.(noventa por cento), da totalidade das cotas. 

O quadro social resultante da alienação da~ cotas é o seguinte: 

COTISTAS COTAS VALOR NCZ$ 

Wellington Silva Jardim 45.692 45.692,00 

Mariá IÚtbelGuatura 13.055 13.055,00 

Luzia de Assis Ribeiro Santiago 6'.528 6.528',00 

TOTAL 65.275 65.275,00 

(sessenta e ci·nco mil e duzentos e setenta e cinco cruzeiros novos) 

Referido processo, devidàme'nte analisado pelo Setor JurIdico des­

tarOelegacia, 'foi remetido à Secretaria de Fiscalização e Outor-' 

gas'deste Ministério em BrasIlia em '27/05/94 através da guia n9 

085 para eventual deferimento da autoridade competente para deci 

dir. 

10. A emissora se encontra operando regularmente dentro das caracte-
. ,'-'1-" :,:'.,' .' 

rIsticas técnicas que lhe foram atribu~das, conforme laudo de 

vistoria de fls. 19i20 e informação do Setor de Engenharia à f1. 

22. 

''; . 

11. ~ regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fisca-, . . ' . 

lização das Telecomunicações 
" . ~ 

Fistel, consoante informação ..... · 'de 

f1.23 • 
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Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outorga 'deverá 
~, ,. • , . - " I 

ser. renovado a partir de 28/11/93, tendo em vista a mant1t~.nção ' 

do prazo da qutorga por Decreto de 10 de maio de 1991. i 

.. CONCLUSÃO 'l 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do/pedida, 

sugerindo o encaminhamento dos autos à Secretaria de Fisca,'liz?ção e 
I j 

Outorgas para prosseguimento. I 
. . r I 

I 

~ o parecer "sub - censura". I 
i 

. I 

Setor Jurídico, eÇ / d /~ 
. I 

.~M 
rULTON ArAJH;CII.1+1 u:.\~ 

. 1) De acordo , l 
i 

2) Encaminhe-se o processo 

lização e Outorgas para prosseguimento. 

à Secretaria dei Fisca­
I 

(À Comissão de Edudção). 1 t·, ~ 0# I 

i 

Projeto de Decreto Legislativo N° 121, de 19971 
(No 459/97, na Câ.mara dos Deputados)! i 

',( 

I 
_ Aprova o ato que renova a concessão 
. - da RÁDIO CULTURA DE ~! LTDA. 

para explorar serviço de raCliodifusão 
sonora em onda" média na - icid~de ·de-
Cambará', Estado do Paraná.· i h 

I 
i 
I 

i 

" 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 27 de dezembro de 1994, que renova, por dez 

anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da Rádio 

Cul tura de Cambará Ltda. para explorar, sem direi to de 
. 

exclusividade, serviço de'radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Cambará, Estado do Paraná: 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 33, DE 1995 

Nos termos do artigo 49. inciso xn. combinado com o § l° do artigo 223. da 

Constituição Federal. submeto à apreCiaçã~ de Vossas Excelências. acompan."~o de Exposiç1o de 

Motivos dQ Senhor ~inistro de Estado daS Comunicações. o ato constante do Decreto de 27 de 

dezembro de 1994, 'que wRenova.a concessão da ÍUdioCultura de Cambará Lida.. para explorar 

serviço de radiodüuslo sonora em onda média. na cidade de Cambará. Estado do Paraná-, 

BrasOia. 3 de janeiro de 1995, 

Fernando Henrique Cardoso 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 2381MC, DE 14·DE DEZEMBRO DE 1994, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da Rep~blica, 

S\1bmeto à apreciação.d'e ,:.vo~sa Excelência o inclu~o ·Processo 
Administrativo nº_53740.000282/93, 'em que a·Rádio Cultura' de Cambará 
Ltda., conces$ionáriado ~erviço'd~ radiodifusão sonoia em onda média, 
na ci~ade de Cambará,.,Estado~do.·~a±~ri~~ .. solicita~tenovação do prazo de 
vigência de sua'·conces.sãó por mais <·dezanos. 
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acordo com a ltf~islação 7m vigor' e 'â e~t~,ção está . fu~c~~~~nd<:i .. ~en}ro 
das ca acteristlcas técnlcas).a ela. atrlbuidas por este .Mlnlsterlo:' . 

3. .1 Esclareço que , ... a ~ntid~de. ~~ssou à condiçãoJd~ ~;~·~'~:Lioná·;Jia 
em fun~ão de aumento de·potência .. ~ " ~ "0 'J ;~L. ,1-""I,~~.J.:.r(lr, 

4. ,O' Nos termos do § 3Q di ~rt. '223 da constituiÇãÓ~:FgJI ~t6"J-de 
renova~bão' somente produzirá ~feitos legais. após . deli~eraFã.o do 
Congresso Nacional, a quem ,deverá ser remetido o~:,processo 
admini trativo pertinente, que ~sta acompanha. : . -I . . 

I ' 

'" 

DJ 
Minist;f> 

Resp,~ i tosamente.. . '.;"~ r.-,t~ I 
... ~.4,(. -, I '" '11~1' ~ .~, J.- ....:., F ~~. .. ~.J ~~! 

! 

\ .. ~-. 

, / .. 

Decreto de 27' de dezemero ,. de 1994 

'. 

, " , 

" .'1 

I 
" I 

I 
I 

Renova a concessão da Rádio Cultura 
de Cambará Ltda., para 1 ekplorar 
serviço d~ ~adiodifusão :sonbra em 
onda média, na cidade d~ 'C~mbará, 
Estado dó Paraná. : I 

, ,. '-. ',~ ,I 
":, ", r c, ','::"It'~:"'; [.(, " 

O PRESIDENTE DA.REPOBLICA, no uso das atribuiçõ,e!h.uq~e.,Jlhe 
~onf~rem os ~~ts. 84: lnc~s~ IV, e 223 da ~onstituiÇão, e. ~os i termos 
do art. 6Q, lnCl.SO I', do'DecretonQ 88.060, de 26:de Janel.ro de 1983, 
e te1ndo ell'i' vista o que"cons'ta do Processo nQ 53740 :000282/96;r J I; ~,~) l 

~ : *~l.~ -' '., ... ~., 'r~ ~ L. .. ' r, .:t ~ r 1 •• :l 4 t ( , 

.. " 

D E C R E T A: 

~. .' " ~:. 
I 

H!~"_' 
! 

" ),i';,'" y~." ,'t Q"\,l? ,,:.,.~V:,I~ 
:. t .. ~ ~. ' ., '. f 

• -"I .. fl'., :·~~.::;r :: }~.",'" t) 

".L X. i1 
t- , .~' t . ~ , . I: . ,~ , 

Art. 12 Fica .renovada, de' acordo como: art. 33, § 32, ~a Lei 
n2 4.117, de 27 de agosto de 1962,' p~r mais d~* anos, apartirj de 
12 dle maiq de 1994, a concessão da Rádio Cultura de Cambará Ltda., 
reno~ada pelo Decreto nQ 89.629, de.8 de maio de 1984, sendo mantido o 
praz residual da outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991, a~terado 
pelo Decret~ de 14 de outubro de 1994, para executar,· !sem . direito' de 
excII sividaóe, .servl.çode radiodifusão sonora em onda média~ na cidade 
de Cambará, Estado do Paraná.' ,," i 

,. . . ~ 
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_ .. Parágrafo único~ ;.. execução do servlço'de' iadiôdifusão. cuja 
outorga é renovada por este Decreto ,reger-se~á. pelO; C6dig'o Brasilelro 
de Telecomunlcac;ões, leis subseqüentes e seus: regulamento's'., . o'' -, I ,; 

Art. 22 Este ato somente produzirá .efeitosJlegais após 
deliberação do Congresso .Nacional, nos termos: do § 32, do. art. 223*, da 
Constituiçlo. 

Art. 
publicaçlo. 

': " c'. ',' 
3Q Este Decreto entra '~m v~gor, na, data de sua 

t ... .,. ~ , , 

Brasília, 27 de dezeiDbro i 'de 1994; ,1732 da Independência e 
1062 da República. 

MINISTtRIO DAS cOMuinCAçõES 
CONSULTORIA JURtDICA 

! i 

~ ~ . -
!" .. -lo _J. , 

INFORMAÇÃO CONJUR/MC N° 577/94. 

Referência 

Origem 

Processo nQ ~~~.7 4,0.000282/93 

Delegacia do MC no Estado do Paraná 

Interessada:' Rádio Cultura 4e Cambará Ltda. 

Assunto Renovação de outorga. 

Conclusão Pelo deferimento. 

Reexaminando os presentes autos, ratifico, parcialmen­
te, os termos do Parecer SEJUR nQ 033/94, de fls 37 a 39, emitido pelo 
Setor Jurídico' da Delegacia do MC no Estado do:.Paraná':2F~ 

.. ~ ~ ~,. J • i a.; "] ';;" j t oi #" ~! l. -l 

Esclar~ço que arequerente;i...te,m.;s~u~"qu~c:ir0.s: ~oc.ietário 
e diretivo aprovados, I respectivamente,: pel_~~.I pOE~ar~a~j.?e. n~s O~~"I ',de 
p1.06.94 e 047, de 31.05.94, com a seguinte composição: 

Cotistas 

'lvaro 'vila Sanches 
Orlanda Pagani 'vila 
Marly 'vila 
Zeila 'vila de Lima 

. Quadro Diretivo 

Júlio Vial Marques 

Total 

'Cotas 

524;700 
25.100 
25.100 
25.100 

Valor em Cr$ 

.... , } . ., 524.700,00 . 
.. . - 25'.100,00 

25.100,00 
25.100,00 

600.000,' ·.·.·.1 ;, .'oi. '-';600; 000,00 
~ ~ ,... :1' r il' \. • 

. .1 ..... "" '. :- ..: I Jj t") r IP ~. .." •• 

~ o 'r . ..' .. -.,J;)\.I " ~ ,i;> ~.. .1 •• ' 

, '.J '(:1 "0 1J;; .. lJ •• ··L ~ ... ii7(": 
"} ""' !t j ;. i c~·, t:J;' •• "I...J~. ·1(.j~'''''i Gerente 

I ro. - .'_ (~ ... ) o·.#-L ~.t _l.n~I.t,!'.-t~'I~!J·"~ 
Observo ainda que, a concesslonárla~~eve.seuprazo re-

sidual mantido conforme Decreto de 10 de' 'maio de" i 9'9'1·; ... · al teradO' . pela 
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novai redação dada pelo parágraf.o único do art. 1Q do Decreto dei 14 de' 
outubro de 1994. " f I 

1 Ass~m I proponho a sub!V:-ssão do â~s,:nto ao' E~mQ i Senhor 
Mini tro para encamlnhamento d@ ~~; e Exposlçao de MOtlVOS, à Pre-
sidêhcia da República. .. f :." . i, I, 

I. Posteriormente ,~ 'r~feiido ato deverá ser apr~ci~~~ pelo 
cong~eSSO-Nacional, nos termos'do'§ 3Q do' art. 223 da Constltul~ao. 

. * '. Brasí lia I 1- de' ~ ""< _.-.!:v-\.-C' . ele 1994. 
~ 

viL~ 
VIVIAN ENCINAS COSTA 

Advogada ~ OAB 11.699 

~ 

De acordo. Submeto ao ~enhor Consultor·Jur~dico . . ' 
de 1994. 

~~t,~ 
ARISLANÍ DE A~ÚJO {ORGES MIJOLER 

Chefe ide Divisão 

.-

. " . 1 "i 

DESPACHO CONJURlMC N° 1.863/94: 

" ' 

J ~ : ' 

I 
I ' 

I 
J ", /, 

, , 

: Adoto a Informação CONJUR/HC ~Q '5~+' /94, que IIPropô~ o 
detlerimento do pedido de renovação de outorga~solicitadoipe~a Rádio 
Cu]tura de Cambará Ltda. 'i I ' 

Encaminhem-se os autos acompanhados do ato e Eixposição 
de Motivos à Presidência da República, que, posteriormente~ ~~bmeterá 
à apreciação do Congresso Nacional. { . I, 

f 

Brasília, O~ de de 1994. 

ANTôNIO DOM~~ TEIXEIRA BEDRAN 
Consultor Jurídico 

'C' 

, '.~ j ~ 

~~., 't l 

I 

I 
',' I 

(À Comissão de EducbçãO). 
, I" 
I I 

I .' 
~~. ~,~-----~---------------
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Projeto de Decreto Legislativo N° 122, de,1997. 
(No 461/97, na Câmara dos Deputados). 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO PATRIARCA DE CASSI­
LÂNDIA LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Cassilândia, Estado'do Mato 
Grosso do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n°, de 16 de maio de 1996, que renova, por dez anos, 

a partir de 26 de fevereiro de 1992, a concessão outorgada à 

Rádio Patriarca de Cassilândia Ltda. para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
. t. 

onda média na cidade de Cassilândia, Estado do Mato Grosso do 

Sul. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
\ 

- ,': ) 

Nos termos do anigo 49, inciso XII, combinado com o § 1° do artigo 223, da 

-'~'l Constituição Fed~al~ ~bmeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

~'tI., • Motivos do Senh~r Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 16 de 

" , I, 

. maio de 1996, que "Renova a concessão da Rádio Patriarca de Cassilândia Ltda" para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de CassiJãndia, Estado do Mate' Grosso 

do Sul", 

. Brasília, 22 de maio de 1996 . 

J./ . Fernando Henrique Cardoso 

. //_.>{LI G.J-----
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I, 'r:~ EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 501MC, DE 7 DE MAIO DE 1996, 
" ':, :00 SR:!MINISTRO D.E ESTADO DA~ COMUNICAÇÕES . :t -: .~ J 

'I" 
. . 

,'-'.1 ... ' EXeeleptissimo Senhor Presidente da República, "" ,j, 
...•.. 

,I " 

, ' '. ~ ... , -Sübmeto 'ã' apre6iàção de vósJa exCelência o induso Processo Admini~~tiJo no 
9112:000296/91, em que'a.Rádio Patriarca,de Cassilândia Ltda " concessionária doser;viço 

dle radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de Cassilândia, Estado do Mato Grosso' do 
Sul, solicita renovação do prazo de vigência de sua concessão por mais dez anos.'; t,· 

I ~ 

I ' I 

4 12. f '~;'"' 'r 'A~cóncessão em apreço foioutorgadá ã sociedade pelo Decreto no 86.~8, d~ 12 
de janeiro de 1982. publicádo nõ Diário Oficial do: dia 26 de fevereiro de 1982, data eml que .1. 
c!:omeçou a vigorar a reterida outorga, devendo sua renovação, caso deferida, ocorrer a partir'" 
I., ' 
de 26 de fevereIro de~19~2" , f" I'" " _ . i I ,." "." ,.,J ~ . , ". - 'h. i ", 1 ' 

3. O pedido de renovação encontra~se inSfruído de acordo com a legislação ~m' ViQot e a 
emissôra estál,funcionando: dentro das taral::teristncas técnicas a elaatribuidas-pOr leste 
Ministério. ' , . 

~, Nos tennos do § 3°; do art. 223d~ Constituição, o ato de renovação' '~~JentE 
produzirá efeitos legais após· deliberação 'do Congresso Nacional, para onde deverá seI 
remetido o processo administryativo pertinente, que esta acompanha. . 

,: ... . . ', 

I. 

Decreto de. 6\j ., , 1 . e." .. mai0 de 1996 

: ' 

.. "T "". ~"; \ .... r·L - - f 

, I 

Renova a concessão da Rádio Patriarca de.~ 
Cassilândia Ltda., para explorar serviÇo de. 
radiodifusão sonora em' onda média, na cidade de~ 
Ca~silândi~, Estado do Mato Grosso do Sul. ! 

,I u;;.; '. 1 )1 I 

, O PRESIDENTE" DA REPÚBLICA, no uso das .. atribuições que l'h8~ 
\. • . 'Co ferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e nos termos' do art:­

- 60,1 inciso·l,do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo .. mvi~ta o que:-
cohsta do Processo Administrativo n° 29112.000296/91,- oJ ' 

'. ~ ~ 'I. I t 

: 
) I' ,:;. :. '/0, :I fJ;, P,út. 1 ° Fi~. ren,ovada, de acordo com o ar!.. 33, § 3°, da ~ei. nO A~ 117, de.: 
CH~. '27 de agosto. de, 1962,.,p<?r 10(de~) anos, 2.partir-de 26 de fev~reirode :1992~ a. 

t 
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. ..,'.': '. : ..... '. ,'. '.... .... "'. '. 

concessao outorgada à"Ráaiô',::PatnarCà,:ae~,Câ~i1~Qdia"Ü~ .• :'<~ló,Q$c:i:.to'n97 ',-
86.838, de 12 de janeiro de 1~B2" ~jo prazo res'idual.da',o.ut~rg~·;,foi;tm~ntidO,'~lo:,: , 
Decreto de 10 'de maio',de 1991,: para~xpI9r8r,\:sem-gir~ito::d~::'~êlu$i~,icJad8?' 
serviço de radiodifusão' sonora emóndá"rnédia."n~ cic:faj:i~,~e<CaSsUêridia-;::~Stâd():, 
do Mato Grosso do Sul. ' " '",';', ' , ',~ . ' , ' , " : " ,'" 

Parágrafo Único. A exploração'do.serviço'de:radiodifu~Ao. cuja' outorgá é , 
renovada por,este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de TelecomunicaçOes; 
leis subseqOentes e seus regulamentos., ",',,""." ' , 

='".' 'j" • 

. Art. 2° E~te ato somente produzirá efeitos', !ega~s após deliberação do: 
Congresso Nacional. nos termos do§ 3° do art. 223 da Constituição .. ; .', 

, ,. 

Art. 3° Este Decreto entra em' vigor na data de sua' publicação. 

maio 
~. 

de 1996; 1·75° da Indeperidênciae 10s0' Brasília, 16de 
da República. ' 

, ., 

.. 

MINIST.RIO DAS COMUNICAC5ES 
CONSULTORIA JURÍDICA 

PARECER CONJURlMC N° 3.640/95 . 

.. '~.' 

Proc~ssO no 29112,000296/91 

, , 

Delegacia do MC no Estado do Mato 
GI"OSSO do Sul 

.ínt~re~sada: Ridio Patriarca 
. Ltda, 

de Cassilândia 

Assunto 

Conclusão Pelo def'el"ime'nt'o do pedido, 

.. :::.:':.:.' 

.~ '-": 
.. ':",', 

Tratam os presentes autos de'p~dido . d. renovação do 
pI"azo' de vigência de concessão pal~a exp'lóral~Sel"vi~ç, ,de, 'i-adiodi;fusão ", ,,' 
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sanaria em onda média, na cidade1de Cassilindia, Estado do Mato IGrosso 
do Sll, formulado pela R&DIO PATRIARCA DE C~~SILa~DIA LTDA. 

i 

2. O assunto foi objeto de anilise pela Consult~ria Jurí­
dica do ext int o Min ist él- io dos TI-ansPol-tes e das Comun icaçõe:s, I conso­
ante Parecer CONJUR/MTC NQ 148/92 que,considerando estar a: e~issora 
oper~ndo regularmente, dentro das características técnicas ~ue lhe fo­
I-am ~tribuídas e, ainda., ,,\ con-eta instntção do pedido, c:onc!l11iú pelo 
encalrlinhamento dl.)s autos à auto:~idade· competente pan~ decisãio. I 
3. J Reexaminadas aSlpeças que constituem os auto~ do pro­
cess informo, em aditamento ao Parecer supracitado, que, f~ce As au­
tori~aç:ões contidas na Portaria'nQ 021~ de 27 de março do an~ e~ cur­
so, d quadro societário da requ~rente passou a ter a seguint~ cJmposi-

< ã:OTl STA ~UANT COTAS VALOR EM J. 
,João ,JU::1I- i2n ç: o 
l'"lanoel Afonso 
!,J a 'I d i m i 1- o ..J () ',:; é 

M"u- i ano 

TOTAL 

G i 1- ot t o 

c o t j- :i. In 110 1- 0.' :i. 1- ,,," 

Filho 

24€l.559 
248.559 
248. 5~59 
1.24.3'~3 

870.000 

o quadro diretivo da entidade. por 
conforme o aprovado pelas Portaria nos. 135. de 15 
no 90, de i8 de junho de qual sf:.'ja: 

Processo no 2911.2,000296/~1 

M,,,"nof?l Afonso 

I 

4. Com estas observações, e à vista do pedido,' suj docu­
mentação e as informações constantes do aludido Parecer CON~UR~MTC nQ 
148J92' concluo pelo deferimento do postulado. I 
~.'j. Estando cump'r-idas as pl-axes pl-ocessuais, no; qUf) S·E· re-" 
fer .. , a análise técnico-jurídica da matéria, proponho o encami~hamento 
dos ~ut6s, acompanhados de ~inlltas dos ~tos próprios Ex~os~~io de 
Motivos e Decreto Presidencial -, à consideraçio do Senhor Ministro 
que, em aprovando, os submeteri ao Senhor Presidente da Rep~bl~ca para 
os ~Iins previstos no Regulamento dos Servi~os de Ra~iodifuS~o. I 

Posteriorminte. a matéria deveri ser objetol d~ 'apre­
ciaÇlão pelo Congl-esso rJ<":\ciolial. nos termos do pal-ágrafo :;::Q i da! <ill-tigo 
223, da Constitui~io. i 

. , 

" 

'i 
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De acordo: ~ cDnsideraç~o da Sra. Coordenadora. 

Bl-asília, ;to de ~ de 1995. 

-41/1~Á. /~dl úl. J./~ '- . 
MAR ~ DE LD~S DE DL I v~~;ALi<HI M 

Chefe de Divisio 

Aprovo. Sub~Eto ao SEnhor Consultor Jurídico. 

Bl- a:; í 1 i <:"t., jb d E-~ /;!J?'Çdf-(..O d e i 9?~3 . 
. f/;í 

ADALZIRA FRA 

(A Comissão de Educação) 

Projeto de Decreto Legislativo N° 123, de 1997. 
(No 462/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO EMISSORA "ABC" LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Santo 
André, Estado de São Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 . Fica aprovado' o a to < a que se refere o 

Decreto s/no, ,de 4 de' novembro de 1996, que renova, por dez 

anos, a partir de 10 de 

Emissora "ABC" Ltda. 

maio 

para 

\ 
\ 

de 1994, a concessã9 da Rádio 

explorar, sem di'rei to de 

exclusivi~ade, serviço de radiodifusão sonora em onda\média na 
\ cidade de Santo André, Estado de São Paulo. " 

Art. 2 0
• Este Decreto ,Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. I 
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l\.1ENSAGEM N° 1.147, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

·f 
Nos termos do artigo 49, inêiso XII; combinado com o § 3° do artigo 223, da 

• 
Constituição Federal, submeto à apreciação ~e Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das, Comunicações, ó ato constante· do Decreto de 4 de 

novembro de 1996, que "Renova a concesSão d~ Rádio Emissora ':ABC~Ltda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda médi~, na cidade de Santo André, Estado de São Paulo". 

J, V Brasília, 8 

aLi (""j~ 
de novembro de 1996, 

Fernando Henrique Cardoso 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 194/MC, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996, 
DO SR. MINISTRO DE ES"('ADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senhor Presidente da Rçpublica, , 

, 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência o inciuso Processo Administrativo rj0 

50830000101/94, em que a Radio Emissora "ABe" l~da solicita renovação da concessão para 

explorar o serviço d~ radiodifusão sonora em onda m~dia, na cidade de; Santo André, Estado de SãG 
Paulo, nutorl!ada orib!inariamente a Radio Emissora Santo AJ1dre ! .(da , conforme Ponaria MVOP 
nO 978, de 2'; de no\';"embro de 195], transferida para a requerente pela Portari~ n° 990, de 10 d\: 
novembro de 1975, cuja ultima reno\'ação, por dr.;>: anos, a pani~ de 10 de maio de 1984, ocorreu 
nos termos do Decreto nO 89ó27, de li de m~io de ,I 084, pubJic~do no f)ln~;O O:icial da União d~1 
dia 9 subsequente, cujo prazo residual da outorga foi mantido flelo Decreto ~e I C' de maio de 1991~ 

'" Obseryo que o ala de outorga ~r'~'!)a:-\~sê~~'11parado juriclca:-nen!e. considerando ds 
disposi,'ôcs contidas na lei nO 5 785, de 2] de junho de 1972 ~ no f)~'~rt'~u n' 88,066, de 26 d,c 
janeiro de 1983, que a regulamentou, que consideram como defendos os pedidos de renovaçàp 
requeridos na forma devida e nào decididos ao término do prazo de ';;gencia da concessão ou 
permissão, sendo, por isso, admitido o funcionamento precário das estações. mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas : 

3. Com estas observações, licito e se co~c1uir que a terminação do prazo da outorga oll 
a pendencia de sua renovação, a cuno ou a longo prazo, não determina, necessariamente, a extinção 
do serviço prestado, podendo o processo da rcnovaçà:J ser ultimado : 

4, Em sendo renovada a outorga <:m apreço o ato correspondente deverá assinalar que ~ 
renovação ocorrera a partir de I ° de maio de 1994. 

5. ~essa conformidade, e em observância a(: que dispõem a Lei nO 5.785, de 1972, e seu 
Regulamento, Decreto nO 88.066, de 198], submeto o assunto à superior consideracão de Vos,;a 
Excelencla para deCISão e submissào da mat<~ria ao Congresso l\'acional, em cumprimento ao § 3° do 
artigo 223 da Constituição. 

Respeitosamente, 

SÉRGIO M'01T~ 
~ . Istro de Estado das Comunicações 

I -feira 5 23871 
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DEcnETO DE -1 DE\O\fE1\umo DE 1996. 

Renova a concessão da' Rádio Emissora" ABC" Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
media. na eidade de Santo AndrC. Estado de São Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições que lhe eonferem os 
ans. 84. inciso IV. e 223 da Constituição. e nos termos do art. 6°. inciso I.do Decreto nO 88.066. de 
26 de janeiro de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nO 
50830.00010 1 /94. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § J".da Lei n° 4.117. de 27 de agosto 
de 19I12, por dez anos. a partir de 1° de maio de 1994. a concessão da Rildio Emissóra "ABC" 
Ltda., outorgada originariamente a Rádio Emissora Santo Andrc Ltdá. pela Portaria MVOP n° 978, 
de 27 de novembro de 1953, transferida para a requerente pela Poitaria n° 990, de 10 de novembro 
de 1975.e renovada pelo Decreto n° 89.627. de 8 de maio de 1984, sendo mantido o prazo residual 
da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda media, na cidade de Santo André. Estado de São Paulo. 

Parágrafo .único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada 
. por este Decreto. reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus 

regulamentos. 

. Art. 2° Este ato somente produzira efeitos legais após deliberação do Congresso 
NaCIOnal. nos termos do ~ 3° do art. 223 da Constituição. 

República. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. 4· de novembro de 1996; 175° da Independência e 108° da 

PARECER JURÍDICO N° 110/95 

Processo n9 50830.000101/94 

DRMC/SPO 

RADIO EMISSORA-ÀBC LTDA 

Renovação de Outorga 

Novembro de 1997 

REFE~NCIA 

ORI.GEtl 

INTERESSADA 

ASSUNTO 

EMENTA Concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora, cujo prazo te 

ve seu termo final.em 01/05/94. 

Pedido p.presentado tempestivamente. 

Regula~eS a situação técnica e a vi 

da societária. 

CONCLUSÃO Pelo d~,\terimento. 

A RADIO EMISSORA ABC LTDA, concessionária do ser­

viço de radiodifusão sonora em ondas médias, na cidade de Santo An-
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dré, Estado de são paulo, requer renovaçao do 

sua oncessao, cujo termo fina~ ocorreu em 01 
" 

prazo de Vigê~ciJ de 

de maio de 1994. I 

I 
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I - DOS FATOS : J 
1. Mediante Portaria n9 978, de 27/11/53, PUbljJjlcada. 

no DiárÚ> Oficial da União de 01 de dezembro do mesmo ano ,foi outo~ 
gadJ permissão à Rádio Emissor~ ABC Ltda, para executar, nai cidade • 

I " . - I 
de Santo André, Estado de são Paulo, estação de radiodifusap sonora 

em dnda média de âmbito local. r 

2. A outorga em questão foi renovada em dua:s oca-

siões, sendo a primeira pela Portária n9 990 de 10 de novembro de 
I -

1975, publicada no Diário Oficial da União de 18 subsequent;e, e a se 

gunda pelo Decreto n9 89.627 de 08 de maio de 1984, publicado Jo DOU 

de d9/0S/84, já na condição de condessionária, por ter obtido ~umen-
to de potência da estação. I 

C lt d t ~lt' 1 Jd d 3. 

vigência 

umpre ressa ar que, uran e o u 1mo per10 o e 

, I 
da outorga, a entidade não sofreu qualquer penali~adel nem 

, I, 

tamli'0uco 

da ~eção 
advertida, conforme consta da informação do Setor :Jurfdico' 

de Fiscalização desta Delegacia à fI. 47. 

. 11- DO ~RITO 
, 
; 

, . O Código Brasileiro de Telecomunicações ,: instituí 
, I I 4. 

do li'ela Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos' 
I ' I 

\ de 10 (dez) anos para o Serviço de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) 

anof para o Serviço de Televisão, que .poderão ser renovado~ pot pe­

río10s sucessivos e iguais (Art. 33 § 39), períodos esses m~ntiQos p~ 

la atual Constituição (Art. 223 § 59). I 

23 5. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.185 di 

dejJunho de 1972,i as entidades que desejarem a renovação dd prlzo de 

suak outorgas deverão dirigir requerimento ao órgão compet~ntelno p~ 
I . , 

ríodo compreendido entre o 69 (sexto) e o 39 (terceiro) mes anterior 

ao kérmino do respectivo prazo. L 
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6. _ A 'outorg:a originária da concessao em apreço foi 

renovada automaticamente até 01 de maio de 1974, conforme determina­

do no inciso 111 do'Artigo 19 da Lei n9 5.785 de 23 de junho de 1972, 

motivo pelo qual o prazo de vigência da outorga passou a ser contado 

a partir daquela data, por períodos sucessivos de lO (dez) anos. 01 
7. Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada, dev~ 

rá ocorrer a partir de 01 de maio de 1994, sendo que os. efeitos juri 

dicos da outorga foram mantidos pelo prazo residu~l, c~nforme.dispo~ 

to no Decreto de 10 de maio de 1991, publicado no Diário Oficial do 

dia 13 subsequente. 

8. O pedido de renovação da outorga ora em exame, foi 

protocolizado nesta Delegacia em 10 de janeiro de 1994, dentro, pois, 

do prazo legal (fI. 01). 

9. A requerente tem seus quadros, societário e dire 

tivo aprovados pelo Poder Concedente, com a seguinte composição: 

QUADRO SOCIETÂRIO 

COTISTAS 

ANTONIO CONSTANTINO NETTO 

MARIA APARECIDA AREDES PEREIRA 

CONSTANTINO 

N ILTON VIE IRA SP INDOLA 

MARIA lRENE ALVAREZ SPINDOLA 

TOTAL 

QUADRO DIRETIVO 

CARGOS NOMES 

COTAS 

80.000 

80.000 

20.00J 

2'0.0'00 

200.000 

Gerente 

Sub-Gerente. 

ANTONIO CONST~~TINb NETTO 

NILTONVIElRAJSPINDOLA 

VALOR cR$ 

80.000,00 

80.000,00 

20.000,00 

20.000,00 

200.000,00 

10. A emissora se encontra operando regu~armente den-

tro das características técnicas que lhe foram atribuídas, conforme 
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lau~o de vistoria de fls. 37/4~ e.informação do Setor de'En~en~aria! 
- ; I 

, I 
Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão ve 11. 

constante de fls. 43/46. 

: I -
rif:i!cou-se que a entidade, seus sÓcios,-e. dirigentEls não ul trapjssam' 

os ~imites fixados pelo ArtigoI12'e'seus'parágrafos, do Decreto- Lei 
I, l ~; '. : I 

n9 236, de 28 de fevereiro de 1967. It : I 
12.j E: regular a~ situação~a concessionária ~eraJte o 

.' I Fun o de Fiscalizaçao das Telecomunicações-FISTEL, consoante ü1tforma 
• I -

Finalmente,' observa-se que o prazo de v~gªnlia da 13. 

çao de fI. 49. 

"11 . r !" , I 
outorga deverá ser renovado a partir de 01 de maio de 1994.: tElfldo em 
vistla a manutenção do prazo da outorga por Decreto de 10 de: mailo de 
19911. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, conclulmos eEÜO deferimento IdO pedido , 
I , 

sug rindo o encaminhamento dos autos: ao Departamento I . 
, I 

dT Out:~rgas pa-
ra prosseguimento. ! 

1 

E: o parecer "sub-censura" 

Setor Jurldico, 

1) De acordo I 
2) Encaminne-se o processo aODepartam~~t~ de Ou 

; I • I 
torgas para prosseguimento. <. -:.. I 

'\ 
\ 
\ 

são 

(A Comissão dercaçãO). 

I 
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Projeto de Decreto. Legislativo N° 124, de 1997. 
(No 463/97, na Câmara dos Deputados) 

Novembro de 1997 

,Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO SOCIEDADE DA, BAHIA 
S.A.' para explorar serviço de·radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na ,cidade de Salvador, Estado da 
Bahia. 

O CONGRE'SSO' NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 591, de 31 de maio de 1996, que renova, por dez 

anos, a partir de 1° de maio de 1994, a permissão outorgada à 

Rádio Sociedade da Bahia' S .A .. para explorar, sem direi to de 

exclusividade" serviço de radl.odifpsão sonora em freqüência' 

modulada na cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

) 

MENSAGEM N° 1.325, DE 1996 

Senhóres Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3° do artigo 223, da 

ConstituiÇão Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Ponaria n° 591, de 

31 de mai~ de 1996, que renoVã a pemúSsioout~rg8da'à Rádio Sociedade'da Bahia S.A., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu~ sonora em freqüência modulada, na 

cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

17 de dezembro de 1996, 

Fern:ándo Henrique Cardoso 
) 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N°. 225/MC, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1996, 
DO SR. MINISTRO 07 ESTAOOOAS COMUNICAÇÕES I', 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
. " , 

S~bmeto à apieCiação de Vossa Excelência a inclusa poharia nO 
59\, de 31 de maio de 1996, ;:>Ê!la qual renovei a permissão outorgada à Rá~io 
Sociedade da Bahia S. A:, pela Portaria' MVOP N° 163, de 17 de fevereiro de 1950, 
renovada por dez anos, a ~r dê 12 de ~o de 1984, pela Portaria '112 242, :de 6 Ide 
novembro de ,1984, para explorar, serviço de radiodifusão sonora' em fréqüênc:ia 
modulada, na cidade de Salvadol, ~stado da Bahia. ' : I 

! ' 
2. Os Órgãos compet~ntes deste Ministério manifestaram-se :sobre o 
pedido, considerando-o instruído de acordo com a legislação aplicável, o que me levo~ a 
deferir o requerimento de renovaçãp.. ' , ! I 

r 
3.' Esclareço que,inos temos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato 
de renovaçãosome~e produZirá efeitos,legais após deliberação do Cong~!i!sso, Nacio~~ 
para onde solicito seja" encaminhado o referido ato, acompanhado do 'P;rocesso 
Admini!itrativonO 53640.0002~6J94; que lhe deu origem,', i I 

Respeitosamente, 
" /'"'\ 
// / 

6 ç;;.-Jt 4,,{, 
--~==:::::::: \. /" / 

/SÉRGIO MO'fTA ,-:-----
Ministrp' de Estado das ComunIcações 

,,' 

'Portaria nt 591 , 'de 31 de maio de 1996.. ' 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAçOES, Interino; no ~ uso I das 
atribuições, conforme o disposto no art. 62 • inciso lI.do Decreto rfI 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo e vista o que consta do Processo rfl53.640.000216/94, : I 

RESOLVE!' ' ", " ";', , ""',,"- ; " - , ," ". - , , : •. ' \ ' ! I 
Att. 19 Renovar, de acordo com oar1t..,33, § 31.da Lei rfl4.111;~e27 de :ag~ da 

1962, por dez anos, a partir de 1D de maiO de 1994, a permissão outorgada à Rádio ~oci~de 
da Bahia SoA .pela Portaria MVOP rIi 163, de 17 de fevereiro de 1950, renovada pela "ortaria rfl 
242, 'de 6 de novembro de 1984; para exPiorar, sem' exclusividade, seMÇo de radiodifl!,são 
sonora em freqaência modulada, na cidade de Sah .. ador, Estado da Bahia. . .' ;! I. 

Att. 211 A exploração do serviço, cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-
á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos; ! 

Att. ~ Este ato somente produzira efeitos legais após deliberação do bong;ls~o 
Nacional, nos termos do § 3i do art. 223 da Constituição. I 

, Att. 4! Esta Portaria entrará em vigor na data! de sua publicação, I' 

, ! 
I 

'. ' J 
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PARECER CONJURlMC N° ~~/96. 

.. ~ "'"\'. i I ", ;-+1'" \~: 

, . ,:,. ' .. ~ ,Referênci,a: Processo n° 53640.000216/94 
~",)~~I~ • , j j 

• _. Interessada: Rádio Sociedade da Bahia S/A. 

, Origem: Delegacia do MC no Estado da 
I Bahia . 

... t". , . I, , 

, . . ' Assunto: ' Renovação de Outorga. 

, - Conclusão: Pelo deferimento. 
-

.:.,.r 0' 

( ,_ Trata o presente processo de pedido de renovação de permissão 
fOr1nulad~ pela Rádio ,Socied~dé da 'Bahia S/A, perm,ssionária do serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência' modulada" na cidade de Salvador, Estado da 
Bahia, conforme Portaria MVOP nO 163 de 17 de fevereiro de 1950, renovada, por 
dez anos, a partir de 1° de maio de .1984, pela Portaria nO 242, de 6 de novembro 
de 1984, para executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Salvador - BA 

2. O assunto já f oi examinado, através do Parecer nO 62/94 (fi. 48), 
emitido pela Delegacia do MC no Estado da Bahia, opinando pelo deferimento do 
pleito. 

3. Ressalvamos: apenas,' que no: curso' do"' presente processo de 
renovação de outorga, pela E.M.no 061, de 6 de outubro de 1995, publicada no 
DOU de .Hf sUbs.eqüente, 'cuja tcópia anexamos às fls. 51, foi autorizada a 
transferência indireta das outorgas 'conferidas à Rádio Sociedade da Bahia S/A, 
ficando assim composto-o' seu quadro societário: -

j. ..;- .... ~ 

~: ,~ .J 

. ACIONISTAS, 
-, '" '--

Edméia Miranda de Carvalho Brito 
Nelson Almeida .J aboada _ 
AngélicaSoledade Hansef-, :, 
Haroldo Drumond de Carvaiho '. 

,Manoel-MorgadoCortizo ... ~,:" 'c 
Cleóbulo de Oliveira Freitas 
Jaime Meireles da Costa Pinto 
Armando Carneiro da Rocha 
Otávio Santiago 
Ruy Santos 
Edvaldo Simas Pereira 
Luiz Carlos Sá Freire f 

, 
\ 

'." . , 

" 

. --

,; 

"I f J ... ! 

. -

, ,- .- . 

I 4 ~ 

. AÇÕES 

16.813 
285.541 
24.953 
24.953 
11.619 
11.619 
8.695 
1.133 

278 
278 
278 

1.446 
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Mário Augusto da Rocha 
Florentino O' Anunciação ~ 
José Diego B. Lorenzo Lastra .j 
Gileno Amada (Espólio) 
Odorico M. T. da Silva (Espólio) 
Waldemar Monteiro Angelin • 

, 

Heitor da Costa Pinto • 
Heliete R. lrujo de Almeida Sampaio 
Ferrriln Paulino lrujo Andreza :., 
Pedro lrujo Yaniz 
Mário Henrique da Silva Filho 
Rodrigo Martins Catarino I 
Francisco A C. B. de Mello (Espólio) 
Irene Rodrigues lrujo : 
Luiz Pedro Rodrigues lrujo 

ouab-feira 5 
1 

1723 

I 1
723 

10 . .000 
58.1044 
95.;643 

I 1.1133 
. 141190 

., 1 

18.643i649 
. j 101000 

• 1 2.329.208 
• I 

I 1
723 

8 . .695 
_ : 136.j180 
18.644L372 
19.0671637 
-: I 

4. O quadro diretivo permanece inalterado, 
03 de fevereiro de 1995, com a seguinte composição: 

conforme Portarié nO 1!4, de 

I 

I Presidente - Heliete R. Irujo de Almeida Sampaio 
Diretor - Luiz Pedro Rodrigues lrujo 
Diretora - Irene Rodrigues lrujo • j 

1 

i I 
5. Isto Posto, mantenho o entendimento do citado Parecer, propohdo o 
encaminhamento dos presentes autos ao Exm°. Sr. Ministro das Comuni~ções, 
autoridade competente para conhecer e decidir do pedido, acompanhad~s de 
minuta do ato de renovação correspondente. : I 
6. Posteriormente, a matéria deverá ser apreciada pelo Congresso 
Nacional, consoante dispõe o § 3° do àrt. 223 da Constituição, para' qu~ o ~to de 
renovação possa produzir seus efeitos legais. ~ I 

!-,.. 

Brasília,../Yde'í--1,,'a-iO, de 1996. 
-<v,. //. / 

/:/"l 1/..,'. / 
/ ç,- ,,,-

ZILDA BEATRIZ SI VA O'E CAMPOS ABREU 
. --- f ' 

/ Chefe d~ Divisão 
>- " --.-I 

• r; : 

(À Comissão de Educação) 
.• ! j 

1 . 

I 

23879 
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OFíCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
.. CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 220/97, de 31 de outubro último, comuni­
cando a aprovação do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de- Lei da Câmara n° 71, de 1995 (n° 
2.855/92, naquela Casa), que amplia os limites do 
Parque Nacional do Superagui criado pelo Decreto 
nO 97.688, de 25 de abril de 1989. 

(Projeto enviado à sanção em 31-10-97) 
- N° 221/97, de 3 do corrente, comunicando o 

arquivamento do Projeto de Lei do Senado n° 67, de 
1995 (n° 971/95, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena, que dá nova redação ao art. 
3° da Lei n° 7.377, de 30 de setembro de 1985, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de Secretário 
e dá outras providências; .' , 

- N° 222/97, de 3 do corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado n° 49, de 
1995 (nO 1.791/96, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que acrescenta, parágrafo ao 
art. 23 da Lei nO 8.031, de 12 de abril d~ 1990; que 
criou o Programa Nacional de Desestatização; 

- N° 223/97, de 3 do corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nO 176, 
de 1991 (nO 3.874/93, naquela Casa), de autoria,do -
Senador Márcio Lacerda, que altera a Lei nO 5.227, . 
de 18 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a política 
econômica da borracha, regula sua execuçãó e dá 
outras providências; e 

- N° 224/97, de 3 do corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nO 56, de 
1995 '(n° 479/95, naquela Casa),~ de autoria do Sena­
dor Pedro Simon, que fixa prazo para restituição do 
Imposto sobre a Renda e Proventos descontado na 
fonte, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-
diente lido vai à publicação. . " 

Os Projetos de Decreto Legislativo nOs 105 a 
124, de 1997, lidos anteriormente, tramitarão coin pra­
zo determinado de quarenta e cinco dias, nos termos 
dos arts. 223, §1°, e 64, §§ 2° e 4°,' da Constituição, 
combinados como art. 375 do Regimento Intemo~ 

De acordo com o art. 122,11, "b", do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4° da Resolução nO 
37, de 1995, do Senado Federal, as matérias pode­
rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis,' 
perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência lembra ao Plenário que o tempo destinado 
aos oradores da Hora do Expediente da sessão deli-

berativa ordinária de amanhã será destinado a co­
memorar o "Dia da Cultura e Ciência e o Dia do Ci­
nema Brasileiro", nos termos do Requerimento n° 
379, de 1997" de' autoria -da Senadora Benedita da 
Silva e outros Senadores. . .' 

ESdarece,' ainda" que continuam abertas as 
inscrições para a referida comemoração. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência determina o arquivamento do Requerimento 
do Requerimento nO 724, de 1996, por haver perdido 
a oportunida~e. , ' . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu. Mensagem nO 182, de 1997 
(nO 1.321/97, na origem), de 3 do corrente, pela qual 
o Presidente da República solicita seja autorizada a 
contratação,de operação de crédito externo, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, no valor 

,equivalente a até nove milhões e seiscentos mil dó­
lares norte-americanos, de principal, entre o Gover­
no do Estado do Ceará e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Gerencia­
mento e Integração dos Recursos Hídricos do Esta-

, do' do Pará - PROGERIRH. 
O expediente, anexado ao processado do Ofí­

cio nO S/93 , de 1997, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 
, , "O SR.PRES'IDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência reCebeu a Mensagem n° 183, de 1997 (nO 
1.322/97, na origem), de 3 do corrente, pela qual o 
Presidente da' República solicita seja autorizada a 
contratação de operação crédito externo, com garan­
tia da República Federativa do Brasil, no valor de 
centó e quinze milhões de dólares norte-americanos, 
de' principal, entre o Governo do Estado do Ceará e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada ao financiamento parcial do Programa Ro­
doviário do Estado do Ceará. 

O expediente, anexado ao processado do Ofí­
cio nO S/94 , de 1997, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. P~ESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
: dência comunica ao, r:lenário que recebeu pedido de 

prorrogação da licença concedida, por motivo de 
doença, ao Senador Alexandre Costa, por mais cen­
to e oitenta dias, a partir de 3 do corrente. 

O referido pedido foi formulado nos termos do 
disposto no art. 43, I, do Regimento Interno. 

Em votação o pedido da prorrogação da licen­
ça solicitada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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. Apro*ada.- Art. 2° Compete ao liquidante, além do previsto 
Fica lconcedida a prorrogação da licença 'do nos §§ 1° e-~ do artigo anterior e no ~ 1° do art. 1° 

Senador Alexandre Costa. 'da Lei n° 9.506, de 1997: I 
pemianece, portanto, no exercício da Senâtó-I - arrecadar, mediante termo próprio, os livros 

riao sena~or Bello Parga. .~ e documentos da entidade; • I 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- 11 - levantar os contratos e :convênios firmados 

I • , I 

rou-se ontem o prazo para apresentação de emen- pela entidade, para submeter à Mesa idO Congresso 
das às seguintes matérias: Nacional, uma proposta de rescisão ou aditamento 

- Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1997 t(nO daqueles que entender necessáribs; I 
1.607/96, ~a Casa de origem), que revoga o art.' 27 ill - efetuar o inventário dos bens móveis, con-
do Decreto-lei nO 3.688, de 3 de outubro de 1941 - frontando-o com os registros pe'rtinerites da funda-
Lei das C9ntravenções Penais; e t ção, encaminhando uma propost~ de Sua destinação 

- Projeto de Lei da Câmara nO 33, de 1997·(n° final à Mesa do Congresso Nacio~al; I 
1.124/95, ha Casa de origem), que dispõe sobre a IV - efetuar o arrolamento dos bens imóveis e 
criação dai Escola Superior do Ministério Público, da encaminhá-lo à Mesa do Congresso Nacional, com 
União e d~ outras providências. uma proposta de sua transferên~ia à ~esponsabilida-

, Não tendo recebido emendas, as matérias se- de da Câmara dos Deputados e do Senado Federal; 
rão incluíd~S em Ordem do Dia oportunamente. V - articular-se com a admihistr~ção da Câma-

O S~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a ra dos Deputados e do Senadq Fed~ral, especial-
mesa, projeto de resolução que será lido pelO Sr. 1 ° mente com a finalidade de transferir-lhes os direitos 
secretári0lem exercício, Senador Romeu Tuma. e obrigações do IPC; I I 

É lido o seguinte: VI - apresentar à Mesa do Congresso Nacional 
. P~OJETb DE RESOLUÇÃO N0 145, DE 1997-CN relatórios mensais de suas atividédes;' 

I 
VII - praticar os atos de g~stãoi orçamentária, 

Regulamenta a Lei nO 506, de 30 de financeira, patrrnonial, contábil e administrativa, in-
outubro de 1997, que "Extingue o Institu- clusive de pessoal, da entidade ~xtint~, que conser-
tol de Previdência dos Congressistas - vará a sua denominação, seguid~ da éxpressão "em 
IPf' e dá outras providências". liquidação". ; I 

O Cqngresso Nacional resolve: VIII - restituir à Câmara dos Deputados e ao 
Art. 1 ° A liquidação do Instituto de Previdência Senado Federal os bens desnecessários ao proces-

dos COng~~ssistas - IPC, criado pela Lei nO 4.284, so de liquidação; I 
de 20 de novembro de 1963, e extinto pela Lei nO IX - devolver ao órgão de origem os servidores 
9.506, de ° de outubro de 1997, terá início com a não envolvidos no processo de liquidaÇão; 
posse do respectivo liquidante e se concluirá em 1 ° X - efetuar o levantamento!e a a,tualização das 
de feverei~ de 1999. contribuições efetuadas pelos segurados do IPC, en-

§ 1° P liquidante acumulará o cargo de Diretor- caminhando-os à apreciação da Mesa!do Congresso 
Executivo do IPC. Nacional, para os fins do ressarcimen10 de que trata 

§ 2° burante o processo de liquidação, o liqui- o § 5° do art. 1° da Lei nO 9.506, ~e 1997; 
dante exe~cerá as competências atribuídas ao Presi- XI - exercer outras atribuiÇões 'que lhe forem 
dente do IPC, cujo mandato, juntamente com o' do cometidas pela Mesa do Congresso INacional para 
Vice-Presidente, encerrar-se-á com a sua posse. ' ultimar o processo de liquidação.! I 

§ 3° IEncerrar-se-ão, igualmente, com a po,sse § 1° O liquidante perceberá, rem~neração idên-
do liquidante, os mandatos dos membros dos Con- tica à devida ao Diretor-Executivo do IPC. 
se lhos De~iberativo e Consultivo do IPC, cujas atri- § 2° O liquidante será substituídé, em suas fal-
buições strãO exercidas pela Mesa do Congresso tas e impedimentos, por servidor designado pela 
Nacional. Mesa do Congresso Nacional. ': I 

§ 4° ica extinta a Assembléia Geral do IPC. ' Art. 3° Cederá aos órgãos próprios da Câmara 
§ 5° I As funções' de consultoria e assessora- dos Deputados e do Senado Federal promover à de-

mento jurídiCO e técnico do IPC durante o processo volução das contribuições dos segutados do IPC, 
I ' I 

de liquida~o serão exercidas pelos órgãos próprios prevista no § 5° do art. 1° da Lei ~o 9.5,06, de 1997. 
da Câma~a dos Deputados e do Senado Federal, § 1 ° Dos valores referent~s à devolução das 
conforme dispuser a Mesa do Congresso Nacional. contribuições de cada segurado: serãb descontados 

, 
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os respectivos débitos com q IPC, acrescidos dos 
eventuais encargos contratuais. 

§ 2l' A Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral preverão em suas propostas orçamentárias 
para o exercício financeiro de 1999, dotação especí­
fica para fazer face à devolução das contribuições 
de que trata este artigo. 

Art. 4° A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, por intermédio de seus órgãos próprios, as­
sumirão progressivamente, a partir da posse do liqui­
dante até 1° de fevereiro de 1999, o pagamento dos 
benefícios concedidos e a conceder pelo IPC, de 
conformidade com a Lei n° 9.506, de 1997, que per­
manecerão regidos pela Lei n° 7.087, de 1982.1 e le­
gislação complementar. 

§ 1° O liquidante do IPC se articulará com os 
órgãos próprios da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, com vista a assegurar a transferência 
das obrigações do IPC com seus segurados, de 
modo que não haja descontinuidade. 

§ 2l' Com o objetivo de dar cumprimento ao dis­
posto neste artigo, as administrações da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal designarão ser­
vidores para acompanhar o processo de transferên­
cia das obrigações do IPC com os seus segurados. 

Art. 5° Caberá à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal, conforme o caso, por intermédio de 
seus órgãos próprios, conceder e administrár os be­
nefícios a serem concedidos dentro do Plano de Se­
guridade Social dos congressistas; de conformidade 
com o que dic;põe o art. 2l' e seguintes da Lei nO 
9.506 de 1997. 

Art. 6° Cada Casa do Congresso Nacional pro­
moverá a adaptação de sua estrutura administrativa, 
bem como disporá sobre os procedimentos necessá­
rios para dar cumprimento ao disposto nos arts. 3°, 
4° e 5°. 

Art. 7° Ressalvado o previsto na Lei nO 9.506, 
de 1997,' fica vedada a concessão, pelo IPC, a partir 
da publicação desta Resolução, de qualquer tipo de 
benefício a seus segurados. 

Art. 8° O patrimônio do IPC será distribuído en­
tre as Casas do Congresso Nacional, na proporção 
de duas terças partes à Câmara dos Deputados e 
uma terça parte para o Senado Federal. 

Art. 9° A Mesa do Congresso Nacional expedi­
rá as normas complementares necessárias à aplica­
ção desta Resolução. 

Art. '10. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com o intuito de contribuir para que seja ulti­
mado com a brevidade desejável o processo de li­
quidação do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas - IPC, estamos encaminhando a Vossa Exce­
lência sugestão de minuta do projeto de resolução 
do Congresso Nacional, previsto no Projeto de Lei 
do Senado n° 49, de 1997, que extingue o referido 
Instituto. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1997. -
Senador Beni Veras - Senador Nabor Júnior - Se­
nador Osmar Dias. 

(As Comissões de Constituiçao, Justi­
ça e Cidadania e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to será publicado e remetido às Comissões de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 928, DE 1997 
; 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, alínea b 

do Regimento Interno do Senado Federal, urgência 
na tramitação do Projeto de Lei da Câmara n° 89/96 
que autoriza o Governo Federal a conceder apoio fi­
nanceiro ao Distrito Federal e aos Municípios que 
instituírem Programa de Garantia de Renda Mínima 
associado a ações sócio-educativas. 

Sala das Sessões, 4 de novembro. - José Ro­
bertoArruda - Senador, Elcio Alvares (Gov.-01) -
Edison L,obão (PFL-23)- Sérgio Machado (PSDB-
14) - José Eduardo Dutra (Bloco-12) - Ramez Te­
bet (pMDB-21). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse 
requerimento será votado após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, por. vinte minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, S,.as e 
SI'S. Senadores, a crise financeira da semana passa­
da está longe deter sido superada, como admite o 
próprio Governo. Mesmo que os mercados acioná­
rios e cambiais continuem relativamente calmos, nos 
próximos dias e semanas, a drástica subida das ta-
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xas de jU~OS trouxe e trará conseqüências negativas re de várias maneiras. Por exemplo,; a desacelera-
para a ecOnomia e a sociedade brasileiras. : . ção da economia e a alta dos cl;Jstos jfinanceiros po-

O BÁnco Central poderá até conseguir derrubar dem aumentar a inadimplência das pessoas físicas e 
o ataque espeCulativo contra o real- e todos nós al- das empresas, provocando um: ap~recimento das 
mejamos Ique consiga fazê-lo -, mas os aconteci- carteiras dos intermediários firiance!ros. E já dão 
mentos dos últimos dias modificaram substancial- conta os diversos levantamentos feito~ que essa in a-
mente, e para pior, o panorama econômico para o dimpl~ncia está aumentando no~ gra~des centros fi-
Brasil. nancelros. r i 

Não se pode perder de vista que as taxas de ju- Se o período de juros extraordinariamente alto 
ros já eram bastante altas mesmo antes do choque se prolongar muito, pode haver: insol~ência de ban-
brutal aplitado na sexta-feira passada e anunciado na cos e outras instituições, a exemplo ~o que ocorreu 
quinta-feiril, no final do dia. A economia já vinha cre- na última vez em que o Banco, Central aplicou um 
scendo a taxas medíocres, insuficientes para impedir o choque de juros em resposta aos efe~os do colapso 
agravamehto do desemprego e do subemprego. Em do México, em 1995. Podemos .recorttar bem esses 
algumas .jegiões importantes do País, como lá onde fatos, até porque, depois desseS eventos, o Governo 
vivo, Sr. ~residente, na Grande São Paulo, o desem- se viu obrigado a criar um me~nismb para restabe-
prego já estava batendo recordes históricos. lecer, reestruturar a saúde das lnstit~ições financei-

corrio ficará agora a questão do emprego dian- ras, ainda que isso tenha custado m4ito caro para a 
te da viol~nta elevação dos juros? Sobre esse ponto, sociedade brasileira. : I 
as explicJções do Governo têm sido estranhas, para Sr. Presidente, a ninguém;escapa a gravidade 
dizer o mí~imo. O Presidente da República e o Ministro do quadro econômico brasileiro: O próprio Governo 
da Fazenda garantiram que não haverá recessão no já não pode mais negá-lá: Nos :últimbs anos, o Go-
Brasil. Aol mesmo tempo, contraditoriamente, o Presi- vemo tem sido omisso em lidar corri vários proble-
dente Ferllando Henrique declarou que só Deus sabe mas econômicos, alguns dos quais i foram criados 
quando a~ taxas de juros poderão baixar. Ora, se as pela maneira como se alcançou 'a queda da inflação. 
taxas de Juros estabelecidas pelo Banco Central, na Refiro-me, em especial, à subst~nci~1 e persistente 
sexta-feira passada, forem mantidas por muito tempo, valorização cambial, acompanhada de uma política 
não há cdmo evitar a recessão. Claro que os econo- de abertura às importações. Isso produziu o aumen-
mistãs pédro Malan, Gustavo Franco, agora André to da wlnerabilidade externa do País e da sua de-
Lara Resende - que assessora o Presidente -, Fran- pendência financeira externa: Os ristos resultantes 
cisco Lo~, um dos mais respeitáveis economistas do da política econômica brasilei~ agota se materiali-
País, obvi~mente estão diagnosticando isso. zaram. As conseqüências serãb serltidas na forma 

A vJrdade é que, desde a semana passada, o de instabilidade, juros absurdos,: desaceleração eco-
Governo hão tem mais como garantir que não have- nômica, desequilíbrios fiscais e :dese:mprego. Esses 
rá recessão. O mínimo que acontecerá, se a calma fenômenos tenderão 'a se agravár. ! 

I r I 
se restabelecer com uma certa rapidez nos merca- Não se pode dizer que tenha sido por falta de 
dos finanbeiro e cambial, é uma desaceleração do aviso. Economistas das mais variadas tendências 
nível da a~ividade. Mesmo nessa hipótese mais favo- teóricas e ideológicas advertiral'Í1 du~nte anos para 
rável, um laumento do desemprego e do subemprego os riscos a que estava sendo supmeti,do o País, haja 
será muito provável nos próximos meses, a não ser vista as observações da Deputada M~ria da Concei-
que o Goremo, o Congresso e a sociedade brasilei- ção Tavares, de seu colega, também economista, An-
ra saibam criar instrumentos que viabilizem a criação tonio Delfim Netto e os artigos' que linsistentemente 
de emprebos em larga escala, em que pese as difi- Paulo Nogueira Batista Júnior tem escrito no jornal Fa-
culdades por que passará a economia. Iha de S. Paulo. Poderia ainda citar tantos outros. 

Nãolé só o mercado de trabalho que sofrerá com Aqui no Congresso Nacional, d~rsos Partamen-
os juros altos. As contas públicas serão prejudicadas tares levantaram a sua voz para alerta~ a Nação quan-
pela alta do custo financeiro da dívida pública interna,' to aos problemas provocados pela política cambial e 
a maior p~rte da qual é de curto prazo. Além disso, a de liberalidade nas importações.~ Já ~rdi a conta de 
desacele~ção do nível de atividade econômica afetará quantas vezes subi a esta tribuna - e tnuitos foram os 
negativan1ente as receitas governamentais. Senadores que o fizeram - nos últirno~ três anos, para 

A a~a brutal dos juros também coloca em risco manifestar a minha preocupação coril os rumos da 
a estabilidade das instituições financeiras. Isso oco r- política cambial e econômica cotno urh todo. 

: I 
I 
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Por esses e outros motivos, o Governo Fernan­
do Henrique Cardoso não tem credibilidade para fu­
gir da sua responsabilidade pela situação critica que 
estamos vivendo desde a semana passada. Não 
adianta, por exemplo, tentar colocar a culpa na glo­
balização. Como ressalta o editorial de hoje da Fo­
lha de S.Paulo: 

"Embora muitos atribuam a crise a uma 
globalização etérea e extema, os observa­
dores mais responsáveis apontam para um 
fato inegável: o Govemo não fez a sua par­
te, não fez o seu dever de casa adequada­
mente, preferiu uma negligência otimista 
diante dos desajvstes fundamentais nas 
contas extemas e nas contas públicas." 

Aliás, interessante é a observação do Profes­
sor ,John Kenneth Galbraith de que não costuma 
usar o termo globalização nas suas análises, acen­
tuando que essa expressão tem sido mais utilizada 
como que para justificar o ingresso de movimentos 
de capitais, de mercadorias e de presença econômi­
ca das grandes empresas norte-americanas - de 
seu próprio Pais portanto - nos diversos paises, s0-

bretudo nas economias em desenvolvimento. O Go­
vemo não tem como transferir a responsabilidade 
para o Congresso, muito menos para os partidos de 
oposição. A vulnerabilidade do Plano Real não pode 
ser debitada à lenta tramitação das reformas consti­
tucionais que estão perante o Congresso. A vulnera­
bilidade do Brasil tem a ver fundamentalmente com 
o elevado desequilíbrio extemo e a sobrevalorização 
cambial. 

As reformas constitucionais, que alguns tentam 
apresentar como a salvação da lavoura, não têm in­
cidência direta sobre essas questões. Mesmo no 
que diz respeito ao déficit fiscal, as reformas têm 
pouco ou nenhum efeito no curto e médio prazos. 

É preciso deixar claro perante a opinião pública 
que a correção dos desequilíbrios das contas exter­
nas e das contas públicas depende essencialmente 
de medidas infraconstitucionais e sobretudo da ini­
ciativa do próprio Executivo. 

Foi o que disse o Presidente da República, em 
entrevista publicada nas páginas amarelas da revista 
Veja, em 9 de abril deste ano. Vou citar as palavras 
do Presidente Fernando Henrique: "Desde o começo 
me bati com a equipe econômica para não dar tanta 
ênfase à necessidade das reformas constitucionais. 
Elas são importantes, mas dizer que o real depende 
delas é mentira." Vejam bem o que disse o Presi­
dente há apenas sete meses: dizer que o real de­
pende das refonnas constitucionais é mentira. 'O 

Presidente ainda acrescentou: "As reformas não rep­
resentam solução a curto prazo. O real não depende 
delas. As reformas são importantes do ponto de vis­
ta da organização do Estado ao longo do tempo, 
mas, por motivação ideológica, a equipe econômica 
queria as reformas e insistia no assunto". 

Com que credibilidade pode o Presidente ago­
ra insistir na aceleração das reformas sob o argu­
mento de que isso seria indispensável para enfrentar 
a crise financeira? 

Seja como for, o Governo não pode atribuir ao 
Congresso, e muito menos aos partidos de Oposi­
ção, a exclusiva responsabilidade pela lenta tramita­
ção das reformas constitucionais. Por exemplo, a re­
forma tributária, encaminhada pelo Executivo em 
1995, fi~J.l,pafada no Congresso sem que o Execu­
tivo se empenhasse em acelerar a sua tramitação. 

Todos sabemos que, quando o Governo quer 
realmente fazer passar algo no Congresso e se em­
penha para isso, acaba conseguindo o que quer. 
Terá feito isso no que diz respeito à reforma tributá­
ria? Quando o Presidente encaminhou a proposta de 
reforma tributária à Constituição, nós da Oposição 
nos sentimos também com a responsabilidade de 
apresentar uma proposição, e o Partido dos Traba­
lhadores reuniu seus principais economistas e pes­
soas de todas as áreas para discutir o assunto. Ou­
vimos na ocasião, inclusive, especialistas inde­
pendentes, como, por exemplo, o ex-Secretário da 
Receita Federal Osiris Lopes. Ouvimos muitos eco­
nomistas. E na Câmara dos Deputados bem como 
no Senado, resolvemos dar entrada à proposta de 
emenda constitucional que trata da reforma tributá­
ria, alertando para o fato - e isto estava no conteúdo 
da nossa proposição - de que grande parte das me­
didas eram de natureza infraconstitucional, referiam­
se a projetos de lei, inclusive a medidas administrati­
vas, como, por exemplo, aquelas que visam evitar a 
evasão fiscal. Mas terá o Governo visto isso com 
bons olhos? Terão as lideranças governamentais 
dito que era aquela a boa oportunidade para o Go­
verno e a Oposição dialogarem, para construírem 
algo no interesse do País? Não foi o que vimos. 
Nessas horas, o Governo não se senta com a Opo­
sição para partilhar preocupações, para ver quais 
são as diferenças e propor um caminho que real­

Imente seja a superação de obstáculos que a Nação 
e que a economia brasileira estão a enfrentar. 

Mas é preciso recordar que noutro caso, por 
exemplo, o da emenda da reeleição. comovent~ foi o 
empenho do Governo para acelerar a tramitação da 
matéria. Se o Governo tivesse se esforçado da mes-
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ma form~ para fazer passar as reformas, o quadro Não é o mesmo caso da econbmia brasileira. 
seria out~o. De qualquer maneira, é na própria base Se lá o Presiden~e BiII Clinton ressaltou que, há sete 
governista que muitas vezes se localizam as resis- anos, a economia norte-americana v~m crescendo e 
tências ~ais significativas à aprovação das reforynas a taxa de desemprego vem diminuindo, no Brasil nós 
que o Executivo deseja ou diz desejar. . temos déficit fiscal ainda acentuado,l déficit em con-

. Ch+ga de evasivas e de escapismo. Está .mais ta-corrente crescendo - e muito maior em 1997 do 
do que na hora de o Governo Federal assumir as que em 1996 e 1995·, taxas de de$emprego relati-
suas resPonsabilidades e tomar providências para ti- vamente altas, a questão social; não ~esolvida. 
rar o País da difícil situação criada pelas políticas E é preciso aqui fazer um alerta: no México, a 
econômibas dos últimos anos. t. crise do final de 1994 esteve relaci~mada não ape-

sr.lpresidente, o Governo está anunciando que nas ao desequilíbrio externo, mas também à questão 
vai encaminhar medidas ao Congresso ou que vai do desequilíbrio social. Lembremo-nos de que foram 
tomar mbdidas ainda mais drásticas no que diz res- os episódios de Chiapas que levara~ à falta de con-
peito ad conteúdo dos gastos governamentais. O fiança dos investidores em geral nas ações da Bolsa 
Govemd está anunciando, ainda sem detalhar, que no México, e que isso levou a dific~ldades imensas 
poderá fazer vultosos cortes, ou cortes em .Iarga es- para a economia desse país.: i 
cala. É preciso, então, pensar que tipo de corte será· Portanto, ao se tentar resolverios problemas da 
realizadp. O que, para o Governo, é realmente es- economia brasileira, há que pensar na necessidade 
sencial e prioritário? O que pode ser cortado? do não-agravamento dos graves problemas ,sociais 

Sr[ Presidente, na mensagem orçamentária de brasileiros. I 
,1998 h~, por exemplo, a previsão de gastos com pu- Muito obrigado. I 

blicidad~, só da administração direta, da ordem de O SR. PRESIDENTE (Gerald9 Melo) - Conce-
R$420 milhões. Será que, cortando-se R$420 milhõ- do a palavra ao nobre Senador IJefferson Péres. 
es a serem usados em publicidade, ou boa parte dis- (Pausa.) I ! 

so, deifando-se recursos somente para as informa- Concedo a palavra ao riobre! Senador Casildo 
ções essenciais de utilidade pública, o corte viria a Maldaner. (Pausa.) : I 
prejudi~r o bem-estar da população brasileira? Sr. Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI-
Presid~nte, na minha avaliação isso é algo perfeita- cântara. (Pausa.) .! 
mente possível de ser cortado. Concedo a palavra ao hobre Senador Osmar 

Pbr outro lado, há cortes que poderão significar Dias. (Pausa.) ! 
desemprego em larga escala e há cortes em progra- Concedo a palavra ao nob~ Senador Ramez 
mas sociais que poderão acarretar dificuldades mui- Tebet. (Pausa.) l i 
to sign!ificativas para o Brasil a médio e longo pra- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
zos. H~ que se ter responsabilidade sobre a escolha mono : I 
a ser ~ita. Espero que, no momento da escolha de O SR. PEDRO SIMON! (PMIDB-RS. Pronuncia 
prioridades, o Presidente Fernando Henrique Cardo- o seguinte discurso. Sem revisão: do orador.) - Sr. 
so e s~u Ministério estejam dispostos a dialogar efe- Presidente, S .... s e Srs. Senadores, vou me basear 
tivame:nte com a Oposição. O nosso interesse é o de no que disse o Senador Eduardo Suplicy. A impren-
mostrar quais são os responsáveis em cada decisão e sa me perguntava hoje o q~e eul achava, primeiro, 
em cada caso; mas também temos a responsabilidade da afirmativa do ilustre Presidente [do Senado de que 
de proPor o caminho para melhorar a situação da eco- está nos convocando para trabalhar até o final do 
nomia I brasileira diante desse fenômeno que a atinge ano, provavelmente inclusive aos I sábados e domin-
mais acentuadamente, porque ela está em situação gos; segundo, sobre a reunião que o Presidente teria 
mais \Állnerável, relativamente, do que outras. feito ou estava fazendo à época i hoje, pela manhã 

~á poucos dias, o Presidente BiII Clinton disse, - com os líderes da sua base parlamentar. 
em meio ao furacão, que os norte-americanos po- Com relação ao pronunciambnto do Presid3nte 
diam ficar tranqüilos, porque os dados da economia do Senado, eu disse que era totalmente favorável. 

, norte-J1americana eram relativamente bons e mostra- Não vim de Nova Iorque, não pretendo passar o Na-
vam ma evolução mais saudável do ponto de vista tal em Nova Iorque. Então, pa~ mim, não há ne-
do equilíbrio das contas domésticas, da diminuição nhum problema em passar: o firry-de-semana traba-

• do déficit fiscal, da diminuição do déficit de balança Ihando ou não. É verdade que, se fosse aprovada a 
correhte, e assim por diante. minha proposta, no sentido de ~ue deveríamos ter 

~ I 
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uma, pauta, de trabalho, pod~ríamos trabalhar aos 
sábados e domingos, se necessário;ri1as sempre 
dentro dessa pauta. 

. Vamos trabalhar aos sábados e domingos até 
o fim do ano? ótimo! Vamos votar as matérias? óti­
mo também! Mas concordo com o Presidente da Câ­
mara: É importante votar a reforma da previdência? 
É. É importante votar a reforma administrativa? É. É 
importante votar tudo o que está no Congresso? É. 
Mas dizer que se tem que votar correndo por causa 
da questão da Bolsa é fugir da realidade. O proble­
ma da Bolsa é importante, é um problema sério, mas 
deve ser analisado como tal. De repente, dá a enten­
der que, direta ou indiretamente, a falta de votação 
das medidas no Congresso Nacional ocasionou o 
que aconteceu, como diz o Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

A pergunta de S. Ex- me parece muito óbvia: 
eu gostaria de saber o que tem a votação da reforma 
da previdência e da reforma da administração com o 
que houve na Bolsa em Hong Kong ou em São Pau­
lo. 

Creio que é muito importante votarmos as ma­
térias. Se o Sr. Presidente do Senado quer votar 
sexta-feira, sábado ou domingo, a meu ver, é muito 
importante. Alguns querem votar correndo para libe­
rar o Natal. O meu caso não é esse, posso votar 
agora, no Natal, ou quando bem entender. Nesta 
Casa, muitas vezes já votamos até no dia 24 de de­
zembro pela manhã. 

Sr. Presidente, SI'S. Senadores, o que aconte­
ceu na crise da economia foi um problema sério. 
Nessa questão, não cabe aqui cobrar a responsabili­
dade na hora da crise, pois temos a obrigação de 
encontrar uma solução, de ajudar, de colaborar. 

Gostei da atitude do Sr. Sarney, que, de Nova 
Iorque, mandou um fax ao Senhor Presidente da Re­
pública, colocando-se à disposição, manifestando a 
sua solidariedade. O mesmo também fez o ex-Pres~ 
dente Itamar Franco. 

De nossa parte, seria ridículo faturar em cima 
da crise, até porque as consequências virão depois. 
Não cabe nem à Oposição, nem ao Governo dizer o 
que vai acontecer. Rezo para que não aconteça 
nada, para que seja superada essa crise. Vai ser? 
Não vai ser? Não sei. ' 

Eu me atreveria a sugerir que o Presidente da 
República, assim corno convocou - e convocou bem 
- as lideranças da sua base para debater a matéria, 
em uma hora como essa e em se tratando de um 
tema dessa importância, também convocasse as li­
deranças de oposição ou até os presidentes de parti-

dos de oposição para que aceitassem debater a ma­
téria; o Presk:tente poderia e deveria fazê-Io. O assun­
to é sério, a matéria é importante, e o Presk:tente da 
República, é candidato nato à reeleição. A meu ver, 
em se tratando de matéria dessa natureza, o Presiden­
te da República deveria convocar os dirigentes, inclusi­
ve dos partk:tos de oposição, para discutir, analisar e 
debater o assunto. Essa atitude seria positiva. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB-Mn - Permite­
me V. ExB um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS) - Ouço 
commuito prazerV Ex". 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB-MT) - Ouço com 
atenção o discurso de V. Ex". De fato, essa crise 
com as Bolsas afeta enormemente a nossa econo­
mia, e hoje estamos transformando esse fato em um 
cavalo de batalha. Para algumas pessoas, o ocorrido 
é o único responsável pela nossa crise, pela nossa 
dificuldade, é o único pai da criança! Mas quero re­
lembrar, Senador Pedro Simon, que o assunto prin­
cipal que nos aflige é muito pouco debatido no Sena­
do e na Câmara, e, enquanto o Brasil não resolvê-lo, 
não resolverá os demais: trata-se da política econô­
mico-financeira sob a qual vivemos; política essa 
instalada pelos militares, que deram o Golpe de 64. 
De lá para cá, pouco ou nada mudou. Ainda vivemos 
mais ou menos no estilo da política do Sr. Delfim 
Netto, de aumentar o bolo para depois distribuí-lo. É 
triste ver, no Orçamento da União, o enorme volume 
de recursos para pagamento de serviço da dívida, 
enquanto não se tem recurso algum para investi­
mento. O País tem que 'enfrentar essa crise imedia­
tamente, porque senão a crise vai só se aprofundar. 
Um País que precisa gerar dois milhões de empre­
gos por ano está gerando desemprego. Portanto, a 
tendência da crise é se aprofundar. Creio que esse é 
o âmago da questão, esse é o X da questão. O pro­
blema da Bolsa é grave, é sério. Mas muito mais sé­
rio que o problema da Bolsa é essa pOlítica econômi­
co-financeira, com a qual convivemos. Temos, ago­
ra, novamente, o aumento da taxa de juros em cerca 
de 30%, numa economia quase que sem inflação. É 
um contra-senso ficarmos presos a esse modelo. 
Estamos em uma redoma. O Brasil tem que romper 
essa redoma, tem que peitar isso. Nesse caso, sim, 
acredito que poderá haver uma unanimidade nacio­
nal. Penso que podem sentar à mesa Situação e 
Oposição para romper isso, se o Presidente chamar. 
Essa atitude terá o apoio de toda a Nação, terá o 
apoio de todo o País. Que se saCrifiquem um pou­
quinho os banqueiros em favor ,do País como um 
todo. Senador Pedro Simon, para mim, em toda 
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essa que~ão, o realmente importante, o mais grave, Acho que o Presidente fema:ndo Henrique 
o mais sé~o é essa questão da política econômicO-fi- Cardoso, assim como fez hoje na reunião com a sua 
nanceira ~ente no País. Sou da opinião de que ela base parlamentar ...;;-e fez bem,repitÓ -, faria muito 
deve ser TUdada com urgência. Por fim, quero para- bem se repetisse essa medida.: Seri~ um gesto de 
benizá-Io pelo seu discurso, pela propriedade do seu grandeza - mais do que isso, um gesto que se so-
discurso neste instante.. maria às atitudes do Govemo -; se Sua Excelência 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Muito ob- convidasse os dirigentes partidários para uma reu-
rigado. 1 '; nião que se poderia realizar tan~o nol Palácio da AI-

Sr. Presidente, na minha opinião, seria. um vorada quanto no Palácio do PI~nalto. A exemplo do 
grande g . sto do Presidente Femando Henrique Car- que se fez no Govemo Itamar, parte ida reunião po-
doso fazér essa convocação. O ideal seria, pela'sua deria ser aberta, parte poderia :realitar-se a portas 
importândia, uma reunião com os presidentes de to- fechadas. Essa é uma saída. O quê fica ruim, Sr. 
dos os partidos, para uma reunião no Palácio do'Pla- Presidente, é preencher um espaço lcom outro. To-
nalto ou ho Palácio Alvorada, onde o Presidente fa- dos nós compreendemos. A mídia ocupou-se do 
ria a e~sição da situação. Com isso, talvez não se problema de Hong Kong desde ~ue ti mesmo come-
chegasSé a um entendimento; isso é muito d'ifícil, çou. O, Presidente fez uma deélaraÇpo bombástica, 
PrinCipal+ente com o Presidente da República can- com a qual vibrei, achei fantástica. Fazia tempo que 
didato. Se houver uma convoC2ção corno essa, es- eu não dormia tão bem. Disse Sua E*celência: "Uma 
tará o lu1la de um lado e o Presidente de outro. lma- muralha cerca o real; não há problema que o abale. 
ginar qué os dois vão se entender, em caráter defini- Mas no dia seguinte já não e~ ben1 assim. As em-
tivo, é e~dente que não; mas que se entendam em presas já falavam em cinco, sei~, sete, nove bilhões. 
termos d~ crise que estamos vivendo. Não sei quanto foi. O que sei é que Ó problema é im-

~ 
, I 

Sr. Presidente, levei essa proposta à época portante. E o que se faz sobre isso? ~ manchetes es-
para o j residente Itamar Franco, quando iniciáva- queceram-se da Bolsa e passaram a [falar em esforço 
mos o Governo e quando havia _ até certa forma _ concent~do. A Câmara e este ~nadp têm que traba-
uma intérrogação com relação ao Presidente que Ihar. Assim não dá, as reformas não saem. Então, vem 
chegav~ após o impeachment. A proposta foi feita, de Nova York o Presidente Antonio Carlos Magalhães 

r!nO e diz que, a partir de agora, teremos teuniões aos sá-
convida i s todos os presidentes de todos os parti- . bados e domingos, e que temo$ quel1votar. 
dos a comparecerem ao Palácio da Alvorada. Foi . : I 
uma reJnião em mesa redonda - aliás, a mesa era Portanto, essa tentativa de ocUpar um espaço 
quadrada. Não sei, Sr. Presidente, se existiu algum· 'com outro espaço não é boa.:Cumprimento o Pre-
antecedente, não sei se houve algum fato posterior, sidente da Câmara, Michel Temer.1 S. exa disse: A 
mas lá /estavam todos os presidentes de partidos,. Câmara tem que votar? Vamos vOltar. A matéria é 
debatendo, apresentando propostas, analisando a urgente? É urgente, vamos votar. Mas o que a vo-
situaçãó do Brasil, que entrava no pós-impeach- tação dessa matéria tem a ~er dom a Bolsa de 
menti r+zão pela qual se esperava o diálogo. Hong Kong e com a Bolsa de Sãq Paulo? O Con-

Vibrei com aquela reunião também por ter sido gresso vai trabalhar? Sim, oCongrasso vai traba-
autor dà iniciativa. O Presidente Itamar Franco, que Ihar. O fato de o Presidente da República reunir 
abriu a /reunião, concedeu-me a honra de coordená- suas bases para discutir a pa:uta ~ razoável. Tudo 

·Ia ao seu lado. Estabeleceu-se um pacto: se o Presi- bem! Se eu fizesse parte das lideranças do Go-
dente da República em algum momento tivesse dúvi- verno, perguntaria nessa r~uni~o: Senhor Pre-
das, prÓblemas, ou seja, se houvesse alguma situação sidente, como está a Bolsa? O que aconteceu? 
grave q~e enwlvesse a Nação, os presidentes de par- Quais são as perspectivas? Se bu fosse líder e 
tidos s~riam convocados. E a recíproca era verdadeira: não perguntasse, seria estranho!, seria engraça-
se os ~residentes que ali estavam chegassem à con- do, porque a imprensa - por exe1mplo, o repórter 
clusão ~e que havia um fato, um acontecimento que da CBN - perguntaria o qué hoJve na reunião e 
exigisse nova reunião, eles a solicitariam. eu teria que responder que nos reunimos para 

~raças a Deus, Sr. Presidente, que nos dois anos discutir a pauta de votações, qúe vamos traba-
de Govemo Itamar Franco isso não foi necessário. Não Ihar aos sábados e domingos at~ o final do ano. 
houve Icrises, não houve nenhuma interrogação, na- Foi só isso a reunião? Parece Ique sim, que a 
nhum drama que ensejasse a convocação dos presi- reunião foi só isso. E não discutira"m sobre a Bol-
dentes1de partidos pelo Presidente da República. sa? Ficaria até mal dizer qUi nãt. 

~. I 

/ ' / : 
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O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) - Prende- assistindo ao ajustamento do valor das ações nego-
ram a Jorgina, e está tudo resolvido. ciadas nas Bolsas de Valores e a conseqüente movi-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Volto a mentação de capitais entre os diferentes mercados. 
dizer que não se brinca, Sr. Presidente, com assunto Os capitais procuram mercado seguros, de 
dessa natureza. Há pessoas muito competentes na economia estável e bem estruturada. 
televisão, em marketing também, mas a matéria Esse não é o caso do Brasil. 
exige uma resposta mais séria. Não vou dizer o que No Brasil a estabilidade da moeda depende de 
penso, Sr. Presidente, exatamente porque quero reservas de dólares mantidas com o pagamento de 
fundamentar a minha proposta em relação a essa juros altos aos credores da dívida pública. 

. " 

matéria. Que o Presidente Fernando Henrique Car- Para tentar impedir que estes capitais deixem o 
doso convoque uma reunião, que conclarne QS presi:" País, as autoridades monetárias aumentaram os ju-
dentes de partidos. Se não os quiser convidar, que ros que remuneram essa dívida, que já está em 
chame os líderes das Bancadas. Penso que o mais US$280 bilhões. Este aumento de 1,58%, três vezes 
adequado seria o convite aos presidentes de parti- mais do que se pratica no mercado internaciol)al, 
dos. O Chico Pinheiro, jornalista, diria que algum para 3,05%, seis vezes mais que as taxas pagas por 
presidente de partido levantaria o,tema da privatlza- países seguros, representa um aumento de US$2 bi-
ção. ,Não é essa a lT;Iatéria em discussão. Ninguém lhões mensais na despesa pública. Este dinheiro 
vai discutir a política do Governo; outros diriam que será retirado dos investimentos públicos e ,do funcio-
Deputados e Senadores, muito preocupados com as namento da máquina pública. 
suas campanhas eleitorais, não teriam condições de Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, para 
debater essa matéria. Ora, mas o Presidente da Re- não sacrificar totalmente os investimentos públicos, 
pública também está preocupado com a sua campa- o Governo também exige a aprovação imediata das 
nha eleitoral, e eu devolveria a pergunta: Sua Exce- reformas Administrativa e da Previdência, colocando 
lência vai ter condições de discutir sobre esse pro- o Congresso Nacional como bode expiatório .. 
blema? Penso que o Presidente da Republica, os Na verdade, essa crise independe das refor-
Parlamentares, os presidentes de partido precisam mas. 
ter grandeza, porque a matéria exige. . A necessidade dessas reformas existe desde a 

Olha, Sr. Presidente, quando vejo a choradeira queda do Muro de Berlim, desde o fim da guerra fria, 
para se conseguirem verbas orçamentárias, quando desde a modernidade anunciada no Governo Collor, 
vejo o choro para inserir uma emenda aqui, outra ali, que caiu porque tentou realizá-Ias. 
compreendo o que significa o prejuízo da Bol~a e Essa crise atual, nSverdade, resulta do modelo 
corno foi importante; entendo sua importância e o que fundamenta a estabilidade do real. 
fato de ter tido significa~o a~é na credibilidade da Esse modelo não se baseia em reservas de 
campanha do Presidente da República para sua ree- dólares' por meio do aumento da produção, do au-
leição. mento da produtividade, do aumento da competitivi-

É por isso que com muita singeleza faço o 7leu dade, mas em reservas obtidas por meio da permis-
apelo. Está aí u'mgrande gesto: convocar os presi- são à agiotagem internacional. 
dentes de todos os partidos para debater a situação Sr. Presidente, não há como não haver crise 
do momento em que vivemos. Pode-se até, depois, sem comprarmos mais do que vendemos e cobrir-
discutir e eleger as matérias a serem aprovadas, os mos a diferença com o dinheiro atraído pelos juros 
itens mais urgentes. Dessa forma, chegaríamos a altos. Estes mesmos juros impedem a solução certa, 
um entendimento. que é a maior produtividade e a maior competitividade. 

Er~ :: que tinha a dizer. Muita obrigado a V. Mas, para vencer a crise, o Governo Federal 
exa, Sr. Presidente. alega que é necessário a agilidade nas reformas 

O SR. PR.ESIDENTE (Geraldo Melo) - Com ,a previdenciária e administrativa. Para mim, é claro 
palavra o Senador Ademir Andrade. (Pausa.) que se deva aprovar com urgência essas reformas, 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amo- e também as reformas tributária e politica, não para 
rim. S. exa dispõe de 20 minutos para proferir o seu vencer a crise, porque as reformas não vencem 
discurso. essa crise, que apenas será debelada com mudan-

O SR. ERNANDES AMOR IM (pPB-RO. Pro- ças na estrutura econômica do Brasil, mas porque 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) essas 'reformas são "necessárias à· modernidade e a 
- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, estamos aprovação deixará claro o real motivo da crise: a 

.. - '-~. '----' --~---------------
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submissã~ da política econômica 'aos interesses do Não se pode fechar a torneira do dinheiro aos 
capital e~peculativo. Até lá, teremos que conviver investimentos em saúde, educação, in~a-estrutura, e 
com a transferência do dinheiro dos impostos pagos ao funcionamento da máquina públi~, que efetiva-
pelo pov9 pará a agiotagem do mercado finan~iro, mente presta serviços públicos, :para !pagar juros aI-
com o aumento dessa transferência e, para esse au- tos e permitir que o dinheiro também Saia para o boI-
mento, cdm cortes em gastos com investimentos e so de governadores corruptos. I I 
funciona~ento da máquina pública. ~ Sr. Presidente, S~ e Srs.! Senadores, a cada 

Sr. Presidente, sres e Srs. Senadores, já que o momento que se liga a televisão, ou~e-se falar des-
caminho ~ cortar gastos para pagar a agiotagem, sa aise do Brasil. Não há outra pessba ou setor que 
penso que estes cortes devem ser feitos ondé há não seja o político, que não seja: o Cdngresso Nacio-
desperdídios, ou seja, nas despesas com publiCk.ta- nal, culpado por esses desace~os, Por esses juros 
de, por eiemplo. 'altos, por esses descaminhos.: I 

Ta~bém na transferência de dinheiro público Sr. Presidente, quero ,deixar claro que não 
há Goverradores comprovadamente desonestos. acredito serem os Par1amentar~s os culpados pelo 

Governadores que roubam, ou permitem' que que acontece e sim a área econômida, que não tem 
roubem. I tido o cuidado de corrigir. A tod~ morento, ouve-se, 

Est~ é o caso de Rondônia, conforme o Tribu- desdenhosamente, a imprensa: culpando-nos pelos 
nal de dontas da União já constatou. Já denunciei desacertos na área do Govem~, principalmente na 
repetidas vezes, e disse pessoalmente ao Presiden- econômica. Isso não é mais a~itável. 
te da República. Obrigado, Sr. Presidente. i I 

Sr. I Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, esta O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
não é urpa questão paroquial, é uma questão nacio- dência apela para os Srs.Senadores que se encon-
nal. Ainda esta semana se anuncia a transferência tram em seus gabinetes ou emjoutr~s dependências 
ilegal de: dinheiro da Eletrobrás para o Governo de da Casa, para que compareçam ao plenário a fim de 
Rondônia, através das Centrais Elétricas de RondO. iniciarmos a Ordem do Dia. ; I 
nia. I Concedo a palavra ao ~obre I Senador Lauro 

Errlbora o Presidente da República tenha edita- Campos. (Pausa.) I : 

do a Médida Provisória 1.580-3, em 17 de outubro, Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher-
determi~ando à Eletrobrás o controle acionário da me Palmeira. (Pausa.) : I 
Ceron, através da compra das ações do Estado, on- Concedo a palavra ao n9bre Senador Romeu 
tem i"e~lizou-se uma Assembléia-Geral convocada Tuma. : I 

I I I 
para aumento de capital da Empresa, a ser aportado O SR. ROMEU TlJMA (PFL-SP. Pronuncia o 
pela Ele~rObrás. seguinte discurso. Sem revisão db orador.) - Sr. 
, E~te expediente que confronta a Medida Provi- Presidente, S~ e Srs. Senadores, p último sábado, 
sória foi planejado para permitir transferência de re- dia 10 de novembro, foi um dia marcante em nossa 
cursos da Ceron ao Governo do Estado, em paga- história, na história da inteligên1cia btasileira. 

I ' , I 

mento de ICMS atrasado, sem que o Governo cum- A exemplo de milhões de brasileiros, acompa-
pra co~promisso contratual de pagar o que deve à, nhei com emoção os preparati~s ~ra o lançamento 
Ceron com o dinheiro recebido pela venda de suas do primeiro foguete brasileiro er!n coridiçOes de colocar 
ações. I um satélite em órbita, conhecid~ pelol nome de VLS. 

Não adianta reformas, não adianta juros altos,' Lamentavelmente, o lançamento teve que ser 
se não houver honestidade e seriedade. abortado porque um dos motores não funcionou, 

Fitaram bravos porque os americanos disse- mas isso, em hipótese alguma, reduz a importAncia 
ram qJe a corrupção é endêmica no Brasil, mas do evento ou diminui o mérito dosltécnicos envolvi-
nada fa1zem para provar o contrário. dos no projeto. I I 

D~sta forma, quero deixar claro que, se não Colocar um satélite em órbita não é uma t~refa 
,houverl um mínimo de esforço para evitar a corrup- banal, o que explica, por certo, o fato de apenas oito 
ção, qJando nada impede o encaminhamento de di- países (EUA, Rússia, UcrAni~, Frahça, Israel, Ingla-
nheiro para governadores corruptos. que confessam terra e Japão) integrarem o selet9 clube de países 
querer I gastá-lo em campanha eleitoral, de nada possuidores de tal tecnologia.! O Brasil sofreu toda a 
adianta todo o sacrifício imposto ao povo brasileiro espécie de pressão para poder tet acesso a algum 

. ,com o ~umento da despesa com juros. : tipo de tecnologia que nos I perrÓitisse acelerar a 
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construção do VLS. Mas isso foi impossível e o VLS , gigantes do setor, que não acreditavam na abnega-
só ficou pronto quase 20 anos depois de iniciado o ção e inteligência dos brasileiros. As restrições à 
seu projeto. construção do VLS partiram do G-7, que reúne as 

Muitos foram os percalços enfrentados pelos sete nações mais ricas do mundo, sob a alegação 
técnicos brasileiros, ciVis e militares, para tentar do- -de que o Brasil poderia se utilizar da tecnologia para 
tar o País de uma sofisticada tecnologia, que nos re- construir mísseis balísticos. 
meterá a esse fechado e milionário comércio de sa- O Governo brasileiro procurou demonstrar que 
télites. seus objetivos eram puramente econômicos e, por-

O VLS não chega a ter o porte dos foguetes tanto, pacíficos. Para tanto, tirou o projeto da área 
que transportam ao espaço os astronautas norte- militar e o transferiu, em 1994, para a Agência Espa-
americanos ou russos, mas também não é um bus- cial Brasileira, órgão civil ligado à Presidência da Re-
ca-pé gigante. Suas características não são nada pública. 
desprezíveis para um país emergente, como o nos- Além disso, passou a ser signatário do MTCR, 
so, que lutou contra dificuldades de todos os tipos que, em português, quer dizer: Regime de Controle 
para poder ter acesso à tecnologia aeroespacial. de Tecnologia de Mísseis. Pelo tratado, o Brasil se 

O VLS acomoda oito quilômetros de fios, 70 mil comprom~te a não exportar tecnologia sensível sem 
componentes eletrônicos, mede 19,5 metros de altu- o conhecimento do grupo G-7. Passamos a sertam-
ra e pesa 50 toneladas. Quando seu lançamento, a bém signatários do acordo de Não-Proliferação de 
partir da Base de Alcântara, for uma rotina, o VLS se Armas Nucleares. 
tomará o veículo ideal para a colocação de satélites Derrubamos, portanto, os argumentos utiliza-
nas chamadas órbitas baixas, de até 700 quilôme- dos para impedir o acesso brasileiro à tecnologia 
tros, e com peso máximo de 300 quilos. para a fabricação de ligas especiais, materiais com-

Trata-se de um mercado orçado hoje em postos de última geração e supercomputadores. O 
US$1,5, bilhão e que não pára de crescer. Segundo nosso foguete já poderia ter sido lançado há muitos 
o Coronel Tiago Ribeiro, do Instituto de Atividades anos não fossem as dificuldades impostas por par-
Espaciais, o foguete VLS tem um preço extrema- ses mais desenvolvidos. Para chegar ao VLS, técni-
mente competitivo. O seu custo está orçado em cos brasileiros passaram por alguns constrangimen-
US$6,5 milhões, enquanto seu concorrente mais tos, como o de serem taxados de contrabandistas. 
próximo, o Pegasus, de fabricação norte-americana, São fatos que merecem ser relembrados até como 
custa US$15 milhões. demonstração da abnegação e do espírito empreen-

Portanto, a entrada brasileira nesse restrito dedor de um punhado de brasileiros, que não que-
mercado deve incomodar muita gente. rem ver o nosso País a reboque das nações mais ri-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- caso 
dor Romeu Tuma, desculpe-me interrompê-lo, mas o 
faço para prorrogar a Hora do Expediente pelo tem­
po permitido pelo Regimento Interno, a fim de que V. 
Ex- possa concluir o seu discurso e possamos con­
cluir também o exame do expediente. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Obrigado. 
Além disso, precisamos aproveitar a privilegia­

da localização de Alcântara, que está a apenas dois 
graus do Equador, garantindo uma aceleração extra 
aos foguetes lançados dali. 

Vejam o exemplo da Embraer. Quando come­
çamos a fabricar o Bandeirante, numa época em que 
só se falava em aparelhos a jato, o projeto da Em­
braer era motivo de galhofa. O Bandeirante ~cabou 
se tomando um sucesso de vendas e continua voan­
do em vários países do mundo. 

Hoje, já temos tecnologia para desenvolver 
aeronaves a jato puro, voltadas para a charriada 
aviação regional ou comuter, incomodandÇ> 'alguns 

Os técnicos brasileiros, envolvidos no projeto, 
recordam que, em 1986, mandamos para os Esta­
dos Unidos 12 tubos sem costura para que recebes­
sem tratamento térmico especial, destinado a resistir 
às altas temperaturas dos motores. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE.) - V. Ex­
me permite um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP.) - Pois não, 
Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE.) - Pratica­
mente no início do pronunciamento de V. Ex-, mas 
pressentindo a tendência do enfoque que está dan­
do a seu discurso, quero aproveitar para dizer da ne­
cessidade que o País tem de mobilizar os seus cére­
bros, os seus recursos e a sua ação política para as­
s.egurar o nosso desenvolvimento científico, os nos­
sos interessés comerciais. Agora mesmo, a prQPósi­
to de um chamado Relatório Gartner, a imprensa 
está dando ampla cobertura ao que teria sido uma 
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espécie d~ capitulação do Brasil diante do Projeto Tudo isso agora faz parte da história aeroespa-
Sivam, qJando o Presidente dos Estados Unidos, cial brasileira. Afinai, conseguimos co?struir o fogue-
para defehder 15 mil empregos - e empregos bem te, colocá-lo na plataforma de lançamento e por al-
pagos - teria obtido do Governo brasileiro, do então guns segundos milhões de brasileiro~ vibraram com 
Presidente Itamar Franco, uma aceitação com o Pro- o rastro de fogo deixado nos céus de Alcântara pe-
jeto Sivam. Os jornais estão cheios de declarações los poderosos motores do VLS.: I 
atribuídas la militares brasileiros, nas quais eles se in- Foram momentos de grande emoção, que an-
surgem contra a passividade do nosso Governo na de- ' tecederam a frustração de sabe~ que; um dos moto-
tesa d~es interesses, que poderão levar, de~ um res havia falhado, obrigando a sua autodestruição. 
lado, a gréndes prejuízos na nossa balança comercial, Junto-me à Folha de S.Péulo, ique, em edito-
na nossa lcapacidade de gerar empregos e de produ- rial da edição de hoje, adverte que 1"0 fracasso da 
zir, mas também na parte do desenvoMmento científi- primeira missão espacial brasileira, apesar de frus-
co e tecnÓlógico. V. exa está dando aí todo o percUrso trante, não pode ser tomado como um desastre defi-
de vicissit~des que um grupo de cientistas e militares nitivo, nem é prova de incompetência ou motivo de 
da Aeronáutica tiveram há cerca de 20 anos para que condenação do programa". : ! 
o Brasil p~desse ingressar nesse clube de lançadores Lembra a Folha ainda que ''to~os os progra-
de satélités, que é um negócio milionário. ' mas espaciais - americano, ruSso, Chinês ou fran-

No jentanto, estamos enfrentando muitas difi- cês, que seja - sofreram reveses co~sideráveis tan-
culdades às vezes, talvez, por falta de uma POSiçãO to em seu inicio corno na sua fase m~is avançada. O 
mais determinada do nosso Governo. Não temos programa europeu Ariane, po~ exe,!nplo, perdeu o 
que, SOb) o pretexto da globalização, da integração seu mais avançado foguete em 1996, depois de 15 
das economias, abdicar daquilo que é da nossa so- anos de experiência e de mais ~e 80 Ilançamentos". 
berania ~ do nosso interesse. São palavras de encorajament6 para que nos-

Fado uma vinculação entre o pronunciamento sos técnicos não se deixem levar pelo: desânimo. Ago-
de V. E>ta, os fatos relacionados ao Projeto Sivarn, ra, mais do que nunca, é precis:o redpbrar o ânimo e 
que ago~a estão sendo trazidos à luz pela imprensa os esforços para que o próximo lan~mento se tome 
- e talvez haja até uma certa pusilanimidade do Go- realidade e motivo de orgulho para os !lrasileiros. 
vemo br~sileiro nessas negociações -, que nos levou "Senta a Pua"! Diriam OS! valorosos pilotos da 
- v. exalfalava na Embraer - a perder, por exemplo, Força Aérea Brasileira, que integravam o 1° Grupo 
a venda do nosso Tucano para o outro consórcio, o, de Aviação de Caça, na 11 Guerra Mundial, aos seus 
Pilatos. Quer dizer, o Brasil deu o Sivam, mas não colegas de farda que hoje col~bor~m com os civis 
levou natla em troca. encarregados do projeto de construção do primeiro 

O SR. ROMEU TUMA (PFUSP) _ Agradeço o Veículo Lançador de Satélites brasileiro. 
aparte i~teligente de V. exa, que só vem engmnde- Muito obrigado, Sr. Presidente. I 
cer o noSso pronunciamento.. O SR. PRESIDENTE (Ge:raldoIMelo) - Esgota-

Nal hora do embarque desses doze tubos que do o t~~:~!~~nadO ao Expedient~. 
para lá foram receber o tratamento térmico, Senador ' I 
Lúcio Alfantara, o Departamento de Estado reteve a ORDEM DO :DIA i 
carga sob a alegação de que se tratava de contraban- Item 1: 
do de ~terial estratégico. Foram dois anos de disputa PROJETO DE RESOLUÇÃO,: N0 I~ 38, DE 1997 
judicial Para conseguir a liberação da carga. Mas, teria 
sido melhor que tivessem ficado por lá, pois quando (Em regime de urgência:, nos termos do 
chegaraln ao Brasil, os tubos foram usados na estrutu- Requerimento n° 907, de ~997 t art. 336, b) 
ra exte~a dos motores. Nos dois primeiros testes em Discussão, em tumo único, do Projeto 
solo, exPlodiram, destruindo equipamentos caros e in- de Resolução nO 138, de 1997 (apresentado 
substitulveis. Os tubos restantes, levados a uni teste pela Comissão de Assuntos Econômicos 
de raio~, apresentavam defeitos de estrutura, que não como conclusão de seu Parecer n° 664, de 
existia~ quando os tubos saíram do Brasil: - , - 1997, Relator. Senador Vilson Kleinubing), 

vJja que V. exa tem razão no seu aparte. É a que autoriza a União! a cdntratar operação 
concorr~ncia desleal para ,evitar que um país emer- de crédito externo, no vaior equivalente a 
gente ppssa entrar num campo de sofisticada tecnolo- trezentos milhões de dóla~s americanos, de 
gia e d~putar provavelmente com um preço melhor. principal, junto ao Banco Ihternacional pam 

, I 

I 
I 
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Reconstruçao e Desenvolvimento - BIRD, , Não são totalmente conhecidos os impactos da 
'destinada ao financiamento parcial do:Proje- crise sobre o mercado cambial. Num primeiro mo-
to de Restruturação e Descentralização de mento, o Banco Central perdeu volume expressivo 
Rodovias Federais, a ser executado pelo de divisas, que só não chegou a um ponto extremo 
Departamento Nacional de Estradas de Ro- devido à intervenção do Banco Central nas taxas de 
dagem - DNER. juros. Mas os estragos feitos até o momento são su­

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Discussão do projeto, em turno único. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para dis,Cutir. -

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco\PT-SP. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, S,-as e Srs. Senado­
res, os últimos acontecimentos ocorridos nas bolsas 
de valores de todo o mundo tiveram forte repercus­
são na economia brasileira. Desde a primeira queda 
na Bolsa de Hong Kong, pudemos notar os efeitos 
particularmente graves sobre nossa economia, já 
que as Bolsas de São Paulo e Rio de Janeiro apre­
sentavam os maiores índices de queda em todo o 
mundo. O fenômeno qualificado como EI Niílo, pela 
economista Maria da Conceição Tavares, acabou se 
espalhando das águas do Pacífico para as do Atlân­
tico e para o Continente Americano. Na quinta-feira, 
a crise no mercado de ações expandiu-se cominten­
sidade sobre o mercado de divisas, levando o Banco 
Central a "queimar" quantidade significativa de re­
servas, para segurar a cotação do real e, em uma 
atitude limite, dobrar as taxas de juros. 

Algumas conseqüências dessa crise já podem 
ser identificadas: principalmente no que se refere ao 
impacto fiscal da elevação dos juros. De janeiro a 
setembro deste ano, o Tesouro Nacional apresentou 
um superávit primáriO superior ao observado no 
mesmo período do ano passado (R$5,44 bilhões), 
resultado de um crescimento de receitas superior ao 
crescimento das despesas. No entanto, Sr. Presi­
dente, tivemos um déficit nominal de maior propor­
ção em decorrência da elevação dos gastos com ju:.. 
ros reais e correção monetária da dívida, que saltou 
de R$16,83 bilhões (valor já bastante elevado) para 
R$18,68 bilhões. A elevação das taxas de juros am­
pliará o déficit nominal do Tesouro Nacional, cor­
roendo ainda mais a base fiscal da estabilidade m0-

netária. A necessidade de conter o déficit fiscal, so­
mada às restrições creditícias impostas pela eleva­
ção dos juros, apontam para uma severa redução do 
Oá baixo) ritmo qe crescimento' da atividade econô­
'mica, aquém da nossa potencialidade. 

ficientes para sabermos que a sensibilidade dos 
agentes econõmicos aos déficits no balanço da con­
ta corrente, bras:leiro passam a ser críticos. Enquan­
to não conseguirmos reduzir esse déficit, a taxa de 
juros continuará extremamente alta, obviamente in­
fluenciando 'o nível de desemprego. 

Só existem duas maneiras de reduzir o déficit 
de conta corrente: melhorar o desempenho da ba­
lança comercial e reduzir os compromissos extemos 
com juros e" encargos da dívida. O grau de descon­
fiança do mercado internacional sobre o desequilí­
brio externo da economia brasileira impõe que atue­
mos com maior energia para favorecer o aumento 
das exportações e, no mínimo, não assumamos no­
vos corylpromissos externos que não aqueles im­
prescindíveis. 

" A presente operação destina-se a financiar par''': " 
te do projeto de restauràção e descentralização de 
rodovias federais, que consumirão R$1.250 bilhão, 
,sendo R$ 500 milhões do BIRD, outros R$ 500 mi­
lhões do BID e R$ 250 milhões de recursos próprios. 
Aproximadamente 70% dos recursos (R$ 873,8 mi-

,.,Ihões) serão destinados à restauração de rodovias e 
outros R$ 244,3 milhões à obras civis e estudos, vi­
sando' a descentralização da gestão das mesmas 
para os Govemos Estaduais. Está incluída, também, 
uma parcela' relativa à contrataçao de assistência 
técnica para a preparação do processo de conces­
são da operação e manutenção das estradas pela 
iniciativa privada. O contrato não especifica quaiS 
estradas serão recuperadas, descentralizadas ou 
gerenciadas pela iniciativa privada através de con­
cessões, mas é possível (e prováveO que haja su­
perposição entre os dois primeiros objetivos e o últi~ 

. mo. É de todo desejável que o Govemo brasileiro 
implemente um ambicioso programa de restauração 
e manutenção das rodo.vias, mas não é razoável que 
agravemos o comprometimento externo para implan­
tação de atividades de manutenção da infra-estrutu­
ra existente, principalmente quando parte dessa in­
fra-estrutura será explorada economicamente pela 
iniciativa privada. ' 

Para conter a crise especulativa no mercado fi­
nanceiro, o Govemo adotou uma medida de emer­
gência de conseqüências nefastas sobre a atividade 
eConõmica, gerando mais desemprego. A extensão 
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desse im~acto poderá ser reduzido com iniciativas RESOLUÇÃO N. ° ,DE 1 ~97 
'pouco populares, mas absolutamente n~ceSS'árias, Autoriza a União :a co~tratar opera-
no campok fisca.1 e no setor externo. O pior, . no mo- ção de crédito externo, no i valor equiva-
mento, se a delxa~os de. adotar essas medld~s em lente a US$300.000.000,OO (trezentos mi-
função dO calendáno eleitoral e não da realidade Ihõe d dói rt' I. ) d 

Ô 
.-1. . I s e ares no e-amencanos, e 

econ mica e socla . '. . I . nt B: 1I t . I I. prlnClpa, JU o ao, anco n ernaclona 
Por Fssas razões, Sr. Presldent~, queremos fa- para Reconstrução e Desenvolvimento _ 

zer um alerta em relação a este Projeto de ~esolu- BIRD, destinada ao financi~mento parcial 
ção, reco~endando que, ante~ de sua apreciação e do Projeto de Restauração!e Descentrali-
votação,.~ pense s~ não sena o caso de ree~ame zação de Rodovias Federais, a ser execu-
da matén~ pela ComlSSã? de Assunt~s EconômiCOs. tado pelo Departamento N~cional de Es-

É a eflexão que deiXO, Sr. Presidente. , tradas de Rodagem _ ONER. 

O I R. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ,Conti- '.' I 
nua em ~iscussão a matéria. (Pausa.)' O se~ado Fe~eral res.olvei ' 

Não havendo mais quem peça a palavra' en- Art. 1 É a Umão autonzada a, contratar operação 
cerro a discussão. 'de crédito externo, no valor I equivalente a 

Em votação. US$300.000.000,OO (trezentos milhõe~ de dólares nor-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram te-arnericanos)~ de principal, junt? a? ~anco Intemacio-

permanecer sentados. (Pausa.) ,nal para Reconstrução e DesenV?Mme~to - BIRD. 
AP~ovadO. ,. Parágrafo .. único. Os recu~os I referidos .neste 
A Comissão Diretora para redação final (pausa.). artl~o serão utilizados no financla"le~to parCial do 

I Projeto de Restauração e Desrentrallzação de Ro-
O ~R. PRESIDEN!E (Ge~ldo Melo) ';- Sobre a dovias Federais, a ser executado 'pel6 Departampnto 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a Nacional de Estradas de Rodagem -; DNER. 
reda~~lfinal, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em , 'Art. 2.0 A operação de cr(ldito deverá apresen-
exerclcl9' Senado~ Romeu Tuma. tar as seguintes característicásfinanPeiras: 

É lido o segUinte: a) valor: US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões 
PARECER N.O 693, DE 1997 \ de dólares norte americanos);; I 

(Da Comissão Diretora) " b) juros: no início de . cada pe~íodo, o devedor 
pagará sobre o saldo devedor e a partir de Cada de­
sembolso: juros com base na', LlB0R acrescida de 
0,5% a.a (cinco décimos por cento ao ano); e menos 
(ou mais) a média ponderada :para (cada período de 
juros, abaixo - (ou acima) das taxas interbancárias 
ofertadas em Londres ou de outras taxas de referên­
cia para depósitos de seis me~es, ~elativas aos em­
préstimos pendentes do BIRO, ou' às parcelas dos 
mesmos alocadas pelo Ban~ para; proporcionar re­
cursos a empréstimos em moeda única ou parcelas 
dos mesmos por ele concedidos ~ que incluam a 
quantia desembolsada para o referi~o período de ju­
ros, expressa como uma porcentagem anual; 

Redação final do Projeto de Resolu­
ão n.o 138, de 1997. 

A I omissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.O 138, de 1997, que auto­
riza a Uhião a contratar operação de crédito externo, 
no valot equivalente a US$300.000.000,OO (trezen-, 
tos mil*es de dólares norte-americanos), deprinci­
pai, junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e DesehvoMmento - BIRD, destinada ao fin'ancia­
mento parcial do Projeto de Restauração e Descen-

, " traliza~o de Rodovias Federais,a ser executado 
pelo Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem - DNER. ,'. 

S~la de Reuniões da Comissão, 4 de novem­
bro de l~ 997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Lúdio Coelho -:- Joel de 
HOlla", I a. ' , 

,4;NEXO AO PARECER N.o 693, DE 1997 

F~ço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Présidente, nos termos do art. 48, item :28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte .1 ' 

e) comissao de Cômpromisso: 0,75% a.a (se­
tenta e cinco centésimos por:centq ao ano) sobre o 
montante não desembolsado, contada a partir de 
sessenta dias;após a data da àssin~tura do contrato; 

d) condiç()es de pagamento: I 
- do principat em vinte parcela,s semestrais, con­

secutivas e iguais no valor ~e U$$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de dólares norte-~mericanos) cada 
uma, venc:e~do-se a primeira iem 1~ de setembro de 
2002, e a ultima em 15 de março de 12012; 

I 
I 

... "----" ---.-.---i---.----.--:-=~="" 
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- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano; 

- da commitment fee: semestralmente vencida, 
em 15 de março e 15 de setembro de cada ano; 

Parágrafo único. As datas estipuladas para pa­
gamento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3.° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 4.° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (<3eraldo Melo) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enGerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. , 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 110, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 110, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer nO 460, de 
1997, Relator: Senador Roberto Requião, com 
voto vencido, em separado, do. Senador José 
Eduardo Vieira), que de nega autorização ao 
Município de Goioerê para contratar operação 
de aédito junto ao Banco do Estado do Para­
ná S.A. no valor de um milhão, quatrocentos e 
sessenta mil e duzentos reais, cujos recursos 
seriam destinados a ob~s de infra-estrutura 
urbana, bem como a aquisição de terrenos 
que seriam doados à Companhia de Habita­
ção do Paraná - COHAPAR. 

A 'matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária de 29 de outubro último, quando teve sua apre­
ciação sobrestada em virtude do levantamento da 
sessão. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão 'Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 110, DE 1997 

Denega autorização ao Municipio de 
Goioerê para contratar operação de crédi­
to junto ao Banco do Estado do F-araná 
SA., no valor de R$1.460.200,OO, cujos 
recursos seriam destinados a obras de 
infra~strutura urbana, bem como a aqui­
sição de terrenos que seriam doados à 
Companhia de Habitação do Paraná -
COHAPAR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É denegado autorização para a Prefeitu­

ra do Município de Goioerê para contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
no valor de R$1.460.200,00, cujos recursos seriam 
destinados a obras de infra-estrutura urbana, bem 
como a aquisição de terrenos que seriam doados à 
Companhia de Habitação do Paraná...; COHAPAR. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 137, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
como conclusão de seu Parecer nO 623, de 
1997, Relator: Senador Waldeck Omelas), 
que autoriza o Estado da Bahia a conceder 
garantias às operações de crédito a serem 
contratadas no âmbito do Programa de Re­
cuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, 
junto às instituições de crédito oficiais. 

A matéria constou da sessão de6berativa ordinária 
de 29 de outubro úHirno, quando teve sua apreciação 
sobrestada em virtude do levantamento da sessão. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 929, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

art. ,312, ~línea. b, dó Regimento Interno, requeiro 
destaque, para votação em separado, do art. 3.° do 
Projeto de Resolução n.o 137, de 1997. 
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Sala Idas Sessões, 4 de novembro de 1997. - ' Art. 2.° As operações de crédito r~feridas no ar-
Senador Vjfaldeck Omelas. tigo anterior deverão observar as seguirrtes condições 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova- financeiras: , i 
do o requbrimento, a matéria destacada será apre- a), volume de recursos:: R$1!20.000.000,OO 
ciada opo~unamente. ,(cento e vinte milhões de reais), para (, ano de 1997, 

Pas~a-se à votação do projeto, ressalvado o deduzido o valor das contratações I referentes ao 
destaque. I exercício de 1996, conforme Resolu~o n.o 2.363, de 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA) - Sr. Pre- 1997, do Conselho Monetário Nacion~1. 
soente, ~ço a palavra para encaminhar a wtação. r b) Encargos financeiros: ': 1. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -: Conce- - taxa de juros: as usuais do Rundo Constitu-
do a pal~vra ao nobre Senador Waldeck Omelas cional de Financiamento do NOrdeste,J1,qUandO se tra-
para enca~inhar a votação. \ tar de miniprodutores; taxa efeti~a de juros de 4% e 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para de 6% para os pequenos produtores I e os médios e 
enca.minhbr a votação: Sem revisão do pra~or.) - ~r. grandes produtores, respecti~"lente:i -
Presldent~, eu gostana de esclarecer que relatei a I - indexador: Taxa de 'Juros de Longo Prazo - T JLP 
matéria nr Comissão de Assuntos Eoconõmicos ~ es- c) condiçOes de Pagamentps: ! ' 
to~ proP9nd? a supressão do art. 3 porque, n.~ Co- _ do principal: em até 8 ~noslde prazo total, 
missão, ~a~amos conCOrd~do que só s~.exclulna do em amortizações semestrais, com prazo de carência 
compromFtlmento da capacidade de ~ndlvidamento do de até 3 anos; . _ !' ! 
Estado ~so o Banco Ce~tral se mamfestasse compla- _ dos juros: exigíveis seméstral~ente, sem pe_ 
~entarm~nte favorável a ISSO. Corno .não houve .a ma- ríodo de" carência; '! 
mfe~çã~ para atender ao com~romlSSo assu~ld~ na d) garantia: vinculação de:quot~s do Fundo de 
COrT1l~ã~ d~ .Assuntos E~nõmlcos, estOl,l supnmllldo Participação do Estado - FPE e, de recursos do Fun-
esse dISpositivo. Quer dizer, aprovando o destaque, decon, limitadas ao valor de R$14.4bo.ooo,OO (qua-
estarernof incluindo na capacidade de endividamento torze milhões e quatrocentos mií reai~). 
do Estado o valor correspondente. Art. 4.° A presente autOrizaÇão deverá ser 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Votação exercida no prazo máximo de duz~ntos e setenta 
do projetb, ressalvado o destaque. dias, contados da data de sua p,ublicação. 

Os I Srs. Senadores que o aprovam queiram Art. 5.° Esta Resolução ~ntra e,lm vigor na data 
permanecer sentados. (Pausa.) de sua pUblicação.! f 

ApJovado. : O SR. PRESIDENTE (Geraldo[Melo) - Em vo-

I É
· . . ,.. ,tação a exclusão do art. 3° ~do :text0

l 
do projeto, nos 

a seguinte a maténa aprovada. I termos do requerimento recém-aprovado do Sena-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.o 137, DE 1997 dor Waldeck Omelas. • i ' I' 

( 
. ' . Os Srs. Senadores que ~ a aprovam queiram 

Auto~za o Estado da Bahia a c~nce- permanecer sentados. (Pausa.) " ;., . 
r garantias às operaçõe~ de crédito a . Aprovada a exclusão e, portanto, rejeitado o art. 30. 

~erem contratadas no âmbito do Progra- A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
tna de Recuperação da Lavoura Cacauei- ção final. _ " ( __ , i 
ta Baiana, juntti às instituições de crédito É': I .. 
bficiais. _ o segUinte o a~lgo r~Jeitado: 

O ~enado Federal resolve: ' ,Art. 3° A concessão deg~r:antia lreferida no art. 1° 
A~. 1.° É o Estado da Bahia autorizado a con- não será comp~ada para ~feito de apuração dos limi-

ceder g~rantias, no valor de até R$14.400.000,OO tes fixados no art. 4° da Resolu~o ni 69, de 1995. 
(quator2!e milhões e quatrocentos mil reais), às ope- O SR. PRESIDENTE (~~:raldol Melo) -Item 4~ 
rações <!ie crédito a serem contratadas no âmbito do Votação, em tumó,suplementar, do Subs-
Progra~a de Recuperação da Lavoura' Cacaueira titutivo. ao' Projeto de Le,! do Senado n° 348, de 
Baiana,ljunto às instituições de crédito oficiais. 1991, de autoria do Sehado~ Nelson Carneiro, 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca- que dá nov~ redação ~o art.1 go do Decreto-Iei 
put deSte artigo serão destinados-ao financiamento nO 3, de 27 de janeiro d~ 1966, que disciplina as 
do conttole da doença Vassoura de Bruxa e à recu- relações jurídicas IdO ~soal! que integra o sis-
peraçad da ,produtividade e da competitividade da la- terna de atividades portuáriasl tendo· 
voura càcaueira baiana. Pareceres sob nis I 

/ 
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- 209, de 1996, da ComissAo Diretora, 
Relator: Senador Ney Suassuna, oferecendo 
a redação do vencido; 

- 673, de 1996, e 283, de 1997~ das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cida­
dania e de Serviços de Infra-Estrutura, res­
pectivamente, Relatores: Senadores Ney 
Suassuna e Romero Jucá, favoráveis à 
Emenda nO 1, de Plenário. 

A discussAo da matéria foi encerrada na ses­
são de 14 de maio de 1996. 

Votação do Substitutivo, sem prejuízo da 
Emenda n° 1, de Plenário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 348, DE 1991 

DA nova redação ao art. 9.° do De­
creto-Lei n.o 3, de 27 de janeiro de 1966, 
que disciplina as relações jurídicas do 
pessoal que integra o sistema de ativida­
des portuAri~s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 9.° do Decreto-Lei n.o 3, de 27 de ja­

neiro de 1966 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9.° É o Poder Executivo autoriza­

do a subordinar a Polícia Portuária, como 
força de policiamento, ao Departamento de 
Polícia Federal. 

Parágrafo único. O quadro da Policia 
Portuária terá seus cargos de provimento 
efetivo preenchidos de acordo com o que 
dispõe o art. 37 da Constituição Federal." 

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogarn-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­

;e à votação da Emenda n.01, de Plenário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permànecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N° 1-PLEN 

1. Dê-se ao art. 1° do Substitutivo do PLS _no 
348, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a 
subordinar a Polícia Portuária, como força de pon­
ciamento, ao Departamento de Polícia Federal. 

Parágrafo único. O quadro da Polícia 
Portuária terá seus cargos de provimento 
efetivo preenchidos de acordo com o que 
dispõe o art. 37 da Constituição Federal." 

2. Em decorrência da alteração proposta no 
item 1 e consoante o disposto no art. 230, c, do Re­
gimento Interno, dê-se à emenda do Substitutivo a 
seguinte redação: 

"Autoriza o Poder Executivo a subordi­
·nar a Polícia Portuária ao Departamento de 
Policia Federal." 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 5: 

Votação, em tlimo único, do Requeri­
mento nO 856, de 1997, do Senador Vilson 
KleinObing, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Resolução nO 50, de 1996, de sua 
autoria, que altera a Resolução nO 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito interno e extemo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni­
cípios e de suas respectivas autarquias, in­
clusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização, e dá outras pro­
vidênéi~. 

A matéria constou da sessAo deliberativa ordi­
nária do· último dia 29 de outubro, deixando de ser 
apreciada em virtude do sobrestamento da sessAo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Resolu­

ção nO 50, de 1996, será definitivamente arquivado. 
As demais matérias que com ele tramitavam 

em conjunto retomam à ComissAo de Assuntos Eco­
nômicos. (Pausa.). 

O Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga/Mes, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães): 
-Item 6: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
menton° 857, de-1997, do Senador Vil.son 
Kleinübing, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro-
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jeto de Resolução nO 80, de 1996, de ;sua O SR. PRESIDENTE (AntonIo Cakos Magalhães) 
a~tOria, que altera a Resolução nO 69! de -Item 8: : I 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre Discussão, em tUf110 suplementar, do 
a~ operações de crédito interno e externo Substitutivo do Senado ao pr~jeto de Lei da 
dbS Estados, do Distrito Federal, dos Muni- Câmara n° 22, de 1996 ,'(n° '177/95, na Casa 
dpiOS e de suas respectivas autarquias, in- de origem), que altera lo art. 2° da Lei n° 
clusive concessão de garantias, seus limites 8.501, de 30 de novembro d~ 1992, que dis-
e/ cOndições de autorização, e dá outras pro- põe sobre a utilização d~ cadáver não recla-
vidências. mado, para fins de e$tudol ou pesquisas 
I científicas e dá outras providências, tendo A matéria constou da sessão deliberativa ordi- , I 

nária do Último dia 29 de outubro, quando teve sua Parecer sob nO 539, de 1997, da Co-
aprecia~o sobrestada, em virtude do levantamento missão i I 
da sessãb. ~ - Diretora, Relator: Sen~dor Car10s Pa-

trocínio, oferecendo a rédaçã'o do vencido. 
Em votação o requerimento. A Presidência esclarece ab Plehário que pode-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram rão ser oferecidas emendas à ~ropdsição até o en-

perrnaneFr sentados. (Pausa.) cerramento da discussão. "1 I 
Ap~ovadO. Discussão do substitutivo, ~m turro suplementar. 
O ~rojeto de Resolução n° 80, de 1996, será Não havendo quem peça:a palavra, encerro a 

definitivamente arquivado. discussão. , : ~ ',! I, . 
AS/demais matérias, que com ele tramitavam' Encerrada a discussão, Sem apresentação de 

em conjunto, retomam à Comissão de Assuntos : emendas, o substitutivo é dado: comb definitivamente 
Econômicos., ' . adotado, nos termos do art. 284 do R~imento Interno. 

I , I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) , A matériavólta à Câmara idos Deputados. 
-Item 7: . , I I 

Votação, em turno único, do Requeri- ' 
mento n° 858, de 1997, do Sena'dor Vilson; 
kleinübing, solicitando, nos'termos regimen­
~ais, a retirada, e,m caráter definitivo, do Pro­
Jeto de Resolução nO 115, de 1996, de sua: 

utoria, que altera a Resolução nO. 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de, crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal,' dos Muni-: 
cípios e de suas respectivas autarquias, in-, 
clusive concessão de garantias, seus limites: 
e condi~s de autorização, e dá outras pro­
vidências. 

A matéria constou da sessão deliberativá ordi­
nária do último dia 29 de outub~oúltimo, quando, 
teve sJa apreciação sobrestada, em virtude' do le­
vantam~nto da sessão. 

Em votação o requerimento. 
I, 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perma~ecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
01 Projeto de Resolução n° 115, de 1996, será 

definitivamente arquivado. i 
A~ demais matérias, que com ele tramitavam 

em cohjunto, retomam à Comissão de Assuntos 
Econôr!nicos. 

, É o seguinte o substitutivó adotado: 

SUBST1TUTlVO DO áENAbo'AO 
PROJETO DE LEI DA éÂMARA NO 22, DE 1996 

, : I ' 
(nO 177/95, na Casa :de origem) 

. 'I I 
Altera o art~ 2° da Lei nO 8.501, de 30 

de novembro de 1992, qu~ dispõe sobre a 
utilizaç'ão de cadáver tião reclamado, 
para fins de estudos [OU pesquisas cientí­
ficas e dá outras proVidênbias. 

: I, 
O Congresso Nacional decreta: '., 
Art. 1 ° O art. 2° da LeilÍ° 8.501,1 de 30 de novem­

bro de 1992, passa a vigorar cotn a ~uinte redação: 
, i I 

"Art. 2° O cadáv~r nãq reclamado junto 
às autoridades, públicas, ~Io prazo de trinta 
dias, encontrado em hbspitéiS, asilos, institu­
tos médico-legais, se,{,jços1de verificação de 
óbito e outras instituiÇoes eongêneres, será 
encaminhado àsinstit~içõe~ de ensino supe­
rior situadas na res~ectiJa' região e que 
mantenham um ou rnais c~rsos de ciências 
da saúde, media~te g~ia a~sinada pelo dire-
tor ou responsáw,i., I I 

, § 1 ° Na hipót~~e de haver mais de 
uma instituição d~ ensino I superior ou mais 
de um curso de dêndias da saúde no Muni-, I • 

círio ou na região,' aldistribuição: entre eles, 
i 
i 
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de cadáver nao reclamado, será regulada SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
pela Secretaria de Saúde da unidade fede- PROJETO DE LEI DA CÂMARA .N° 76, DE 1996 
rada onde se situêm~; (nO 465/95, na Casa de origem) 

§ ~ apenas poderao receber cadáver 
para ensino e pesquisa instituições deensi­
no e cursos previamente inscritos e creden­
ciados para tanto pela Secretaria de Estado 
da Saúde da unidade federada em que se 
localizem e que atendam os requisitos deter­
minados por aquela autoridade sanitária. 

§ 3° A distribuição a que se referem os 
parágrafos anteriores, levará em conta os 
cursos de ciências da saúde oferecidos, o 
número de alunos de cada um deles e a re­
levância dos estudos e pesquisas efetuados 
pelos cursos e, sempre que possível, obser­
vará a alternância entre esses cursos. 

§ 4° É vedada a percepção de quais­
quer vantagens financeiras na entrega e uti­
lização de cadáver." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhaes) 

-Item 9: 
Discussao, em tumo suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
éÂmara nO 76, de ~1996 (nO 465/95, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a obrigatorie­
dade de indicação do número telefônico e do 
endereço do PROCON, por parte dos esta­
belecimentos comerciais e de prestação de 
serviços, tendo 

Parecer sob nOS30, de 1997, da Co­
mi~ao 

- Diretora .. oferecendo a redação do 
vencido, Relator.' Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rao ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussao. 

Discussao do substitutivo em turno suplemen­
tar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussao. 

Encerrada a discussao, sem apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, nos termos do ~rt. 284, do Regimento Intemo. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo adotado: 

Acrescenta artigo à Lei no 8.078, de 11 
de setembro de 1990 -Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, para detenninar 
a afixação, no estabelecimento, do respec­
tivo endereço e número de telefone. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990 

- Código de Proteção e Defesa do Consumidor - passa 
a vgor acrescida, após o art. 29, do seguinte artigo: 

"Art. 29 A. Todo fomecedor deve afixar, 
em lugar visível e de fácil leitura, nos postos 
de atendimento do estabelecimento comercial 
e de prestação de serviços, em caracteres le­
gíveis, o número de telefone e endereço do 
órgao local de defesa do consumidor. 

Parágrafo único. Nos Municípios em 
que nao haja órgao de defesa do consumi­
dor, devem ser afixados, na forma deste arti­
go, o número de telefone e o endereço do 
órgao estadual de defesa do consumidor." 

Art. 2° Esta lei entca em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhaes) 

-Item 10: 

Discussao, em tumo único, da Reda­
ção Final (apresentada pela Comissao Direto­
ra como conclusao de seu Parecer nO 609, de 
1997, Relator. Senador Ronaldo Cunha Lima), 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 25, de 1995 (n° 2.331/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a criação de 
Área de Proteção Ambiental- APA no Distrito 
de Joaquim Egídio, Município de Campinas, 

. Estado de sao Paulo. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, até o 
encerramento da discussao, poderao ser oferecidas 
emendas à proposição que nao envolvam o mérito. 

Em discussao a redação final. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Encerrada a discussao sem a apresentação de 

emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, sem v0tação, nos termos do art. 
324, do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
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REDAÇÃb FINAL DAS EMENDAS DO SENADO cuário a que se refere o art. 8~, observado o 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 25, di'sposto no parágrafo único da,~uele artigo; 

I DE 1995 IV :- utilização da área ~m desacordo 
(NI 2~331, DE 1991, na Casa de origem) com o que estabelece o zoneamento ecol6-

.1 Dispõe sobre a criação de Área de gico-econômico a que se:refer~ o art. 49." 
Proteção Ambiental- APA no Distrito'de EMENDA N9 ~ I 
J~quim Egídio, Município de Campinas, (Corresponde li Emendá nl kAS) 
E~tado de São Paulo. : i 
I EMENDA Nº 1 Acrescentem-se os seguintes arts. 69 e 7º, re-

(Corresponde li Emenda nll 1 _ CAS) numerando-se os demais: : I 
I "Art. 6º Além das demais exigências 

Acrescente-se ao final do art. 3º a seguinte ex- ambientais previstas na iegislàção em vigor, 

çP~~~=I::r melhorar a qualidade de vida da popula- dependerão de licença espeCial, concedida 

I 
pela entidade administra~ora ~a APA: 

EMENDANº2 I - as atividades a ~ue ~ refere o inci-
(C~rresponde li Emenda nll 2 - CAS) so 11 do art. 59, localizadas num raio de até 

Dê-~e ao art. 4º a seguinte redação: 1.000 (um mil) metros ~o entomo de caver-

I nas, corredeiras, cachoeira~, monumentos 
"Art. 4º A APA de Joaquim Egídio terá naturais, testemunhos g' eológl icos e outras 

utn zoneamento ecológico-econômico, bem 
cbmo um plano de manejo elaborado por au- situações semelhantes; i I 
tÓridade competente em parceria com a co- 11 '- qualquer atividade. industrial que 
niunidade local e entidades ambientais. possa afetar a APA de Joaquim Egídio; 

I § 1º O zoneamento a que se refere 111 .;... a implantaçãri de JualqUer projeto 
este artigo estabelecerá normas de uso de de urbanização no intenor d~ APA de Joa-
abordo com as condições locais bióticas, quim'Egídio. 'I 
'g~ológicas, urbanísticas, agro-pastoris, ex­
t~ativistas, culturais e outras. 

I § 2º São consideradas como zonas de 
u,so especiais as unidades de conservação, 
de manejo, ou outras áreas com proteção 
~mbiental especial, situadas nos limites da , 
1PA de Joaquim Egídio, que sejam adminis-
tradas pelo Poder Público." 

I EMENDAN93 
(~orresponde li Emenda nt 3-CAS) 

Ac~scente-se o seguinte art. 5º, renumerando­
se os demais: 

I "Art. 59 São proibidas, na APA de Joa-
..c quim Egídio; as seguintes atividades: 

! I - pastoreiro excessivo, considerando- . 
se como tal aquele capaz de acelerar sensi­
~elmente os processos erosivos; 

I 1\ - terraplanagem, mineração, :draga­
gem e escavação que venham a causar da­
hos ou degradação ao meio ambiente ou pe- . 
Hgo para pessoas e para a biota; 

! . 111 - utilização de agrotóxicos e outros' 
Ibiocidas, exceto na Zona de Uso Agrope-: 

I 

Art. '711 A concessãb da licença especial 
para as atividades pre~istas I no inciso 111 do 
art. 6º dependerá de:' I 

I - adequação coril o zbneamento eco­

lógico-ec~nômico d~ ár?a; . i 
11 - Implantaçao de sistema de coleta e 

tratamento de esgotos; , i 
111 - sistema de vias públicas com gale­

rias de águas pluviais a, seinpre que possí-
. I 

vel, em curvas de nível:e rampas suaves; 

IV - lotes de ta~~nho ~ínimo suficien­
te para o plantio de á~ores!em pelo 'menos 
20% (vinte por cento) d~ áre~ do terreno; , 

i i V - programação de plantio de áreas 
verdes com uso de es~cles nativas; .. 

I I 

VI - traçado de ~as e/lOtes comerciais 
com declividade inferio'r a 10% (dez por ~n-

I j ; 

to): ., 

EMENDA Nº 5 I. 
(Cormsponde li Emerlda nf 5-CAS) 

Acrescenta-se o seguint~ art. i8º, renumerandó 
os demáis: . . ! I 

I 
I 
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• Art. 8º As áreas onde existam ou pos­
sam existir atividades agrícolas ou pecuá­
rias, integrarão Zona de Uso Agropecuário, 
na qual serão proibidos ou regulados o uso 
ou práticas capazes de causar sensível de­
gradação do meio ambiente. 

Parágrafo único. É proibida a utilização 
de agrotóxicos e outros biocidas que ofere­
çam riscos sérios na sua utilização, inclusive 
no que se refere ao seu poder residual.· 

EMENDANº6 

(Corresponde à Emenda n9 6-CAS) 

Acrescente-se os seguintes arts. 9º, 10 e 11, 
renumerando-se os demais: 

-Art; 9º A fiscalização da APA de Joa­
quim Egídio será feita mediante a constitui­
ção de Mutirões Ambientais, integrados no 
mínimo, por três pessoas credenciadas pelo 
órgão ambiental competente, estadual ou 
municipal. 

§ 1 º A entidade responsável pelo Muti­
rão Ambiental poderá solicitar a presença e 
o acompanhamento de pelo menos um ser .. 
vidor pertencente a uma corporação policial. 

§ 2º Não havendo a presença de um 
policial, o Mutirão Ambiental deverá contar 
no mínimo, com cinco pessoas. 

§ 3º O Mutirão Ambiental contará, 
sempre que possível, com a participação de 
servidor com experiência em fiscalização, de 
médico ou de pessoa com experiência em 
assistência social. ' 

Art. 10. O Mutirão, Ambiental poderá, 
sempre que encontrar infrações ao disposto 
nesta lei, lavrar auto de constatação, cir­
cunstanciado, devidamente assinado pelos 
presentes. 

§ 1 º O autor de constatação será en­
viado à entidade credenciadora do Mutirão 
Ambiental, para aplicação das penalidades 
cabíveis, devendo, quando couber, ser en­
caminhado ao Ministério Público. 

§ 2º Se as autoridades locais não se 
pronunciarem sobre os autos de constata­
ção, caberá aos órgãos federais competen­
tes atuar em caráter supletivo. 

Art. 11. Às infraçõés ao disposto nesta 
lei aplicam-se as penalidades previstas na 

legislação em vigor, federal estadual ou mu­
nicipal." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 11: 

Discussão, em turno único, da Reda­
ção Final (apresentada pela Comissão Dire­
tora, como conclusão do Parecer nº 607, de 
1997, Relator: Senador Ronaldo Cunha 
Lima), do Projeto de Lei do Senado nº 175, 
de 1997, de iniciativa da Comissão Parla­
mentar dos Títulos Públicos, que dispõe so­
bre o endosso de cheques. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, até o 
encerramento da discussão, poderão ser oferecidas 
emendas à proposição que não envolvam o mérito. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão sem a apresentação de 

emendas, a redação final é considerada definitiva­
mente aprovada, sem votação, nos termos do art. 
324, do Regimento Intemo. " 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N9 175, DE 1997 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O endosamento de cheques de qual­

quer valor deverá indicar expressamente o nome do 
endossatário. 

Parágrafo único. O endosso em branco será 
considerado corno não escrito. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º São revogadas as disposições em con­
trário, especialmente aqueles contidas nos arts. 17 a 
28 da Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 12: 

Discussão, em turno único, da Reda­
ção Final (apresentada pela Comissão Dire­
tora, como conclusão do Parecer nº 608, de 
1997, Relator: Senador. Ronaldo Cunha 
Lima), do Projeto de Lei do Senado nº 176, 
de 1997 de iniciativa da Comissão Parla­
mentar de Inquérito dos Títulos. Públicos, 
qu~ dispõe sobre a gestão das entidades fe­
chadas de' previdência privada e dá outras 
providências. 
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I A Presidência esclarece ao Plenário escolhidos mediante eleição nominal ~m votação se-
que, até o encerramento da discussão, po- ereta, segundo o princípio majontárid, e por mem-
d~rão ser oferecidas emendas à proposição bros que representem a patrocin~dorá, mediante in-
q~e não envolvam o mérito . dicação desta. ' I 

Em ~iscussão a redação final. (Pausa.) Parágrafo único. Cada membrd do Conselho 
Não Ihavendo quem peça a palavra, encerro a Fiscal terá um respectivo suplent~, eleito ou indicado 

discussão. na forma prevista neste artigo.: I 
Encérrada a discussão, sem apresentação de Art. 51! Os participantes terão direito de acesso 

emendas, I a redação final é considerada definitiva- a todas as decisões do Conselho Deliberativo e da 
mente aprovada, sem votação, nos termos do art. Diretoria. I I 
324 do Regimento Interno. . Art. 61! Os mandatos dos rllemb1ros do Conse-

A matéria vai à Câmara dos Deputados.' lho Deliberativo, do Conselho Fiscat; do Conselho 

I _
É a seguinte a redação final aprovada: Consultivo e da Diretoria serão de no mínimo dois 

e, no máximo, três anos, admitid~ ~ rebonduçã~. 
REDAÇI AO FINAL DO PROJETO DE LEI DO § 1 I! Os membros do Conselho Deliberativo po-

SENADO N!! 176, DE 1997 derão ser destituídos mediante ;deci~ão da maioria 
I Que dispõe sobre a gestão das enti- absoluta dos participantes da entidadé. 

d,des fechadas de previdência privada e § 21! Os membros da Direto~ia pdderão ser des-
d, outras providências. tituídos por decisão da maioria iabsoluta dos mem-

o O C~ngresso Nacional decreta: bros do Conselho Deliberativo.: I 
Art. 11 I! As entidades fechadas de previdência Art. T2 Os membros do Co~selhÓ Deliberativo e 

privada, organizada na forma da lei nl! 6.435, de 15 do Conselho Fiscal deverão ser. odrigatoriamente, 
de julho de 19n, e alterações posterior~s, patroci- participantes do plano de benefícios da entidade fe-
nadas ~r autarquias, fundações, empresas públi- chada, de previdência privada e ;não Poderão ser, si-
cas, soclefiades de economia mista e demais entida- multaneamente, conselheiros oU diretbres da entida-
des controladas direta ou indiretamente pela União, de patrocinadora. 'i 
pelos Estédos, pelo Distrito Federal ou pelos Municí- Art. 81! Será garantida estabilidade temporária 
pios obed~erão ao disposto nesta lei. no emprego contra demissão imotivkda aos mem-

Art. fI! O Conselho Deliberativo é o órgão su- bros de todos os órgãos colegiaCtos Pertencentes ao 
premo d~s decisões da entidade fechada de previ- quadro de pessoal da patrocinadora. I 
dência pri,vada, e será composto, em igual número, Parágrafo único. A estabilidade da que trata 
por membros que representem os participantes, es- este artigo terá seu início quand~ do tegistro da can-
colhidos hlediante eleição nominal em votação se- didatura ao cargo e estender-se-á até o ano após o 
cretas segundo o princípio majoritário, e por mem- término do mandato. ! I 
bros que [representem a patrocinadora, mediante in- Art. 91! A composição numérica do Conselho 
dicação d~sta. Deliberativo, do Conselho Fiscal do IConselho Con-

§ 11!iO Conselho Deliberativo elegerá seu presi- sultivo e da Diretoria de cada ~ntidáde fechada de 
dente der')tre seus membros. previdência privada será definida em I'seus estatutos, 
, ~ ~i O Conselho Deliberativo decidirá pelo voto de acordo com suas especialidades. ' 
da malona de seus membros, tendo o presidente so- Art. 10. As entidades fechadas! de previdência 
mente o ~oto de qualidade no caso de empate. privada promoverão, no prazo: de s~ssenta dias a 

§ 3l Os membros suplentes do Conselho Deli- contar da vigência desta lei, as ade~uações neces-
berativo ~erão eleitos ou indicados na forma prevista sárias em seus estatutos sociai~ pa~ se ajustarem a 
neste artigo e seu número será igual ao de membros estas disposições. : I 
efetivos. I Art. 11. Esta lei entra em vigorj na data de sua 

Art./31! ~ Co~selho Deliberativo elegerá os publicação. : i 
m~m.bros'l da Dlretona e do Conselho Consultivo, se Art. 12. Revogam-se as disposições em contrá-
eXistir, segundo o critério majoritário. rio. ' I 

Art.141! O Conselho Fiscal é o órgão responsá- O SR. PRESIDENTE (Antoi,lio Cartos Magalhães) 
vel pela ~iscalizaçãO da gestão adniinistrativa e eco- - ltem13: i ! 
nômico~F,nanceirae será composto, em igual núme- Discussão, em tu~o Ú~iCO, do Projeto 
ro, por membros que representem os participantes, de Decreto legislativo: nº 72, de 1997 (nº 

I· 
I 



23902 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

441/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, em Roma, em 12 de fe­
vereiro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nll 589, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Pedro 
Simon. 

A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária de 29 de outubro último, quando teve sua apre­
ciação sobrestada, em virtude do levantamento da 
sessão. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a re­

dação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NII 72, DE 1997 

(N!l441197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração CuHural, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 

, 'Governo da República Italiana, em Roma, 
em 12 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo' de 

Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Italiana, ern Roma, em 12 de fevereiro de 
1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do· Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar ern revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua ~~blicação: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 73, de 1997 (nll 

452/97, na Câmara dos Deputados),' que 
aprova o texto do Acordo sobre a Conces­
são de Vistos para Viagens de Negócios, In­
vestimentos e de Cobertura Jornalística, ce­
lebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da 
Coréia, em Brasnia, em 11 de setembro de 
1996, tendo 

Parecer favorável, sob nll 632, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Casildo 
Maldaner. 

A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária de 2~ <;Ie, outubro último, quando teve sua apre­
ciação sobrestada, em virtude do levantamento da 
sessão. - . 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

, '. 

É o·seguinte o projeto aprovado: 

'PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!I 73, DE 1997 

(N.i 452/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova ó texto de Acordo sobre -a 
Concessão de, Vistos para Viagens de Ne­
gócios, Investimentos e de Cobertura 
Jornalística, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do 'Brasil e o Go­
verno da 'República da Coréia, em Brasí­
lia, em 11 de setembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Concessão de Vistos para Viagens de Negócios, In­
vestimentos e. de Cobertura Jornalística, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Coréia, ern Brasnia, em 
11 de setembro de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitas à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que ,possam 
resultar em revisão do. rElferido Acordo, bem corno· 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, ~çarre-
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tem encatgos ou compromissos gravosos ao patri- Art. 2º Este decretõ legislátivo '~ntra em vigor 
mônio nadional. na data de sua puh/icação. I 

Art. ~ Este decreto legislativo entra em vigor fi 
na data dé sua publicação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal os Magalhães) 

I ' -Item 16: , I 
O SIj'. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Discussão, em tu~o ú~ico, do Projeto 

-Item 15

1
: de Decreto Legislativo ~nº 7~, de 1997 (nº 

Discussão, em tumo único, do Projeto 412/97, na Câmara dos Deputados), que 
d Decreto Legislativo nº 75, de 1997 (nº aprova o texto da Conv~nçãb sobre a Mar-
398/97, na Câmara dos Deputados), 'que cação de Explosivos Plástic4s para fins de 
aProva o texto do Acordo Constitutivo da As- Detecção, assinada em: Montreal, em 1º de 
sGciação dos Países Produtores de Esta- março de 1991, tendo i I 
n~fuo, celebrado em 29 de março de 1983, : I 

Parecer favorável~ sob nº 634, de 
e Londres, tendo 1997, da Comissão de jRelações Exteriores 
I Parecer favorável, sob nº 633,: de e Defesa Nacional, Rel~tor: fenador Carlos 

1997, da Comissão de Relações Exteriores Wilson. i I 
e I Defesa Nacional, Relator: Senador Jader A matéria constou da sesSão deliberativa ordi-
Brrbalho. nária de 29 de outubro último, q~andd teve sua apre-

A matéria constou da sessão deliberativa ordi- ci,açã_o sobrestada, em virtude ~o le11vantamento da 
nária de 29 de outubro último, quando teve sua apre-I sessao. [ I 
ciação sobrestada, em virtude do levantamento da Em discussão o projeto em tumo único. (Pau-
sessão. I ' sa.) i I 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Não! havendo quem peça a palavra, encerro a I 

discussãÓ. discussão. i 
I Em votação. r 

Em rotação. Os Srs. Senadores que b ap~ovam queiram 
Os iSrs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) i I 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
~~~ ~~ i I 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a re- O projeto vai à Comissão t;>iretora, para a reda-

dação fin~1. ção final. 1 I 

L É É o seguinte o projeto aprovado: ' o seguinte o projeto aprovado: ': I 
PR I ETO DE DECRETO LEGISLATIVO PROJETO DE DECRETO:LEGISLATIVO 

I N.27S, DE 1997 N276, DE 1997 I 
(N.~ 398197, na Câmara dos Deputados) (N2 412/97, na Câmara ~s ~putadOS) 

I Aprova o texto do Acordo Constiitu- Aprova o texto d. Convenção sobre 
tivo da Associação dos Países Produto- a Marcação de Explo~ivos IPlásticos para 
~ de Estanho, celebrado em 29 de mar- fins de Detecção, ass,inada em Montreal, 
ço de 1983, em Londres. em 12 de março de 1991. I 

O dongresso Nacional decreta: O Congresso Nacional deCreta: I 
Art. 1/ 1 º Fica aprovado o texto do Acordo Consti- Art. 1 º Fica aprovado o texto dai Convenção so-

tutivo da I Associação dos Países Produtores de Es- bre a 'Marcação de Explosivos Plástitos para fins de 
tanho, celebrado em 29 de março de 1983, em Lon- Detecção, assinada em Montreal, e~ 1 º de março 
dres. I de 1991. : I 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congrsso Nacional quaisquer atos que possam do Congresso Nacional quaisqyer a~os que possam 
resultar em revisão do referido Acordo,' bem como resultar em revisão da referida Cbnvenção, bem 
quaisque~ ajustes complementares que, nos termos como quaisquer ajustes cornp!eme~tares que, nos 
d~ incisoll do art. 49 da Constituição Federal, acarre- termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 

.• I 
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri- acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
mônio nabonal. 'patrimônio nacional. f I 

-_________ J 
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Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor entes do pessoal diplomático, consular, administrati-
na data de sua publicaçãQ. vo e técnico, celebrado em Brasília, em 31 de julho 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) de 1996. 
_ Item 17: Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nl! 87, de 1997 (nl! 
387/97, na Câmara dos Deputados), que 
aProva o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino dos Países Baixos relativo 
ao exercício de atividades remuneradas por 
parte de dependentes do pessoal diplomáti­
co, consular, administrativo e técnico, cele­
brado em Brasília, em 31 de julho de 1996, 
tendo 

Parecer favorável, sob nl! 635, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Pedro 
Simon. 

A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária de 29 de outubro último, quando teve sua apre­
ciação sobrestada, em virtude do levantamento da 
sessão. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau-
- sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

, Em votação. 
" Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ ,o,.ti; t'~('h.; •• , 

, ,,' A matéria vai à Comissão Diretora, para a,re­
, 'd~ção ,final. 
, . ." , , , É o· seguinte 0.' projeto aprovado: 

: : : ' : PRÓJETO DE DECRETO LEGISLATIVO -
. - - , . ,. -N2 87, DE 1997 

,(~ 387/97, na Câmara dos Deputados) 

, Aprova o texto do Acordo en~ o 
, .,' Governo' da Rep.lblica Federativa do Sra­
, :::,' sif e '0 Governo do Reino dos Países :Bál­

, :: ~ xos relativo ao êxercicio de atividadeá ,e.. 

, . , 

,muneradas, por ,Párte, de dependentes do 
~ : pessoal,-diplomátieo, consular, adminls­

trativoe técniéõ; celebfado em BrasOia, 
em ~1 de Julho'de 1996. '. 

. O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 11! Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

. Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo' do Reino dos Países Baixos relativo ao exercí­
cio de atividades remuneradas por parte de depend-

do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 18: 

Discussão, em turno único" do Projeto 
de Decreto Legislativo nl! 88, de 1997 (nl! 
438/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
para o Combate ao Narcotráfico e à Farma­
codependência, celebrado entre o 'Governo 
da República Federativa do' Brasil e o Go­
verno dos Estados Unidos Mexicanos, na 
Cidade do México, em 18 de novembro de 
1996, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 636, de 
1997, da Comissão de Relações' Exteriores 
e Defesa'Nacional, Relatora: Senadora Emí­

- lia Fernandes .. 

A matéria constou da sessão deliberativ& ordi­
nária de 29 de outubro último, quando teve sua apre­
ciação sobrestada, em virtude do levantamento da 
sessão. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau-
,S8.) , . . • .. . ,,' . :.. :. :.:': . . 

. Não havendo quem peça a pal~vra, encerro a 
discussão. . , , 

Em votação. . . 
~ . 'Os Srs. e Srês Senadoras qúe o.aprov~m quei­
ram permanecer séntados. (Pausa:)' 

" Aprovádô:""" . , ,. ",. 

A matéria vai à -ComiSSão' Diretora, para reda-
ção final. . " .. _ _, ., .',...., . ,_ • 

~ ~ seguint~ ~ prOjet~' ap~~~dO: ' 

PROJETO DE DECRÉTC) ~EGISLÂTlVO 
N2 88, DE 1997 

(N2438/97, na Câmara dos Deputados) 
• . , 'J f 

Aprova o texto do Acordo de .Coope­
ração para o Combate ao Narcotráflco é li 
Farmacodependência,çelebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra-
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sll e o Governo dos Estados Unidos Me- O SR. PRESIDENTE (Ant~io caHos Magalhães) 
xl canos. na Cidade do México. em 18 de - Chamo a atenção dos Lfdere~ pa~ a importância 
nbvembro de 1996. da matéria. ! I 

O clngresso Nacional decreta: ; , Em votação o requeriment~. I 
Art. 1111 Fica aprovado o texto do Acordo de A SR· MARINA SILVA (BlocdIPT -AC) - Sr. 

Coopera@,-oparaoCombateaoNarcotráfico:eàPresidente,peçoapalavra para encáminhar a vota~ 
- I I Farmacodependência, celebrado entre o Governo da çao. : , 

Repúbli~ Federativa do Brasil e o Governo dos; Es- O SR. PRESIDENTE (Antonio C~ Magalhães) 
tados Unidos Mexicanos, na Cidade do México, em - Para encaminhar a votação, ooncédo a palavra a 
18 de nov11embro de 1996. t Senadora Marina Silva, que é tainbéril Relatora. . 

, I 
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação A SR. MARINA SILVA (BlbcoIPT-AC. Para en-

do Congrbsso Nacional quaisquer atos que possam caminhar. Sem revisão da orad6ra) -11 Sr. Presidente, 
resultar Jm revisão do referido Acordo, bem cOmo pedi a palavra para encaminhar ~ntra o requeri-
quaisquet ajustes complementares que, nos termos I 

I mento e justificar a importância de aprovarmos. o 
do inciso ,I do art. 49 da Constituição Federal, acarre- Acordo agora. O Brasil é signatário desse acordo in-
tem en~rgos ou compromissos gravosos ao patri- temacional e, embora o acordo hão sbja um dos me-
mõnio nacional. Ihores, é fundamental que o Brasil e~teja participan-

Arlj22 Este Decreto Legislativo entra em vigor do, porque é a única forma queiternds de influenciar 
na data de sua publicação. ' no sentido de que modificações: sejatn realizadas no 

O SR.,
I 

PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) âmbito da convenção. Se o Bra~iI nãb participar não 
-Item 19: terá a menor possibilidade de tlar s~acolaboração 

I 
no sentido de avançarmos naqJeles Pontos que ain-

Discussão, em turno único, do Projeto da consideramos insatisfatórios.: I' 

~ Decreto Legislativo nº 89, de 1997 (n
9 

O adiamento desta matéria pode trazer sérios 
4fJ2I97,. na Câmara dos Deputados), que prejuízos ao Governo bra. sileiro,l, pri,l cipalmente na-
'~rova o texto do Acordo .Intemacional de 
Madeiras Tropicais, concluído em Genebra, queles projetos em que temos parce~as com institui-
~m 26 de J"aneiro de 1994, tendo . çóes ~rangeiras, apoio em terynos de recursõs por-

i 
que, no caso, o Brasil não es~aria participando do 

: Parecer favorável, sob, n9 . 637, de acordo juntamente com os demais Ipaís~s signatá-
1997, da Comissão de Relações Exteriores rios I I ", . 
~ Defesa Nacional, Relatora: Senadora Ma- . Do nosso ponto de vista, [ainda são insuficien-
rina Silva. ..' tes as medidas aqui proposta$, ma$ a única forma 

A 'rktériá '~onstou 'da sessão deliberãti~a ordi- que observamos de repará-Ias é com a participação 
nária de 29 de outubro último, quando teve sua apre- do Brasil, inclusive levando as ~ro~stas a partir da 
ciação sbbJ'éstada; 'em' virtude dÓ' 'levàntamento da auscultação da sociedade civil~ jda cÇmunidade cien-
sessão. I .' . .. . Ufica para que essas modificaç~s wSSàm ser efeti-

vadas. ,. -, ":, I" . O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
. . - Sobre ~ mesa, ,requ,erimento que' será lid.o pelo Sr. É, portanto, urgente que ~ aprove esta rnaté-

111 Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. ria: eo requerimento poderia t~er $érios prejuízos. 

l ' " " ',' 'É o 'próprioGovemo 'que faz ~ssaslobservações e, 

, E' QUÉEIiRdoIMoEseNTgOUi::9' 30···. D'E' "1'99: 7' muito embora eu seja uma ri99rOS~!CrftiCa de qual-
n- quer atividade madeireira que 1 não tenha as bases 

1 de sustentação em manejo flo~stal ~ certificação de 
S9?hOr Presid~nte, o o • • " • origem numa atividade do 'ponte;> de Jista ambiental e 
Nos termos do art: 279; alínea a do Regimento social limpa, dei parecer favoráyel a ~ste projeto que 

Interno, tequeiro o 'àdiamento da discussão ,do Proje- agora está sendo votado por considerar que o Brasil 
to de D~reto LegislatiVo n9 89, de 1997, a fim de, poderá dar sua colaboração np ârnbito da conven-

'que sobte ele seja ouvida a Comissão de Assuntos ção e, se nos privarmos de pa~icipat, estarfamos fa-
, Sociais; I·' . dados a simplesmente acom~nharlo processo que 
• Sala das Sessões, 4 de novembro de 199'7. _: já vem se desenrolando em 're,ação aos outroS,paí-
o Ernan~ Amorim.' - . . . . ses sjgnatários. ' 
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Penso que o Senador Emandes Amorim tenha Infelizmente, a Câmara dos Deputados acaba 
apresentado o requerimento talvez porque tenha tido de concluir ou está concluindo uma CPI sobre a 
o cuidado de verificar as observações que fiz no re- ação das chamadas madeireiras da Malásia e as 
latório. As observações aparecem aqui apenas como conclusões são terríveis no que diz respeito ao que 
sugestão na medida em que não poderíamos votá-lo vem ocorrendo em toda aquela região. Esse; certa-
sem que o Brasil estivesse de acordo, mesmo com mente, é um aspecto perverso da globalização. 
restrições. Fala-se em globalização como sinônimo de 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) - Sr. modemidade. Mas que modernidade é essa que, a 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. pretexto de atrair capitais, investimentos, permite a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) entrada de empresas que estão na verdade destruin-
_ Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao do completamente o nosso meio ambiente? Não se 
Senador Lúcio Alcântara. trata do uso racional dos recursos, do manejo da flo­

resta. Não. Trata-se de obter, realmente, no prazo 
O SR. LÚCIO ALCÃ'NTARA (PSDB-CE. Para mais rápido possível, o maior lucro em detrimento do 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- meio ambiente e da sua preservação. 
te, subscrevo integralmente a opinião da nobre Rela- Assim sendo, Sr. Presidente, manifesto-me 
tora, Senadora Marina Silva. Considero dispensável contra o requerimento e favorável à aprovação do 
a audiência à Comissão como solicitada, ainda que, decreto legislativo, nos termos do que foi decidido 
no voto, a própria Senadora Marina Silva, com o cu i- pela Comissão de Relações Exteriores. 
dado que lhe é peculiar, anote as condições, pOr O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Sr. 
exemplo, extremamente insalubres dos. trabalhado-
res na floresta, e o· fato de que o .Brasil não vem con- ,Presidente, peço a palavra para encaminhar a maté-

. ria 
seguindo âtingir as metas previstas neSte documen-
to internacional. 

Vê-se que o acordo foi assinado pelo Governo 
brasileiro em 1994 e, só agora, o Congresso Nacio­
nal vai referendá-lo, elabora'r e expedir o decreto le­
gislativo próprio. E, nésse período, tivemos uma visi­
ta, parece que extremamerite prejudicial aos interes~ 
ses brasileiros, das chamadas madeireiras da Malá­
sia, que estão aí produzindo um verdadeiro estrago 
nas nossas florestas e no nosso meio ambiente. 

, • Ainda úm di,a desses, sálvõr:~rigârío~;' o jom~l' 
FÔlha' de S. PàúlO pUbiicàva uma fotografia da Cidá': 
de de Manaus, do grande Teatro AmaZonas, que'é' 
uma relíquiá' da', arquitetura brasileira,completamen­
te'envohiido'numanévoáde fumaÇa, devido a:quei-', 
madas e resíduos 'que estão sendo eXpelidos pela 
destruição de amplas áreas da' floresta amazônica. 

~ Então, espero que 'este docLi~ento intemaciO! 
nal 'do qu'al o BrasU'é signátário venha a fazer' d;m . 
que' o Governo brasileiro adote inedidas mais enérgi­
cas:' mais efiCientes na proteção do seu meiô 'am-
bieniée'dàs suas flórestas:' ~ , , '! " 

..J -. ~ .,. t .. ft f .. .f.'~ ~ t , f f.~ ,.". - • ~ I ~1" f" .. 't '\ f , 

" ' ,Quando votei ,a favor:,d,o Sivam, naquela dis-
cussão polêmica' que tiv~ll'los há algum tempo aqui 
no Senado, um,. dos fàtos. que mais levei em consida-. 
ração .foi, que, a partir daquele sistema de rastrea­
mento, ter-se-ia, a.possibilidade de.detectar a' des~ 
truiçao das florestas, os cOrtes de,màde'iras e assim 

., _. ... t ~ • " 'i ... ( " ... . . 

termos um instrumento mais eficiente de controle da 
á9ão predatória' naquela r~gião. -

' .••.. f' .j 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, concedo a palavra a 
V~ Exª. ' " , . . , . , ': • 

I - .':;:"'. t. «I'" 

. O SR. COUTINHO JORGE .(PSDB-PA, Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -.Sr. Presiden­
te, SrI's e Srs. Senadores, também endosso 'as colo­
cações da, ~el~tora,- 'Senadora Marina' Silva, que 
mostra a necessidade de aprova~rt:l<?s: ~ : ~exto do 
Acordo sobre Madeiras Tropicais, conclUído em Ge­
nebra e somente hoje sendo votado no' senado Fe-
'deràJ.· ." ('; :, '.'. , .. '.. .' '. i , " 

Também as observações do Senador Lúcio Al­
cântara são bastante pertinentes e-não 'invalidam a 

. aprovação desse" acordo. ,Na' verdade,' S. 'EJ<ª nos 
mostrou que o Brasil, sobretudo a Amazônia, precisa, 
de uma política florestal racional, 'que tenha como 
base os preceitos ~o de~~nvolvimento sustentado. 

O Govemo Federal está trabalhando,no dese-; 
nho dessa política, lutando para que as florestas na­
cionais sejam. instrumentos de uma.nova pc>1,ítica fio-
re'stal" para" à ÂmaiÔnia, ' . " . " 

• (\p. 

Em Manaus, terminou um grande ericontro em 
que os paíse's do chamádó G-7, '05 países ricos, dis­
cutiram com o;Govemo. brasileiro e com as entida­
des ambientàlistasa. respeito de:um programa im­
portante, o programa piloto de florestas tropicais. 

áuando fui MinistrO do Meio' Ambiente, houve 
uma oportunidade' de negocia.resse' acordo 'e, sobre­
tudo, de negociar os·' prôjetos que compõem esse 
programa, que visa, sobretudo,.~~r, comp o próprio 
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nome indieéi, um projeto exemplar voltado ao desen- Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo Inter-
volvimento !,ustentável das florestas tropicais. É cla- nacional de Madeiras Tropicais, concluído em Gene-
ro que a avkliação feita em Manaus nos trouxe uma ' bra, em 26 de janeiro de 1994. : I 
série de oÜservações dos países que financiam o Parágrafo único. Ficam sujeitos ~ aprovação 
projeto. Mas o Brasil mostrou os equívocos que al- do Congresso ~a~ional quai~quer; atos 1 que possam 
guns dos Ptojetos traziam e também a disposição de resultar em revlsao do refendo Acordo, bem como 
redefinir osl rumos de alguns do total de 11 projetos ' quaisquer ajustes complementares qu~, nos termos 
que compõem o programa-piloto. ' do inciso I do art. 49 da Constitui~o F~eral, acarre-

pensd que tudo isso mostra que o Governo Fe- : tem encargos ou' compromissos gravolsos ao patri-
deral desej~, de fato, enveredar por um outro cami- : mônio nacional. ; 1 . 

nho, que élo da definiçãQ concreta de uma polftica Art. 211 Este Decreto legislativo eptra em vigor 
florestal efetiva para a Amazônia, que, lamentavel- ,na data de sua publicação. i 
mente, até ihoje não temos. Temos um arremedo de O SR. PRESIDENTE (Antonio eam?s Magalhães) 
política e precisamos implantar uma política efetiva, _ Esgotada a matéria constante d* Ord~m do Dia. 
que tenha tomo base o aspecto da sustentabilidade Passa-se agora à apreciação do Requerimento 
dos recurs~s florestais. nll 928, de 1997, lido no Expediente,! de urgência 

Mas isso não impede que o acordo assinado para o Projeto de lei da Câmara 011 89, Ide 1996, que 
em 1994 séja aprovado pelo Senado Federal. Como trata do apoio financeiro ao Distrto ~ederal e aos 
disse a Se~adora Marina Silva, não é o acordo ideal, Municípios para instituírem Programa de Garantia de 
mas o posMvel, e o Brasil não pode sair das discus- Renda Mínima associado' a ações socideducativas. 
sões intem~cionais. Esse acordo é um fórum impor- Em votação o requerimento de u~ência. 
tante de discussão, que pode influenciar, inclusive, O SR. EDUARDO SUPUCY (BIOco-PT/SP) _ 
nas polft~s florestais do próprio País. Peço a palavra para encaminhar, $r. Pfesidente. 

Por isso, sou contra o requerimento e a favor O SR. PRESIDENTE (AntoniO cartbs Magalhães) 
do relatórid apresentado pela Senadora Marina Silva _ Para encaminhar a votação, cohcedÓ a palavra ao 
e, portantol a favor da aprovação do acordo. Senador Eduardo Suplicy. I I 

O SAl PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco-PT/SP) -
- Em vota~o o requerimento. Sr. Presidente, gostaria de alertár tod,as as S~s. e 

Os ~rs. Senadores que o aprovam queiram Srs. Senadores para a importânCia dp projeto que 
permanecer sentados. (Pausa.) institui o programa de renda mínima, neste caso um 

Reje~ado. projeto que autoriza a União a fi~anciar em 50% os 
Pa~-se à discussão do projeto em turno úni- Municípios que vierem a adotar projet6s de garantia 

I de renda mínima relacionados a ações socioeducati-
Em discussão. vaso : I 

co. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Avalio que será da maior imPortância a presen-
discussão. I ça dos Srs. Senadores em plenário na! próxima quin-

Passk-se à votação. ta-feira, quando o projeto será vo~do. I 
, Quero aqui fazer um apelo ao Senador lúcio 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Alcântara, aos Lideres da base govemkmental e dos 
perman~r sentados. (Pausa.) Partidos, que inclusive já conhebem ~astante essa 

AProyado. matéria, e a todos os Senadores e Senadoras, por-
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- que estará ao nosso alcance ~rfeiçparmos o pro-

ção final. I jeto. Não há dúvida de que o Senador ~úcio Alcânta-
I É o seguinte o projeto aprovado: ra, como Relator nas Comissão de AS$untos Sociais 
i e de Assuntos Econômicos, CC)mpre~ndeu inteira-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO mente a relevância de se prover todas as famnias 
NR 89, DE 1997 carentes no Brasil que porventura não~ atinjam deter­

Aprova o texto do Acordo Interna­
cional de Madeiras Tropicais, conclurdo 

I 
em Genebra, em 26 de janeiro de 1994. 
I, 

O Congresso Nacional decreta: 

minado patamar de renda com um c6mplemento de 
renda para que as suas crianças :freqü:entem a esco­
la. Mas o projeto, tal como veio da Câmara dos De­
putados, envolve limitações. Prirlleiro,!há a referente 
à sua abrangência, pois somente estão definidos , I 

; I 
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como potenciais beneficiários aqueles Municípios do para que votemos da melhor maneira possível 
onde a renda per capita e a arrecadação per capita este projeto. 
sejam inferiores ,à média do Estado. O que significa A SRA. EMrllA FERNANDES (POT-RS) - Sr. 
excluirmos aproximadamente 40% dos Municípios Presidente, peÇo a palavra para encaminhar. 
em cada Estado da Federação. E seria adequado, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
oportuno, que viéssemos a aceitar emendas, como - Para encaminhar a votação, tem a palavra a Sena-
as apresentadas pela Senadora Emília Fernandes, dora Emília Femandes. 
no seu substitutivo, pela Senadora Marina Silva e A SRA. EMrllA FERNANDES (POT-RS. Para 
por mim próprio, no âmbito das três Comissões que encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
examinaram a matéria, para universalizar o direito, dente, srªs e Srs. Senadores, estamos a discutir a 
para que abranja todos os Municípios brasileiros, ini- questão da urgência ao projeto de lei que estabelece 
ciando-se por aqueles de menor renda per capita, a possibilidade de se construir, neste País, um pro-
até que todos venham a ter o benefício. grama de auxílio cidadania ou bolsa escola ou renda 

A outra limitação refere-se ao formato da equa- mínima. O nome realmente não é o mais importante 
ção que define o benefício, uma vez que o substituti- neste momento. O importante de se ressaltar neste 
vo Osvaldo Biolchi definiu uma equação em que o projeto é o, ~u conteúdo, que visa oferecer, àquelas 
benefício é de R$15,OO vezes o número de crianças pessoas distanciadas de um mínimo necessário à 
na família menos metade da renda familiar per capi- sobrevivência, um acréscimo de renda familiar que 
ta. Essa fórmula tem um defeito: para famílias em possibilite uma condição de vida melhor. Trata-se de 
igual nível de pobreza, o benefício se torna diferente, um projeto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
com um problema adicional, o de definir um benefí- altamente significativo e importante para este País. 
cio negativo, no caso, por exemplo, de famílias com O que está de certa forma posto é que o Sena-
apenas duas pessoas - digamos mãe e criança - nas do Federal terá, em suas mãos, a decisão de criar 
quais a renda per capita é menor que R$60,OO. no País esse tipo de programa. Não é um projeto de­

o Relator, Senador Lúcio Alcântara, reconhe­
ceu esse problema, definiu como benefício mínimo 
R$15,OO, mas não modificou o defeito básico da 
equação. 

Ressalto, Sr. Presidente, que, em visita ao 
IPEA, solicitei ao Presidente daquele órgão, Or. Fer­
nando Rezende, que fizesse novas estimativas,in­
clusive levando em conta o formato da fórmula de 
equação que apresentei. Acredito que até a próxima 
quinta-feira possamos ter os resultados para uma 
análise sensata, de tal maneira que possamos aQui 
votar o melhor projeto possível; um projeto que leve 
em conta a necessidade premente de instituirmos 
um projeto de renda mínima e/ou bolsa-escola, que 
leve em conta as experiências positivas havidas no 
Distrito Federal, Campinas, Ribeirão Preto e deze­
nas de outros Municípios e também os fundamentos 
que estão por trás deste projeto, quais sejam, que 
toda pessoa num país tem o direito de usufruir da ri­
queza da Nação, que toda pessoa tem direito a rece­
ber o suficiente para a sua sobrevivência, que toda 
família carente tem o direito de receber um comple­
mento de renda para que as suas crianças freqüen­
tem a escola. 

Na próxima quinta-feria, portanto, iremos apro­
fundar o debate sobre a matéria e espero contar 
com a compreensão de todos os membros do Sena-

finitivo, mas dará oportunidade ao Govemo Federal 
de oferecer recursos às famílias, recursos esses vin­
culados à matrícula e à permanência das crianças 
na escola, o que, por si só, é importante. 

Sr. Presidente, não iremos aprofundar o debate 
neste momento. Apenas chamo a atenção dos Srs. 
Senadores para essa matéria, porque todos têm o 
relatório apresentado pelo ilustre Sr. Senador Lúcio 
Alcântara e o de nossa autoria, aprovado na Comis­
são de Educação. Há, entretanto, um diferencial. O 
ponto central de nossa proposta - e que a diferencia 
da que o Govemo está defendendo, Por meio do Se­
nador Lúcio Alcântara - é basicamenté\~m relação à 
abrangência. Queremos um programa\ que tenha 
abrangência nacional, um programa que v~,nha com 
o compromisso de chegar onde estiver, neste País, 
independente do Município ou das favelas d~gran­
des centros, enfim, ,úma família pobre com crianças 
em idade escolar: O Govemo Federal, em parCeria 

\' 
com os Estados e Municípios, levaria e estabeleceri~ 
um programa de auxílio àquela famnia. Mas estabe-\ 
lecemos esse diferencial, ou seja, a forma como os 
Municípios seriam incluídos. 

O projeto como está, já aprovado na Comissão 
de Assuntos Econômicos, nos parece muito tímido 
diante do desafio dá. pobreza e do seu avanço flra­
dativo em nosso País. O diferencial está posto, colo­
camos algumas questões importantes no que se re-
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fere à fórlnula de se calcular esse recurso, colOca- vem que estão matriculadas. Nã~; sorhos mais ous,,",-
mos a po~ibilidade de gradativamente, num prazo dos e mais exigentes: querelT10s rrtatrícula e fre-
de oito anbs, esse programa chegar às famílias mais qüência, porque, senão, não adiantÁ. Os números 
pobres dO: Brasil. de freqüência hoje, no País, não co~dizem, inclusi-

Estamos pedindo, Srs. Senadores, que se' dis- ve, com a realidade dos resultados do término dos 

I 
' 1 cuta, sim, com a urgência que o assunto requer, ~'por- estudos. , , I 

que a pobreza está af, mas temos que observar que Sr. Presidente, não vou me alongar, até porque 
o combate às desigualdades, às injustiças sociais não é o momento da discussão do préjeto, mas peço 
não se fÁz apenas com leis, com programas que aos Srs. Senadores e às SrI's Senadoras que olhem 
atini:-m uhta comunidade, um Município. Entende- com atenção, com sensibilidade, co~ compromisso 
mos que hão é esse o caminho. , de estabelecermos no País um programa abrangen-

Pen~o que o Brasil, neste momento de q~eda te, que chegaria em todos osl nosáos Municípios, 
da inflaç~o, tem de abraçar um programa abrangen- mesmo que de forma gradativa; Todavia, não pode-
te, ousadb e comprometido com o combate à pobre- mos continuar selecionando de form~ a que crianças 
za e à di+riminação social. : da carvoaria recebam auxílio, as criahças lá das pe-

Peço aos Srs. Senadores, neste momento, dreiras, etc. Não, temos que olhar orlde essas crian-
uma atenbão especial para essa matéria. Tive o cu i- ças estão, sofrendo ao lado de sua~ famílias, para 
dado de énviar a cada gabinete uma cópia do nosso que ali cheguem os programas: e o Isocorro do Go-
substituti~o com nosso relatório, inclusive com um vemo.. t I 
quadro c6mparativo claro e objetivo em que se colo- Então, voto a urgência, Sr. Presidente, pedindo 
ca um dif~rencial quanto aos problemas de recursos, uma atenção especial para qué con~truamos juntos 
o principÁI ponto que o Governo alega. Peço que V. um programa abrangente, sólido, consistente para 
EXªS dêem uma olhada e verifiquem o que estã.-se reverter essa situação de desigualdade no nosso 
perdendo a todo momento neste País e o que está País. ~ I 

sendo prbposto, inclusive em termos de Orçamento. Muito obrigada. :. i 
Perguntol por exemplo, o que é mais importante O SR. PRESIDENTE (Antohio C~r1os Magalhães) 
para o País neste momento: combater as desiglUal- - Em votação o requerimento.! i 
dades e ~ pobreza ou fazer publicidade. Os Srs. Senadores que i o aprovam queiram 

I permanecer sentados. (Pausa.), I Nosso projeto pede aproximadamente R$200 
milhões para implantação no primeiro ano. Temos, Aprovado. ! I 
só para 1998, Srs. Senadores, quase R$500 milhões A matéria a que se refere o requerimento figu-
para putilicidade. Vamos injetar ,um pouco mais de rará na Ordem do Dia da sess~o do;segundo dia útil 

, recursos! vamos abraçar como compromisso de Go- subseqüente, nos termos do art. 345 do Regimento 
vemo, de ,País, o combate às desigualdades sociais. Interno. i I 
Vamos i~iciar dando o mínimo para que as pessoas O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tenham ~stímulo de cidadania, que essas pessoas - Sobre a mesa, redação final: de p~oposição, apro-
não apehas recebam dinheiro como está proposto vada na Ordem do Dia na presenté sessão e que, 
no outro! parecer, mas que tomemos urt:la idéia por nos termos do Regimento Interno, sé não houver ob-
mim acrescentada em meu substitutivo: que essas jeção do Plenário, será lida pelo S~. 1 º Secretário, 
mesmasl famílias que receberão o auxílio sejam cha- Senador Ronaldo Cunha Uma. I i 
madas E1m primeiro lugar. Se não tiverem nenhuma ' É lida a seguinte ; ! 
renda, não receberão igualmente a uma família por 
menor r~nda que tenha. Não. Queremos estimular PARECER N2 694,!DE 11997 
ao trab~lho. Não queremos acomodar as pessoas . (Da Comis~ão qiretor) 
distante Ida possibilidade de obter um trabalho, por Redação final do Projeto de Resolu-
mais si"1plória que seja a sua renda. ção n2 110, de 1997.: i 

Por outro lado, estabelecemos que as pessoas, A Comissão Diretora apr~senta a redação final 
as famíliks que vão receber esses recursos sejam as do Projeto de Resolução nº 119, de!1997, que dene-
primeira~ a também receber cursos de orientação, : ga autorização ao Município d~ Go!oerê - PR, para 

. de profh~sionalização, de. capacitação para que pos- contratar operação de crédito junto ao Banco do Es-
sam disputar um espaço no mercado. Não quere- tado do Paraná S.A no valor de R$1

1

.460.200,OO (um 
, mos apenas que matriculem as crianças e que pro- milhão, quatrocentos e sess~nta I mil e duzentos 

, I 

I 
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reais), cujos recursos seriam destinados a obras de 
infra-estrutura urbana, bem como à aquisição de te'r­
renos que seriam doados' à COmpanhia de· Habita­
ção do Paraná - COHAPAR. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de novem­
bro de 1997. - Geraldo Melo - Presidente - Ronal­
do Cunha Lima - Relator - Emília Fernandes -
Joel de Hollanda - Lucfdio ,PorJella. 

ANEXO AO PARECER N2 694, de 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2, DE 1997 

Denega autorização ao Município de 
Goioerê - PR para contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Pa­
raná S.A no valor de R$ 1.460.200,00 (um 
milhão, quatrocentos e sessenta mil e du­
zentos reais), cujos recursos seriam des­
tinados a obras de infra-estrutura urbana, 
bem como à aquisição de terrenos que 
seriam doadas à Companhia de Habita­
ção do Paraná - COHAPAR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É denegada autorização para a Prefeitu­

ra do Município de Goioerê - PR para contratar ope­
ração de crédito junto ao Banco do Estado do Para­
ná S.A no valor de R$ 1.460.200,00 (um milhão, 
quatrocentos e sessenta mil e. duzentos reais), cujos 
recursos seriam destinados a obras de infra-estrutu­
ra urbana, bem como à aquisição de terrenos que 
seriam doadas à Companhia de Habitação do Para­
ná - COHAPAR. 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento de dispensa de pu­
blicação da Redação Final do Projeto de Resolução 
n2 110, de 1997, que será lido pelo Sr. 12 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.I! 931, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicàção, para imediata 
discussão e votação, do parecer referente à redação 
final do Projeto de Resolução n.1! 110, de 1997, que 
denega autorização ao Município de Goioerê para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Es-

tado do Paraná S.A. no valor de um milhão, quatro­
centos fi sesSenta mil e duzentos' reais, cujos recur­
sos seriam destinados a obras de infra-estrutura ur­
bana, bem como a aquisição de terrenos que seriam 
doados à Companhia de Habitação do Paraná - CO­
HAPAR. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1997. -
Senador Osmar Dias - Senador Rober:to Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final do Projeto de 
Resolução n ~ 110, de 1997. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ,a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As SrDs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada.· 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) . 
- Sobre a mesa, redação final de proposição, apro­
vada na Ordem do Dia na presente sessão e que, 
nos termos do Regimento Interno, se não houver ob­
jeção do Plenário, sel"i:i lida pelo Sr. 12 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lida a seguinte 

PARECER N.1!695, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

RedaÇão final do Projeto de Resolu­
ção n.1!137, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.2 137, de 1997, que auto­
riza o Estado da Bahia a conCeder garantias às ope­
rações de crédito a serem contratadas no âmbito do 
Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira 
Baiana, junto às instituições de crédito oficiais. " 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de novem­
bro de 1.997. - Geraldo _lo, Presidente - Ronaldo 
,Cunha Lima, Relator - Emília Fernandes - Joel de 
Hollanda - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N;2 695, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOU~ÇÃO N.2 ,D~ 1997 

Autoriza o Estado da Bahia a conce­
der garantias às operações de crédito a 
serem contratadas. no âmbito do ,Progra-
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~a de Récuperação da Lavoura Cacauel- 137, de 1997, que será lido pelo Sr.1 111 Secretário, 
~ Baiana, Junto às instituições de 'crédito Senador Aonaldo Cunha lima. f . I 
oficiais.' É lido e aprovado o seguinte 

r ,,' . : I 
o Sénado Federal resolve: REQUERIMENTO Nt 932, DE 1997 
Art. 11 11 É o Estado da Bahia autorizado a con- t J 

ceder garantias, no valor de até R$14.400.000,OO Senhor Presidente, ! 
(catorze rhilhoos e quatrocentos mil reais), às opera- Nos termos do art. 321 dq Regimento Interno, 
ções de trédito a serem contratadas no âmbito do requeiro a dispensa de pUbli~ÇãO,1 para imediata 
Programa' de Recuperação da Lavoura Cacaueira discussão e votação, do Parece~ referente à redação 
Baiana, jJnto às instituições de crédito oficiais. 'final do· Projeto de, Resolução n!! 13~, de 1997, que 

Pa~grafo único. Os recursos referidos neste autoriza o Estado da Bahia a conceder garantias às 
artigo serão destinados ao financiamento do controle operações de crédito a serem cantrafildas no âmbito 
da doen~ Vassoura ~e Bruxa e à recuperação da do Programa de Recuperação d~ LaJoura Cacaueira 
produtividade e da competitividade da lavoura ca- baiana, junto'às instituições de dréditÓs oficiais. 
caueira bkiana. . Sala das Sessões, 4 de :nove:mbro de 1997. 

Art. !22 As operações de créd~o, referi.das~o ar- Waldeck Omelas.: ' , ., ;1 
tigo anterior deverão observar as seguintes condições O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
financeircis.: - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

a) Ivo'ume de recursos: R$120.000.000,OO apreciação da redação finaL ; r 

(cento e vinte milhões de reais), para o ano de 1997, Em discussão a redação. finall do Projeto de 
deduzido! o valor das contratações referentes ao Resolução n 11 137, de 1997. (Páusa)I 
exercíciolde 1996, conform~ Re~lução nll 2.363, de Não havendo quem peçaia palavra, encerro a 
1997, do Conselho Monétáno NaCional. • ' diScussão. '/', ' 

b) encargos financeiros: Em votação. . 

- tba de juros: as usuais do Fundo Constitu- As srªs e os Srs. Senad~res jque a aprovam 
cional déi Financiamento do Nordeste, quando se tra- queiram permanecer sentados. :(Pausa) 

,tar de miniprodutores; taxa efetiva de juros de 4% Aprovada. I. j 
'(quatro ~r cento) e 6% (seis por cento) para os pe- I I 
qllenos ~~utores e os médios e grandes produto- A matéria vai à promulg,aç~o. . 
res, rest"~,lvamente; O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- irldexador. Taxa de Juros de Longo Prazo - - Sobre a mesa, redação final~de pl-oposição, apro-
T JLP; I vada na Ordem do Dia na presenté sessão e que, 

, c) condições de pagamentoj nos termos do' Regimento Interno, se não houver ob-
- do principat. em até oito~nos de prazo total" jeção do Plenário, será lida ~Io sk 12 Secretário, 

em amo~izações semestrais, com prazo de carência Senador Ronaldo Cunha lima. I 
de até tr~s anos; É lido o seguinte :, 

- d,os juros: exigíveis semestralmente, sem pe- : 
ríodo delcarência; : PARECER N.2696l DE 1997 

, .d) garantia: 'vinculação ,de cotas do Fundo de . (Da Comissão Dlretot) 
Participação do Estado - FPEe de'recursos do Fun- : Redação final ~o ~ubstitutivo ao 
decon, Ii~itadas ao valor de R$14.400.000,OO (cator- . Projeto de Lei do Senado n.2 348, de 
te milhõe

r

l 
s e quatrocentos mil reais). 1991..! I 

Art. 3
2 

A autorização concedida por ésta Reso- A Comissão Diretora apresenta a redação final 
lução d~verá ser exercida no prazo máximo de du- . I I 
zentos ~ setenta dias, contado da data de sua publi- : do Substitutivo ao Projeto de L~i do Senado n. º 348, 

l que dá nova redação ao art. ~ do Decreto-lei n.º 3, 
cação. ' , de 27 de janeiro de 1966, que idisciplina as relações 

Art 4
2 

Esta Resolução entra em vigor na data' jurídicas do pessoal que integra o si~tema de ativida-
de sua 9Ublicação. , . . '. . ,des portuárias. i I 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães): Sala de Reuniões, 4 de novembro de 1997. 
I I I 

- Sobreja mesa, requerimento de dispensa de publi-' Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cunha 
cação da Redação Final do Projeto de Resolução nº. lima, Relator:- Joel de Holla~da - Lúdio Coelho. 

: 
I 

, 
: ' 
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ANEXO AO PARECER N.I! 696, DE 1997 As S~s e os Srs. Senadores que a ap~ovam 

Redação final do Substitutivo ao 
projeto de Lei do Senado n.2 348, de 1991 
que autoriza o Poder Executivo a subor­
dinar a Polícia Portuára ao Departamento 
de Polícia Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.1! É o Poder Executivo autorizado a suu­
bordinar a Polícia Portuária, como força de policia­
mento, ao Departamento de Polícia Federal. 

Parágrafo único. O quadro da Polícia Portuária 
terá seus cargos de provimento efetivo preenchidos 
de acordo com o que dispõe o art. 37 da Constitui­
ção Federal. 

Art. 2.1! Esta lei entra em vigor na data de.sua 
publicação. _ 

Art. 3. I! Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publi­
cação da Redação Final do Substitutivo ao Projeto 
de lei do Senado nl! 348, de 1997, que será lido 
pelo Sr. 11! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N2933, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispellsa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Substitutivo ao ~rojeto de lei do Senado nl! 348, de 
1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
dá nova redação ao art. 9º do Decreto-lei nl! 3, de 
27 de janeiro de 1966, que disciplina as relações ju­
rídicas do pessoal. que integra o sistema de ativida­
des portuárias. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1997. -
Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. do Substitutivo ao Pro­
jeto de lei do Senado nl! 348, de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai 9. Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, redação final de proposição, apro­
vada na Ordem do Dia na presente sessão e que, 
nos termos do Regimento Interno, se não houver ob­
jeção do Plenário, será lida pelo Sr. 11! Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte 

PARECER N.2 697, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.2 72, de 1997 (n.1! 441, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo n.1! 72, de 1997 (n.1! 
441, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação Cultural, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Italiana, em Roma, 
em 12 de fevereiro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de novem­
bro de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Emília Fernandes - Joel de 
Hollanda - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N.I! 697, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In­
terno, prom~lgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO N.I! ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Italiana, em Roma, 
em 12 de fevereiro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. I! É aprovado o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro 
de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Aro rd o , bem como 
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quaisquer ~justes complementares que, nos termos' A Comissão Diretora apresenta a;redação final 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en- do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 73" de 1997 (n.1! 
cargos ou dompromissos gravosos ao patrimônio na- 452, de 1997, na Câmara dos De~utadc!>s), que apro-
cional. j : va o texto do Acordo sobre a CohcesSão de Vistos 

Art. 2.1! Este Decreto Legislativo entra em vigor para Viagens de Negócios, Inves~imeritos e de Co-
na data de ~ua publicação. bertura Jornalística, celebrado entre d Governo da 

O SRJ PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) República Federativa do Brasil e :0 Go~emo da Re-
I pública da Coréia, em Brasília, em 111 de setembro 

- Sobre a ~esa, requerimento de dispensa de publi- de 1996. I 
cação da Redação Final do Projeto de Decreto La- r 
gislativo n!! 172, de 1997, que será lido pelo Sr. 1!! Se- Sala de Reuniões da Comi~são, 14 de novem-

bro de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
cretário, Sênador Ronaldo Cunha lima. Cunha Lima, Relator - Emília Femanaes - Joel de 

j É lido e apro~ado o seguinte Hollanda - Lucídio Portella. : I 
REQUERIMENTO NI! 934, DE 1997 ANEXO AO PARECER N.!! 698, CE 1997 

I i I 
Senhrr Presidente, . . Faço saber que o Congresso Nacional apro-
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, vou, e eu, , Presidente do Se1nado Federal, 

requeiro ai dispensa de publicação, para imediata nos termos do art. 48, item 28, do Rebimento Inter-
discussão ~ votação, do Parecer referente à redação no, promulgo o seguinte i 

final do Projeto de Decreto Legislativo nº 72, de DECRETO LEGISLATIVO N'.º "icE 1997 
1997 (nº 441/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o tbxto do Acordo de Cooperação Cultural, Aprova o texto dÓ Acc!wdo sobre a 
celebrado bntre o Governo da República: Federativa Concessão e Vistos para ViJ.gens de Ne-
do Brasil b o Governo da República Italiana, em gócios, Investimentos, e ~e Cobertura 
Roma, em \12 de fevereiro de 1997. Jornalística, celebrado: entr~ o Governo 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1997. - da República Federativa do Brasil e o Go-
Pedro Sinion. vemo da República da :Coréia, em Brasi-

O S~. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) lia, em 11 de setembro ~e 1~. 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata O Congresso Nacional decrêta: i 
apreciaçãd da redação final do Projeto de Decreto I I 
Legislativo!r'nº 72, de 1997. Art. 1º É aprovado o texto :do Acordo sobre a 

Em d,iscussão a redação final. (Pausa.) concessão de Vistos para Viagehs de; Negócios, In-
Não ~avendo quem peça a palavra, encerro a vestimentos e de Cobertura Jornalística, celebrado 

discussão.! entre o Governo da República F~derativa do Brasil e 

E r-o' Governo da República da Coréia, em Brasília, em m ~otaçao. : I 
As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 11 de setembro de 1996. : 

queiram pérmanecer sentados. (Pausa.) Parágrafo único. São sUjeitos àlaprovação do 
Apro~ada. Congresso Nacional quaisquer atos q~e possam re-
A m~téria vai à promulgação. sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) quaisquer ajustes complementares qJe, nos termos 

- Sobre a! mesa, redação final de proposição, apro- do art. 49, I, da Constituição Federal, lacarretem en-
vada na Ordem do Dia na presente sessão e que, cargos ou compromissos gravosÓs ao Ipatrimônio na-
nos termo~ do Regimento Interno, se não houver ob- cional. i 
jeção do Plenári:>, será lida pelo Sr. 1 º Secretário, Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
Senador Ronaldo Cunha lima. I na data de sua publicação. ; I 

É lida a seguinte 

PARECER N.1!698, DE 1991 
(Da Comissão Direto~ 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.2 73, de 1997 (n.1! 452, de 
1997,n8 Câmara dos Deputados). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento de dis~ensa de publi-

, I 

cação da Redação Final do Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 73, de 1997, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunhá lima. , I ' 

É lido e aprovado o: seguinte 

I 
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REQUERIMENTO N1 935, DE 1997 ANEXO AO PARECER N.I! 699, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos terrilos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n. I! 73, de 
1997 (n.1I 452197, na Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Acordo sobre a Concessão de Vis­
tos para Viagens de Negócios, Investimentos e de 
Cobertura Jornalística, celebrado entre o Governo 
da . República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Coréia, em Brasflia, em 11 de setem­
brode 1996. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1997. -
Cesildo Maldener. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final do. Projeto de Decreto 
Legislativo nll 73, de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As SrAs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, redação final de proposição, apro­
vada na Ordem do Dia na presente sessão e que, 
nos termos do Regimento Interno, se não houver ob­
jeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1 I! Secretário, 
Senac4orRonaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

PARECER N.1I699, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 75, de 1997 (n.1I 398, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 75, de 1997 (n.1I 
398, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Constitutivo da Associação dos 
Países Produtores de Estanho, celebràdo em 29 de 
março. de 1983, em Londres. 

Sala de -Reuniões .da Comissão,. 4 de noyem­
bro de 1997. - Geraldo Melo,. Presidente - Ronaldo 
Cunha Uma, Relator - Joel de Hollanda - Emília 
Fernandes - Lucídio Portella. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ' , Presidente do Se­
nado Federal, nos tennos do art. 48, item 28, do.Re­
gimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.I! ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo Constitu­
tivo da Associação dos Países Produto­
res de Estanho, celebrado em 29 de mar­
ço de 1983, em Londres. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo Constitutivo 

da Associação dos Países Produtores de Estanho, ce­
lebrado em 29 de março de 1983, em Londres. 

Parágrafo unico. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer aiustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acanetem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagalhãeS) 
- Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publi­
cação da Redação Final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n1l 75, de 1997, que será lido pelo Sr. 11! Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.I936, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 75, de 
1997 (n.1! 398/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Constitutivo da Associação 
dos Países Produtores de Estanho, celebrado em 29 
de março de 1983, em Londres. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1997. -
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nl! 75, de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As . SrAs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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I 
Apro~ada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SRl PRESIDENTE (Antonio CaJ10s Magalhães) 

- Sobre a Imesa, redação final de proposição, apro­
vada na ~rdem do Dia na presente sessão e que, 
nos termos do Regimento Interno, se não houver ob-

I 

jeção dó ~Ienário, será lida pelo Sr. 11! Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lida a seguinte: 

PARECER N.I 700, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
~islativo n.1 76, de 1997 (n.1! 412, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Co~iSsãO Diretora apresenta a redação final 
do,projetolde Decreto Legislativo n.1! 76, de 1997 (n.1! 
412, de 1~97, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ~ext0i da Convenção sobre a Marcação de El(­
plosivos' ~Iásticos para fins de Detecção, assinada 
em Mont~al, em 1 I! de março de 1991. -

Sala/de Reuniões da Comissão, 4 de novem­
bro de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha UJna, Relator - Joel de Hollanda - Emília 

I ' -
FernandeS - Lucídio Portella. 

AN8~O AO PARECER N.I! 700, DE 1997 

Fa~ saber que o Congresso'Nacional apro­
vou, e eu,l ' , Presidente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Irlterno, promulgo o seguinte 

DEdlRETO LEGISLATIVO N.I!, ,DE 1997 

Aprova o texto da Convenção sobre 
a ,Marcação de Explosivos Plásticos para 
fitias de Detecção, assinada em Montreal, 

,-ert.11 de março de 1991. ' 
I 

O COngresso Nacional decreta: _.' ' 
Art.11! É aprovado o texto da Convenção sobre a 

Marca~o ide Explosivos PlástiCOs para fins de Detec­
ção, assinada em Montreal, em 1 I! de nlarço de 1991. 

I ", , 

, Pé!rágrafo único. São sujeitos ,: aprovação do 
, <. ~ I ' , L •••• • • ~ , - ~ 

, "Congresso Naciohal quaisquer'atos que possàm resul-
'., lar em revisão da referida ConvenÇão:' bem 'Como 

qüaisquer !ajustes 'complementares que, nos te/TTIÔs do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou comprdmissos gravosos ao patrimônio nacional. 

. Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data dé sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio 'CarlOS Magalhães) 
~ Sobre ai, mesa, requerimento de dispensa de publi­
cação da I Redação Final do Projeto' de Decreto '. Le-

I 
I 
I 

gislativo nl! 76, de 1997, que será'lido pelo Sr. 11! Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

: I 
É lido e aprovado o seguinte: , I 

REQUERIMENTO N.1937, DE 1997 

Senhor Presidente, :.1 
Nos termos do art. 321 do Regn:nento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicaÇão, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislatiro n.1! 76, de 
1997 (n.1! 412/97, na Câmara dçs Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre a Marcação de 
Explosivos Plásticos para fins d~ Det~cção, assina­
da em Montreal, em 1 I! de março ,de 1991. 

, I 
Sala das Sessões, 4 de noveml:)ro de 1997. -

Odacir Soares - Carlos Wilson~ I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CaF Magalhães) 

- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final do iProj~to de Decreto 
Legislativo nl! 76, de 1997. ! I 

Em discussão a redação fin~1. (Pausa.) 
Não havendo quem peça á pal~vra, encerro a 

d· - I I ISCUssaO. ' 
Em votação. t' 
As Srl!s e os Srs. Senado:res que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (jlausa.) 
Aprovada. ' i! ' 

, A matéria vai à promulgação. 'i 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cat10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, redação final ~ prdposição, apro­
vada na Ordem do Dia na presente $essão e que, 
nos termos do Regimento Intemá, se hão houver ob­
jeção do Plenário, será lida pelb Sr.' 11! Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha L!ma~ i; 

É lida a seguinte: ~; 
~ I 

PARECER N.I 701, DE 1997 
(Da Comissão Dir~tora) 

, . t, I 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.1! 87, dei 199t (n.1 387, de 
1997, na Câmara dos D4!putados). 

A Comissão Direto~ apreJenta ~'redação final 
-' , I-

do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 87, de 1997 (n.1! 
387, de 1997, na Câmarà dos'oéptrtados), que apro­
va' o texto do AcOrdo entrá (, Governb da Rep~blica 

, , I 

Federativa do Brasil e o Govemo do Reino dos Paí-
ses Baixos relativo ao exercício Ide atividades remu­
neradas por parte de dependentés dÓ passoàl diplo­
mático, consular, administrativo ia téchico, celebrado 
em Brasnia, em 31 de julho de 1996. i' t--,'. ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de novem­
bro de 1997. - Geraldo Melo, PtesidJnte - Ronaldo 

, I 

! I 

I 



23916 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

Cunha Lima, Relator - Joel de Hollanda - EmOla plomático, consular, administrativo e técnico, cele-
Fernandes - Lucídio Port.la.. brado em Brasnia, em de 31 de julho de 1996. 

ANEXO AO PARECER N.1I701, DE 1997 Sala das Sessões, 4 de novembro de .1997. -
Pedro Simon. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do ACordo entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo do Reino dos Países Bai­
xos 'relativo ao exercício de atividades re- . 
muneradas por parte de dependentes do 
pessoal diplomático, consular, adminis­
trativo e técnico, celebrado em BrasOla, 
em 31 de julho de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do ACordo entre o Go­

verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino dos Países Baixos relativo ao exercício de 
atividades remuneradas por parte de dependentes do 
pessoal diplomático, consular, administrativo e técnico, 
celebrado em Brasnia, em 31 de julho de 1996. 

Parágrafo única. São sujeitos à aprovação do . 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, bem corno quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerirnepto de. dispensa de publi­
cação da Redação Final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nll 87, de 1997, que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.I938, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.2 87, de 
1997 (n.2 387/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Govemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govemo do Reino dos 
Países Baixos relativo ao exercício de atividades re­
muneradas· por parte de dependentes do pessoal di-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final do Projeto, de Decreto 
Legislativo n287, de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr4!s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, redação final de proposição, apro­
vada na Ordem do Dia na presente sessão e que, 
nos termos do Regimento Interno, se. não houver ob­
jeção do PI6nário, será lida pelo Sr. 111 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. ' 

É lida a seguinte: 

PARECER tft702, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 88, de 1997 (nIl438, de 1997, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 88, de 1997 (nll 

438, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação para o Comba­
te ao Nareotráfico e à Farrnacodependência, cele­
brado entre. o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, 
na Cidade do México, em 18 de novembro de 1996. 

Sala de Reuniões da ComisSão, 4 de novem­
bro de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Lucidio Portella - Joel de 
flollanda - EmOla Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N2 702, DE 1997 

Faço saber que o-Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
tennos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, 
promulg~ o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração para o Combate ao Narcotráflco e à 
Farmacodependência, celebrado entre. o 

I 
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~,vemo da República Federativa do Bra- O SR. PRESIDENTE (Antonib Carios Magalhães) 
S~II e o Governc.0dad

d
· os Estados Unidos ~e- - Sobre a mesa, redação final d~ pro~osição, apro-

x1r-n08, na I e do México, em 18' de vada na Ordem do Dia na presente sessão e que 
novembro de 1996. nos termos do Regimento Intem~, se rlão houver o~ 

O cdngresso Nacional decreta: jeção do Plenário, será lida pele;, Sr. 11! Secretário, 
Art. 1 I! É aprovado o texto do Acordo de Coo- Senador Ronaldo Cunha Lima. ! 

peração p~ra o Combate ao Narcotráfico e à Farina- É lida a seguinte: .,i 

codependência, celebrado entre o Govemo da Re-
pública F~erativa do Brasil e o Govemo dos Esta- PARECER N.1703, DE 1997 
dos Unido~ Mexicanos, na Cidade do México, em 18 (Da Comissão Dir~,' tora)! . 
de novembro de 1996. t I Redação final do Projeto de Decreto 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação' do Legislativo nl 89, de 1199~ (nl 482, de 
Congressd Nacional quaisquer atos que possam resul- 1997, na Câmara dos ~putados). 
tar em reJisão do referido Acordo, bem como quais- I 
quer ajust~s complementares que, nos termos do art. A Comissão Diretora apres~nta a redação final 
49, I, da qonstituição Federal, acarretem encargos ou do Projeto de Decreto Legislativ0l n.º 8p, de 1997 (n.º 
comprom~s gravosos ao patrimônio nacional. 482, de 1997, na Câmara dos Deputad?S), que aprova 

Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor o texto do Acordo Intemacionalide Madeiras Tropicais 
na data d~ sua publicação. concluído em Genebra, em 26 de Janeiro de 1994. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Sala de Reuniões da Com'issão', 4 de novem-
_ Sobre ai mesa, requerimento de dispensa de publi- bro de 1997. - Geraldo Melo, P(esid~nte - Ronaldo 
cação da Redação Final do Projeto de Decreto Le- Cunha Uma, Relator - JoeI d. HolI~nda - Emília 
gislativo nr 88, de 1997, que será lido pelo Sr. 11! Se- Fernandes - Lucídio Portella. I I 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ANEXO AO PARECER N.I!: 703, IDE 1997 

. I É lido e aprovado o seguinte: Faço saber que o Congresso Nacional apro-
REI QUERIMENTO N.I 939, DE 1997 vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­

mos do art. 48, ~em 28, do Regimento IntemC1; pro-
Senhor Presidente, mulgo o seguinte I! I 
~os Ite"!'os do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata DECRETO LEGISLATIVOiNI! , liDE 1997 
diSCUSSã9 e votação, do Parecer referente à redação Aprova o texto do Acordo Interna-
final do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 88, de 1997 clonal de Madeiras T~opic.is, concluído 
(n.1! 438/97, na Câmara dos Deputados), que aprova o em Genebra, em 26 de janei~o de 1994. 
texto do ~cordO de Cooperação para o Combate ao ' I 
Narcotráfico e à Fannacodependência celebrado entfe O Congresso Nacional decreta: 
o Govemer da República Federativa do Brasil e o Go- Art. 11! É aprovado o text6 dO Acordo Intema-
vemo doS Estaclós Unidos Mexicanos, na Cidade do cional de Madeiras Tropicais, Concluído em Gene-
México, e~ 18 de novembro de 1996. bra, em 26 de janeiro de 1994. i I 

Sal~ das Sessões, 4 de novembro de 1997. _ Parágrafo único. São sujeitos fi aprovação do 
Emília F~nandes. Congresso Nacional quaisquer ~tos 4ue possam re-

O S~. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) sultar em revisão do referido Acordo, ~m como quais-
_ Aprova<io o requerimento, passa-se à imediata quer ajustes complementares qu~, n~ termos do art. 
aprecia~o da redação final. do Projeto de Decreto 49, I, da Constituição Federal, aearretém encargos ou 
Legislativo nº 88, de 1997. compromissos gravosos ao patrin)õnio hacional. 

Em PiSCUSSão a redação final. (Pausa.) Art. 21! Este Decreto Legislativo I entra em vigor 
Não, havendo quem peça a palavra, encerro a na data de sua publicação: ! I 

discussã~. . O SR. PRESlDEtm: (Ant~io caoos Magalhães) 
Em rotação. - Sobre a mesa, requerimento ~e dis~nsa de publi-
As srªs e os Srs" Senadores que a aprovam cação da Redação Final do Projeto de Decreto Le-

queiram Permanecer sentados. (Pausa.) gislativo nº 89, de 1997, que se~ lidd pelo Sr. 1º Se-
Apt~vada. cretário, Senador Ronaldo Cunh~ Li~a.· . 
A m~téria vai à promulgaça-o. É I"d d: I " I o e aprova o o segUinte: 

i I 
I 
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REQUERIMENTO N.!! 940, DE 1997 Trata-se de histórias simples, escritas em lin-
Senhor Presidente, guagem fácil e acessível, quase em ritmo de conto 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, re- de fadas, sobre os mitos eróticos de seis tribos de 

Rondônia. 
queiro a dispensa de publicação, para imediata discus-
são e votação, do Parecer referente à redação final do Quem já leu o livro de Betty, que já se encontra 
Projeto de Decreto legislativo n.º 89, de 1997 (n.º nas livrarias,mas será oficialmente lançado hoje, jun-
482197, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex- tamente com a primeira obra do pai, garante tratar-se 
to do Acordo Intemacional de Madeiras Tropicais, con- de uma mistura leve entre o real e ó imaginário. 
cluído em Genebra, em 26 de janeiro de 1994. Deliciosas histórias contadas por pajés e mu-

Sala das Sessões, 4 de novembr01:le·1997. - Iheres das tribos, onde a realidade e a ficção se en-
Odacir Soares. volvem numa atmosfera de sonho e fantasia, para 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) falar dos eternos corlflitos homem/mulher, presentes 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata e com grande vigor entre os silvícolas. . 
apreciação da redação final. do Projeto de Decreto Betty, uma economista que virou antropóloga, 
legislativo nº 89, de 1997. - estreou como escritora em 1985, dedicando-se a es-

Em discussão s redação final. (Pausa.) crever sobre 'os índios brasileiros, recolhendo e 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a transformando em literatura antropológica uma já lar-

discussão. ga experiência entre as tribos rondonienses. 
Em votação. . Quanto ao pai, Mindlin, colecionar livros sern-
As St4s e os Srs. Senadores que a aprovam pre foi, para ele, uma vocação, manifestada a partir 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) dos 15 anos, quando adquiriu as primeiras obras, e 
Aprovada. fortalecida em sua atividade de jornalista, como re-
A matéria vai à promulgação. dator dé "O' Estado de São Paulo·. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Suas atividades de empresário, advogado e 

_ Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino Secretário de Cultura de São Paulo o impediram de 
Pereira, para uma comunicação inadiável, pelo pra- se dedicar a escrever, o que faz agora, depois de 
.zo de 5 minutos. vender a Metal leve, a empresa à qual se dedicou 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. Para por decênios, transformando-a em uma das maiores 
l!ma comunicação inadiável. ) - Sr. Presidente, St4s e de sua especialidade. 
SIS. Senadores, o mundo cultural de São Paulo assu- O livro que marca o ingresso de José Mindlin 
mirá, esta noite, uma nova dimensão, tocada pela no ciclo dos escritores começou a ser preparado em 
identificação com as raizes mais expressivas de nosso 1990, fruto de uma longa entrevista dada a estudantes 
povo e dotada de profundo sentimento humano. sobre como criar uma biblioteca a partir da agregação 

José Mindlin, homem público, empresário e bi- de obras de variada natureza. A entrevista, transforma-
bliófilo, reunirá os' amigos na livraria Cultura, em São da em texto, foi traduzida para o inglês e publicada 
Paulo, para lançar "Uma vida entre livros - reencontros com grande sucesso pela John Brown University, nos 
com o tempo·, que resume sua convivência ao longo Estados Unidos. Estava dado o passo inicial. 
dos anos com quase 30 mil títulos, muitos deles verda- Com predileção pela ficção, a biblioteca de 
deiras raridades no Brasil e no mundo. Mindlin reúne vários gêneros, como ficção estrangei-

O livro conta a história de como a biblioteca foi ra, ensaios; poesias e publicações diversas, mas tor-
sendo formada, livro a livro, de como ele exerceu, nou-se . famosa também pela Coleção Brasiliana e 
com disposição e muita paciência, a atividade de ga- por COncentrar raridades, que foram sendo adquiri-
rimpagem em busca de melhores obras, e de como, das ao longo tempo, sempre que as oportunidades 
ao longo dos anos, foi conhecendo e estreitàndo re- iam surgindo: 
lações com os autores dos livros, associando tudo Essa busca acabou gerando histórias, muitas 
isso ao dia-a -dia de seus 83 anos de vida. das quais foram aproveitadas no livro. Através de 

Simultaneamente, na mesma hora e no mesmo contatos com uma livreira de Copenhague, Mindlin 
local, Betty, a filha de Mindlin, uma veterana nas lec adquiriu em Viena unia edição de 1558 da Viagem de 
tras, lançará, sua mais recente obra: "Moqueca de Hans Staden 'ao Brasií. Num sótão dê umâ livraria no 
Maridos·, mais uma incursão antropológica da escri-' Canadá, encontrou urna raridade do Século XVII, um 
tora na vida e na atividade indigenista brasileira. dos três ou quatro exemplares existentes no mundo. 

/ 
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O arriar pelos livros levou Mindlin a comemorar bou colocando na prática como ~mpre,~rio; transmi-
aniversário~ de obras raras, corno o fez em relação a tiu esse conhecimento às suas fil~as, que estão tam-
uma do Século XV que completou 500 anos. Apesar bém lançando livros. Tomei-me muito lamigo de Bet-
de toda esk dedicação, Mindlin prefere ser chamado ty Mindlin, uma de suas filhas, que foil professora de 
de ·um leitbr que fonnou uma biblioteca", a ser tratado economia na Fundação Getúlio: Varg~s, na Escola 
corno coleJionador de livros, os quais faz questão de de Administração de Empresas, a meu convite, por-
comprar erÍl bom estado para não os ver maltratados. que ela mostrou sensibilidade ~ um I conhecimento 

A préocupação com o estado das obras e as muito grande, estudiosa que era das técnicas de pla-
técnicas de sua impressão levou José Mindlin a nejamento; deu aulas de Planejamento Econômico 
aprender têcnicas de restauração e de paleontologia do Setor Público naquela instituição. ~osteriormente, 
e a criar à Sociedade de Bibliófilos do Brasil, que ela resolveu abraçar a Antropologia e

l 
foi viver entre 

edita livro~ em tiragens limitadas, embora com pri- os índios em diversas regiões da Amazônia. O livro 
moroso acl.bamento. ; que está publicando agora trata éxatatnente de suas 

São Iraras as demonstrações tão acentuadas experiências entre os índios, da~ inúrheras histórias 
de amor às obras literárias. Mas, felizmente, ainda da tradição oral indígena no BraSil.i Betty Mindlin 
existem, ~ servem de exemplo sobretudo à i juventu- soube conhecer e amar os livros pela convivência 
de da eral da globalização, cada vez mais próxima com seu pai. Tenho certeza de !que k biblioteca de 
da eletrônica e mais distante dos livros. José Mindlin se constitui num acervo ido povo brasi-

Saudemos o aparecimento de ·Uma vida entre leiro e será, certamente, depois da vid,a de José Min-
livros - ~ncontros com o tempo· como um estímu- dlin, parte do patrimônio do povo de São Paulo e do 
lo para qub todos nós, nossos filhos e nossos netos, Brasil. Quero, portanto, como o iSen~dor Francelino 
nos debrubemos com maior freqüência sobre aquele Pereira, cumprimentar JoSé Mindlin !pela obra que 
que nos proporciona momentos de realidade crua, lança hoje em São Paulo, na Liv~aria €ultura. 
mas tam~m nos permite viajar nas asas leves do Sr. Presidente, eis o docume~o Eril defesa do Bra-
sonho e dk fantasia. sil, que o Partido dos Trabalhadores diWlgou ontem a 

Sau~emos de Brasília, do Senado da Repúbli- respeito do momento econômico q~e estknos vivendo: 
ca, José Mindlin. ; I 

Muitb obrigado. A estratégia de estabiliz~ção monetária 
I do Governo vinha deteriorando as contas O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) - I 

Sr. presid~nte, peço a palavra como Líder. externas do País em função da armadilha 
O Sljt. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) imposta pela política de :âncola cambial com 

, sobrevalorização do re,al, a~rofundando a - Concedp a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
como líder de Partido. dependência financeira frente ao capital es-

O ~R. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT -SP. peculativo e vulnerabillzandb a economia 
Como líder. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden- brasileira, que agora sé deftonta com uma 
te, srªs eisrs. Senadores, antes de fazer o registro grave crise financeira e ~onÔmica. 
como Líd r do Partido dos Trabalhadores, do docu- Totalmente depen~entelde capitais ex-
mento e~ defesa do Brasil do Presidente Nacional temos e vulnerável aos movimentos do capi-
do PT, do Líder do PT no Senado, Senador José tal especulativo, o Brasil foi ó país mais du-
Eduardo Dutra, e de José Machado, líder do PT na ramente atingido pela crise n6s países asiá-

I • I 
Câmara dos Deputados, gostaria de solidarizar-me tICOS. A bolsa de valOres ichegou a cair 
com o prÓnunciamento que acaba de fazer o Sena- 31,7% na semana passada, ,e sofremos um 
dor Franc~lino Pereira, ao homenagear José Mindlin, ataque especulativo cotn pJrdas significati-
o empresario que, aos 83 anos, acaba de lançar um vas de reservas quandt> o Governo dobrou 
livro sobr~ sua vida entre livros. É um exemplo de as taxas de juros. : i 
dedicaçãep, de amor, de convivência com os livros. Os resultados já são ~nhecidos pela 
Será muito interessante para todos aqueles interes- sociedade brasileira: crise bancária, inadim-
sados no: desenvolvimento da cultura ler essa sua plência, falência, perda de rehda dos assala-
obra para perceber o quanto se pode aprender com riados, desemprego e rEkessão. 
os livros ~os mais variados assuntos: A economia naciohal e~tá mais vulne-

José Mindlin conseguiu, por intermédio dos Ii- rável, o déficit públiccS aumentará com o 
vros, moátrar extraordinário conhecimento, que aca- crescimento vertiginos9 dos Ijuros da dívida 
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pública, cairão ainda mais os gastos nas 
áreas sociais e os investimentos. 

Repete-se também o comportamento 
irresponsável do Govemo Femando Henri­
que Cardoso, que procura culpar o Congres­
so Nacional e a Oposição, quando o único 
culpado é o próprio Presidente, sua política 
de âncora cambial e juros elevados inspira­
dos no modelo econômico neoliberal. 

O financiamento inflacionário foi substi­
tuído pelo endividamento do País, pela des­
truição do patrimônio público estratégico e 
pela desnacionalização crescente da econo­
mia. Era público e notório que os fundamen­
tos da estabilização da moeda estavam 
comprometidos e que essa sistema era e 
continua sendo insustentável. 

Desde o final de 1996, o País Convive 
com um Presidente que só trabalha para sua 
reeleição, submetendo toda a poUtica econô­
mica ao continuísmo e ao calendário eleitoral. 

O Presidente subordinou o Brasil, na 
busca da reeleição a qualquer custo, ao 
mercado especulativo intemacional e foi in­
capaz de propor e realizar reformas estrutu­
rais: políticas e econômicas. 

É hora de socorrer a economia popu­
lar, o consumidor, a pequena e microempre­
sa, os milhões de brasileiros(as) com dívidas 
bancárias e comerciais, proteger o emprego 
e o salário. E não o que assistimos: um novo 
PROER para os bancos e corretoras, a des­
truição do que resta de patrimônio público e o 
aprofundamento do endMdamento do Estado. 

Mesmo sabendo que somente um 
novo governo, capaz de implantar um novo 
modelo de desenvolvimento, que rompa 
com a lógica neoliberal, será capaz de supe­
rar este processo irresponsável que compro­
mete os interesses históricos do País, o PT 
propõe que sejam tomadas medidas emer­
genciais de defesa da produção, do emprego 
e da renda e reafirma sua disposição de mobi­
lizar a sociedade brasileira para mudar os ru­
mos do País. Nesse sentido, propomos: 

a) Definir uma política nacional que 
ampare a renegociação das dívidas- contraí­
das, protegendo em especial os pequenos 
devedores, microempresas, pequenas em­
presas e consumidores de baixa renda, sob 
pena de assistirmos a um crescimento ex­
plosivo da inadimplência; 

b) Rever a polrtica de abertura comer­
ciai generalizada, com a adoção de uma pc­
Irtica de comércio exterior que proteja os se­
tores estratégicos da indústria e agricultura, 
particularmente fragilizados pela combina­
ção do câmbio sobrevalorizado e juros ele­
vadíssimos. As câmaras setoriais com parti­
cipação dos trabalhadores devem ser reati­
vadas e essas medidas avaliadas, tendo 
como contrapartida o nível de emprego e a 
estabilidade dos preços. 

c) Reorientar os financiamentos do 
BNDES, financiados com recursos oriundos 
da poupança dos trabalhadores, como o 
FAT, no montante de aproximadamente 
R$14 bilhões, que estão sendo canalizados 
para· as.privatizaçães de grandes grupos pri­
vilegiados. O BNDES deve canalizar seus 
recursos para o investimento produtivo, em 
setores com grande impacto no emprego e 
em políticas de fomento às pequenas e mi­
croempresas e à economia popular. 

d) Ampliar a cobertura do seguro-de­
semprego, acompanhado de medidas de 
proteção aos desempregados, como o crédi­
to solidário; 

e) acelerar a reforma agrária e o forta­
lecimento da agricultura familiar, fundamen­
tais para amenizar a crise social nas gran­
des cidades; 

f) rever a política de âncora cambial, 
recuperando o potencial exportador do País; 

(O Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães 
faz soar a campanhia.) 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BLOCOIPT-SP) -
. Sr. Presidente, solicito que esta manifestação da Dire­
ção e dos Líderes do PT seja transcrita na íntegra. 

SEGUE,NArNTEGRA,DOCUMENTO 
A QUE SE O SR. SENADOR EDUARDO 
SUPLlCY. 

EM DEFESA DO BRASIL 

A estratégia de estabilização monetária do govemo vinha 
deteriorando as contas extemas do país, em função da annadilha 
imposta pela política de âncora cambial com sobrevalorização do 
Real, aprofundando a dependência financeira frente ao capital es­
peculativo e vulnerabilizando a eoonomia brasileira, que agora se 
defrol jta com urna grave crise financeira e econômica. 

Totalmente dependente de capitais extemos e vulnerável 
aos movimentos do capital especulativo o Brasil foi o país mais 
duramente atingido pela crise nos países asiáticos. A bolsa de va­
lores chegou' a cair 31,7% na semana passada e sofremos um 
ataque especulativo com perdas significativas de reservas, quan­
do o govemo dobrou as taxas de juros. 

/ 
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Os resÚltados Já são conhecidos pela sociedade brasileira: f) Rever a poIltica de âncora cam~ial, rebuperando o po-
crise bancária, Inadimplência, falências, perdas de renda dos as- tenclal exportador do pars; : I 
saJariados, d~prego e recessão. I g) Implantar uma-efetiva reforma tJ1butárià, que simplifique 

A ~ nacional está mais vUnerável, o déficit público ao- a estrutura de tributos, estimule as exportações e Investimentos pro-
mentará com P crescimento vertiginoso dos juros da drvlda pailC8, dutivos e orientada para a justiça fiscal, com a prdgressMdade onde 
cairão ainda mais os gastos para áreas sociais e os investimentos." quem ganha mais, paga mais. É Mdamer1taJ, a ~ do imposto 

Repeté-se também o comportamento irresponsável do go- sobre as grandes fortunas e heranças, além do ITR -Imposto Territo-
vemo FHC q!Je procura culpar o Congresso NacIonal e a Oposl- ria! RuraI- para punir os grandes latifúndios ImprodLtivos. o 

ção, quando h único responsável é o próprio Presidente, sua polr- h) Suspender as privatlzações de em~ estratégicas, ex-
tIca de Ancola cambiai e juros elevados inspirados no modelo postas a uma desvalorização patrimonial, pois esta poIrtica conduzi-
econOmico n~lberal. o o rá a um processo de maior vulnerabilidade1estrutJraI do pars; 

O finahctamento inflacionário foi substiturdo pelo endivida- Temos que refundar a estabilidade da ~a em novas 
mento do pa,ts, pela destruição do patrimônio público estratégico bases, caminhar para a redução rápida ~ taxas de juros, prote-
e pela ctesn8.cIonaIização crescente da economia. Era público e gendo da crise os setores produtivos, oS pequlmos produtores e 
notório que 6s fundamentos da estabilização da moeda estavam os desempregados e assegurandO a r~ada do crescimento 
comprometidos, que esta estratégia de estabilização era e é in- econômico sustentado e com justiça soeI,a1. li 
sustenláVel.1 Partido dos Trabalhadores I., 

Desde o final de 96 o pars convive com um presidente que José Dirceu - Presidente NacI~ do fV 
só trabalha Para sua reeleição, submetendo toda polftica econô- José Eduardo Dutra - Lrder do PT no Senado 
mica ao conHnuisrno e ao calendário eleitoral. José Machado - Llder do PT na bâmarh 

, O preSidente subordinou o país - na busca da reeleição a qual- São Paulo, 3 de novembro de 19!h. I 
quer custo J ao mercado especulativo i1temacionaI e foi incapaz de O SR. PRESIDENTE (Anto~io o1rtos Magalhães) 
propor e _bar refoonas esIruIumis: políticas e eoonôrricas. _ Com a palavra o Senador Júl,lo C~mpos, por ces-

É hola desooorrer a economia popular, o consumidor, a ' 
pequena e Intcro empresa, os milhões de braslleiros(as) com drvi. são do Senador Cartos BezerraJ (Paysa) 
das bancárias e comerciais, proteger o emprego e o salário. E Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
não o que bistimos: um novo PI'09f para os bancos e correto- (Pausa.) : .1 
ras, a ctestrFção do que resta de patrimônio público e o aprofun- Com a palavra o SenadÇr C~sildo Maldaner. :. 
damento do endividamento do Estado. (P ) I 

MesJno sabendo que somente um novo governo, capaz de ausa. !' o , 

implantar um novo modelo de desenvolvimento, que rompa com a Com a palavra o Senador Osmar Dias., (Pausa.) , 
lógica neollberal, será capaz de superar este processo irrespon- Com a palavra o Senador.~edrolsirnon. (Pausa.) 
sável que dompromete os interesses históricos do paIs, o PT pro- Com a palavra o Sena90r ~demir Andrade. 
põe que s$am tomadas medidas emergenciais de defesa da pro- (Pausa.) It o ,I o 

dução, do ~ego e da renda e reafinna sua disposição de mo- : 
bilizar a sobiedade brasileira para mudar os rumos do paIs. Neste Está franqueada a palavr~. I 
sentido p~pomos: Não havendo quem queira fazer uso da pala-

a) ~efinir uma poIltlca nacional que ampare a renegocia- : vra .. I .. 
ção das dIvidas contraldas, protegendo em especial os pequenos ••• O SR. JÚLIO CAMPOS (PFLjMl) - Sr. Presi-
devedores, micro e pequenas empresas e consumidores de baixa dente, peço a palavra. i 
renda, sob pena de assistirmos um crescimento explosivo da ina- , 
di~. ,O SR. PRESIDENTE (Antonio Gartos Magalhães) 

b) ~ever a poIltica de abertura comerciai generalizada, - Com a palavra o Senador Júlio Ca'mpos. 
com a adi>ção de uma poIltica de comércio exterior que proteja, O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL~MT. Pronuncia o 
setores eátratégicos da indústria e agricultura particularmente.fragi- ' seguinte discurso. Sem revisão do /orador.) - Nobre 
Iizados ~ combinação do câmbio sobrevaIorizado e juros eleva-
dfssimos. As CâmaIas Setoriais com patticipação dos trabalhadores Presidente, srªs. e Srs. Senadores, eu não poderia 
devem sei- reativadas e estas medidas avaliadas, tendo como 000-: deixar de ocupar a tribuna d~esta Icasa, no dia de 
trapartida /o nlval de emprego e a es1abilidade dos preços. hoje, para registrar o centen~rio de nascimento do 

c) /Reorientar os financiamentos do BNDES, financiados grand~ homem público mato-:gros~ense, do grande 

~,:u=~~apC::~~R~~~=~=tã~: médico, político e jornalista, !Dr. tgrícola Paes de 
sendo ~izadOS para as privatizações e grandes grupos privil~ Barros, que nasceu em Cuia~á no Idia 04 de novem-
giados. 0 BNDES deve canalizar seus recursos para o investi~ bro de 1897 e faleceu na nossa Célpital, aos setenta 
manto prbdutlvo, em setores com grande impacto no emprego, e e sete anos de idade, no diá q9 de maio de 1969. o 

em poIrtk:as de fomento às pequenas e micro empresas e à eccr Hoje, todo o Estado de Mato Grosso reverencia 
nomia pQpular. a passagem do centenário doi nasdirnento de Agríco-

d~ °Ampliar a cobertura do seguro desemprego, acompa- la Paes de Barros, que foi u~ visidnário ?Iém' do seu 
~:o ~~:n~idas de proteção aos desempregados, como o tempo. Em suplemento especial ~o jomal do meu 

e) Acelerar a reforma agrária e o fortalecimento da agricul- Estado, Folha do Estado, registram-se vários tópi-
tura familiar, fundamentais para amenizar a crise social nas gran- cos da sua vida: Era tido no meio~a imprensa mato-
das cidat1es; grossense como na metralhadora, giratória", pois, nos 

i I· 



/ ,-

23922 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

jo~ais P.OI' ele fundados -"~ Luz", ·0 FJfó", "Brasil Oes- muitas outras não só em São Paulo como em Mato 
te", "A Plebe" - ele, durante longOs ,anOS; defendiá os in- Grosso, não só às margens das estradas mas em 
teresses dos mais humildes de Mato Grosso. um raio de muitos quilômetros da via férrea, influen-

Como médico humanitário, também foi o médi- ciando beneficamente em um raio de ação maior do 
cO dos pobres. Durante sua longa vida, dedicou-se à que a destruição produzida pela mais 'poderosa 
saúde pública desde a sua formatura pela Faculdade bomba atômica. 
de Medicina do Rio de Janeiro. Quando retomou para Voltou a ocupar novamente a tribuna no dia 15 
Cuiabá, 'no dia 26 de abril de 1924, passou a dedicar- de junho de 1946, quando disse: "Não importa, Mato 
se à Medicina. Trabalhava não só no serviço público, Grosso, que falem o mal que quiserem. Para a fren-
onde ocupou cargos como o de Diretor da Saúde PÚ- te, pelo Brasil, aguardamos a grande via férrea de 
blica do Estado, corno também foi médico do Instituto penetração Campo Grande-Cuiabá, o que o nosso 
Médico Legal e da Escola Agrícola do São VICente, es- conterrâneo e nosso Presidente - e todos os brasilei-
cola que fonnou muitos mato-grossenses ilustres, den- ros -, General Eurico Gaspar Dutra irá fazer." Essa 
tre eles o nosso colega de Bancada Federal, Senador idéia fixa de Agrícola Paes de Barros pela ferrovia 
Jonas Pinheiro, que se formou por aquele estabeleci- como solução para o desenvoMmento de Mato Grosso 
manto de ensino onde o Dr. Agrícola foi médico dos o fez até mudar de Partido para o bem de seu Estado. 
estudantes durante tanto tempo. Diz um documento em seu poder que, em 

O eminente jornalista Lenine de Campos PÓ- 1946, justamente no dia 11 de outubro de 1946, re-
voas escreveu, após a morte do Dr. Agrícola Paes clamava ele uma providência com relação a essa es-
de Barros, um belíssimo artigo intitulado "Um médico trada ao então Presidente Eurico Gaspar Dutra. 
popular", que faço questão de ler para registro nos O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT/SP) - Per-
Anais desta Casa. mite-me V.Ex!! um aparte, Senador Júlio Campos? 

Além de médico, foi um político de vanguarda, O SR. JÚLIO CAMI:'OS (PFL-MT) - Com muita 
moderno, um dos fundadores do PTB. Justamente honra. • 
aos 38 anos de idade iniciou sua vida pública, ele- O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT/SP) - No 
gendo-se Vereador de Cuiabá. Em seguida, em instante em que V.Ex!! faz uma homenagem ao cen-
1935, passou a integrar a Assembléia Legislativa do tenário do ex-Deputado Agrícola Paes de Barros, 
Estado do Mato Grosso corno Deputado Estadual. encontra-se visitando a Tribuna de Honra do Sena-
Em 1945, por ocasião da redemocratização do Bra- do, aqui à direita, o filho de Pixinguinha, cujo nome 
sil, o Dr. Agrícola Paes de Barros foi eleito Deputado era Alfredo da Rocha Viana Filho. Pixinguinha está, 
Federal à Assembléia Nacional Constituinte como por coincidência, sendo homenageado pela Câmara 
dos mais votados Partamentares da história do Mato dos Deputados pelo seu centenário, ocorrido em 23 
Grosso. Como Deputado Federal, teve um' desem- de abril desse ano. Está aqui também presente o 
penho exemplar na Câmara dos Deputados no Rio neto de Alfredo da Rocha -Viana Filho, que tem o 
de Janeiro. Foi um dos primeiros políticos mato- mesmo nome do avô Pixinguinha, acompanhado do 
grossenses a reivindicar a construção da estrada de Deputado Inácio Arruda, do Pc do B do Ceará. Pixin-
ferro para Mato Grosso. guinha é autor dos clássicos Carinhoso, Rosa e la-

Os Anais da Câmara dos Deputados registram mento. Certamente, V. Ex!! também é um apreciador 
que, na Sessão de 26 de maio de 1946, o Deputado desse extraordinário e genial compositor e cantor da 
Agrícola Paes de Barros batalhava pela construção música popular brasileira. Avaliei que seja importan-
da estrada de ferro. ·0 melhor sistema de colonizar te aqui assinalar a visita de seus ilustres parentes, 
é fazer estrada de ferro", dizia. no momento em que o Congresso Nacional homena-

O progresso de um país está na razão direta geia Pixinguinha no seu -centenário; aliás, é também 
da proporção que existe entre os quilômetros qua- ele homenageado pelo Governo, pelo Presidente 
drados do território para os quilômetros da estrada Fernando Henrique Cardoso ' 
de ferro. Os mais adiantados e ricos países do mun- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) -É muito jus-
do são os que possuem maior percentagem de vias to o aparte de V. Ex!!, nob.re Senador Eduardo Supli-
férreas. A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, que cy. Associo-me à homenagem que o Congresso Na-
há mais ou menos 30 anos avançou de ,Bauru até cional presta à figura inesquecível de Pixinguinha, 
Porto Esperança, às margens do Rio Paraguai, em um grande artista e grande compOsitor brasileiro. Te-
Mato Grosso, transformou as vilas de Araçatuba e nho como sua canção símbolo, a de que mais gosto, 
Campo Grande em gigantescas cidades e fez surgir Carinhoso. Meu coração se emociona e quero esten-
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der a seu 1jilho, a seus familiares, minhas homena-
gens e a do povo mato-grossense. ' 

O Or./AgríCola Paes de Barros, que está faz~n­
do hoje cem anos, também foi um homem que 'se 
dedicava à! arte e à poesia. Tenho certeza que ~ S. 
Ex!!, quando Deputado, deve ter-se encontrado no 
Rio de Jan~iro com esse grande artista que foi Pixin­
guinha. M~us respeitos e os sentimentos carinhosos 
de todos nÓs, membros do Congresso Nacional. . 

prosJeguindo, Sr. Presidente, Srls e Srs. Se­
nadores, quero relembrar que o então Deputado 
Agrícola p~es de Barros era tão fanático, tão entu­
siasmado [para levar a estrada de ferro para Mato 
Grosso que no ano de 1947 filiou-se ao PST - Parti­
do Social trabalhista, agrupando-se à corrente políti­
ca que apoiava o seu conterrâneo, nosso coe~ta­
duano EuHco Gaspar Dutra, então no exercício da 

I 

Presidência da República, por achar que era chega-
da a horal de Mato Grosso ganhar finalmente a sua 
estrada dê ferro. Organiza o PST, conclamando a to­
dos os máto-grossenses para tomar lugar nas fileiras 
desse novo partido o então deputado Agrícola Paes 
de Barro~ e cobrado pelos seus pares da antiga 
UON qu~nto à mudança de partido, assim se ex­
pressou dOr. Agrícola no dia 4 de dezembro de 1948: 
... entrei ~ra a UON, melhor, fui um de seus fundado­
res ... Lut~i pela UON, e desde a sua fundação, gastei 
perto de Jem mil cruzeiros!... Mais tarde fui obrigado a 
deixar a CJON, e os motivos publiquei-os largamente ... 
Entrei pata o PST porque vi no general Eurico Dutra 
um home~ de ação, honrado e notei que Getúlio já ini­
ciava a IJta contra o General Dutra ... • 

I 
Ele: recebeu, posteriormente, no dia 17 de ja-

neiro dei 47, uma carta do então Presidente Dutra 
nos seg~intes termos. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMOB-MT) - Permite V. 
Ex!! um áparte? ' 

I • ' 

O SR. JUUO CAMPOS (PFL-MT) - Com muita' 
I 

honra, npbre Senador Car10s Bezerra. 
O Sr. Carlos Bezerra (PMOB-MT) - V. Ex!! fala 

sobre u~ma das figuras mais notáveis da política 
mato-grossense. Mato Grosso tem a grande vanta­
gem de I~er um Estado com uma estratificação cultu-' 
ral e s~ial muito grande, de onde surgiram excep­
cionais vultos, inclusive um presidente da República' 
como o jGeneral Eurico Gaspar Dutra, médico e nos­
so conterrâneo. Durante nossa juventude, quando, 
éramosllíderes estudantis em Cuiabá, era uma espé­
cie de Jxemplo para todos nós. O Or. Agrícola Paes 
de Banlos liderou em Cuiabá as campanhas nacio-' 
nalistas de O Petróleo é Nosso e outras. Eu, quando 
ainda garoto, constantemente vivia em sua ca~ 

conversando çom ele e ouvindo ~uas lições e seus 
exemplos. Ele era o grande patrono dai juventude de 
Cuiabá. Homem idealista, tinha: diálogo constante 
com a juventude. Ajudou na formaçãol de toda uma 
geração de cuiabanos e de mato-;grossenses, sendo 
uma figura importante nesse processo.1 Portanto, ve­
nho aparteá-Io para parabenizá-lo pelo seu pronun­
ciamento e por trazer ao conhécimepto do Brasil, 
através da tribuna do Senado da República, essa im­
portante figura, que foi para Mato Groáso o Or. Agrí-
cola Paes de Barros. i I 

O SR. JÚUO CAMPOS (PA;.-MT)!- Muito obriga­
do nobre Senador Car10s BezerraiV. EXª lembrou mui­
to bem. Eu era estudante do colégio ~esiano de São 
Gonçalo e fazia questão de passar em ~ua residência, 
próxima ao Colégio dos Padres, :para louvir esse ho­
mem, que, já velho, incentivava a: juventude cuiabana, 
a juventude mato-grossense e, ~rincipblrnente, aque­
les jovens que tinham o ideal de s~rem políticos. 

Lembro-me de que, em fre~te a ~ua residência, 
havia um poço de petróleo, perf4rado lpor ele, simbo­
licamente, para a defesa de O P~tróteb é Nosso. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMOB1MT) _'o Morreu 
com espírito jovem, com espíritÓ de garoto. A maté­
ria envelheceu, mas o seu espífito cantinuou jovem, 
idealista, patri?tico sempre. :: " 

O SR. JUUO CAMPOS (PFL-MT) - O Or. Agrí­
cola Paes de Barros foi membro da! campanha na­
cionalista pelo estabelecimento :do m;onop6lio do pe­
tróleo, campanha esta que recebeu o nome de O 
Petróleo é N0880, nas pegada~ de f,lguras como Ar­
tur Bemardes, Or1ando Dantas, Landulfo Alves. Lu-

, I 

tou pela perspectiva de nacionalização da economia, 
até que, após uma longa e agitadá campanha, no 
dia 03 de outubro de 1953, viu criáda a Petrobrás, 
através da Lei nº 2.004. I • I 

Defensor dos índios, em: discurso na Câmara 
Federal, ao tomar conhecimehto de que o padre 
Car1etti costumava hastear na: aldeia as bandeiras 
brasileira e italiana, cantando [o Hiho Nacional, e a 
Giovanezza, o Or. Agrícola foi Çateg~rico: Eu deseja­
va que o Brasil soubesse apresentar aos elementos 
suspeitos que se vão infiltrando no$ seus sertões e 
nas fronteiras, falando aos no~sos ~ndios em lingua­
gem diferente da do nosso ~vo, ~elebrando diante 
deles cerimônias estranhas ao nosso civismo, des­
lumbrando com, o hasteamen~o de! bandeiras nacio­
nais diferentes da nossa ao som da música Giova­
nezza. Não é pelo amor, ma~ pelbinteresse às ri­
quezas do Brasil. Ele chegoJ a c6mbater qualquer 
mudança na cultura indígena ho ndsso País, em es­
pecial no Estado de Mato Grto. I 

, I 
I 
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Homem de imprensa, lutou muito para manter gens pelo centenário do brilhante ex-Parlamentar fe-
os seus jomais e dentre eles o Jomal Brasil Oeste, deral e ex-Deputado Agrícola Paes de Barros. 
A Plebe, o jomal O Fif6, A Luz circularam durante Ele, um -poeta em defesa das camadas margi-
muitos anos einCuiabá, como paladino da democra- ' nalizadas da sociedade, talvez pudesse repetir o que 
cia e da defesa dos mais humildes. disse um dia Pablo Neruda: ·0 povo não está só; há 

Na lápide de seu túmulo, no Cemitério de Cuiabá, um poeta que pensa em seu sofrimento·. 
existe a seguinte frase: ·Abafa-5e a voz, mas nunca o No Rio de Janeiro, já médico formado, reviveu 
pensamento" - Agricola Paes de Barros -1897 a 1969. sua infância, sua vida em nossa querida Cuiabá es-

Como médico popular, ele 'atendia de graça crevendo uma poesia, no dia 28 de agosto de 1949, 
praticamente a toda a população carente. Homem quando exercia o mandato de Deputado Federal. 
probo, digno, dedicou-se com carinho à medicina. Para encerrar meu pronunciamento, deixo aqui 
Ele saía visitando seus pacientes, todos os 'doentes minhas homenagens a esse grande brasileiro, a esse 
a que dava assistência a pé, a cavalo ou de carro, grande rnato-grossense, Dr. Agrícola Paes de Barros, 
quando esse veículo chegou a Cuiabá. lendo o final do artigo do Professor Lenine C. Póvoas: 

Por isso, nesta oportunidade, eu não poderia "A 9 de maio de 1969, o povo cuiabano chorou 
deixar de relembrar a sua figura. Há alguns pensa- a perda de um de seus mais estimados clínicos e lí-
mentos de pessoas que o conheceram., Elas,deram deres políticos: Agrícola Paes de Barros. 
um depoimento sobre a personalidade de Agrícola Inclinado também para a literatura, o ·médico 
Paes de Barros. Um deles é o Professor Aecin To- do povo· foi autor de várias poesias, das quais des-
cantins, ex-Prefeito de Cuiabá, ex-Ministro do Tribu- tacamos uma, que é a fiel descrição da Cuiabá de 
nal de Contas, que diz: "Exercia a profissão com ver- outras eras. . 
dadeiro sacerdócio, com o mesmo. carinho e dedica- Agrícola Paes de Barros 
ção atendia, sem distinção de classe, a todos que dele Ao longe, muito ao longe, em retirados anos, 
necessitassem, seja em seu consultório, seja .na resi- Em Cuiabá nasci, em leitos paulistanos ... 
dência do enfermo. DoS carentes nada cobrava e ain- Bem neste ponto vejo e sinto ter morado! 
da os ajudava na obtenção dos medicamentos. Aquele rio ao longe, aquela serra, o prado ... 

Como homem público foi um verdadeiro idealis- Escuto aqui bem perto, risos conhecidos, 
ta e coerente nas suas atitudes. Nada o afastava De velhos bandeirantes, bravos destemidos! 
desse procedimento. Exercia a militância política Flechando peixe junto à pedra do remanso. 
com correção, honradez e dignidade, virtudes essas Escuto voz e grito de bugrinho manso 
que o transformaram em um líder querido e admira- Distingo os conterrâneos, filhos do lugar, 
do principalmente pela classe humilde. Tentando com valor o mundo a conquistar!· ... 

,Foi um precursor na ,luta em defesa dos inte- Finalizo com a sua última estrofe: 

resses dos justos anseios da claSse operária. Culto, •... Toda a Vila desperta na luta do dia: 
estudioso, inteligente, corajoso e humanitário, legou- Trabalho é força, é canto, é vida, é har-
nos um passado que nos orgulha e engrandece a \ " monia. . 
história social e a política da n~ssa terra. Canto o carreto, <> carro, a prensa de 

Outros depoimentos foram importantes, como farinha; 
o do próprio membro da Academia do Instituto Histó-" Canto o martelo, a limã, a fórja da ten-
rico e Geográfico de Mato Grosso. dinha; " . 

Avelino Tavares, na sua coluna ·Janela doE~,pá,enxadaeferrosdalnglatena. 
Tempob, no dia 4 de novembro de 1997, diz: Canto em nosso campo a revolver a 

·Centenário terra!... " . 
Agrícola Paes de Barros, o médico humanitá- , ,Meus agradecimentos à famRia Paes de Barros 

rio, espírita e espirituaiista que escreveu e vivenciou por ter feito circular, no jomal FoIba do Estado de hoje 
e manteve no seu consultório um quadro interpretan- grande homenagem a esse grandà médico, a esse 
do Jesus na Medicina onde se lia: o médico medica; gande poeta, a esse grande político, a esse grande 
quem cura é Deus.· mato-grossense que foi o Dr. Agrícola Paes de' Barros. 

Portanto, Sr: Presidente, S~ e Srs. Senado- As homenagens da Bancada de Mato Grosso. 
res, não poderíamos deixar de, nesta data, trazer ao DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
conhecimento do Senado Federal, da Tribuna desta SR. SENADOR ElA SEU PRONUNCIA-
Casa do Congresso Nacional as nossas homena- MENTO 
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I 

MÉDICO - POÚTICO - JORNALISTA!' 

A METRALHADORA: 
IMPRENSA 

.. Jogatina: Escola do Vício e Refúgio dos 
- Perdulãrios" 
A Luz (1.924) 

MPolítlcos profissionais· Irregularidade 
I e granel" 
I ' A Plebe (1.$130) 

"O povo mato-grossense não é indolente" 
A Luz (1924) 

~Façam centro de resistênc1âr Üi1lã 
dos carroceiros! Dos pedreirosl 
Dos empregados públicos!, Doí 
empregados no' comércio! Do! 
lavradores! Dos tabemeiros, : 
etc. Centro de Tudo, bem . ,'i 
organizado, com boa direção 
verão como tudo vai eorref'~ 
mil maravilhas! TOdos serãó 
respeitados! A lei serâ igua . 
para todos! Se um dia for: 
preso um carroceiro e" ~-j 
trocado por pinga ou .' • :''1 
rapadura de uma usina, qt 
todos os carroceiros se 
reúnam e façam seu . 
protestol" O Rfó (4 de 
janeiro de 1925) , 

GIRATÓRIA DA 
DE MATO GROSSI , I 

I I 
: I 

ME~paste~arJ~rnal?" 
Luz ~als luz, ~ulta luz 

A!luz r1924) 

R f A · . i di .?" .. e orma grana: quem eseJa. 
Brasil' Oeste (i. 964) I . 

I 

MSe~ autono~la não há' de~ocracla" 
BraslllOeste (1953) 

i I. 
"O novo rico Jânio Quadros é caixeiro de 

Nelson Rokefeller para varrer as iTorres da 
i . ~etróbras" 

Brasil Oeste (2/08/1959) 
I I' M~ : .. u arranjo u~ e~prego para você, ~as 

u~ ano de venc/~ento fi meu. Que 
confissão vergonhosa e quê ~ostra, 

cabal~ente, a corrupção d" u'" regl~e" 
Brasil Oeste (25/03/1954) 

"Que~ des~ja as refor~aJ? ro~o os que 
sentem Imperiosa necessldatfe dé acelerar­

se o progresso do Brasil, sendo, 
igualmente, que issoriã~ será possível' 
enquanto não' adaptarmos ãl realidade 

nossas obsoletas instituições" 
Brasil ,Oe.ste i(15/b2/1~64) 

I 
I 
I 
I 

I . 
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"':~ ":i'êâ'ilà i:üZilNiiô4Fó8il'_ . ,,(lu . . ,.., . 
• /eltor, um' fiscal, um Juiz dO 
governo e na ocasião tio Voto, 
não escolha figuras 
decorIItIvas '(JUe o govemo 
Impõe, lfJIJB deve votar fim 
quem quIser, em q.,em 
achar conveniente.;'· . 

.. Udo na radlo A Voz 
'.> • ',D'Oeste (17.01.46) 

t. 

"O qúe há de fazer o povo sem, 
escolas, sem orientação, sem capital? 

. Fai o que"pode, planta a mandioquiflha 
e pesca, até o dia que é agarrado e FE 
miseravelmente entregue a um régulq~ 
protegiqo"da'situação dominante e q~ 
tem'uma usinalll" . . 
A Luz (24/10/1924) 

. , 

"Em um Estado onde a escravatu';a 
branca prospera e o direlto~; , 
operário é nulo e é amparado ,:om 
braço forle o capital vardugo e 

prepotente precisamos d'A Luz. 

"Vimos com estas linhas noticiar áo 
povo infeliz desta terr~ a explo~9ão 
inominável de que esta sendo vitima , 
inconsciente. 

É sabido que devido aoúltllllOlJ. E . 
trágfcos aco~eclmentos li!' ,reIPi 
do Garças os lavratlo!flS te", .•. . 
encaminhado as suas tropas pai . 

esta Capital, em vei de .Ii.,. 
las aos garimpeirOs, zolia hoje 

do pavor" . . . 
O F'dó (OB/02/1925) 
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I . , : I 
!.lU "~\lUIUlol fJU'U U UIlt:IIIU, l'<oijllCUIU rutti ue DO"O) r', Lu_za MartlllO, aona uoq, lJomin90s ~io Hrondão lima Jr., dr. Agrícola Paes de~Barros, Josephino e Domi~os Sóvio 8f'!' 

, i I 

i I 

Agrícola e sua fam 
MA'!lAIlE ARJM)A 

Tarefadaslnaisenvolvente~ foi se­
guir. através de jornais. artilloS e de­
poinlçntos de amigos. a trajetória de 
AGltlCOLA PAES DE BARROS. 
homem de espírito combativo. com 
independência de opinião. coralo~o 
ao d~na~ os ato~ das grandes fíb~­
l1IS do cenano pohtlco dos quais dl5-
coroava. pela sua representatividade 
juntó ao povo. pela prática de uma 
medicina social sem nenhuma com­
paraÇão dentro do quadro atual. pelo 
seu conteúdo de homem ético ~m to­
dos os setores nos quais batalhou. 

O homem e a família - AGRICO­
LA PAES DE BARROS não precisa 
de elogios. Vive hoje em outro pata­
mar~ em outros reinos. que nós· ter· 
ráqueos - desconhecemos. mas avi­
var-,Ihe a memória e levar a todos o 
conhecimento precioso de sua cami­
nha~ de 72 anos entre nós. írá pro­
poli:ionaraosque vivem na atual con­
JlUIfura uma história magnifica. 

Naturalmente. ao chegar ao seu 10 
~enário. sem a ~ua presença viva, 
nãd podemos reconstituir ipsis literis 
cadá trecho de sua vida. todavia. re­
cotTemOS à memória. 

(#j. sua fotografia exata. na verda-l·-"LMu,.,....-
I 
Noestudo genealógico de sua fa-

mília. organizado pcla acadêmica 
Mana de Arruda Müller, prima em 
10 grau de dr. Agrícola. temos co­
nhecimento de sua ascendência por­
tuguesa e paulista (ltu e Snrucaba I. 
tcrido como primciro~ ancestrais da 
lihha matcrna: Ferniio Dias Falcào e 
sua esposa. Lucrécia I'edroso de 
Barros. Fernão Dias Paes. em 1722. 
é um dos signatários da fundaçiio da 
vila de Cuiabá. tendo sido também 
Guarda-Mor das Minas. depois de 
Paseoal Moreira Cabral. Seu filho. 
José Paes Falcào. nascido em São 
Páulo. veioparaCuiabáaos 12 anos. 
aqui assistindo à morte do seu pai. e 
mais tarde se tornou dono da fazen­
da "Cocais". Casado com Antonia 
Roiz das Neves. deixou José Paes 

'vasta prole. na qual se insere a quar­
ta avó de Maria Augusta de Arruda 
aarros. mãe de dr. Agrícola. que era 
irmã de João Batista de Arruda. Ma­
na Joséde Arruda Martins. João Pc­
dfo de Arruda c Francisco Auguslo 
de Arruda. 
I Componente de abastada famí­

lia. pois seu pai· Alllonio Paes de 
Qarros -J' untamentc com o cunhado 
João Pe ro de Arruda. era proprie­
tlírio da Usina das Flechas. Agríco­
la. ao lado de seus irmãos João .. 
Franei~ca (falecida ainda jovem e 
solteira). Jo~c, Constança'. casada 

Jl3IfrIO. peto q'ue foi em seus 72 anos 
i1e ·vida. como o relâmpago f1sieo. 
WlIjl energia em freqüente rapide7_ a 
alegria de viver. o resplendor. o lJlila­
grcpa cura e a ternura, pois as suas 
rn&Is benfazejas cW'Ou a milhares de 
peSSoas. sem se importar se o pacien­
te ppssuia ou; não dinheiro para lhe 

~ue prevalecia em AGRICOLA 
P~S DE BARROS era seu ideário 
de levar a saúde a todos. sem exce­
çã\!. e também defender os oprimi­
doj; e pobres. numa simplicidade fo­
ra ~e comum, que encantava a todos. 

iNeto. pela linha materna de Maria 
Levpoldma de Arruda c João Pedro 
Augusto de Arruda e. pela paterna. 
de'Francisea Paes de Almeida e An­
to~io Paes de Barros. antigos u~inei­
roS do Rio Abaixo. não o cntorpecia 
osisaloons onde desfilava a alta so­
cilÍdade. mas desde menino. de cal­ç'" curtas. auscultava a voz de cada 
hulnildeempregadoda UsinadasFle­
cl$s. onde seus pais davam as ordcns 
aok muitos de operários na fabrica­
çãO de aguardente e açúcar. 

lDr. Agrícola nasceu na Usina das 
Fltchas. ql!3l1do ainda pertencia ao 
mllnicipio de Santo Antonio do Rio 
Atiaixo. em 4 de novembro de 1897. 

Genealogia 
com o bacharel Antonio Ribeiro de 
Arruda. Anionio (Iillecido criança) 
e Sebastiana. Il07.0U de uma intãn­
cia feliz. eom a natural abundância 
de peixes que o rio Cuiabá agracia­
va ao \,l0vo que vivia às suas mar­
ge'ns. aquela época. O pomar das 
"Flechas" também era 1:ll'to. Por­
tanto. dentro das limitaçõcs daquc­
la quadra. a famllia Paes de Barros 
viVia na mais ~OIl1plet:1 harmonia e 
felieidade. R(:ligiosos. freqüenta­
vam a Igreja Católica Apostólica 
Romana. onde gcralmcntc loma­
vam a liderança das festas em ho­
menagem aos santos. 

Era casado com dnna Oacv da 
Costa Ribeiro. filha do descnioar­
gacior Luiz da Costa Ribeiro e Lui­

. sa Alves da Cosia Ribeiro. filha do 
segundo casamento do dr. Estevào 
AlvesCorrêa e Senhorinha Rondon. 

Dona Oacy e dr. A~rícola tive­
ram 4 filhos: os uois prnneiros fale­
cidos após seus nascimentos, e CI1-
iilu nasceu .ln~cfilHl c Ag.ricula Paes 
de Barros filho. Josefina casou-se' 
com o desembargador Domingos 
Sávio Brandão de Lima (de tradi­
cional fámília nordestina). de sau­
dosa memória. pais·de Luisa Mari­
lia, formada em Comunicação So­
cial e Domin~os Sávio Brandão de 
Lima Júnior. advogado. úm dos 
grandes ell1llres:irios dos setores de 

:Entre ok canaviais da lL~ina de seu 
001- verdadeira vahguarda meridio­
nal do trecho a!;rícola da várzea do 
rio Cuiabá -. viVia o menino a ouvir o 

~
O' rio dos tm,balhadores no traba­

I da colheita e no transporte da ca­
na de-açúcar pelos carros de bois e 
• gonetes" sobre;trilhos.puxados a 

. Naquela paisagem onde domi­
natam o prédio da'tàbrica e da desti­
laria de cachaça. o:grande armU7.ém. 
a 1Ien~.1!S ~a.'I8S ~os empregados e 
opt:ràrios disposta em pequeno ar­
~entó. paralelas às margens do 
rí~ o pequeno Agneola ouvia atenta­
mente as muita.~ história.~ de vida. tá­
zeildo-se:cúmplice dos sofrimentos 
~ela pobre gente. 

ÍÀ vido de direitos. de amor e de 
jwjtiça. desdecriança. um de seus há­
bitps em distrnir-se ouvindo os "cau­
so,,' dos;empregados da Usina das 
FI~has e. se por 'acaso um deles se 
cottasse ou fosse1picado por bichos 
pe~nheiltos. em ele quem se dispu­
n a faZer os curativos e acompa­
nh o doente até O.seu restabeleci­
mc!nto. R,evelava-i;edcsdcali seupcn­
dot para as eiências humana.~. o HU­
M!\'NISMO. que foi a bússola que 
Ihd norteou os dias até o tim. 

I 

S
i. 

egurança. Construção. Educação 
e Com~nicaçào: de nosso Estado. 

Agricol:1 Filho (apelidado de 
Gui) é tconomista. alto funcionário 
(apose!ltadol da Rcc~íta Federal no 
Rui dda~clro. (solteiro. 

MUito Jovem. dr. Agrlcola saiu 
de Cuillba para estudar Odontolo­
gia c Medicina,lna então Capilal Fe­
deral. Rio de Janeiro. onde era co­
mum às grandes famílias manda­
rem sehs rilho~ em ousea de educa­
ção e cultura.lJí. residindo com ('U­
tros cLiiabano~. como seus primos 
Nilo. Palmiro C João Ponce de Ar­
ruda. passou alliderar movimentos 
cstudantis no diretório da Faeulda-
de'A : I' I.. . ". os "anos.]:I umversltano. em 
1913.époC11 em que o I'als passou a 
sc ressentir de :mc'Canismos de par­
ticipação política democrática. e as 
questijcs sociais. como as reivindi­
cações da c1as~c oJlerária. eram tra­
tadas de maneira repressiva. o jn­
vem ~grícola ifoi um dos membros 
dos m(Wlmentos pelos desfa\'Orcci­
dos. iiljustiçados. E tamhém viii-se 
crescer nele a veia de comunicador. 
o grm)de jorn:ilista que I"i. 

Não se p"lle lIcreditar que tlr. 
A< iR!( 'OLA Ili,i menos jornali~la 
que n)cdlco e sllllpcna lorte e ath a 
agia snh () impulso do humanismo 
que I~e pungiá a alma. 

i I 
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H
', , umano pela própria na~ 
.' tureza. após fecunda e 

" ,brilhante temporada de 
" estudos e pesquisas so-

bre saúde. na Faculdade Federal de 
IVf~dicina do Rio de Janeiro. assim 
q,je retornou a Cuiabá, em 26 de 
abHI de 1924, passou a exercer a 
Medicina, entreabrindo à popula­
ç~ij sua bondade. sua seriedade e 
sUa mestria científica, sobretudo, 
foi um excepcional ser humano. 

, Oois dias após sua volta a Cuia­
bâ. médico e odontólogo, filiou-se 
aU,Centro Operário. hipotencando 
sij'idariedade aos operários cuia­
brulos. 

,Diferentes especialidades na 
Ivledicina o atraiam. pois era oftal­
,ri()logista. Àquela quadra da vida, 
(lÓtém. o tinha que atender a quais­
qtJtr doenças. desde um pequeno 
fU'túnculo aos mais tristes prog­
n6sticos de um câncer. hanseníase 
dU uma tuberculose (doença co­
mUm nas cinco primeiras décadas 
,'d~ste século. em Cuiabá e quase 
'todo o Brasil). 

II~IUI 

d( 

Dia e noite. quer em seu consul­
tório localizado à Praça da Repú­
blica. quer na Santa Casa ou no 
Hospital Geral, quer em sua casa, 
à Rua 13 de junho, quer nas casas 

\ios pacientes impossibilitados de 
irem até ele, foi um verdadeiro mé­
dico e pastor de almas. 

Uma das dificuldades mais vi­
venciadas (e habitual aos médicos 
de hoje) era o escasso tempo que 
lhe '\ohrava para dedicar-se à fa­
mília que. no entanto. comprccn­
d~a-Ihe aquele autêntico sacerdó-
CIO 

Assim dr. AGRíCOLA passou 
a ser um verdadeiro "hom samari­
tano". um SANTO. e muito mais 
.que MÉDICO, ensejou a popula­
ção cuiabana e mato-grossense 
que ele também fosse o defensor 
de seus direitos na POLlTICA, 

, , 

Foi diretor da SAUOE PUBLI­
CA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO e médico do INSTITU­
TO Mf~DICO LEGALeda ESCO­
LA AGRÍCOLA SÃO VICENTE. 
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Um médico popular i ~ 
, I o ""B1:t 

DESPROVIDO DE QUASE TUDO, AGRíCOLA ENCONTRAVA RECt:JRS<D.~~", 
PARA ATENDER AOS, DOENTES, SEM DISTINÇAO I. 'I"./.~"?; 

renta.: Sua paixão pela poli~lca lelv()\l~! !, 
lfNINEC.PÓVOAS Depois deles surgiu uma leva otambémaoamorque~empr~~J~: 

I de novos médicos, cuiabanos to- , monstrou pela imprensa, t~ndd;·l,.' 
Nas primeiras décadas d~ sé- dos, formando uma brilhante' lan9ad? e m~Dt!,do, e~,C.~i~bT-,~~:: 

culo, poucos eram os médicos equipe que marco'u época na "fa- vârloS Jornais: A Lllz, O'R-· .. 
qtie compunham a equipe de pro- se de transição'~ da medicina f6", "A Plebe" e o "~ras~I-I~I::d 
fissionais que atendiam à popu- cuiabana. Era ela integrada por te". De todos o que ma'is viveu fOI 
lalç~o ,da pequenina cidade de Virgilio Alves CÓrrêa Neto, Hé- "A Plebe", uma verd~deiraltrin~" 
CUlaba. " Iio Ponce de Arruda chel,ra de ~efe. ,~ 
I E~a ,a época em qU,e exercer a (desde I~go ~o,ltado sa ~os in~eltiii,;~ 

"1~dlc,"a neste lo~glnquo Cen- para a radiologia), SII- se~ do. ppvv!Cr~' 
trp-Oeste. de~provldo de labora- vio Curvo (dedicado à u~ arle~e ~.:~:: 
tórios, dos raios-X. de recursos clinica geral), Clovis ra os ataqQe'~!! 
phra as mais slmples cirurgias era Pitaluga de Mo~ra e éo~tra oa quO;!!. 
utn ato de extrema coragem e de, José Monteiro de Fi- usaY:ame~bu.,t:: 
i"'questionável humanidade. 'gueiredo (estes: mais vam do poder. ,';!::~?r. 
I Numa fase em que não se co- afeitos à cirurgia) e di- ,'. ~do q~e OÚ,fé: 

g'itava ainda de separar os clíni- versos outros.' tro. jornais Itb;~!: 
cbs segundo as especialida~es. - Agrlcola Paes de ti;nhaml C~~';' 
rrtesmo porq~e não os ha.vla em Barros, seguindo 8 in- .. geqt d~ ~I~"t;r:: 
tão grande numero-, dominavam clinação de seus as- A Plebe dlzIBtJlc1 
d cenário da medicina as figuras centrais, deditou-se N8cion~lis**;1J 
dos "médicos,da. fam~lia". . ,'também à polltica. Foi. comp P?~cO$li" 
I Eram profiSSionaiS que se \t- vereador à Câmara Municipal de ; Agrfcola se empolgou pelacarnJlttt 

gavan:t aos seus ,clientes e às suas Cuiabá e como d'eputado estadual·. panha de "O Petr61~0 ~ N:O.sm.!';l~t, 
famílias por laços de profunda es" integrou a Constituinte mato- chegando a montar, no Jarebm ~y~' 

. ~i~a e que se sentiam. respons~- grossense de 19~5. ' frente da sua casa. ~a Ru~ 13de!:~I~ 
vels por eles, aos quaIs se ded,- Com a recoDsti.tucionalização Junho, uma "sonda"; de petróleWf .... : 
Cavam como se fossem seus pró- do Pais, em 1945, elegeu-se de- feita de madeira"sinal de aleJ1W,si': 
prios parentes. . ' putado federal. integrando a ao povo brasileiro c~)Otra a audt.f-:~h 
I Conheci vários deles que iam, Constituinte naCional que elabo- cia dos estrangeiros que preterr~·d. 
a pé. a cavalo, ou de carro (depois rou a·Constituição da República diam açambarcar o !n("ssdpetr6l:,~:· 
~ue ~~~,e meio de t~a~sp~~t~ che- de 18 de setemt)ro de 1946. . leo. .! I ' ',: '?;~Z~: 
:gou a cidade), na visita dlana aos Foi ele, durante toda a sua VI- A 9 de maio de ,1969 10 P()~F'H 
:seus doentes, da de uma fidelidade indiscuti- cuiabano chorou a!perda de uwç:;, 
I Estevão Alves Corrêa, Caio vei aos seus id~ais. Foi polltico de seus mais estima~osclinicos!~-~" 
ICorrê~. Corsino Bo~ret. An!onio no tempo em que um fio do bigo- líderes políticos: ~grfcJla,p.a~.r(!{: 
IEpammondas, Mano Correa da de valia mais do que um docu- de Barros, ,,O "I, 'J';C;-; 
'Costa e, especialmente, Agrícola mento assinado com firma reco- Inclinado tambéin para a lit~~'" 
Paes de Barros. nascido em Cuia- nhecida em cartório... ratura, o "médico dopó~o", (01'1 
bá a 4 de Nov~mbr? d: 18,97, que Apelidado ~e "~édico do po- autor d,e várias poe~ia~: d~.s quaj~~:~~ 
velou ~ela minha Infancla, pela vo", pela genero~ldade com que destacamos uma. q~e e a fIei ~~.~-:i:;~~ 
minha Juventude e pela dos meus atendia, diariamente, a muitos criçAo da Cuiabá de outras er~.:·.:;; 
fil,hos. foram os mais ,chegado à pobres em seu :consultório. gran- , . i I ':~,;:_,i~,':,:; 
ml~ha casa. nos anos Vinte, a qua- geou imensa simpatia popular. (Leia na pagina r) I 
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SUPLEMENTO ESPEClAL Cuiabá· Terça-feito, 04 de Novembro de 1997· ,05 

I1 

1fiixaI [p)e~a1 ffelrlrOVOal ~omo é 
[palrtaJ ~ cdJeseD1lwo~vumeln1t~ 

AGRíCOLA NÃO SE IMPORTAVA EM MUDAR DE PARTIDO PELO BEM DO SEU ESTADO (,. 

DirigindO-Se ao general tis, escolas superiores grátis, ma-
Dutra, em 11.10.46. re-. temidade e hospitais. 
clama que Mato Grosso Ma Constituinte, dr. Açrícola 
só é lembrado quando se lutou pelos "Direitos SociaiS", pe-

fala em dividi-lo para enriquecer dindo o direito de greve, repouso 
protegidos afilhados políticos, e semanal remunerado aos 'donlin-
de novo pede uma estrada de ferro gos e nos feriados, ensino ginasial 
para seu Estado. " ... era assim, ser- e secundário (grátis), férias anuais' 
tão bravio. quando lançaram as pa- remuneradas. criação de colônias 
raleias de aço. rumo ao Oeste. c de férias. hospitais, creches, 'am-
hoje. naquelas paragens. encon- bulatórios, lactários. restaurantes " tramos giganteseas cidades. in- para trabalhadores etc. 
dústrias várias e lavouras luxu- Talvez descrente pelo pouco 
riantes .. " .(Refere-se a Campo que o presidente Dutra realizou 
Grande). por Mato Grosso, em 19 de janei-

No ano de 1947 filia-se ao Par- ro de 1950. preocupado com o de-
tido Social Trabalhista, agrupan- senvolvimento. pensa na restaura-
do-se ao seu conterrâneo Eurico ção da democracia e, une-se a Ad-
Gaspar Dutra'J;0r achar que era hemar de Barros, filiando-se ao 
chegada a hora e Mato Grosso ga- PSP. Era a estrada de ferro que o 
nhar finalmente a sua sonhada es- movia, e assim invocou ao povo 
trada de ferro. Organiza o PST. mato-grossense: ", .. é o único ho-
conclamando a todos os malo- mem capaz de elevar MaiO Grosso 
f,'0ssenses para tomar à glória ... Unamo-nos 
up,ar em suas fileilas. a Adhemar de Barros, . 

a Im de que pugnemos para o elegermos a 
pela grandeza do Bra- wesidente da Repú-
sil c de Maio Grosso. bica Brasileira, pelo 
Coloca o seu consultó- amor que dedicamos a 
rio. a Praçada Republi- Mato Grosso, cujo 
ca. 4. para que os ma- progresso só ele será ca-
to-wossenses também paz de encaminhar". 
se iliem ao PST. Membro da campa-

Cobrado pelos seus nha nacionalista pe-
pares da anliga U DN, lo estabelecimento 
quanto a mudança de do monopólio estatal do 
partido. assim se ex.- petróleo. na campanha 
prcssou na sessào de 4 "O Petróleo é Nosso", 
de dezembro de 1948: nas pegadas de figuras 
" ... enlrei para a UDN. melhor. fui como Anur Bernardes, Orlando 
um de seus fundadores ... LUlei pe- Danlase Landulfo Alves, lutou pe-
la UDN. e dcsde a sua fundação la perspectiva de nacionalização 
gastei perlo de cem mil cruzei- da economia. Até que. a~ós longa 
ros! ... Mais larde fui obrigado a e agitada campanha. em de outu-
deixar a UON. e os motivos punli- bro de 1953 VIU ~cr criada a Petro-
quei-lls largamente ... Entrei para bras. airavés da Lei 2.004. 
o PST porque vi no general Outra Defensordos índios. em discur-
um homem de ação. honradoc. no- so na Câmara Federal, ao tomarco-
tei. que Getúlio já inici~.\'a a luta 
contra o g\!ncral Dutra ... 

nheeimento que o padre CarleUi 
costumava hastear na aid'ei'a llS 

-rTã\1acocrênc1a do político ma· handciras brasileira e italiana. can· 
to-grosscnst.', porquanto desejava tando o Hino Nacional c a "íJiova-
alcançar suas metas c ohJetlvos a nC7.7.a". dr. Agrícola foi categóri-
,favor de Mato Urosso. hipotecan- co: "Eu desejava que o Brasil sou-
do, olidariedade ao rre.idenreE ... , ... be ••• ·lIpresentar ,8Q, .e.leIllÇljIDS_ 
tl\,;u"Ja:-'\Ii.H \ hi\I".\. q\ll.: I.:r'l 1.:\llaha- ,u<:,pl'itos que se vún inl"illranuo 
no. nos nossos ser toes e fronteiras. ta-
"O P.rtido Trabalhista pregava o I"ndoaos nossos índios em lingua-

voto ·secreto. alistamento obriga- gem diferente do nosso povo. ce-
tlirio. representação das minorias. lebrando diante .Ueles cerimônias 
pelo auxílio à la"oura. à indústria, estranhas ao nosso civismo. des-
vias de comunicaç,io (Iluviais e lumbrando-os com o hasteamento 
terrestres). fundação de núcleos da bandeiras nacionais diferentes 
coloniais. caixas mútuas e agrá- da nossa bandeira, ao som da 
rias, férias anuais aos empregados "GIOVANEZZA". Não é pelo 
públicos ou particulares. partici- amor. mas pelo interesse as Tique-
pação uns rl11prrgauos nos lucros. zas do Brasil. que eles a cantam 
escola primária obrigatória c grá· nas aldeias dos nossos indígenas." 
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suas mã05 o . 
cuja tnbuna estocava 05 • 
do po~o, com certa ele­

erudiçãd, e, quase sempre, 
no ataque.! O conteúdo de "A 

LUZ" atingia eln cheio o dono <lo 
PODER - dr. Estevão Alves Cor­
rêac-; ocasião em que a "Coluna 
Prestes',' epltou' em nosso 
/.Çp\JJO.euf.que"Oa gBl'ÍmJ,mvs',d""~ 
OellO do Estado 8S' injun .. ~ 
çães governamentais. No auge dos ' 
embates e comentários sobre essa 
agitada temporada, forças policiais 
fecham "A LUZ., arbitrariamente, 
depois de discul-so inflamado pro­
ferido na escad:/rla da Catedral, na 
Praça da República. 

',' mén:iol Doslavradoresl 

dill!tudo, a s~guir ele fundou "O 
I'IFO" (pequeno lampião a quero­
sene, com torcilla e sem manga de 
vidro"utensllio;bastante usado pe­
la PQbreza àquela época l, tendo co­
mq~raço direito o operário (bar­
hei!ll.lJoilo Bertto Rodrigues de li­
ma. Aiie a seu conselho costumava 
ler JIlI}/bras de Marx. 

i'-;I, I 
·n'l "O FIF6" 
.... ,.. I 
Oi'rculou de;26 de dezembro de 

19)4'8 12 de outubro de 1925,eem 
lecorrência de! seus seguidos arti­
;09 ~ontando os desmandos, as . 
,trocidades, li "escravidão" que 
linda existia dn todas as usinas de 
'çúcar do Rio 'j'obaixo (escravos era 
:endidos ou trocados por arrobas 
le açúcar e ctlnadas de cachaça). 
"r~ demais ~s injustiças dos al-, 
os:impostos cobrados ao povo, a 
:'altAode água,! luz e de comida no ' 
'faltcl, I 

Dal esse semanário que tinha co­
no.lIlpgan "Abafa-se a voz, mas 
lão'o pcnsam~nto", também ter si­
lo :.rbitraria(nente fechado pela 
,nlleia. De vida curta, todavia, as 
eiv4ndicações em favor da coleti­
, ic\ade - meltloria elétrica através 
ia aproveitamento das potenciali­
ladas do Rio da Casca, esgoto, 
',gllí\ e, luz p~ra o bairro Terceiro, 
:berturadaA~enidaBeira-Rio,jor­
'adJlAe trabalho de 40 horas para 

~specilllmlent(:, os das 
dasclas-

dr.Agri­
ola,ex\Jlta,va~cJ pc)Vocorn os seguin­

centro de re­
dós carroceiros! 

Dos empregados 
empregados no co-

, neiros, etc. Centro de Tudo, 
organizado, com boa direção, e 
mo como tudo vai correr às mil 
ravilhasl Todos semo respeitadosl" 
A lei será igual para todos! Se um , 
dia for preso um carroceiro e tro­
cado por pinga ou rapadura de uma 
usina. que todos os carroceiros sc' 
reúnam e façam seu protesto!" São 
palavras impressas no "O Fifó", de 
4 de janeiro de 1925. 

Em discurso proferido no Cen­
tro Operário de Cuiabá, no dia pri­
meiro de maio de 1950, dr, Agrico­
la presta conta de suas atividades 
ao povo, enfatizando: "", desde o 
dia em que aqui cheguei, fui lutan­
do ao lado do povo e por sua causa 
preso e perseguido, injuriado e 
sempre soube lutar com ânimo for­
te e nunca parei no meio da jorna­
da, 

A 26 de abril de 1924, aqui che­
guei formado em Medicina, e dois 
dias depois me filia.va ao Centro 
Operário, então dirigido pelo prof. 
Feliciano Galdino de Barros, pelo 
motorista José de Andrade (o Ze­
cal e pelo carroceiro Antonio de 
Jesus, 

A Luz 

A 10 de agosto de 1924, lança­
mos o jornal "A Luz", que foi fe­
ch&do pela policia. durante o esta­
do de sitio que seguiu a revolução 
de 5 de julho do mesmo ano, sob 
pretexto de estar perturbando a 
ação do governo. 

E qual era essa perturbação? Era 
a campanha que faziamos contra a 
venda de gente pelo delegado de 
polícia às usinas de açucar do Rio 
Abaixo: vendia-se um homem por 
duas arrobas de açúcar e duas ca­
nadas de cachaça," 

Dr, AGRtCOLA negava-se a si 
mesmo (era descendente de anti­
gos usineiros l, recusava-se a reter 
bens próprios, na luta pela conquis-

ta de valores, como a VERDADE, 
a JUSTIÇA, a LIBERDADE, que 
transcendia:à sua própria vida. Ele 
tentava por todos os meios trans­
mitir uma riova consciência a esse 
povo humilde, ultrajadodiariamen­
te nos seus'direitos mais simples, 
posto que, em geral, no fim do mês, 
quáse nenhum trabalhador, notada­
mente das usinas de açúcar, tinha 
sequer um tostão a receber, por­
quanto todo seu labor costumava 
ficar empenhado na caderneta de 
compras do armazém. 

Receita de jomali.mo 

A receita ele jornal editada por 
Agricola Paes de Barros era aquele 
que mistu~ava ingredientes de es­
treitas ligações com o povo, como O 

fatodeCuiabáestarabandonadape­
la administração publica, a cidade 
desprotegiaa, os desmandos gover­
namentais'c. assim nasceu o seu ter­
ceiro semánário - "A SEMANA" -, 
de sua propriedade, ao lado dos jor­
nalistas Ju\leníliode Mello e L. Ma­
chado, com vida ainda mais curta 
que os dois primeiros, ou seja, vi­
veu menos de dois meses: de 19 de 
setembro a 7 de novembro de 1926, 

Maus fados perseguiam dr. Agri­
cola e seus colegas de redação, ani­
qllilando-~lS na Imprensa. e os mo-

tivos, sem fugir à regra, eram oJ 
mesmos. a percepção aguda de! 
le e seus pares aos problemas sól 
cio-econômicos e culturais do 
Estado de Mato Grosso e a linha 
de freqüentes ataques e'exigên-
cias a um novo comportamento 
.de dignidade para com a nossa 
gente sofrida, ! 

Com José Anibal Bourel F,i­
lho, Alcindo de Camargo, e de­
pois Carmindo de Campos, no 
entanto, o incansável jornali~ta 
AGRICOLA PAES DE BAR-' 
ROS retomou ao exerci cio de s~a 
pena. t: : 

Com igual destcmor. inaugu­
rou "A CAPITAL', que viveu:de 
26 de novembro de 1925 a 10 de 
abril de 1927, " i 

Então foi a vez de abrir o sema­
nário "A PLEBE", cuja vidal foi 
mais longa que os jornais anterio­
res: de 9 de junho de 1929 a 8 de 
outubro de 1933, i 

"O Motorista" nasceu a 0:7 de 
setembro dc'I929 e circulou até 8 
de junho de 1930. oportunidade 
em que compart i Ihou da mesma re­
daçãocomoprofessorNilo péivoas , 
e Antônio Tenuta "t;, o' 

O último e mai's ~igoroso delés, • 
o "BRASIL OESTE". m;lIJteVe-se ' 
em circlIlaçào pnrccrca de I b1anos. ,. 
de 194R a 1'164, i 

~ 
I 

I 
j 
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o coraçao ao 
poeta batendo com o 

ritmo do povo 
MARTA DE ARRUDA 

Em defesa da camada marg. 
nalizada da soeiedade.lalvez pu­
desse dizeroque disse um dia Pa­
blo Neruda: "O povo não eSlá só: 
porque hã um poela que pensa em 
seu sofrimento." 

Assim. no consullório. na ban­
cada polílica. nas escadarias 
(palco) onde discursava. no meIO 
do povo ou no silêncio de sua b.­
blioleca. dr. AGRICOLA am­
pliava seu pensamenlo embasa­
do na almosfera conlurbada da 
vida dilicil e Irabalhosa da mul­
lidão. escrevendo afligos e/ou 
poesias. como a que descreve a 
"Rua do Meio. onde se compra e 
vende escravos e mercadoria ... 
Trabalho é força. é canlo. é vida. 
é harmonia! Canla o carreto. o 
carro. a prensa de farinha: canla 
o maTlelo. a lima. a forja na leo­
dinha: enxadão. pá. enxada c fer­
ros da Inlllalerra canlam em nos­
so campo a revolver a lerra! ..... 

~1~f:i:;.JJrh~l~tJ.~~::ij1r 
. AfJ I~~p' uiüito aoiàn~,;;m retimdôs'W;os; 

.. EniCulàbá uàsci. em lettos paulistano.... . 
;:~. "":';.i 't', 09:~'::;;' ~':.€~:M 0'0 '. ". 
~ "Bem nesiê'Pôni~\;ejc" e 'slnlO ter momdol. " 

Aquele rio'ao longe, aquela sen~ o.P1"\ldo .. ~ 

.:~s~o aquikm Peno. riS~~conh~idó~. ;:' '.'i 
E'oc velhos bandeU'llntes,.!#lM?fift~tClftidÓ$1 .' 

~~~~~JEiéj:f.!~~!~;;~ . 
Ol.' ;.(. .' < '1 .~ ,?~ 1".\ ; •• ,;... t·. 

';' i>is~ingo os cODlenAneo~;'filhós d;'lu8ar:'~":,' 
.; Tentando eom valor o mund~ e~nquistarl .. ~'. 

~,&~i'1:f:~' 
,;:Aqu~l~s.~~~~s ~!~.os ~el~o~ eq~~~~:~ , ., .. '.. • .., .... ~ ... '.' /. . ., .. =,. ... 1.l4 .... ", \ 
::: A Praça da Matriz fonnos&; ~de e bel_~··· 

i;:',~~ ,,:,~u.:I,~ ~~~,PO:9 tr'!B0~ ~~I~\l;( 
Vejo a primeira rua. às margens da Prainha: 

" Alegre e8S~o bmne.o que se alinha .. ;" j~'-'l 
~.' .•... l .. ' ..... ·t:_ ...... j'-"'."., , ... ~.: .. ' ...... ;,~ .. 1, '~~':'" 

Por iodo lado vlo surgindo granjas; roÇas. ~ 
.F~!!dasi ~~.~I~~:.~iDI~2~~ e~~~:':( 

~~~*~;;;.~~ift.;~:·:à~:~i~ 
F.ebiiltm~ollio j, lodos rio.povoado .~vol:v~,: 
QuetJ)o ~po, quer no po •. _ ~~yoIV~:k. 

\ 

Sua poesia é simples. sem 
grandes erudições. mas é no po­
vo que ele busca inspiração - na 
sua força. nos seus obsláeulos. 
na alegria e nessa essência ver­
dadeira que cheira ao suor escor­
rendo por lodos os poros. 

Maçonaria 

Dr. Agricola perlcncl. Iam­
bémâ Ma~onaria. desde ~4 deju­
nho de 1929. inici"ado que foi na 
Loja Simbólica Acácia Cuia!>a­
na -. jurisdicionada à época â 
Grande Loja Simbólica do Rio 
de Janeiro: aprendiz. a 24 de ju­
nho: companheiro. a 27 de oulU­
bro: e meslfe. a 12 de dezembro 
do ano de 192'1. 

Como maçom iluslrou c ocu­
pou varios carg,!s na admlnislr3-
ção da maçonana maio-grossen­
se: e em 10 de agos.o de 1942 
chega ao grau 30. com lodas as 
honras e mcrccimcnlos que bem 
mC1'"ecia 

. Em cada rua, pral~ç:~_~o~u~be~~~!~~~~~~.~.:~~ 
....... I .~ ,~. • ..... , . ,"" '\ ' .• 

~\ dutio~vlÍb pa'ra IO"8~. 
'Ao lado das eolinas,jun~o 

00 Lavapés. Quilo";bo1 ao b~lo' R.ib~irãO. r pela Mandioca, por Burante ao Areill~. '. ': .' 
.- .' ,.I4'··:·.'h.\.~:. f"" 

É quase meia noite ... está deserta a praça ... :. :.,<:,-',; ...... 
Fatigada repousa aquela grande raça... . ., .... /:. ('::. 
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I Dr. Agrícola pertencia tam­
'bém à Maçonaria, desde 24 de ju­
Inho de 1929, iniciado que foi na 
!Loja Simbólica Acácia Cuiaba­
lna -, jurisdicionada à época à 
i Grande Loja Simbólica do Rio 
I de Janeiro; aprendiz, a 24 de ju­
. nho; companheiro, a 27 de outu­
bro; e mestre, a 12 de dezembro 
do ano de 1929. 

Como maçom ilustrou e ocu­
pou vários cargos na administra­
ção da maçonaria mato-grossen­
se: e·em 10 de agosto de 19.42 
chega ao grau 30, com todas as 
honras e merecimentos que bem 
merecia. 

ee.o~ •••• e •••• ~ol 

! 

I 
Tudo em Agrícola Paes· de 

Barros vazava ao esp!írito de 
JUSTIÇA e AMOR qu~ ele nu­
tria pelo próximo como ~si mes-

. I 
mo. ' 

Não sei de nenhrlm oJtro cida­
dão que tenha enfeixado em ~uâ 
pessoa tão igual c~mpdrtamen-' 
to, em todos os patamares nos 
quais atuou, reagindo, ·Sentindo . 
vivendo, amando,: e se~do sim~ 
plesmente um HOMEM.' 

Ao deixar a teria, cehamente 
deu-se aquela paz póstpma dos 
iluminados e a reco~ciliação 
com o espírito do Pai que lhe con­
fiou essa notávei missão, tão 
bem cumprida POrle. i 

I 
! 
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Durante o discurso do Sr. Júlio Cam- diretamente para o mar. Os números mais conserva-
pos, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi- dores explicitam que apenas 50% do potencial hídri-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é co do Nordeste semi-árido foi ativado, restando ain-
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi da outra metade que será viabilizada pela constru-
Secretário. ção de inúmeras barragens, muitas delas com proje­

tos já elaborados pelo DNOCS. Portanto, ainda exis­

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Carlos Bezerra, 
Albino Boaventura e Edison Lobão enviaram discur­
so à Mesa para serem publicados na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Intemo. 

S. E~ serão atendidos. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, comemorou­
se no dia 21 de outubro passado os oitenta e oito 
anos do DNOCS, sendo justo e necessário o regis­
tro, principalmente numa época em que se tomou 
comum esquecer os méritos dos órgãos estatais, 
muitos dos quais, corno é o caso do DNOCS, com 
relevantes serviços prestados à região Nordeste e 
ao Brasil. 

A ação principal do DNOCS, no início de seu 
funcionamento (1909 a 1919), foi a realização de es­
tudos e reunião de informações sobre uma .região 
até então desconhecida, usando para tal, especialis­
ta intemacionais que buscaram cientificamente solu­
ções para os desafios' da semi-aridez e da irregulari­
dade climática. Já com denominação de Inspetoria 
Federal (IFOCS), de 1919 a 1945, o órgão supriu la- , 
cunas, construindo rodovias, ferrovias e portos, im­
plementando redes elétricas e de comunicação, 
além de ter realizado obras de cunho sócio-assisten­
cial. Data desse período o inrcio de um significativo 
programa de açudagem pública. 

O DNOCS: a partir de 1945, dedicou-se prin­
cipalmente à formação de recursos de recursos hí­
dricos, construindo grandes barragens interanuais 
e 'perfurando poços para exploração de lençóis 
subterrâneos. O Departamento construiu 295 gran­
desbarragens, acumulando água nos anos fartos 
para distribuí-Ia, permitindo o seu uso nos anos de 
estiagem. 

Acumularam-se, em tais reservatórios, 15,8 bi­
lhões de metros cúbicos de água. Embora isso rep­
resente um trabalho de gerações e a reservação de 
água tenha mudadol a face de algumas zonas do 
semi-árido, muito ainda há a fazer neste campo. 
Muitas bacias e sub-bacias ainda não estão contro­
ladas, com enorme desperdício de água, que passa 

te bastante espaço para o trabalho do órgão. 

Até a década de setenta, o DNOCS implantou 
postos agrícolas, que se constituíam em um sistema 
de canais e drenos mantidos em cooperação infor­
mai com os irrigantes, deixando a produção à inicia­
tiva dos agricultores. A partir de 1971, o órgão avan­
çou bastante em termos de metas quantitativas, em­
bora inexpressivas face às necessidades e poten­
cialidades existentes. No novo sistema, desapropria­
ram-se áreas produtivas e potenciais à irrigação 
para adequaçção de estrutura fundiária, ocorrendo 
forte intervenção junto aos perímetros. 

Não se pode deixar de reconhecer o papel do 
DNOCS como disseminador da idéia da irrigação 
numma área sem tradição anterior. Hoje, o DNOCS 
opera 27 projetos de irrigação, ocupando 25.149 
hectares. (, 

Os técnicos do DNOCS constataram que os 
solos aluvionais ribeirinhos das áreas pioneiras apre­
sentam, de forma sistemática, problema de drena­
gem e de salinização e, por serem muito heterogê­
neos, dificultam a extrapolação dos experimentos 
agrícolas. 

De outra parte, as chapadas e os tabuleiros 
continuavam a se constituir vazios econômicos e de­
mográficos, mas apresentando alto potencial para 
aproveitamento agrrcola, bastando que o govemo 
realizasse investimentos para aduzir água a estas 
extensas áreas. 

Daí o DNOCS ter começado a priorizar esses 
aproveitamentos, o que signifjcolÍ um importante passo 
na mudança dos conceitos básicos anteriormente ado­
tados na elaboração dos projetos de irrigação. 

_ O Nordeste semi-árido, além de sofrer repeti­
dos períodos de estiagens prolongadas, é também 
acometido ciclicamente, por força do regime hidroló­
gico de seus rios, por grandes cheias com r9sulta­
dos desastrosos para a economia e para as popula­
ções ribeirinhas. Pôr outro lado, a condição de es­
cassez dos recursos hídricos induz à necessidade 
de um aproveitamento mais racional das águas su­
perficiais acumuladas. Nessa linha, o DNOCS já im­
plantou um Plano de Gerenciamento das Bacias Hi­
drográficas do Nordeste semi-árido, iniciado pela Ba­
cia do Rio Curu, no Estado do Ceará. 
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Alé~ disso, constatada a necessidade de redu- níveis Federal e Municipal, de adordolcom a compe-
zir a presênça do Estadó na administração dos pro- tência de cada um. O sistema !regidnal de desen-
jetos de irHgação, presença esta que se agigantou, a volvimento formado pela SUDENE, pelo Banco do 
ponto de ~e constituir em um significativo óbice ao Nordeste, pela CODEVASP e pello IDNOCS, é de 
desenvol~imento individual e coletivo dos agriculto- fundamental importância para a ~uperação da 
res, pela forte conotação patemalista e autoritária, o pobreza e para a integração ~conc?mica do Nor-
DNOCS iniciou o Programa de Emancipação dos deste ao Brasil menos desigual. A'ém disso, en-
Projetos ~e Irrigação, objetivando conferir aos pró- tende-se que o setor produtiv:o privado deve ser 
prios usuários !l autogestão de suas atividades. ( parceiro do desafio da irrigaç,ão, ássumindo ris-

A c~nscientização, por ~arte do quadro técnico cos e realizando investimentos qub complemen-
do DNOC:S, de que o gerenciamento de recursos hí- tem os recursos públicos I aplicados no setor. 
dricos, a ~mancipação e a privatização dos projetos Pretende-se que sejam implantada~ distritos pri-
de irrigação são necessárias e o iniciou, 'ainda~que vados de irrigação, onde as iaçõJs de governo I ., I 
tímido, de ações nessas áreas, são uma demons- sejam transparentes e que Q comando do pro-
traçção d~ que o Departamento está aberto às mu- cesso produtiivo seja, de fato, d6s agricultores 
danças m()(jemizadas e aceitará, motivado,os desa- envolvidos. Por outro lado, os: projétos para ate;,-
fios que Serão colocados ao novo DNOCS. dimento aos pequenos produtbres !sem terra, via 
. O' . o/N9CS' co,:"o indutor do processo de projetos de colonização e de: assentamento, de-

modermzaçao da agricultura no semi-árido, deve- vem ser implantados com recursos I especiais pro-
rá ser bJneficiado por uma reformulação. Não se venientes da área social do Governei> Federal e en-
poderá tJr uma atuação rt'0derna sem que sejam carados como intervenção goverltamental para 
tomad~s,l pelo Governo Federal, algumas definiçõ- superação da pobreza absvluta, cqm a participa-
es. Os vãrios segmentos consultados pela Comis- çã~ efetiva dos estad~s e muniFípiof' 
são Paria ri me~tar Mista que, tendo como relator o Entende-se ser ,Importante ampliar o horizon-
Senador Bem Veras, estudou a modemização do te de planejamento 'do DNOCS 'p~ua dez anos, 
DNOCS no Congresso Nacional, ressaltaram al- com etapas qüinqüenais' e i plarios 'operativos 
guns pontos comuns. Existe uma escassez crônica anuais. O planejamento,de ações e brçamento plu-
de recur-áos para investimentos, com atrasos siste- rianuais permitirão ·traçar ditetrizês, determinar 
máticos rya sua liberação: ' p~ioridades e. c.onferir continui~ade ~s obras e ser-

~. Foi~dotado um curto horizonte, de um ano, do ViÇOS essenciais ao desenvolvimento do Nordeste.' 
planejamento orçamentário com interferências dano- A atuação no curto prazo"que;tem taracterizado a 
sas na d~tinâção dos recursos. A estrutura tem se . ação do órgão, .obriga:-o à inef,iciêntia e a repartir; 

t 
. d' I .' por pressão das imensas demÁnda~' da sóciedade 

orna o '~nacrônica e não responde com a prontidão . " :..1 ", • 
necessária àS 'demandas da sociedade.' . os parcos recursos orçamentá'rlos anuais em mui- , 
, Ó ~I odeIO de. irrigação p'ública'~stá cla,ra, m, .ente tas obras, que, em conseqüênçia;.têm seus prazos 

de éonclusão elastecidos. OP'làno'iPlurianual'será' 
s.uperad~, necessitan~o de uma recupe~ção de pe- apresentado pelo DNOCS; ,referenCIado pelo Con~ 
rlmetros Le ,de ema~cipação. Há ainda problemas selho de Administração e.aprovadd.pelo Congres-
transferidos ao DNOC,S com a extinção do DNOS. A _ . I, ,.,. so Nacional e· pelo .P9der Executivo. Os orçamen- , 
ausencla: dá continuidade nas obras foi citada como tos anuais constante,s da. Lei :,IOrçamentán'a sera-o 
um probl~ma ·permanente. . ., .. • . . I. 

I • compatlvels com o Plano e os recursos deverão ser' 
" ~ ~~senho'do novo órgão,' proposto pelo'Con- suficientes 'para, implementá-IO.i. ,. ,.j •. ,..' ,/'0 , .... 

gress, .0·,N.la,~io, ~a~, define 'como' priontáriaS às, ações F' " I 1 • di" . lca claro 'que O" DNOCS cóntinua Caca' 'vez . 
e P aneJarnento, coordenação, f!~li~~çãó, monito- mais necessário ,niãs; para iss~,: é ptedso "a' deCisão' 

ramento e avaliação, no campo específico da forma- política de modernizá-lo e abast~lo de novos 're~ , 
ção e dÓ gerenciamento dos recursos híd'ricos' no ' 
foment,o ,Iaos seus diverSos usos e na implant~ça-o cursos humanos.qualificados p~ra o bom desempe-

I nho de sua missão. " -' i .... " '" . 
das gràhfies obras hidráulicas e dos macro-sistemas ' , , ~ 
de irrigação. ' " -, . , Era o que 'tinhâ a'dizer:' 1 ", '" ' 

~: ,#?fiedade' ~~tá consciente~ de . que os servi- Muito obrigado., < ' l ,.' (', " , .', r' . 

Ç?S dem~ndados pelos agricultores devem ser forne- O SR. CARLOS .BEZERRA (PMOB·- Mn'-' 
cldos pe!os setores especializados do Estado, nos Sr. Presidente,. ~rªs e Srs. S1nadores roc.ebi, dias, 

i i 

,i 
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atrás, correspondência do Sr. Lutero Siqueira da Sil­
va - Prefeito da cidade de Guarantã do Norte, do 
nosso Estado de Mato Grosso - denunciando os 
problemas que estão sendo enfrentados pelas pes­
soas que contraíram empréstimos do Programa de 
Crédito Especial para ~ ~eforma Agrária (Procera) 
em 1994. , 

, Segundo a informação que recebi, essas pes­
soas estão hoje pagando prestações bem mais ele­
vadas do que as pagas pelos que obtiveram o mes­
mo financiamento em 1995, depois da implantação 
do Plano Real. Os financiados de 1994, em função 
de sucessivas correções nos empréstimos - na con­
versão para URV, na correção pela TRD com maior 
'inflação -, acabaram sendo grandemente prejtldica­
dos. 

Na sua carta, o Prefeito Lutero Siqueira da Sil­
va mostra que, dependendo da data da contratação 
do financiamento ou do pagamento da primeira pres­
tação, a variação é muito acentuada. Ele apresenta 
quatro possibilidades: 

a) Pessoas que contrataram o Procera em 
1994 e que não pagaram a primeira prestação, refe­
rente a 1996, terão de desembolsar agora 
R$1.240,31 (soma das suas,prestações), já descon­
,t~dos 50% do rebate no capit~1 e rio juros. 

b) Quem teve Procera contratado em 1994 e 
pagou a primeira prestação na data certa, terá de 
desembolsar agora em 1997, R$624,50. 

, c) Quem teve Prócera contratado em 1994, pa­
gou uma prestação de R$552,21, no ano passado. 

d) Quem contra~ou. Procera:em 1995, terá de 
pagar agora, em 'novembro de 1997, uma prestação 

. de apenas R$350,oo. ' . 
'. ,O Prefeito de Guarantã' encerra a carta pe­

dindo que ,se busqué uma mimeira de o fu.ndo con­
tábil do Procera ,absorver essa diferença, que sur­
giu por fatores alheios à vontade de todos os que 
contraíram o financiamento. Caso essa absorção 
não ocorra, adverte o missivista, o nível de inadim-

lência certamente será grand~, desacreditando o 
tJrograma de reforma agrária ,e criando problemas 

. para a evolução'sócio-econômica das pessoas as-
sentadas.' .. " :'. ' . .., ' 

Senhor Presidente: ' , 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Como se sabe, o Programa de Crédito Espe­

cial para a Reforma Agrária é a principal iniciativa 
do Governo Federal para garantir o sucesso, dos 
assentamentos agríéolas.O Procera assegura re-

, cursos subsidiados para fomentar todo o processo 

produtivo: custeio de lavoura, investimentos e paga­
mento ,da quota-parte--na-'cooperativa de assenta­
mento. O interessante é que o financiado não terá 
que devolver metade dos recursos. Além disso, não 
precisa gastar na infra-estrutura econômmica e so­
cial dos assentamentos, que fica por conta do Go­
verno. 

Embora tenha sido criado em 1983, o Procera, 
somente em 1993, passou a cumprir suas finalida­
des com a destinação de 10% dos recursos dos fun­
dos constitucionais do Nordeste, Norte e Centro­
Oeste. Os gestores do Procera são os bancos do 
Brasil, Amazônia e Nordeste. Os financiamentos 
são aprovados por comissões formadas por repre­
sentantes dos assentados, dos movimentos sociais 
edoGovemo. 

Conforme informações oficiais, foram investi­
dos R$89 milhões, em 1995, beneficiando cerca de 
18 mil famílias assentadas. No ano passado, esse 
valor subiu para R$213 milhões, favorecendo 42 mil 
famrJias. 

Pelas regras do Procera, cada famrJia pode re­
ceber até R$16 mil, que deverão ser pagos em 7 
anos, com dois de carência e abatimento de 50% do 
valor do financiamento. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Ninguém discorda que a reforma agrária no 

Brasil é extremamente importante não s6 para redu­
zir, em parte, a tensão nas cidades superpopulosas, 
mas também para áumentar a oferta de alimentos. 
No entanto, a análise dos programas de assenta­
mento mostra um quadro 'desoládor: Entre' 1964 e 

"1984, por exemplO; foram assentadas, em média, 6 
mil famrJiàspor ano, número insignificante diante da 

, grandeza do problema. Em 1985, no início de sua 
Administração, o então presidente José Samey 
anunciou que tentaria, em 5 anos, assentar 1 milhão 
e 400 mil famílias. S6 pôde instalar; efetivamente, 90 
mil famílias. 

O Governo 'Fernando Collor' de Mello nada 
fez 'pela refo",;a agrária. O Presidente' Itamar 
Franco, apesar de seu curto mandato,' conseguiu 
assentar 23 mil famílias. Ao assurTlÍr, o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso anunciou sua meta 
de instalar 280 mil famílias em 4 anos. Pelas infor­
mações oficiais, as metas de 1995 e 1996 teriam 
sido cumpridas, cQm o asséntam~;,tó: de, 'respecti­
vamente,'42'mife 62 mil farníiias>'duas mil famílias 
a mais do que o previsto para cada tempo, ambi­
ciosa e modesta. Modesta diante da magnitude do 
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problema fLndiário nacional; ambiciosa porquel),Un-:., Antônio Poteiro representa o que há de mais positivo 
ca se cons~guiu atingir número semelhante ao anun- em Goiás e no Brasil: a garra e ai criati~idade de seu 
ciadoagora. povo. E ele merece essa homenagem.IParabéns Po-

Senhbr Presidente, I teiro. i / ' 
I 1 Era o que tinha a dizer, S~. Presidente. Muito Senhoras e Senhores Senadores: , I I 

EstoJ certo de que o pronunciamento qu~ faço obrigado., 
hoje, aqui,l vai sensibilizar as áreas do Governo liga-, I / 
das a essJ questão. Como deixei bem claro, trata-se 'O SR. EDISON LOBÃO (P,FL-MA) - Sr. Presi-
de um pr~blema que antecedeu o atual Govern9 e, dente, SJ'!s e Srs. Senadores, Hélio I Marcos Pena 
portanto, o Plano Real. É uma herança ainda de um Beltrão, Juntamente com Plínio[Cantanhede, João 
tempo quJ desejamos esquecer, de inflação desen- Carlos Vital, Benedito Dutra, Mário HJnrique Simon-
freada e ,'estagnaçãO das atividades econômicas. sen e Wagner Estelita Campo$, Iidérou a grande 
Sensíveis à questão, os formuladores da política ofi- equi'pe de reformuladores das e~trutu~as de adminis-
cial para ~ reforma agrária certamente aceitarão a tração e planejamento superiores do Brasil. 
sugestão ~ue estou fazendo de se buscar uma ma- O Dr. Beltrão faleceu este fim dJ semana. Uma 
neira de ábsorver essa diferença que tanto inquieta perda irreparável, Senhor Pre~ident~, Senhoras e 
famílias recentemente assentadas e que só querem Senhores Senadores. j' I 
uma chanbe de viver de forma digna na terra que re- Homem público de extraordinária sensibilidade 
Céberam.j para racionalizar e simplificar, foi um dos mais desta-

E ' 't' h dO cados introdutores no se, gmento estétal no País do ra 10 que In a a Izer. I 
princípio da descentralização kdministrativa como 

Muito obrigado. instrumento fundamental para dina~izar o seu de-
, I '. sempenho numa ordem de idéiàs onde a responsa-

O SIR. ALBINO BOAVENTURA (PMOB-GO) - bilidade do processo decisórid nãd é necessaria-
Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, é com muito mente centralizadora mais sim ~eletiv,la. , 
orgulho que ocupo hoje a tribuna para prestar minha Sua primeira convocaçã~ para a vida pública 
sincera tlomellagem a um dos nomes mais impor- ocorreu em circunstâncias insúsitadas. Plínio Can-
tantes d~sa~es 'plásticas do mel! Est~do, e quem "lantiede tendo sido nomeado ~ara presidir o recém 
dirá, do meu país. ' criado Instituto Brasileiro dos I~dusiriários - o' IAPI 

o" Jrtista' plástico Antônio Poteiro, ao lado de - ao escolher o seu Chefe de Gabihete, solicitou a 
outros '23 importantes nomes da cultura brasileira, relação dos aprovados em Jm cÓncurso público 
rece~u J10j~ ,d~~ ",!ã, os d~, Pre~i~~nte da R~pública: para ingresso nos quadros do !IAPI,I recaindo a sua 
a Come'rda da Ordem do Mérito Cultural-97. Um re-: 'opção pelo nome colocado em primeiro lugar. Hé-
conhecime,lto 'd~ 'obra' deste', grande artista que, ao: lio Beltrão foi o escolhido ap~nas I pelo mérito o de 
longo d~ seus ,34 anos de carreira, tantas veies en-: 'sua colocação no conCl!rso. E desde então as afi-

, graridéCéu o nome de Goiás em d'iversas expo~ições: ' nidades intelectuais, de ,ambds co~solidaram uma 
realizadás no 'Brasil ,e no éxterior.', . o o , • ~' : solidária parceria deinteligêbcia~, ,com serviços 

, Der origem humilde, este ,imigrante portuguê~, : prestados ao Brasil numa esPecialidade onde Hé-
há . d . éc I f' , h- lio ,Beltrão e Plínio cantanbe

j
: de I foram grandes 'que, ,',fals. e m.elQ s , UO InCoU raizes ,em c ao. 

goiano, pomeçou sua trajetória produzindo potes'de • mestres. ' 
cerâmic~ que eram vendidos nas ruas de Goiânia, : No IAPI o jovem ,Hélio séltrãO teve oportunida-

,ofícip q~~ 1~~v~leu o nóme·artísticó!nPoteiro~.,lncen-: de de inovar o sistema previd~nciário daquela 'insti-
. ~ivad? ~r ,?utro Qra~de, ~r:tista, Si,ron ~ntn~o, .~oteiro • 'tuição imprimindo aÓ$' 'seus .s~rviçqs padrões inédi-
,transpôs, para ,as telas toda a ,sua criatividade em. tos de eficiência e desempenho. Deixou olAPI,coiT'lo 
pinturaSJque retratam a realidade do 'povo dó interior, : seu Presidente, no decorrer d6 ano ~e 1946 .. ' 
suas festas e seu folclore. Uma marca no seu traba-: Desde então enriquece~ o Jeu currículo ini-
lho, aS'90res fortes das suas telas mQ.stram a aleg~a: ciando uma peregrinação,porlfun~s de ,destaque, 

, ,do pov~ mesmp diante de todas as dificuldades im-: tanto nos serviços públicos, quantd na iniciativa pri-
postas pela vida. " , : vada. . " ,i,. ,o '" ' ,. , ! " ,0. 

," H~j~"rec~nhecido internacionalmente, com tra-: No Governo do Sr. Car1os.Làcerda;,no,então 
, balhos /expostos em aproximadamente 40, países,; Estado da Guanabara desempanhbu. as' funções de 

! i 
[ ! 
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Secretário do Interior e Planejamento, sendo um dos 
responsáveis pela implantação de uma reforma ad­
ministrativa de admirável funcionalidade estrutural. 
Logo a seguir foi incumbido pelo Governador eleito 
do Ceará, Virgflio Távora, de formular o planejamen­
to do Governo do Ceará. Em 1966 foi nomeado para 
o Conselho Administrativo do Banco Nacional de Ha­
bitação do qual Mário Henrique Simonsen fazia par­
te. 

Sua grande contribuição ocorreu com a criação 
do Decreto Lei nl! 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
cujo contexto, segundo Beltrão, representava urna 
corajosa adoção de importantes opções de natureza 
política que implicava romper com uma série de há­
bitos, preconceitos, rotinas e vícios consolidados. 
Esse decreto lei, efetivamente ocupou um espaço 
significativo na reordenação da máquina burocrática 
federal, introduzindo de forma irreversível mecanis­
mos de planejamento, coordenação e controle redu­
zindo a quantidade de órgãos e distribuindo-os racio­
nalmente de forma descentralizada pelo universo bu­
rocrático. 

Convidado pelo Presidente Costa e Silva, as­
sumiu o Ministério do Planejamento, desenvolvendo 
a partir de então uma proveitosa modernização ad­
ministrativa com a criação de novos organismos, a 
exemplo do IPEA e da Financiadora de Estudos e 
Projetos - FINEP - Entidades estas consolidadas ao 
longo dos anos por relevantes serviços prestados à 

. administração pública. 

Pela visão abrangente dos entraqes da bu­
rocracia, Beltrão desenvolveu uma fecunda dou­
trina de racionalização. Inspirando uma diversifi­
cada legislação com inúmeros, atos abolindo 
mais de 800 milhões de documentos e formalida­
des a exempl~ .d~ pbrig~toriedade de apresenta- . 
ção de atestados de vida e de pobreza, e de re­
sidência entre outros. 

Cunhou inúmeras frases de profunda sabedo­
ria. ·0 Brasil é maior do que a crise, "Sem a con­
fiança"do 'Póvo não há plano de governo que fun­
cione". No Brasil, geralmente as empresas priva­
das nascem pequenas. Só nascem grandes as es­
tatais." 

Para o Governo do Distrito Federal s~a contri­
buição foi ~eçis.iva. Na gestão PUnio Cantanhede as 
normas administrativas se resumiram praticamente à 
legislação da. transferência -da-Capital com a lei que 
criou a Novacap identificando a departamenta~o do 
GDF com os órgãos operacionais da Novacap, entre 
outras aberrações estruturais. 

o talento de Plínio e a versatilidade de Beltrão 
conceberam para Brasília uma das mais atualizadas 
reformas, até hoje empreendidas a nível de unidade 
federada e que permitia ao Distrito Federal estruturar 
um complexo administrativo de operacionalização 
extremamente dinâmica pela leveza de sua ordena­
ção e pelo princípio de descentralização que incor­
porou às normas de trabalho. 

Como forma de reverência e respeito à figura 
de Hélio Beltrão requeiro à mesa seja apresentada á 
família desse ilustre brasileiro, em nome do Senado 
Federal, votos de pesar pelo seu falecimento com o 
respectivo registro nos anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, 
lembrando às Senhoras e Senhores Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, às 14h30min. a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às 15h 30min 

Item único 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO NI! 25, DE 1997 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nl! 25, de 1997 (nl! 449/97, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera dispositivos dos arts. 
,71 e 72 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitucio-

. nai de Revisão nl! 1, de 1994 (prorrogação do' Fundo 
de Estabilização Fiscal - FEF), tendo 

Parecer sob nl! 601, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Renan Calheiros, favorável, co:n a Emenda nl! 1-
CCJ, de redação, que apresenta, e votos contrários 
dos Senadores Josaphat Marinho, Antônio Carlos 
Valadares, José Eduardo Dutra e, em separado, do 
Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessãó'às 17h26min.) 

(O.S. Nº 17619/97) 
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,ATA DA 155a SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIzADA 
EM 28 DE OUTUBRO DE 1997. i 

{Publicada no Diário do Senado Fe~eral, de 29 de outubro de 1997)1 

· r , 
RETIFIC~ÇÃO I 

i 
~ . f 

. À página nO 23107,': 2a coluna, na ementa do Projeto de 
Resolução nO 142, de 1997, ! j- ! 

, : i 

i • I . 

11:io 
.. / 

I 
12:30 

i 
·1 

I 

18:bo 

! 
Onde se lê: I 

Altera a Resolução nO 1, de 1997, que ..... 

Leia-se: 

Altera a Resohjção nO 101, de 1997, que .... 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃE3 

04/1.1/97 
Terç~-feira 

• • • • I 

Embaixador da Suécia, Senhor Christer Ma~Jusln 
. , . -. I 

I 
I - ... ': ' I I 

- Ministro' de -EstadC? da ;Ed.ucação, Senhor Paul'o RI· enato 
Souza • I ! . 

I 
I 

- Lançamento do" livro "·'rineu Bornhausen • Tr~jetória de 
um Homem Público E~emplar", de autoria d9 s~nhor 
Victor Márcio Conder · li· I 

Salão Negro do Congresso Nacional 

I I 

I 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 37, DE 1997 

I 

Di~põe sobre a realização de serviços fora do 
horário :de expediente e dá outras providências. 

A COMISSÃO DIRETORA DO' SENADO FEDERAL, no 
1!s<? . de sl;lasàtribuições regimentais e regulamentares, e considerando a 
necessidade de reformular as normas referentes à prestação de serviço 
extraordinário pelos servidores do Senado Federal, 

RESOLVE: 

Art. 10 - Para atender a situações excepcionais e temporárias, no 
âmbito do Senado Federal e de seus Órgãos Supervisionados, o Diretor­
Geral poderá autorizar: 

I - a prestação de serviços extraordinários às terças, quartas e 
quintas-feiras, desde que dias úteis, mediante o prolongamento da jornada 
regular de trabalho de até um terço dos servidores que compõem os Gabinetes 
Parlamentãres e os demais órgãos da Administração, na forma estabelecida nos 
arts. 73, 74 e 75, pru-ágrafo único, da Lei ~o 8,112, de 1990; 

II - a 'convocação. de jomada de trabalho extraordinária aos 
sábados, domingos e feriados, para a realização pelos órgãos da Administração 
de serviços que efetivamente não possam ser atendidos na jornada regular e 
seu prolongamento . 

. ) . - -. ~ 
§ 10 - Salvo na hipótese de prolongamento da jornada regular 

para o atendimento às sessões plenárias fora do horário do expediente, a 
autorização para prestação dos serviços de que trata este artigo será 
previamente encaminhada ao ,Diretor-Geral com as seguintes informações: 

a) a indicação detalhada dos serviços a serem realizados; . 

b) a relação dos servidores que irão prestar o servIço e o 
horário regular de trabalho de cada um; 

c) o calendário para a realização do serviçô; , 

d) a justificativa do órgão solicitante para que os serviço$ 
indicados não sejam realizados durante a jOll1ada de trabalho regular. 
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, I 

§ 2° - Será sumariamente ~quivada a soiicitação,que deixai de ,i .,',' 
atender ao disposto no parágrafo anterior.; j 

Art. 2°., - Os servidores :autorizados à prestação de serviço 
extraor~, in~o ?everão registra~, temp:stivainente,'nos~st~ma de processa~entol 

,de dadospropno; conforme as mstruçoes;fixadas pelo orgao de pessoal: I 
,',' " '. '. • I,' I . ,.:. ~ , i 

a) nos dias úteis, seus horários de entrada e de saída relativos àl 
jornada normal, bem como os horário~ de início e de término do seÍViçoj 
extraordinário; , 

' .. 
b) nos sábados, domingos 'e feriados, os horários de iníçio:e de, 

término do serviço extraordinário.' " I 
Parágrafo único - Estão ex~luídos do processamento diário d~ qu~ 

trata este artigo os motoristas de Gabinetes Parlamentares e os servidore~ 
expressamente autorizados pelo Diretor-Oeral. ' I 

Art. 3° - Em qualquer, hipótese, os Diretores das uni~de~ 
administrativas e os Chefes de Gabinete Parlamentar são os responsáveis 
diretos pela convocação e fiscalização da prestação dos set:Vi,ços de que: tratá 

('" I l .• 

~~ 1I 

Art. 4° - O valor da remuneração dos serviços de que trata! este 
Ato será calculada de acordo com os segui.ntes critérios: ! 

, I 

a) para os serviços definido no inciso I do art. 1°, acrésci~o de 
50010 (cinqüenta por cento), em relação à hora nonnal de trabalho. ,I 

b) para a jornada extraordinária prevista no inciso II do m;t. 1/, 
acréscimo de 80% (oitenta por cento) em relação à hora normal de trabal~o. I 

§ 10 E d d ,:. I' d 22' (.1 ,·1 , ,- m se, tratan o esemço rea lZ3. o entre' as vmte F 
duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, os valores fixado;s 
nas alíneas "a" e "b" sofrerão acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento). i 

'". ,~I 
§ 2° - Em qualquer hipótese, o cálculo terá por base la 

remuneração" . mens~1 ~o se~dor e ,~ão poderá ultrapa~sar, para i ca~a 
convocado, a ,Importancla eqUivalente a FC-6. na forma disposta no Ato d~ . 
Diretor-Geral n° 75, de 1995. I 

I 

Art. 5° - É vedada a prestação de serviço extraordiná~o 
horário compreendido entre 08h301111n e 18h30min. l I 

, . 

n10 
I 

I I 

Art. 6° - O Diretor-Geral editará as nor.mas complement?res a 
I 

; este Ato. 

/r' I 

I' I' 

.' 
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Art._ 7° -~Os pedidos de autorização para prestação de serviços 
extraordinános deferidos em data anterior.' à publicação deste Ato, serão 
submetidos à reavaliação para adequação aos requisitos por ele estabelecidos . 

• 1 

Art. 8~ - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação. . 
, ' 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 
Ato da Comissão Diretora n°. 23, de 1997, e o Ato do Primeiro-Secretário n°. 
08, de 1997. 

Novembro de 1997 

Senado Federal,04 de novembro de 1997 

( t· 

,7:t~ 
L 

,ATOS DO DIRETOR-GERAL 
. " 

" .f. _. ~ ; "'" ' .;. - ", ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~o3.2(jl,DE J997 

" 

, ,'., f •. _ . . 

O. DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares,' e tendo em' vista o quecohsta do' ProCesso n° 
015.338/97-5, ", . - . : ,," . '1 •. ·• '. • J , : 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor DIONlslO 
APARECIDO DA SILVA, Técnico Legislativo,: Área 2, Especialidade Processo 
legislativo, Nível 11, PadrãQ_'~O,_do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termôs do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, cómbinado com os artigos 186, 'inciso 111, alínea "c\ e 67, da lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § ~, da Resolução SF n° 42, de 1993, e a 



I 

, I 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO SEN..bo FEDERAL U_, 
I . - -, ! -. i . I 

va~tag~m prevista na Resolução SF ~o 74" de 1994, com proventos propor~ionais, 
obs~rvado o disposto no artigo 37, inciso XI,I da Constituição Federal. r-

I 

I 

,','10 

.' . ;-) :.; . i 
Senado ~edjW]J;ra de 1997 i 

. .~ i~A~IE~ DA: ~IL~A M . 
Diretor-$eral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.262, DE 1997 
•. f ~. , ' ': ~ .. . , 

lo . 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exerJício 6e 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Proces'so n° 

I I 

017.935/97-0, , 
I : I 
I RESOLVE aposentar,' :voluntariamente, a servidora ,WILMA 

BORGES DE SANTANA, Técnico Legislativo, Área 6, Especialidade Artesan~to, 
Ní~elll, Padrão 30, do Quadro dê Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40) inciso 111, alínea "c", da Constituiçãe;, da República Federativa do) Br~sil, 
combinado com os artigos 186, inciso 1'11, alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; 
betn assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n~ 42, de 1993; e as vahtagéns 
prévistas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observ~do 
o disposto no'àrtigo'37, inciso XI, da' Constituição Federal. I 

1-' . , . .' ~ I 

I .. Senado F~~I, em/~4\ d(}V m~ro I de 1997 " . 

.! '~~I<lY 
AGACIEL DA SilVA MAIA' 1 • 

I _ 

.' I • 

.:.. j 'I I" 

I 
i 

. Diretor-(;eral 

. , 
. : 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N° 3.263~ DE 1997 

" 

. , 

I . '.' '! I l " - O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
SI as atnbUlçoes regulamentares, e tendo em vista o que cOnsta do probessb n0 

. 0;15.429/97:-0, "! 

23943 
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RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora VIVALDA 
RODRIGUES DE LIMA, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111. aHnea ·c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c" e 67. da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993. e a 
vantagem' prevista na Resolução SF n° 74, de 1994, com : proventos proporcionais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

. r" , . ~ ~ 

, "í) $_ Senado Federal, ~m ~4 d, r.ove 

k)~ 'I /~ 
A;;~IEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gerat' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.264, DE 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDÉRAL. no exercfcio de 
suas atribuições regulamentáres, e, tendo em vista o que consta do Processo n° 
016.024/97-4, 

RESOLVE,.,aposentar, voluntariamente, a servidora CECI 
FERREIRA COELHO;'Técnico Legislativo, Área 6, Especialidade Artesanato, Nfvel 
li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso 111, alínea ·c", da Constituição da República Federativa do Bnasil, combinado 
com os artigos 186, inciso 111, alínea ·crl

, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993, e a vantagem prevista na 
Resolução SF n° 74,' de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constitu!ção Federal. 

, í\ " ,,' 
Senado Federal em ' o 1 di,? ove ,{' ~'w. :AC:~~~ SILVA' MAIA 

1997 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ~.265~ DE 1997 

. I 
. j. I ,:. . . , ' . I 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa I fixada 
no Orçamento do Senado Federal, para o exerc~cio de 
1997.' I ; , , 

, I 
, O DIRETOR-GERAL Dd SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribúiçàes que lhe confere o Regim~nto I~terno e com base no disposto no artigo ~o, 
d~ Ato n° 50, do PRESIDENTE DO. SENADO FEDERAL, de 07 de outubro de 1996, 

. ., ". j 

RESOLVE: 
I 

, 4 : i 
Art. 10 - Alterar o Quadro de Detalhamento da. Despesa - QDD, da 

Unidade Orçamentária 02.101 - Senado Federal, na forma dos anexos I e 11 deste Atol. 

Art. 20 
- Este Ato entra em ~igOr na data de sua publicação. ! I 

02.000 • SENADO FEDERAL 

Senado F1-j' em O 4 di n~-;bro r 
1~-h-~ JY -L/~ 

. . gaciel da Silva Maia' . ' . 
DIRETOR-GERAL 1 

-
.' 

, . " , . 

02.101. SENADO FEDERAL· SECRETARIA . I EM R$1.00 

/

' QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· SUP.LEMENTAÇAO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFE'RêNCIAS • SEGURIDADE 
i ESPECIFICAÇAo NA TUAEZA FONTE 

01.07~.0428.2004·. Assistência Médica e Odontológica a Servidores 
01.075.0428.2004.0005 . Assistência Médica e Odontológica a Servidores 

I 
i 
I . 

34.90.38 
34.90.39 

100 
100 

.. 

:AECUASOS OADINAAIOS INVESTIMENTOS 
PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS 

SOCIAIS CORIIENTES I 

I 210.000 o 210.000 o 

·1 
/ i 

DETALHADO I 

! I 
l20.00p 
1'90.000 

I / 
I I i I 

Anexo I 
TOTAL 

210.000 

TOTAL 

210.QOO 
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02.000 - SENADO FEDERAL . • 
02.101 • SENADO ~EDERAL. SECRETARIA • • I 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERêNCIAS • SEGURIDADE 
NATUREZA FONTE DETALHADO 

01.075.0428.2004 - Assistência Médica e Odontológica a Servidores 
01.075.0428.2004.0005 - Assistência Médica a Odontológica a Servidores 34.90.30 

34:90.92 
100 
100 

91.000 
119.000 

.' . 

; . t'~ 

RECURSOS ORDINÁRIOS 
- 'I .; 

210.000 

;J) .'_ ~. I 

., 'PESSOAL E ENCARGOS 

• J'. . . SOCIAIS. 

o 

OUTRAS' DESPESAS 
CORRENTES' 

210,000 

. ,. \ 

INVESTIMENTOS 

o 

ATO DO DIRETOR-GERAL / 

," ,d, : ..•. " N~3.2.~6,.DE 19~7 " 
\ '.- ;,' 

. 
, .. . '. , . 

i" , •• ' <li, '. ~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições' regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: ' 
, . 

Art. 1° - São designados os servidores FILlNTO FIGUEIREDO 

PACHECO, matrícula nO 15.17; e A9RIANO BEZERRA DE FARIA, 
matrícula nO 2420, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 

Carta-Contrato nO 028/97, celebrado entre o Senado Federal e HB 

ENGENHARIA L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

- ·Áit. -3° ~Revógam-se as disposições em' contrário. 1\ 

.. 
• & ... -- - - ... ~ .. _. - •• - ~ 

'~.' • .• ~ .li" , ~ •.. j. .. 

s~~adO F. Q lçrr 
~GACIEL PA SILVA MAl 

. Diretor-Geral 

EM R$ 1.00 

Anexo 11 
TOTAL 

. 210.000 

TOTAL 

210.000 

, 
- I .. 

• 1; '! 
I 

- I 
i 
I 
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. ' 

ATO nO.DIR~TOR-GERAL 
N° ~.267, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL dO SENADO FEDERAL, no u;odJ suJs 
atribuições regulamentares, e 'de açordo com os Atos n° 9 de 199~ e rio 
15 de 1997 da Comissão Diretora, _ ; ! 

,- , I 

RESOLVE: 
I 
i 
! 

A I I 
Art. 1° - São designados os servidores CHRISTINA VANIA L. P. 

- , I I 
CHRISTAKOU, matrícula nO 1379,; e FRANCISCO FRANCO RI~EIRp 
NETO, matrícula nO .0330, como gestor titular e sub~titutp, 

respectivamente, da Carta-Contrato nO 29/97, celebrado entre o S~nado 

Federal e ENGECOl PROJETOS E EDIFICAÇÓES l TOA. ! 

:~ 

i , • 

i 
, . - ;. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaç~o.: 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
- ,- i . 

r 

GACIEL D' -SILVA MAl 

Diret91í-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.268, DE 1997 

i 
I 
! 
I 
I 
I 
I 
i 

; . i I 
o DIRETOR-GERAt;. DO SENADO FEDERAL, no ~xercício de 

suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do ~roce$so n° 
017.721/97-0, : I I 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servido~a REGINA 
I PEDROSA DE OLIVEIRA, Técnico Legislativo" Área 3, Especi~lidade 
Administração, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Feder~I, nos ,- - - I 

I 
I 
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termos do artigo 40:_ inci.so 111, alínea"c~, da Constituição. da .. RepúblicaFederativa 
do Brasil, combinado com' às artigos 186, inciso lII,alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°; da Resolução SF n° 42, de 1993, e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal.- .. ' 

• ',., • .. .. I 't , • ". .' "" í -! I'.,.. : '. I -S i ~,., ,...., ~,-' , .' ... \., t_ 

"'- ',1' '. . ~. \ ~. '. ~ .... 

Senado ~j~ orv
:

m 

AGA~EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

" 

',"f ATO'DO DIREl'OR:'GERAL 
Y' . N° 3.269, DK1997 

. , 

1997 

- - . 
I ~ • • ~' ( 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 'exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
015.407/97-7, ,." , -

RESOLVE... aposentar, voluntariamente,,, a. servidora 
NORMALlCE ARAGÃO SOARES,Al1aJista Legislativo, Áréa 2, Especialidade 
Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso lII,alínea "c"; da Constituição da República 
Federativa do Brasil,combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c", e 67, da 
Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993, e as vantagens previstas na Resolução SF 'n° 74, de 1994, com proventos 
proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, onstituição Federal. 

Senad6 Fele:~ em 04 #e;n,?vern 

1~~4JI~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

........ 

.,;, . Diretor-Geral 
...... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.270, DE 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
015.831/97-3, 



. ·1 

i 
! 

... Novembro dé 1997 . DIÁRIO DO SENADo FEDERAL • Quarta-feira 5 

I RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora LUCI MARIA 
GOPPI, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo,: Nível 111, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal 'do S~nado Federal, nos termos do artigo 40, 
i~ciso 111, alínea "c", da Constituição' da República Federativa do Brasil, cbmbihado 
dom os artigos 186, inciso 111, alínea "c", e:67, da Lei n° 8.112, de 1990; ~em ~ssim 
dom o artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO: 42, de 1993, e as vantagens previstas na 
~esolução SF n° 7~, de 1994, com prov~ntos proporcionais, observado q disposto 
mo artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. . ': 

I · i 
, Senado Feder~I:SflWV mb de 1997 I 

AC~i~é~or~~~~ MAIA .', I 
, I 

I ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.271, DE 1997 

i I 
I . ........... ··0 ·DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAL, no eJercíclio de 
~uas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do P~oceslso n° 
)016.398/97-1 , I I 
I . I 
I , .'. . . . :1 
I . RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servido(a MARIA 
! , • , I I 

!JOSE . VENANCIO DOS SANTOS, Analista Legislativo; Area 2, Especialidade 
jprocesso Legislativo, Nível 111, Padrão' 45, do Quadro de Pessoal do Sênado 
!Federal, nos termos do artigo 40,' inciso 111, alínea OI c", da Constitui~o da 
lRepública Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso! 111, klínea 
1" c" , e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da :Resólução 
iSF n° 42, de 1993, eas vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 11994, com 
proventos proporcionais, observado q disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal.' I i 

Senado F5~ jt~ no{rn!o 
AGACIEL DA SILVA ~ 

\ 

Diretor-Geral 

'ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.272, DE 1997 

dE! 1997 i 
: 

I 
: i 

O DIRETOR-GERAL DO 3ENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do ~ro~sso n° 
015,881/97 -O, ! 

. : 

I __ ,.. 

23949 
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RESOLVE aposentar, ,voluntariamente, a. servidora NÚBIA 
LARANJEIRA. PIRANGI, Técnico Legislativo, Área. 2, Especialidade Proce~so 
Legislativo, ,Nível 11,. Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,. nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da ,Constitdição da República ,Federativa 
do Brasil, combinado com ,os artigos.186, inciso 111, alínea "e",.e 67, da Lei n° 8.112,"> 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF.n° 42, de 1993"e as 
vantagens previstas na Resolução SFn° 74,' de 1994, com proventos proporcionais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 'Constituição Federal. /' .. 

(_., \ i ,_. 

Senado F:1rP 1Yvernb 
/ t 997 

ÁGAciEL DA SI,LVA MAIA, 
Diretor:-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.273, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista, o que consta do Processo n° 
015.570/97 -5, -

RESOLVE aposentar, voluntariámente, a servidora ANA LUCIA 
AYRES KALUME REIS, Analista Legislativo, Área 8,' Especialidade ComuniCação 
Social, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, alínea ICC", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea ·c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990;' 
bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993, e,as vantagens 
previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

/ )h iJ Senado Fed~r~I, em(~W no 

\ -\---\"~ I 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.274, DE 1997 

de 1997 

O.DIRETOR-GERAL DO SENADO, FEDERAL, no exercfcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
017.670/97-7 



I 
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, . . ,;, i I 
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• • " I I 
"; , .. " RESOLVE aposentar,' vOluntariamente" a servidora ELIZABETH ., 

COELHO, Técnico Legislativo, Area 2, Especialidade Processo Legislativo, I Nível 11, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 'termos; do~a~igo j40, 
in6iso 1II"alínea "c". da Constituição da República Federativa do Brasil. 'combinado -
coh1 os artigos 186, inciso 111, alínea ·c", e 67, da Lei n° 8,112, de'1990; be,maSsim 
com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO :42, de 1993, e a vantagem'pr~vist~'na. 
Résolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observado o '~isp~sto . 
nd artigo 37, inciso XI. da Constituição Federal. I' 

I : 

Senado FeiBJYve. 
lGACIELDA SILVA-MAl 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.27é, pE 1997 

1997 

, 
i , 

f 

". . - " O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exe}cício de 
, ;. I ' .. , I I 

sLias~tribLÍições regulamentares. e tendo I em vista o queconst~ d~ p'r<?~sso !n~ 
015.696/97-9, ti, ~,' .:'~ ... ,':~j:'L, 

I ., ' •. i , . ." , . 
I , 

! RESOLVE aposentar,! voluntariamente, a servidora VERA 
LUCIA PINHEIRO LAMEIRÃO, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Pro~sso 
Législativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,)nos 
termos do 'artigo 40,inciso 111, aUneáac", ~a Constitui~O da 'Repúbli6á,F~derativa 
d~ Bràsil. éom~iria~o com os art~gos 186, in .. ciso 111, aHne~ "c". e 67. da Lei rO 

8. r' 12,', 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2«>, da Resoluçao SF n° 42, de .1993, 'e a 
".. . I. . 

vantagem prevista na Resolução SF n° 74, de 1994, com 'proventos proporcionais, 
observado o disposto no artigo 37,' inciso XI, da Constituição Federal.· ~.., 

I ti: , ' I Senado FEÍder ~!V0ve ro' e 1997 
GACIEl DA: SilVA MAl 

Diretot:-Geral 

AJ'O·DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.276,:DE 1997 

i 
I 
I 

I 
I 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ex~rcício de 
~uas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Próces~o n° 
015.878/97 -O, ' I 

,J, --'-" 

I , 
1 
I , 
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RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora LUCY 
GONÇALVES MARTINS DE OLIVEIRA, Analista Legislativo,'Área 2, Especialidade 
Processo legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro, de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República·· 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, "alfnea "c", e 67, da 
lei n° 8.112, de 1990; bem assir'n com o artigo 34, § 2°, da· Resolução SF n° 42, de 
1993, eas vantagens previstas na Resolução SF n°· 74, de '1994,· com proventos 
proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da-Constituição Federal. 

Senado F . .Jele~r, '~:0~vem ~e 
~IEl DA SILVA MAIA . 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.277, DE·1997 

1997 
~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi confenda pelo artigo 1'5 das Disposições Filiais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18550/97-5, 

1· , 
.. 

RESOLVE designar ~ s~rvidor MANOEL MESSIAS DOS SANTOS, 
matricula 1374, ocupante do carg~ efetivo de ' ~alistà 'Le~lativo. -.Ar.ea 2 ~ 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer ,a função: COlll1sslOnada de 
Auxiliar de Controle Interno, Símbolo FC-03;da Su~secretaria" de Taquigrafi~ com 
efeitos fmanceiros a partir de 22 de·outubro de 1997. ~ " 1 

I r •. h 

Senado Federal, 04 de novembro de 1997 . 

/~j ~ "\. (L . 
/i-J;~ 0' 

~clEL ~A SILVA MA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL . . , 

N° 3.278, J?E 199·7 

! 'I 

, O DIRETOR-GERAL DO-SENADO FEDERAL, no uso da att/ihuição ' 
quer lhe foi conferi.da pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.ol 09, Ide 
1997, e tendo em VIsta o constante no process; nO 18293/97-2, I 

, , 
I 

, I 
: I 

I RESOLVE dispensar o servidor LUIZ ANTONIO TORRES DE 
CARVALHO, matrícula 4751, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativ~ - Mea 
6 -I Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, da Função Comissio~ada I de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Téchlca de 
EI~trônica, e designá':'lo para exercer ai Função Comissionada de A~sistel~te 
AdÍninistrativo, Símbolo FC-05, do Serviço de Telecomunicações, com I efeitos 
finJmceiros a partir de 15 de outubro de 1997.~ I 
I ' I 
I 

Senado Federal, 04 de: novembro de 1997 

. : /'\ 

í:~tvJ) 
dELDAS;JLVAMAJ 

Diretor-:Geral 

i 

I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

I 
f . , 

i 
ATO DO DIRETOR-GERAL i 

I 
N° 3.279, iDE 1997 , I 

·0 DIRETO~-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da LJção 
q",e lhe foi conferida pelo artigo 15' das D~sposições Finais da Resolução ri.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Proce~so nO 18292/97-6, ' I 

I ,', I 
i ::! 
I, RESOLVE dispensar o servid~r ROGÉIuO BRAGA DE FIGU~ DO, 

~atricula 3432, ocupante do '(argo efe~vo de Técnico Legislativo- .füea 6 -
I \ 
I 

I 
"·~f ... - -- ~,'.,- - .. -

i 
! , . 
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, ~ t ' 

especialidade de _ Eletrônica e Telecomunicações, da' Função Comissionada de 
Assistente' Administrativo, Símbolo FC-05, do. Serviço de Telecomunicações, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, 
da Secretaria de Comunicação Social. com efeitos fmanceiros a partir de 15 de outubro 
de 1997. 

',. • t. 

. .... :. 

f.~ ~ 
I ,. ;, ~ , 

, ,.-

Senado Federal, 04 de novembro de 1997 

. ! 

, .' I _ 

:J. /"'i-iJ" ',f'" 'iJ!"'c: 'J'~"'Y;'-::<>:' :., .' , 
I ~ ... R.' , L 

~ ~ '* t • \ ~ --... ,~ J, ~! -".\ 

...... oi, I. <lo '. I i .. ' *, ~oIo " r~"1 r .. r 

ÁGACIEL DA SILVA MAIA' , .. ' i 

• , ,., j ! I", ~ .~ ;1 ~ - ( • I, t .' 

Diretor-Geral ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.280, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe competem, de acordo com o artigo 320 do 
Regulamento Administrativo 'do Senado Federal, com a redação 
dada pela Resolução do' Senadof~deral'no'00'9, de 29.0l.97, e 
tendo em vista o que c'onsta dó Prócesso PD-000700/97-5, 
resolve aposentar, por invalidez, a servidora MARIZETE 
DOS SANTOS, Técnico de Informática Legislativa,- Nível 11, 

· Padrão 26, ,d~ Quadro de Pes~oal' do Centro 'de, Informática e; 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, nos"' 
termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil,.-c0mbinado com os artigos 67, 100, 186, 

"inciso 1, § 10, e 244 da Lei 8:112,; de' I L 12.90, artigo '51? da Lei 
8.162; de 08.01.91, bem assimcôm 'as vantagens das' 



I 
I 
I 
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I : I 
~esoluções 59/91, 51/93, 74/94; 05/95 e 1-6/95 do Sen~do 
Federal, com efeitos financeiros a :partir de27.10.97, observado 
b disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. ! 

, ! 
, I 

senadÚrderal':1 Qitf n:e i 

~~LV, 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
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I MESA 

, Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PFl- BA 

I 
J 19 Vice-Presidente 

Geraldo Melo - PSDB - RN 

129 VIce-Presidente 
Junia Marise - Bloco - MG 

I 

I 19 Secretário 
Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB 

I 
: 29 Secretário 

Carlos Patrocínio,... PFl- TO 
I 
! 
i :r Secretário 

Flaviano Melo - PMDB - AC 

49 Secretário 
Ülcrdio Portella - PPB - PI 

I 

Suplentes de Secretário 
I 

11 ";' Emflia Fernandes - Bloco-RS 
2Jl L Ludio C<YJlho - PSDB - MS 
3i';" Joel de Hollanda - PFL- PE 41! Marluce Pinto - PMDB - RR 

I . . ' . 
. CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

I 

I to· edor ... rreg 
! (Reeleito em 2-4-97) 
; Romeu Tuma - PFl- SP 
I 
I 

, 

Corregedores - Substitutos 
. i (Reeleitos em 2-4-97) 

I 
1~ - Ramez T ebet - PMDB - MS 
~ - Joel de Hollanda - PFl- PE lI! -Lucio Alcântara - PSDB - CE 

I 
I 

I 
j 

I 
! 
I 
I 
I 

-~-t--

·1 PÃOCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Designação::16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior- PMDB ::. AC 

Waldeck Orneias - PFL - BA 
Emflia Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferteira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA:DO GOVERNO 

Uder 
Élcio Alvares - PFl- ES 

Vlce-iUderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebat - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

líder 
Hugo; Napoleão 

VI~Uderes 
EdiSon Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

UDERA~ÇA DO PMDB 

Lfder 
Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
NSbor Júnior 

Gerson camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuoa 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

: . 

! I 
lIOERANÇAOd PSOB 

i I 
Lfder I 

SérgiolMaChado 

V· lU' d I 
IC~ eres 

Osmar Dicis 
JefferSon Pêres 

José Ign~cio ~erreira 
Cout~nho Jprge 

i I 
I I 

UDE~ANÇADO 
BLOCO ~E opbslçÃo 

I~erl . " 
José Eauardo Dutra 

I J 

ViJ.uJres 
SebaStião Rocha 

Antonio Carlos ,valadares 
RO~3rto 1reire 

I . 
UDERtNÇAllDO PPB 

! Ude~' 
Epi~cio Cafeteira 

I I 
, I 

VI~U~res 
Leorriar Quintanilha 

EsPeridiãb Amin 
I I 
I I 

LlDE~ANÇA DO PTB 

i Udt 
, I 

Valmir Campelo 
i I 
, I 
~ice-Uder 

Odacir Soares 
I 

! I' 

Atualizadd em 2~7 . I 
I 

I 
I 

I 

I 



.. 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(EleIto em 194-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vke-Pnsidente: José Alves - PFL .sE 
(Eleitos em 28-%-96) 

1. Élcio Alvares 
2. Francelilio Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
.~ Osmar Dias. 

1. Emitia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Palrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco ' 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

I. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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SECRETARIA .. -GERAL DA MESA I 
SUBSECRETARIA OE COMISSÕES I 

Diretora: CLEIDE M~RIA B. F. CRUZ I 
Ramais: 3490 - 3191 Fax: 1095 I 

SERVIÇ;DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAM~NTI~~ES-DE 
lN9U,É,RITO . I " - '-\.:~I 

Chefe: LUIZ:CLAODIO DE BRITO ' f '"i -. ". ~;" .,1,' 

Ramais:3511-3.514 Fax: 3606 'f " "I~:': 

S
I, . 

ec~etanos: 

I 
I 
I 
I 

I 
j 
i 

S
i, . 

ecretanos: 
I 
: 
I 
I 

ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal:'3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F.; PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMisSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 -:3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS: (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE ,B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 
SÉRGIO DA FONSECA B~GA (Ramal: 3502) I 
WILL DE MOURA W ANDfRLEY (Ramal: 3509) r i ' 

: I , I I 
. ,'_ I 

SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

i 

SI .. ecretanos: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME TIlEES RIBEIRO r I 
Ramais: 4638:- 3492 Fax: 4573 i I 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DlR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE:CARVALHO (i~.ãmal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LUCIA LACERD~ NUNES (Ramal:. 4609) 

I 

,._ ')1-," 

\ ' t ~~. :. -. 
" 

-V' . 

• . f'"' ~. \ 

" .. ' 



COl\IISSÕES PERl\lANENTES 
(AR"" 72 - RISF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICÓS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANOA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 

, NEY SUASSUNA 
, ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

( 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS , 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA~3069170 

PI-2131/32 
T0-4070/72 ' 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
GO-3148149 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

DF-2011112 
PA-1026/1226 
,AM-2061162 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÃ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
'3-JOSÉ BlANCO 
4-ÉLC10 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHATMARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBA LHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURJI 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÃNT ARA 
4-LÚD10 COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

l BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EOUARDO SUPLlCY - PT/ 

LAURO CAMPOS - fif / 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341142 
PA-2101l02 
SE- 2391192 

·PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABOIAS NASCIMENTO· POT 

PP8 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-,3173/74 
PE-3197/98 
.MT -4064/65 

PA-3041 143 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04, 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-23U1102 
,MS-2381182 
CE- 2281185 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071117 

] 
. SC-4200/06 
'MS-1128/1228 

I '---:-___ ~ _______ ,._.:.P..:...T8~ _____ ~-__::_::_:::_;:::_::_:_;;;;_--'J 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-40S9160 1-VAlMIR CAMPELO" DF·104611146 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2·LEOMAR QUu-iT ANILHA 

REUNIÕ~: QUlNTAS-FEI~AS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FnJIO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(.) Horário de acordo com a Ata publicada no I)SF de 12.9.97, pa~ 18655/6 
Horário ref:imental: 3·s feiras às 10:00 hs. )\llJahl ;\CJ:\ ""I ~(j/09/91 
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1.~) COMISSÃO OE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISS.ÃO .OeSTI~ADAA ,EXAMINAR A POLíTICA OE INCENTIVQSOFEREatOOS 

ÀS EMPRESAS petas ,GOVERNOS ESTADUAIS./I , 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA ,t ; 

VICE-PRESIDENTE:, SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E O~ SUPLENTES) " 

PRAZO: 18J11.97 ~ r. " 
T1TUlARES ' r: SUPLENTES i ,', ' , ' 

VILSON Kl.eINOBING SC-2041 142 1- FRANCEUNO PEREIRA ~ MG-2411/12 ,: 
BElLO PÁRGA MA-3069no 2- JONAS PINHEIRO ~T-2271n2 , 
WALOEdKORNELAS BA-2211/12, 3- EDISON LOBÃO MA~23U/12 
::"r\~f!~1~%i:~~~'il;?!;:::~~;;~~::;;:;,:,;:~':::?;:'::;::~:::§:',:::L;;;;;~~Z%w;ri:;p'jD8,:;;;,:::j;(;:;:;jj:;~J;;~fifie:r;;~r':jr;:::;::~~::::;::~:;:;::;:;j{~t~;;;::';i,:::::4::';;!:l::;r::)'~;&::;j::ci:;:;:' 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 ' :1e JOSE FOGAÇA I:(S-3077n8;: \ '! 

I . _ I I 

CARLOS IBEZERRA MT-2291192, :2- ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 

COUTINaOJORGE PA-1026/1226: 1.JOSÉ ROBERTO ARRUDA • !DF.2011/12 ,~< " 
OSMAR DIAS PR-2124125:' 2-LÚCIO ALCÂNTARA : CE-2301 102' 
m.ÉAf#1~:f~~~t~l''7f'{'?T:;;!i:(:rBtóco:'o~stçA.'6\m~t~;'tW?''~\~):;;@:':t~;~lm.;;~f!i;:;0jri~~~~~(' 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 ! 1-EDUARDO SUPLlCY - PT .: í SP- 3215/16. 

ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06: 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA " 'i ,PR-/4059/60, . 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS : SALA N°19 - ALA SEM. ALEXANDRE C(i)STA, , .... 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO i 11- SALA DE REUNiÕES: 311-3255·· 'I - .'", 
.- SECRETARIA: 311-35161460S:e-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senadd.govJbr,-
FAX: 3~1-4344 .: ATUALIZADA EM: 26.09.97 ., r I r''' 

, i ANDAMENTO I ' 

EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR vídsON KLEINÜBING I . I' , 

I 
i 
I 
I 

I ' 

I ' 

I 
I 
I 

:j , 

+;" 
" 

\ , .' 

--
; ... 

• J 

- , 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
.~ PRESIDENTE:SENAOOR ADEMIR ANDRADE 

,'~._ - VICE~PRESIOENT'E:'SENADOR LEOMAR QUINTANILHA" ',' " .. 
,..- -,': ,: ,;-;', ';."'-~.{ ','.~::.I' (29TITULARESE29SUPLENTES) .', ,\(", 'j!- .. '.::, r .... ,.r;_, " .. 

• , I"! t 7 ' 

TITULARES .. ',.,' , ~. -- -'(: '< . ; ,'. _ ~ .. ' SUPLENTES ',;'; ; 

'"=:::7.:=~~i------';;'~~-',:,,;~ ,:..!..,-r '...;..' .;..... _P:...:F-=L:;,.;_ .... ,~. _' ".!..' ._ • ...:."~,.'..:'~~",~'~-~;~:~~_. ~ __ ~~~=----II 
ROMERO JUcA RR-2111/17 I-~,,' ", 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 ,,:, ',i~VAG_O-' - RO-2231/37 
JOSÉ ALVES '_ ~ - SE-4055157 3NAGO PI-2131,37,r,;jfli 
BELLO PARGA MA-3069n2 4-VAGO - MT-4064165 
WALDECK'ORNELAS -" BA-2211/17.' , . r 5.JOSÉ AGRIPINO 1 RN-2361/67 -"" 
EDISON LOBÃO~i • tMA-2311117" • 6-BERNARDO CABRAL ;..1. AM-2081/87~~-, j', 
JOSÉBIANCO., , 'RO-2231 137 7-ROMEU:TUMA .•. ~P-2051'1~7 ,-\ ~ 
FREITAS NETO PI-2131/37 .8-JOÃO-ROCHA T0-4070n1 . 
JÚLIO CAMPOS:: MT.J4064/65: ~ , . j 9-VAGO.. , ' 

;.( I -.r ."",!, "",, .... , 
I' PMDB 
CARLOSBEZER~ .~U' ", -' MT'; 2291197":' 1.JOSE FOGAÇA 
GILVAMBORGES AP~21·5115it~.,-, 2- VAGO", I 

. JOÃO .. F~NÇA (aa) '. RR-306714078 .. 3-ONOFRE QUINAN 
CASILOO MALDANER .", I," tSC-2141147 -~ _. 4aJOSÉ SARNÉY 
ALBINO BOAVENTURA ." GO-2091197' "5~RENAN'CALHEIROS _ 
NABOR JUNIOR ' ,,' ,j 'AC-1478í'1'378: 6-VAGO";· -
MARLUCE PINTO RR.1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL-MACHAÓ01',~~. \ ':-'~OO.2Ô31132' I 8.VAGO'·· ... ,~t' 

~; RS-3077n8 ,:,;.; . ~ '" ~ ~ ,....... . 
.,..... • & ... ~... -"," ~ 

GO-3148149 
'!-; :') i AP-3429131'; .. , 

AL-2261nÓ 

... -.. -.. ~ ... :':.' 
. J'-'_~.!._ ~: i' .... ·~ __ !.~ >~~ - .. , " " 

LÚCIO ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/01-, 1-ARTUR DA TAVOLA" 
t.. ~. ' ! 
PR-2124/25 . .. 2-BENI VERAS 
MS-2381187 ~r·~ :, 'j-SERGtO MACHADO 

• .,J > '. _ ., • '. • ~ , 

PE.2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011116 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2431137 
CE·1149 

,., .CE-2281187 
, PA-1026i1226 

AM-2061/67 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 

RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 
DF-2341 147 
RJ-112114229 
PE-2161167 

. ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

. ERNANDES AMORIM 
. LEOMAR QUINTANtLHA 

VALMIR CAMPELO 

AC.2181/87 2UURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACiO CAFETERIA. 
TO-2071176 2·ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
OF-124811348 ,·QDACIR SOARES 

(U) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

MA-4073n4 
SC-4200106 

RO·3218/19 

. REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

. (.) Horário de acordo com a Ata publicada 110 DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
, Horário regimeôtal: 4·5 feiras às 14:00 hs. 

--~ ... ; - .. - .. _--~. '-'''-'-'.-=---' .. -_ .. -...:.: 



------------~----------------------,--.---------------

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
.PRESIDENTE: SENAO.oR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE:;SENAqOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERMi: PALMEIRA 
EDISON LdBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNAROc:) CABRAL 
FRANCEU~O PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU nlMA 

I 

JADER BÁRBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ T*:BET 
PEDRO S,iMON 
RENAN CALHEIROS 

I 

JEFFERSON PERES 
JOSE IGNÁCiO FERREIRA 
LÚCIO ALCÁNTARA 
BENIVERAS 

I , 

(23 TJTULARES.E 23 ;SUPLENTES, 

AL-3245147 
MA-2311117 
Rct-2231137 
AM"20a1187 . ~ 
MG-2411117 
BA-3173174 
SP-2051152 

SUPLENTES 

PFL! 
1:-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3~OS~ AGRIPINO 
4-HOGO NAPOLeÃO 
S.fREITAS NSTO 
6-8ELLO PARGA 
:7-GILBERTO MIRANDÃ 

. PMOB 
PA-3051153 ~ 

RS-30nna 
PR-2401117' 
MS-2221/27 
Rs.3230132 
AL-2261/2267 

AM-2061167 . 
68-=2121124 
CE-2301/07 
CE-3242143 

:1-VAGb 
: 2.-NEY SUASSUNA 
i ~.cARLOS BEZERRA 
1 4.cASILDO MALDANER 
: 5.fERNANOO BEZERRA 
; 6-GILVAM IfORGES 

PSDIB 
1-8ERGIO MACHADO 
2.JOSÉSERRA 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSIGÁP (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 1-AOEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - Pl'" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

i 
I 

ES-3130/32 
, I 

RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-447ànt , I· 

~13~/37 
MA-306tn2 
ÀM-11

1

6613104 
I I 

IPB-",~46 
I MT -2291/97 
1 SC-~141/47 
I RN-~461/2467 
I AP-,151/S2 

I. 
CE-22a4l17 
SP-2351/52 
OFJ2011/17 
PR

r
2124125 

I I 
I P4-21 01/07 

. A-r-2241/47 
ACi:-2181/87 
I 
I 

I I PPB I j 
ESPE~IOIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

SC-4206107 
MA-",o73n4 

REGIf')iA ASSUMPçAo 
:PTe I I 

MG-2321127 

I . . 
REU~IO~S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS : 
SECRETARIO: VERA LlICIA LACERDA NUNÊS 
TEl,EFONES DA SECRE1;ARIA: 311-3972/4612; 

I . ;: 
I 

1-VALMIR CAMPELO I DF-124811348 

i i 
SALA N° Ol-ALA SEN. ALEJANDRE COSTA 

• ! 
TEL DA SALA DE REUNIAO: JIt-J!'i-&1 

FAX: 311-4315 i 
I , I 

Atualizada em: 102110/97 . i 
i. 

I 
I 
I 
I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -. C,E 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(21 TlT.UlARES"E 27 SUPLENTES) 

TITULARES -' SUPLENTES 

PFL , . • 
JUUOCAMPOS MT-4064165 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 
HUGO NAPOLEAO PI-3085187 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041142 
JOEL DE HOLlANDA PE-3197198' , 3-VAGO 
ÉLCIO ALVA~ES ES-3130132 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOÃO ROCHA TO-4070171' 5-GILBERTÓ MIRANDA AM-3104l05 
ROMEROJUCA RR-2111117 6.JONASPINHEIRO MT-2271172 
ROMEUTUMA SP-2050157 7 -WALDECK ORNElAS BA-2211112 
EDISON LOBÃO MA-231~j46 8-VAGO 

PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 2-ONOFRE QUINAN GO-3148149 
ROBERTO REQUIÃO . PR-2401102 3-NEY SUASSUNA PB-4345146 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478113.78 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261 12267 
JOÃO FRANÇA ( •• ). RR-3067168 6-OTONIEl:.MACHADO GO-2031132 
VAGO 7-VAGO 

I PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ·2431132 1-JEFFERSON ·PERES AM-2061162 
COUTINHO JORGE PA-30S014393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNT ARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FR.HO AL-4093!94 4-CARLOS WILSON PE-2451152 
eENIVERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA SP-2351152 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB.,PPSl 
LAURO CAMPOS· PT DF-2341/42 . 1-BENEOITA OA SILVA - PT RJ-2171J72 
MARINA SILVA. PT AC·21 (Üa2 2-ANTONIO C. VALADARES PSB-' ~Se-2201/07 
EMIUA FERNANDES - POT RS-2331/37 3-VAGO 
ABOIAS NASCIMENTO - POT RJ-4-229/30 4-VAGO 

PPB I 
LEVYOIAS MS-1128/1228 - • 1-ESP.ERIOIAo AMIN_ SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANfLHA TO-2071172 2-ERNANOES AMORIM RO-2251157 

I PTB J 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÁO MG-2321/22 

(**) Dcsfiliou-se-do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10;97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RlCARD< ) B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETA RIA: 311-349~/4604 

SALA N° lS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE .... DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(.) Horário de acordo com 8 Ata puhlicada no IlS'" de 12.9.97, paWi· IH6SS/6 
Hnrário rt·~in1l'nt:ll: 5"s f\'iras às 14:00 hs. Atualizada (~m: 02110197 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIÓR.ES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY : 

TI1;ULARES 

GUlLHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUtUMA 
JOSE BIANCO 

r 

I i 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROiSIMON 
CASllD:O MAlDANER 
JADER :BARBAlHO , 

~.RTUR DA TAVOlA 
CARLOS WILSON 
lÚDIO! COELHO 

I 

BENEblTA DA SILVA - PT 
I 

ABDI~S NASCIMEN TO - PDT 
EMllIA FERNANDES - PDT 

I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
(19 nTULARES E 1~ SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 , 
Sp-2051157 J 

RO-2231/32 , 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

, 

SUPLENTES, 

PFL: 

'1.JOEL DE HOLLANDA 
l-BELLO PARGA 
;3-JOÃO ROCHA' 
4.JOSÉ ALVES, 
: 5-VILSON KlEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

; 1-MARLUCE PINTO 
: 2-FERNANDO BEZERRA 
: 3- ALBINO BOAVENTURA 

4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PE-31j97/99 
MA-3069/72 
l0-4q70/71 
SE-4055/57 

I . 

iSC-2041/47 

i I l 

i RR-1101/4062 
i RN-2461/67 

, , i GO-,~091/92 
1 ES-3203/04 I GOj2031/32 

·r . I 
P~B ! 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381187 

1-JOSÉ ~GNACIO FE~EIRA _ I 
2-TEOTONIO VILELA FILHO _ } 
3-0SMAR DIAS 1 

. I! 

ESL2021/27 
AL~093/95 
P~-2121/27 

I 
BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPSl 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPlICY - PT 
RJ-3188i89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

S~-3215/16 
j PA-21 01102 
I AC-2181182 

·1 'I 

LEO~AR QUINTANllHA TO-2171172 1-lEVY DIAS~S-112811228 

I IPTB I· I. 
. I· 

REGiNA ASSUMPÇÃO MG-232112321 : l-ODACIR SOARES ~O-32181~9 

I I I 
REUNiÕES: TERÇAS.FEIRAS ÀS 10:00"S (*) : SALA N° 07-ALA StN. ~LEiANDRE COSTA 
SEC~ETÁRIO: MARCOSSANfOSPARENTEFlLHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TEL~FONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX': 311-3546 :. i . 
(0) H~rário de acordo com a Ata publicada no DSF de II.?97, pags. 18655/6 I 
Horário regimental: 5"s feil""s às 10:00 hs.: . I 

Atualizada em::02/HiI/97 

I 
i 
I • :. 

I 
I 

'. 



I 

6) COIIISSAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRESIDENTE: VAGO . . -

1lTULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLElNOSINO 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLlANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JUNIOR 
ALBINO BOAVENlURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FREIrAS NET.o 
(23 TITULARES E 23 SU~LENTES) 

SUPLENTES 

. P.FL 
pt.213112137 
RN·2361 12367 
RR·211112117 
SC-204112047 
ES-313013132 
PE~19713199 
pt - 4478/4479 

1· JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

AC-147811378 . 
GO-2091/2097 
AL·226112270 
ES-32031 3204 
00-2031/32 
RR-1101/4062 

i .POBERTO REQUIÃO 
;.í(.~II~EZ TEBET 
2·CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY 
6- VAGO 

BA~17313174 
MT·227112277 
AL~24513247 
BA-221112217 
SE-40ssi4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-Z401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2&~7 

AP-2351/52 

, 

, ~~ \ 
"'J':"::O:-::S:':l:Ê~IG~NA~' C~IO~FE~RREIRA~~~--_ ... ES-.....-2 ... 0-21-/2 ... 0 ... 27~~~1~~~A ..... R-L ... O ... S~W~IL-:S~O~N-:-----~P~E"":.2"":"45~1~/2::-::45~7=--' 
JOSé ROBERTO ARRUDA DF.2011/2017 2-COUTlNHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTONIO VILELA FIUtO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS . PR-2121/2127 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-VAGO'e1- MS-2381/2387 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,.PSB, PPSl 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE-2391 12397 1-VAGO' 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EÕ1iARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - POT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÁO 

PPB. 

MS-112811228 1-ESPERIDlÁO AMIN 
RO-2251 157 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

MG-2321/2327 1-QDACIR SOARES 

SP-3212115 
DF-2341 147 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

RO-3218119 

oas ., . FAL TA INDICACAo DA liDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL sEssAo lEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: CFJ.SO PAREN.TE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° H-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pa~s. 18655/6 
lIorário regimental: 3·s reiras às 14:00 hs. .Atuahzada em: 02110197 



'7) COMISSÃO DE FISCAL~ÇÃO E CONTROLE:' CFC \ 

- t 

JOSAPHAT MARINHO 
. JOSÉ ALVES .. 

JUUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

r 

ONOFRE Q\JINAN .• 
. I 

NEY sUASSUNA 
I • 

HUMBERTO LUCENA 
VAGar. 

, VAGO' 
,I. 

BENI,VERAS 
CARLOS WILSON 
JOsé SeRRA 

(Resolução no 411. de 1993. , <" 
. PRESIDENTE:'SENAOofrJOÃO ROCHA 

. VICE-PRESIDENTE: SENADoR CARLOS WILSON 
. (11 TITULARES E Otl SUPLENTES' 

. f' ,I 

. . . 
j 

. I 
.. I' 

SUPLENTES 

8A-3173174 . 
·se-"055156 ~ 
MT...a&4I65~ 

.' TO-"0101n1 
AM-31 04105 , 

! iooVlLSON KLElNUQtNG 
! .. 2.fRANC~NO PEREIRA 

3-WALOECK ORNELAS 

- . GQ.3148150 , ": - 1.olLVAM BORGES 

t sC-2041/47 
-I MG~2411117 -I BA';22~ 1,117 ~ .- I .~ . -,:; 'j-

.', RR-306716e 
.- '1' AP,~2151157 

---~i·'·'[··· . 
I':.j· . 

. PB-4345I46 : 2.JOAo',FRANCA (., 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PEoo2451157 
sPoo2351/f2 

PSDB i 1 

1.JOS IGNACIO FeARENl e~-212112~ 1 

2.coUnNHO JORGE ; ~ .. , ~- " ~Aoo3~50/4393 

I' - I 1."-
" BLOCO DE oPosleAo CPT, PDT, PSB. PPS, . 1.1 --

EDUARDO sUPUCY • PT SP-3215116· 1-8ENEDITA DA SLVA .. Pl' ~-j: "'RI' J-2171n7' 
VAGO .'. I 
( I !PPB .. ". "1'- / .. '. 
EPllACIO CAFETEIRA MA-"073fT4: 1-ERNANDES AMORIII I .·.RO-2051/55 

"I 1 _ ::: PTB I I. 
( '. VAlIMIRfAMPELO DF .. 104611146: ~. i' . I . 

I' ~.., 6OSfiliou-sa ,;., PMoa. ~_ no PPB. ~ 2.10.97.- • .-: ~.: ~ 'f :f· '.- ,~ 
I .. : r I 

RE~NIO~S: QUART'\S.FEI~S Ás 17:00 HS (*) SALA Na 06-ALA SEN. NIl~.C<j)E~I~O, .. r 
SEfRET A RIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE RflÍN14ó: J,II-Jl!1i" 
TEiLEfONES DA SECRETARIA: lll-39JSI3~I;' FAX: li 1-1060 

(.) Horúio de acordo com a Ata pubUcada DO b~'F de 12.9.97, pags. 1865516 

AtualizaM ~: 02110197 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

! i 



" 

, . 

7.1) COMISS,ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINAQOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES,E O~ SUPLENTES) 

-
TlTUL.:ARES SUPLENTES 

'\ PFL 
JOSE ALVES . SE-4055/56 1·VILSON KLEINÜBING SC·2041/47 
GILBERTO "IRANDA AM·31 04105 2· WALOECK ORNELAS BA·2211117 

. , ., , 
PMOB . + ~ •. , 

ONOFRE QUINAN . " GO·3148150 JOÃO FRANÇA (-) RR·3067188 
HUMBERTO LUCENA . ." PB·3139140 , 

PSOB 
BeNIVERAS CE·3242143 COUTINHO JORGE PA·305014393 

I"> - " . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
EOU~ROO SUPLlCY ·PT SP·3215/18 
VAGO . 

, ' PPB+PTB 

EPIT~CIO C.AFETEIRA, , " __ ~ ,MA-4073n4 ER'~ANOES-AMORIM RO·2051/55 

( •• ) Oesfiliou-se do'PMOB. ingressando no PPB. em 2.10,97 . .. .,. . ""."'. - . 

REUNIÕES: -- - . - _. .. 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARV AUlO 

,.TELEFONES DA SECRETARIA: 311·393513519 

ANDAMENTO 
., "!' • _. • '+ ... , • .. 

SALA ~ 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311.3254 
FAX: 311·1060 

EM 10.9.9'7 FOI ~ES~GNAho RE~~R O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(-) Atualizada em: 0211019; -
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, CONGRESSp NACIONAL " I I -

COMISSÃO PARLAMENTA~ CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Repre'senta~ào Brasileiral I I 

PreSIdente de honra: i Senador José Samey i I J 

PRESIDENTE: SEN~OOR LÚDlO COELHO I 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 'I 

SECRETÁRIO-GERAL: OEP.tJTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: OEPUT AOO GERMANO RIGOT1l'O 

(16 TITUV.RE~ E 16 SUPLENTES) I 

TITUV.RES 

JOSE FOGAÇA 
CASILDO MALOANER 

i I 
i SUPLENTES ! 

SENAOORES ,I I \ 
PMOB _ 

1 • PEDRO SIMON i I 
2· ROBERTO REQUlÂO i,_ 

PFL ·1 I 
VILSON KLEINUBING 1 • JOEL DE HOLLANOA I 
WALOECK ORNEV.S 2 - JÚLIO CAMPOS -. j 

\ P$lDB I I , 
LUOIO COELHO 1 • JOSE IGNACIO FERREIRA I 

\ PPB 11 
~l~E~VY~O~IA~S~------------~~-1-.~ES~P~E~R~ID~I~ÂO~A~M~I~N~--~~I ~ 

\PTB I 11 

JOSE EDUARDO I I 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT.PPS) I 

BENEDITA DA SILVA :' EMILIA FERNANDES -, ,r,) 
TITUV.RES I SUPLENTES I 

I i PSDB ,i . I 
FRANCO MONTORO 'NELSON MA~CHEZAN I I 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON I 

'. r . ,- '. : PPB I I 1 
, JULIO REOECHER I I 
I PTIPOT/PC do B I I 
r MIGUEL ROSSETIO i LUIZ MAINARDI I I 
lS~CRETARIA DA COMU:iSÃo: i I I ,I 

ENDEREÇO, CAMARA DOS DEPUTADOS- ANEXO 11- SALA T/2411 

3RASIlIA - DF . 70160-900 ! 

~ONe, ,s.?) «()61\,3187436_, ~18h86 318-8232 '318.7433 1I 

r-AX (55) (061) 3182154 ! 
'ECRE-'R ' 
.::. I" IA LUURDES r.~L:LO: tJUNES DE CARVALHO , /".' 

i ' Atualizada em Q/V17 
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.. 'Subsecretaria de Edições Técnicas do ,Senado Federal 
. Via N-2!.,.Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-90~. Brasília, DF. 

CD/RQM Legislação Brasileira 
. : ~..... ~ I. ~ • _ 

1997 
Quarta edição 

- Co-edi,ção SDINF/SSANUPRODASEN 
• Todas,asriormasde hierarquia superior a decreto-executivo ed~adas entre o 

ano,de1946,e 31 de janeiro de 1997.-
i ".' :. :. ~ 

• Para cada norma. apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
põsteri()rrrie,l'!t~ _a éla e que a alteraram. 

• Os te,do~ integrai'; das normas editadas a partir de 1987 passa~m a, estar 
disponíveis nesta edição. , ' . - ,: 

.' As demãis normas são apresentadas em doeumentos-resumo, acompanhadas 
-deinformaçóes'suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis: "''', . 

• ESta quarta ediÇãó'doCD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 

.jurídicas descritivas'(doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede. SABl de Bibliotecas .. , 

Valor Unitário: R$65,OO (sessenta e cinco reais). 
I Oespesas.Posqis: R$ 5,Oº (cinco reais) para cada CO. l - __ _ - _ . - _ . - ---
O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 

do FUNDASeN, Caixa Econõmica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
opEmição 006.' -

""_. -~-_. 

Preencha o _ cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

L..,2;~_::-,..:.---: ______ ~ ________________________ _ 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311 
• ,'" 'Fax: (061) 3114258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 
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DIÁRIOS DO CON:GRESSO NACIONA~ 
PREÇO DE iASSINATURA 

SE~-ESTRAl 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACI 
PREÇO DI; ASSINATURA 

ANUAL 

Os pedidos deverão ser acompanhados de NOta de Empenho, Ordem de Pcqlaftten1~ 
I:cCl~nõm~:a Federal - Agência 1386-2 PAI CEORAF, conta nlI920001-2, 8anco d~ 
U4!1I~ Central, conto nlI ,55560204-4 ou reemo: de depósito via FAX (061) :2245450,' a 

" I 

SECRETARlAESPECIAL ~E EDITOltA~O E puauCAç6Es I ' 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/NA - BRASIUA DF - CEP 70165-900 

CGc:. OO.530~279/0005-49 I 
Ohs.: Não será recebido d)eque via carta pcr~ efetivar os$inaturas das OCN. ,I 

! Maiores informCJÇÕeS pelos tefefones (061) 31 ;1·3738 Seção de Re~$ Postais ou t 061) 311-3803 
~ção de Cobrança. : I I 

. : Tabela em ,,;g... o partir de 3-3-97. . I 
I 

. __ ""--_~_ 1 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL ---. ;' 
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 200 PÁGINAS 


